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A violência contra as mulheres é um problema complexo, revela-se como significativo 
problema de saúde, abuso aos direitos humanos e um obstáculo para equidade de 
gênero, gerando desafios às políticas de enfrentamento. Dentre os serviços de 
atendimento especializado nessa questão, a Delegacia Especializada de Atendimento à 
Mulher tem uma posição de destaque, pois além de registro de ocorrências, 
investigação e repressão de atos ou condutas baseadas no gênero que configurem 
crime e infrações penais, deveriam ter ações preventivas, enfatizar o acolhimento com 
escuta ativa, ter equipe profissionalmente qualificada como apregoa a Lei 11.340/06. A 
proposta desta tese foi buscar aproximação à realidade de uma DEAM, com mulheres 
em situação de violência e com policiais que trabalhavam na unidade. O método foi 
qualitativo, consistindo em etnográfica numa delegacia do interior do estado de São 
Paulo. Nesse contexto, a investigação revelou um campo de afetos e interações que 
possibilitou particularidades daquele espaço que não eram visíveis nos Boletins de 
Ocorrência ou inquéritos, mas que influenciavam a vida das pessoas. Nas relações 
entre usuárias e policiais, o contato que mantiveram entre si revelaram que as mulheres 
se opunham à violência, ainda que por vezes, suas relações fossem antagônicas e 
conflitivas. Nas diferentes linguagens entre as imprescindibilidades das mulheres e 
policiais, enquanto as agentes enquadravam os relatos nas normas do Direito e da 
justiça, as usuárias queriam atendimento integral de segurança pública e saúde. De um 
lado a violência era relacional, envolvia as linguagens do parentesco e se imiscuía no 
cotidiano, de outro, era um registro, um direito ou uma ação a ser tomada. A experiência 
etnográfica mostrou os limites de uma DEAM, desenhou suas dificuldades em atender 
as demandas, revelou as angústias de cada voz, mas também surgiu como lócus de 
resolução de conflitos e negociações não se limitando as interpretações criminais dos 
fatos. Desta forma, a DEAM se mostrou como um lugar para as mulheres falarem de si 







Violence against women is a complex problem and its consequences are manifested on 
the health and wellbeing of the women, bringing issues to coping in politics. Among the 
services of special attendance in this case, the Delegacia Especializada de Atendimento 
à Mulher (DEAM) has prominent position. Besides registration of occurrences, 
investigations and repressions of conduct based on the gender of configured crimes and 
criminal offenses, this should emphasize the reception by active listening and having a 
professional qualifying team towards the law 11.340/06. This qualitative study aimed to 
analyse the reality of a DEAM, with women suffering violent situations, and the police 
officers who work at the station.  It consisted of an ethnography of a DEAM in the interior 
of São Paulo state, revealing a field of affections and interactions that showed the 
Station’s particularities in ways that influence people’s lives, even though they are not 
visible in police records. The relationships between the station’s police officers and the 
population revealed that these women are opposed to violence, though their 
relationships are sometimes antagonistic. Women victims of violence and police officers 
must necessarily rely on necessarily different vocabularies; while police approached 
women’s narratives of crimes according to precepts of law and justice, victims want 
public safety and health. Violence was relational, involving vocabularies of familiar 
relationships and interfering in women’s everyday lives, but it also appeared here as a 
registry, a right, or an action to be taken. This ethnography showed the DEAM’s limits, 
tracing the Station’s difficulties in attending to women’s needs. The DEAM revealed the 
anguish of individual voices, but it also emerged as a locus for conflict resolution and for 
negotiations beyond the logic of criminal justice; it is a space in which women speak 
about themselves and their experiences, and that can effectively shelter them as they 










A violência contra as mulheres é um problema complexo1. Suas 
consequências foram e podem ser sentidas e experimentadas durante décadas, 
tanto na vida das mulheres como na de pessoas próximas, como filhos, familiares e 
amigos (Krug et al., 2002). Revela-se como significativo problema de saúde, 
afetando principalmente os aspectos sexual, mental e reprodutivo das mulheres 
(D’Oliveira et al., 2009; Lima, Buchele, 2011; Villela et al., 2011). 
Essa violência é reconhecidamente tida como um dos graves abusos aos 
direitos humanos e um obstáculo para equidade de gênero (WHO, 2013; SPM, 
2011a). Desde a década de oitenta foram criadas referências em acordos 
internacionais e nacionais, reconhecendo que a violência contra as mulheres é uma 
violação de seus direitos e que o Estado deve pôr fim à situação, além de assegurar 
que direitos sejam obedecidos2 (Jubb et al., 2008; Villela et al., 2011; Signorelli et al., 
2013). 
Para responder a essa demanda o Estado dispõe de diversos serviços. Os 
serviços de atendimento às mulheres em situação de violência receberam maior 
atenção do Estado com a criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República3 (SPM) em 2003. Houve, então, a ampliação das ações de 
                                                 
1 A violência contra as mulheres está contida na violência de gênero que pode ser identificada em 
diferentes espaços, mas, é a violência contra as mulheres no âmbito doméstico perpetrada por seus 
companheiros ou respectivos ex sua forma mais comum. É um fenômeno que infringe os direitos 
humanos e ocorre em escala mundial, independentemente da classe social e de dimensões como 
raça ou etnia, religião, idade ou até mesmo grau de escolaridade (OMS, 2010; WHO, 2013).    
2 O Estado brasileiro realizou acordos internacionais que asseguram de forma direta ou indireta os 
direitos humanos das mulheres, eliminação de todas as formas de discriminação e a violência 
baseada no gênero. Esses acordos se basearam na Declaração Universal dos Direitos Humanos da 
Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10/12/1948; Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher, promulgada pelo Decreto n. 89.460, de 20/03/1984; 
Recomendação Geral adotada pelo Pacto de São José da Costa Rica; Convenção à Proteção das 
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional; Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher/Convenção de Belém do Pará; Declaração e 
Plataforma de Ação da 4ª Conferência Mundial sobre a Mulher; Protocolo de Palermo; Observações e 
recomendações do Comitê CEDAW sobre o Relatório do Brasil (2012) – [cited 2014 Mar 01] - 
Available from: http://www.compromissoeatitude.org.br/category/legislacao-convencoes-e-
normas/convencoes-e-tratados-internacionais/ 
3 Vinculada à Presidência da República, possuía status de Ministério e tinha por competência 
assessorar direta e imediatamente a/o Presidente da República na formulação, coordenação e 





enfrentamento a esse tipo de violência, com mais investimentos em prevenção e na 
garantia de direitos e responsabilização dos causadores. Nos serviços que realizam 
os atendimentos especializados, como segurança pública, assistência social e 
justiça, foram enfatizadas ações de incentivo à formação de redes para atender de 
modo integral às mulheres (SPM, 2011a). 
A atuação governamental, além de apoiar os serviços emergenciais e 
campanhas, passou a atuar também na capacitação dos agentes públicos, na 
criação de normas e padrões de atendimento, aperfeiçoamento da legislação, 
ampliação ao acesso das mulheres à justiça e segurança4.  
Dentre os serviços de atendimento especializado nessa questão, a 
Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) tem uma posição de 
destaque como serviço diferenciado5, pois além da investigação de crimes têm 
atribuições referentes às medidas de proteção à vida das mulheres (SPM, 2011a; 
Brasil, 2010).  
Pela relevância social que essas unidades policiais adquiriram nas últimas 
décadas, as investigações acadêmicas sobre as chamadas Delegacias da Mulher6, 
revelaram o quanto a instituição ao mesmo tempo em que é um espaço de 
recebimento de mulheres em situação de violência, também têm limites, obstáculos 
e desafios para serem superados em qualidade, distribuição e eficácia de seus 
serviços. Dos inúmeros fatores que atravessam as limitações do trabalho dessas 
unidades policiais, as publicações apontam que os mais comuns são as tentativas 
                                                                                                                                                        
da União de 12/05/16 se oficializou a extinção do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da 
Juventude e dos Direitos Humanos. Atualmente permanece na condição de Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres (SEPM), passando a ser vinculada ao Ministério da Justiça e Cidadania.  
4 Os esforços advindos das políticas e da pressão de movimentos sociais de mulheres resultaram na 
promulgação da conhecida Lei 11.340/2006, a Lei Maria da Penha, um avanço na luta contra a 
violência contra as mulheres por coibir a violência doméstica e familiar, principalmente para aquelas 
que são abusadas por seus companheiros, maridos ou ex-companheiros. 
5 Embora as DEAMs tenham limites e obstáculos a serem superados em seus serviços e não 
existirem em todo território nacional, ainda são tidas como locais relevantes no combate à violência 
contra as mulheres (Jubb et. al, 2008; Pasinato, Santos, 2008; IPEA, 2015).  
6 A primeira DEAM surgiu em São Paulo em 1985 e recebeu o nome de Delegacia de Polícia de 
Defesa da Mulher pelo Decreto 23.769/85 que ficou conhecida como Delegacia da Mulher. Nesta tese 
se optou pelo uso da nomenclatura Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher, DEAM, em 
função da Norma Técnica de Padronização das DEAMs fazer uso desse termo, ou seja, esse é o 
nome oficial da unidade especializada (Brasil, 2010). Outra justificativa pela escolha do nome oficial 
foi que essa unidade de polícia enfatiza que o atendimento deve ser especializado. Cabe ressaltar 
que as pessoas ao frequentaram a unidade de estudo a nomeavam como Delegacia da Mulher, por 
ser o nome mais conhecido. Na placa de identificação da DEAM estava Delegacia de Defesa da 






de retirada da notícia-crime7, falta de infraestrutura das unidades policiais e 
aprimoramento das equipes de policiais nas questões de gênero (Santos, 2006, 
Brandão, 2006; Riffiotis, 2007; Silva, 2007; Pasinato, Santos, 2008; Jubb et al., 
2008; Lemos, 2010; Oliveira, 2010; Andrade, 2012; Nadai, 2012; Machado, 2013; 
Lins, 2014).   
Na prática das DEAMs, os direitos alcançados pelas mulheres, as leis, as 
diretrizes e normas, as estratégias de gestão e ações integradas das situações de 
violência nem sempre são atendidas devidamente. Outro aspecto referente a essas 
delegacias especializadas é que sua distribuição pelos municípios do país não 
ocorre de forma igualitária. Em proporção, o estado de São Paulo é o que tem o 
maior número dessas delegacias (Jubb et al., 2008; Pasinato, Santos, 2008; 
OBSERVE, 2010).   
Dessas ponderações se despontaram os seguintes questionamentos: uma 
DEAM do interior do estado de São Paulo8, em seu serviço especializado cumpre os 
direitos das mulheres alcançados em lei? Efetiva as normas e diretrizes específicas 
dessa Instituição (Brasil, 2010)? Como são atendidas as demandas das mulheres? 
As redes de atendimento se articulam para o atendimento integral? Os serviços 
prestados instrumentalizam as mulheres a superarem relações de gênero desiguais? 
A delegacia especializada seria um dispositivo que arrefece produções de violência? 
Para tanto, foi preciso acompanhar a rotina das atividades desenvolvidas em 
uma DEAM, pois somente no convívio diário daquele ambiente foi possível 
compreender as relações produzidas entre as necessidades das mulheres e as 
respostas do serviço especializado em atendê-las.  
Desse encontro de mulheres em situação de violência com um serviço de 
atendimento especializado da rede de enfrentamento, a proposta desta tese foi 
buscar aproximação à realidade de uma DEAM, com mulheres em situação de 
violência e policiais que trabalhavam na unidade. O estudo ocorreu por meio de 
                                                 
7 A ideia indicada neste contexto se refere à informação de uma notícia de crime, pois queixa-crime é 
uma petição privada do ofendido em ação penal privada, denunciando o fato criminoso para a 
punição do culpado. Para que a queixa-crime seja recebida pelo juiz e se instaure o inquérito policial 
é necessário expor o fato criminoso, circunstâncias, a qualificação e identificação do acusado, 
classificação do crime e testemunhas, segundo os requisitos previstos no artigo 41, do Código de 
Processo Penal brasileiro. 
8 O município foi classificado pelo Programa das Nações Unidas, por meio do Atlas de 
Desenvolvimento Humano no Brasil, na posição entre 40ª e 50ª dos municípios brasileiros, e se 
localizar entre os 25 melhores em termos de qualidade de vida dos 645 municípios no Estado de São 





pesquisa qualitativa de cunho etnográfico em uma DEAM do interior do estado de 
São Paulo. 
A investigação revelou um campo de afetos9 e interações que possibilitou 
particularidades daquele espaço não visíveis nos Boletins de Ocorrência ou 
inquéritos, mas que influenciavam a vida das pessoas. Nas relações entre usuárias 
e policiais, o contato que mantinham entre si revelaram que as mulheres se 
opunham à violência, ainda que por vezes, suas relações fossem antagônicas e 
conflitivas10. Nas diferentes linguagens entre as imprescindibilidades das mulheres e 
policiais, enquanto as agentes enquadravam os relatos nas normas do Direito e da 
justiça, as usuárias queriam atendimento integral de segurança pública e saúde. De 
um lado a violência era relacional, envolvia as linguagens do parentesco e se 
imiscuía no cotidiano, de outro, era um registro, um direito ou uma ação a ser 
tomada. A experiência etnográfica mostrou os limites de uma DEAM, desenhou suas 
dificuldades em atender as demandas, revelou as angústias de cada voz, mas 
também surgiu como lócus de resolução de conflitos e negociações não se limitando 
as interpretações criminais dos fatos.  
Desta forma, na apresentação dos resultados alcançados nesta 
investigação, neste primeiro momento textual, justifico a relevância das DEAMs 
como instituições participantes da Política Nacional de Enfrentamento à Violência 
Contra as Mulheres11, pois apregoam a luta contra todas as formas de violência a 
partir de uma perspectiva de gênero e de uma visão integral do fenômeno (SPM, 
2011b), legitimando o tipo de atendimento que as mulheres devem receber na 
unidade policial especializada. Pontuo também, que a violência contra as mulheres 
traz prejuízos à saúde, demarca negativamente vidas, gera óbitos e está num 
contexto de previsibilidade. 
 Essas justificativas corroboram os indicativos de que a área da Saúde 
Coletiva tem seu compromisso com os princípios básicos de cidadania, com a 
promoção da dignidade e integridade humana, contribuindo para a eliminação de 
                                                 
9 Favret-Saada (1990). 
10 Veena Das (1999, 2007, 2011). 
11 Essa política está estruturada a partir do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) 
com base na I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres de 2004 e pelo Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher (CNDM). Teve por finalidade estabelecer diretrizes, conceitos, princípios e 
ações de prevenção e combate à violência contra as mulheres, como também dar assistência e 
garantir direitos às mulheres em situação de violência, conforme normas e instrumentos 





qualquer tipo de negligência, discriminação, exploração e violência, priorizando a 
saúde de modo integral e a qualidade de vida. 
Após essa justificativa apresento o caminho metodológico percorrido e quais 
autores auxiliaram na inserção e participação em campo. Fundamento a relevância 
das opções de observação, descrição densa e narrativa das mulheres da DEAM. 
Estes procedimentos ajudaram a compreender os percursos dos registros de BO 
que se tornam inquérito e consequentemente exigem que as mulheres retornem a 
delegacia para prestar declarações. Trago ainda, as contribuições teóricas que 
auxiliaram a compreender relações, os códigos e os sentidos manifestados ao 
fenômeno da violência. Ao final desta introdução, descrevo como esta tese foi 
estruturada.  
 
1.2 DEAMS: espaço de atendimento integral  
 
As primeiras DEAMs12, surgidas na metade dos anos oitenta, foram as 
primeiras iniciativas de serviços destinados a atender às mulheres vítimas de 
violência. Atualmente constituem uma rede de atendimento especializado, com 
estratégias de enfrentamento a esse tipo de violência (Debert, Gregori, 2008; Jubb 
et al., 2008; Pasinato, Santos, 2008).   
Quando a Secretaria de Políticas Públicas para as Mulheres desenvolveu 
estratégias de ação para o enfrentamento desse tipo de violência, os documentos, 
como diretrizes, normas e leis, tiveram impacto direto no serviço especializado de 
atendimento das DEAMs13 (SPM, 2011abc).  
Essas delegacias, além da função investigatória, passaram a ter 
obrigatoriedade de abertura de inquérito policial, com depoimento da vítima, 
                                                 
12 As DEAMs, juntamente com as Casas-Abrigo, foram as primeiras instituições da rede de 
atendimento às mulheres que sofrem violência. O objetivo das Casas-Abrigo é oferecer subsídios 
para que as mulheres consigam viver de forma autônoma, sem precisar voltar para a antiga 
residência. As Casas-Abrigo realizam atendimento temporário para mulheres em risco de morte, têm 
endereços sigilosos para garantir a segurança e integridade física das mulheres que permanecem no 
local por no mínimo três meses (SPM, 2011a).   
13 Essas ações advêm dos Planos Nacionais de Políticas para as Mulheres, Lei Maria da Penha, 
Política e o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, das Diretrizes de 
Abrigamento das Mulheres em situação de Violência, Diretrizes Nacionais de Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres do Campo e da Floresta, Norma Técnica do Centro de Atendimento à 
Mulher em situação de Violência, Norma Técnica de Padronização das Delegacias Especializadas de 





agressor14 e testemunhas; provas periciais e documentais; passaram a contar com 
as Medidas Protetivas15 às mulheres; determinam prisões; devem assegurar 
atendimento digno à população feminina e desenvolver atividades de prevenção e 
repressão aos delitos praticados contra as mulheres advindos de violência de 
gênero (SEPM, 2007). As DEAMs possuem essas características específicas de 
atendimento e ações destinadas às mulheres vítimas da desigualdade de gênero 
(Santos, Izumino, 2008; Brasil, 2010). 
Com a publicação do primeiro Pacto Nacional pelo Enfrentamento à 
Violência Contra a Mulher, em 200716 explicitou-se um acordo federativo entre o 
governo federal, estados e municípios para o planejamento de ações de políticas 
públicas integradas (SEPM, 2007). Nesse Pacto, um dos eixos estruturantes era o 
de implantar a Lei 11.340/06 e o fortalecimento dos serviços especializados de 
atendimento17, garantindo a legitimidade e efetividade das políticas protetivas às 
mulheres (SEPM, 2007; SPM, 2011abc).   
Em 2011 houve uma reorganização do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres e alguns pontos das diretrizes foram aprofundados. 
Além da aplicabilidade da referida Lei e ampliação e fortalecimento da rede de 
serviços para as mulheres em situação de violência, houve a proposta de garantir a 
segurança cidadã e acesso à justiça; os direitos sexuais e reprodutivos; 
                                                 
14 Os termos vítima e agressor foram usados no documento citado. Na DEAM desta pesquisa, 
durante o período de observação na sala de registro de BO, os termos utilizados nos documentos 
pelas policiais eram vítima e autor. Posteriormente, em entrevista com uma dessas policiais foi dada a 
informação que no BO as policiais tinham passado a utilizar os termos declarante e averiguado.  
15 Como referência à Medida Protetiva, alguns aspectos do Artigo 22 da Lei 11.340/06 impõem que 
haja suspensão de posse de arma do agressor, afastamento da residência da vítima se for o caso, 
proibição de determinados comportamentos que ponham em risco a mulher, seus familiares ou 
testemunhas de seu caso, fixa limite de distâncias e contato entre a mulher e o autor da violência, 
restringe visitas aos dependentes, impetra prestação de alimentos.  
16 Consiste num acordo federativo entre os governos federal, estaduais e municipais para o 
planejamento de ações que visem à consolidação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres com a efetivação de políticas públicas integradas em todo o território nacional.  
17 O Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra a Mulher de 2007 realizou um 
planejamento de ações de políticas públicas integradas em que havia quatro eixos estruturantes: a 
implementação da Lei Maria da Penha e fortalecimento dos serviços especializados de atendimento; 
a proteção dos direitos sexuais e reprodutivos; a implementação do Plano Integrado de 
Enfrentamento da Feminização da Aids, do combate à exploração sexual e ao tráfico de mulheres; e 
a promoção dos direitos humanos das mulheres em situação de prisão. Esses eixos enfatizavam 
tanto a garantia de legitimidade dos serviços prestados, como a realização das políticas (SPM, 2011 
abc; SEPM, 2007). Em 2011, os eixos se ampliaram e contemplaram, além da garantia da 
aplicabilidade da Lei Maria da Penha, a ampliação e fortalecimento da rede de serviços para 
mulheres em situação de violência; garantia da segurança cidadã e acesso à Justiça; garantia dos 
direitos sexuais e reprodutivos, enfrentamento à exploração sexual e ao tráfico de mulheres; e a 






enfrentamento à exploração sexual e ao tráfico de mulheres; autonomia das 
mulheres em situação de violência e ampliação de seus direitos (SPM, 2011c).  
Do eixo da garantia da aplicabilidade da Lei 11.340/06, que compreende as 
ações, difusão e os instrumentos de proteção dos direitos das mulheres, é que se 
encontram as referências específicas das DEAMs, lugar privilegiado e diferenciado 
de atendimento e acolhimento18 (Brasil, 2010). 
Desde sua criação as DEAMs se revelaram como importantes instituições na 
rede de enfrentamento à violência contra as mulheres, principalmente num país 
como o Brasil, que apresenta índices altos desse tipo de violência (WHO, 2013). Ao 
longo de sua existência essas delegacias têm contribuído para dar visibilidade ao 
problema dessa violência e para o reconhecimento, pela sociedade, da natureza 
criminosa da violência baseada em diferença de gênero.       
A importância estratégica das DEAMs tem sido sistematicamente ratificada 
pelas políticas públicas de enfrentamento, como no II Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres19 (SEPM, 2008), no Pacto Nacional pelo Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres (SEPM, 2007) e no Programa Nacional de Segurança 
Pública com Cidadania20 que enfatizam a plena realização da Lei Maria da Penha 
entre seus objetivos.  
Como as DEAMs têm um papel bem definido a partir de diretrizes e normas 
elaboradas pela Secretaria de Políticas Públicas para as Mulheres, Secretaria 
Nacional de Segurança Pública e o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e 
Crimes (UNODC, 2011), o trabalho de campo desta pesquisa buscou descrever 
como a unidade investigada cumpria sua função de serviço de enfrentamento à 
violência contra as mulheres e quais implicações suas ações geravam.     
                                                 
18 Outras instituições que fazem parte das políticas públicas sobre o problema da violência contra as 
mulheres no Brasil e devem acolher as mulheres são os Centros de Referência de Atendimento à 
Mulher, Núcleos de Atendimento à Mulher, Casas-Abrigo, Casas de Acolhimento Provisório, 
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, Núcleos ou Postos de Atendimento à Mulher 
nas Delegacias Comuns, Polícia Civil e Militar, Instituto Médico Legal, Defensorias da Mulher, 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar, Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180), 
Ouvidorias, Ouvidoria da Mulher da Secretaria de Políticas para as Mulheres, Serviços de Saúde, 
Posto de Atendimento Humanizado nos Aeroportos, Núcleo da Mulher da Casa do Migrante (SPM, 
2011bc). 
19 O Plano é o resultado de quase 200.000 brasileiras que participaram de conferências municipais e 
estaduais e elegeram 2.700 delegadas para o encontro nacional, em 2007, que buscava reverter o 
padrão de desigualdade nas relações entre homens e mulheres (SEPM, 2008). 
20 A Lei 11.530/07 instituiu o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania, PRONASCI, 
principalmente no que se refere a promoção de estudos, pesquisas e indicadores sobre a violência 







1.3 Gênero, violência e saúde  
 
A violência contra as mulheres no Brasil revela dados preocupantes. Os 
resultados obtidos no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e 
Sistema de Informação de Mortes (SIM) por homicídio entre 1980 e 2008 mostram 
que a taxa de feminicídios esteve em torno de 4,6 a cada 100.000 habitantes 
(Waiselfisz, 2012).  
Entre 2009 e 2011, a Fundação do Instituto de Pesquisa Econômica e 
Aplicada (IPEA, 2015) apontou que houve 16.900 feminicídios21 no país, 
apresentando a taxa de 5,8 a cada 100.000 habitantes, dados também corroborados 
por Garcia (et al., 2015) e Waiselfisz (2015).  
Aproximadamente a cada 1h30min ocorre a morte de mulher vítima de 
violência22 e a cada dois minutos cinco mulheres são agredidas violentamente no 
Brasil (Fundação Perseu Abramo, 2010).  Os locais da violência de maior ocorrência 
de casos são as residências das mulheres: 71,8% dos incidentes acontecem na 
própria residência, o que retrata que é no ambiente doméstico que se encontra a 
maior parte dessa situação23 (Waiselfisz, 2012, 2015). 
Quando se trata da faixa etária dessas ocorrências, em mulheres até 14 
anos o responsável geralmente é o pai ou padrasto, aquele que exerce a figura 
paterna24. Com o passar da idade, o namorado, o cônjuge ou os ex assumem o 
papel de autores, principalmente na faixa etária dos 20 aos 59 anos. A reincidência 
da violência sofrida ocorre principalmente depois dos 30 anos de idade. Essa taxa 
                                                 
21 Feminicídio, morte de mulheres por violência perpetrada geralmente por homens e decorrentes de 
abuso, ameaças, intimidação, violência sexual ou eventos nos quais têm menos poder (Segato, 
2006), 
22 Dados entre 2004 a 2014 estimam que 13 mulheres sejam violentamente assassinadas por dia no 
país (IPEA, 2016). Em 2013 houve 4.762 homicídios de mulheres registrados pelo SIM, desse 
número 50,3% (2.394) foram perpetrados por um familiar e dessa porcentagem 1.583 mulheres foram 
mortas pelo parceiro ou ex-parceiro, o que representa 33,2% do total de homicídios femininos. Nesse 
caso as mortes foram quatro por dia (Waiselfisz, 2015). 
23 Para Waiselfisz (2012) como esses dados foram analisados a partir dos registros do SINAN, 
advindos das demandas do SUS, podem representar apenas pequena parte da violência ocorrida 
cotidianamente contra as mulheres.   
24 Dado significativo nesse tema foi em relação à idade das mulheres. Os pais aparecem como os 
agressores quase exclusivos até os nove anos de idade das mulheres, e como principais 
responsáveis na faixa dos 10 aos 14 anos. Até quatro anos de idade a mãe foi a principal 
responsável, mas a partir dos dez anos recaiu sobre a figura paterna. Depois dos 60 anos os índices 
indicaram uma inversão quanto aos sujeitos autores de abuso e os filhos que assumiram o lugar de 





se mostrou elevada, chegando a ser superior a 56,9%, o que se configurou num tipo 
de “violência anunciada e previsível que não é erradicada” (Waiselfisz, 2012).  
A violência contra as mulheres envolve as relações de gênero, que 
qualificam as vítimas simplesmente pelo fato de serem mulheres numa sociedade 
que subordina essa condição. Geralmente os responsáveis têm ou tiveram algum 
tipo de vínculo, inclusive afetivo e de intimidade. Pelo fato de os agressores25 serem 
conhecidos tornou-se uma violência prevista que não se sustenta em explicações 
naturais (Villela et al., 2011).  
Essa violência, de difícil abordagem por envolver laços de intimidade e 
crime, gera consequências em diversas esferas da vida das mulheres. Signorelli 
(2011, p.11) apontou que a repercussão na saúde gera “agravos que comprometem 
a integridade física, psicológica e social26”. Em qualquer forma ou expressão, a 
violência representa ameaça à integridade e atinge diretamente a saúde e o bem- 
estar. Todas as formas de violência contra as mulheres representam uma violação 
aos direitos humanos e é um dos desdobramentos mais significativos da violência de 
gênero. 
Esse grave problema manifesta-se em várias configurações: física, 
psicológica, moral, patrimonial e sexual, que se apresentam distribuídas nas 
variadas camadas sociais27, faixa etária, instrução escolar, cor/etnia ou orientação 
sexual (Schraiber et al., 2008; Abrantes, 2009). Por ser um fenômeno complexo, 
precisa ser investigado na interação das diversas áreas do conhecimento. 
Sabe-se que a área da saúde tem dificuldade de assumir a violência contra 
as mulheres como seu objeto28 de intervenção. Os profissionais têm falta de 
treinamento para lidar com essas questões, uma vez que na triagem dos serviços as 
                                                 
25 Nesta tese optou-se por utilizar a palavra autor, corroborando as ideias de Andrade e Barbosa 
(2008) de que os homens não são agressores em tempo integral, pois apresentam diversos outros 
comportamentos no cotidiano. Dessa forma, o termo agressor aparece exclusivamente no texto para 
manter a fidedignidade das referências dos estudos citados e conforme nota 12.  
26 Para o autor em decorrência dessas diferentes modalidades de violência doméstica, 
invariavelmente muitas mulheres buscam atendimento nos serviços de saúde. Tal busca se dá em 
especial na rede de serviços que integra o Sistema Único de Saúde (SUS), embora serviços 
específicos dessa ordem ainda se mostrem incipientes (Signorelli, 2011). 
27 Cunha (2008) em seu trabalho Violência Conjugal: os ricos também batem, mostrou que a violência 
conjugal também aparece nas camadas médias e altas e essa situação está diretamente relacionada 
à ideologia da supremacia masculina. Embora as mulheres não consentissem tal condição, acabavam 
por desenvolver estratégias de reação e convivência com a violência.   
28 As mulheres ainda não manifestam diretamente que vivem situações de violência. Por outro lado 
os/as profissionais não sabem como lidar com esse fenômeno (Schraiber, D’Oliveira, 2003; Coelho, 





situações não são vistas como doença ou problema da área (Taft et al., 2013; 
O’Doherty et al., 2014).   
Outro fator delicado nesse contexto é que geralmente as mulheres mantém 
vínculo direto de proximidade pessoal com os responsáveis pela violência, o que 
dificulta a identificação das ocorrências e ações interventivas dos profissionais 
(Schraiber et al., 2009; Hasse, Vieira, 2014). 
Na prática de prevenção, principalmente na promoção à saúde, a temática 
dos estudos referentes à saúde, violência e ao gênero é fundamental para uma 
atuação de modo integral. Ressaltar o entrelaçamento entre gênero e saúde é 
garantir a cidadania e os direitos humanos, legitimando a necessidade de o sistema 
de saúde se dispor como acesso igualitário, integral e universal (Schraiber et al., 
2005; Villela, 2009; Villela et al., 2011).  
De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), como impacto à 
saúde decorrente dessa violência aparecem doenças ou correlação física, 
principalmente em se tratando de doenças sexuais e de reprodução humana, como 
a indução ao aborto, aumento de chance de engravidar, prematuridade do 
nascimento de filhos com baixo peso (WHO, 2013). Além das consequências físicas, 
há os efeitos psicológicos, como traumas, estresse, ansiedade, falta de autonomia 
quanto à decisão e controle de ter ou não relações sexuais com o parceiro, e 
aumento de uso de substâncias psicoativas, como medicações, álcool e outras 
drogas. Nos diversos tipos de consequências advindas da violência contra as 
mulheres, este fenômeno torna-se um problema mundial de saúde (Garcia Moreno 
et al., 2006; Hegarty et al., 2006; Hegarty et al., 2012; Taft et al., 2013).  
Nesse percurso, dentre as consequências advindas dessa forma de 
violência, a OMS enfatizou a gravidade do problema que tem como ponto máximo a 
ocorrência de injúria fatal, ou seja, o assassinato das mulheres.  
A OMS acompanha há décadas estudos sobre a violência de gênero. Em 
pesquisa realizada em 35 países em 1999, incluindo o Brasil, entre 10% e 52% das 
mulheres pesquisadas já tinham sido abusadas por seus parceiros e entre 10% e 
30% desse índice também experimentaram violência sexual. No que se refere às 
agressões físicas, que são imediatamente detectadas e nomeadas pelas vítimas, 
estima-se que entre 10% a 69% passaram por isso em alguma fase da vida (Krug et 





A violência de gênero, substancialmente contra as mulheres, tornou-se 
reconhecidamente questão social e de saúde pública (Schraiber et al., 2006; Villela 
et al., 2011). Investigações a partir da visão das pessoas que sofrem esse tipo de 
violência podem contribuir para compreensão desse fenômeno (Gomes da Rosa et 
al., 2008), pois somente a punição da lei não se mostra suficiente nesse 
enfrentamento.  
Para Minayo (2007), uma das metas da Saúde Coletiva é a integralidade das 
ações, tanto no atendimento como nas ações de promoção e prevenção. Embora 
essa meta possa ser um ideal, objetiva-se seu alcance, pois nem a integralidade 
nem a universalidade foram dadas aos cidadãos. Ao se trabalhar com a promoção e 
qualidade de vida, com os cuidados com a pessoa, a atenção e a prevenção à 
violência também fazem parte dessa agenda.  
Ao reconhecer que essa violência é um problema social, de direitos 
humanos e de saúde integral, e possibilitar que a vítima dê sua voz pode-se 
compreender um pouco mais a realidade desse fenômeno. Para tanto, uma 
metodologia que me aproximasse das mulheres, como a etnografia num serviço da 
rede de atendimento dessas ocorrências, foi fundamental.  
Destaca-se que a escolha desse tema surgiu em função de uma atividade 
profissional, quando supervisionava estudantes de graduação em psicologia que 
trabalhavam com homens autores de violência contra as mulheres. Naquele período, 
fui tomada pela complexidade dos inúmeros fatores que envolviam o fenômeno da 
violência entre homens e mulheres e o quanto havia de obstáculos e limites que 
restringiam as intervenções.  
Dos questionamentos que surgiam daquele trabalho os mais intensos foram: 
1) por que a violência contra as mulheres não era tida como objeto da saúde; 2) por 
que os homens não aderiam aos grupos de trabalho; e 3) por que as mulheres não 
tinham o direito de viver sem violência? Acreditei que essas eram questões que 
mereciam aprofundamento investigativo e a partir daquele momento fui produzindo 
esboços de projetos de pesquisa.  
Da amplitude que o tema alcançava, durante a qualificação do projeto desta 
tese que originalmente era sobre homens na DEAM, foi sugerido que o foco deveria 
ser direcionado à própria unidade policial, pois já havia elementos suficientes para 






1.4 Caminhos metodológicos  
 
Esta tese se baseia em metodologia qualitativa dentro do campo 
antropológico, por meio de pesquisa etnográfica. No percurso são apresentados 
indicativos de como ocorreu o processo em campo, como foi a participação na 
DEAM, a descrição das situações ocorridas naquele espaço, as narrativas das 
participantes, os aportes teóricos que sustentaram essa inserção e os quais 
possibilitaram compreender como o fenômeno da violência contra as mulheres se 
apresentou naquele espaço.   
A inclusão nesse universo tão complexo, perpassado por relações de 
conteúdo racional, afetivo, moral, religioso, econômico, cultural, político e social, 
entre outros, possibilitou observações e experiências que foram cotejadas com os 
discursos dos estudos de gênero, violência e da Saúde Coletiva, numa perspectiva 
metodológica da Antropologia.  
Nesse aspecto, buscou-se identificar, participar, apreender e refletir acerca 
das estratégias de atenção aos direitos alcançados pelas mulheres, sua efetividade 
quanto às leis, o atendimento que as mulheres receberam na DEAM, as relações 
que se estabeleceram entre as policiais e as mulheres, as questões de gênero que 
se revelavam naquele espaço.  
Não caberia nesta proposta esgotar os vieses acerca das alternativas 
metodológicas que poderiam ser adotadas nesta investigação, nem que a partir da 
etnografia fosse possível esgotar suas diversas possibilidades e formas de realizá-la. 
Busquei uma aproximação à realidade de uma DEAM, com mulheres em situação de 
violência e policiais que trabalhavam na unidade descrevendo um panorama das 
experiências ocorridas naquele espaço, tentando evidenciar significados e sentidos 
que viessem a contribuir para o entendimento dos questionamentos realizados para 
essa problemática que atinge um número significativo de mulheres.  
Pontuo que a partir dos registros de caderno de campo selecionei algumas 
experiências para produção textual. Os critérios utilizados para as escolhas se 
referiram ou a recorrência das situações presenciadas na DEAM ou a acessibilidade, 





Na inserção a campo procurei mais observar, participar e registrar do que 
interpretar, isso porque naquele local os códigos e os valores já estavam disponíveis 
e se manifestavam objetivamente por meio de gestos, falas e comentários, modo de 
mover o corpo, expressões faciais, reclamações e indignações referentes ao 
funcionamento e atendimento da instituição (tanto da parte das mulheres como das 
próprias policiais).  
Foi nesse acompanhamento que a ideia de descrição densa se tornou 
reveladora, pois possibilitou o aparecimento de particularidades daquele espaço que 
não eram visíveis nos documentos produzidos, como BOs ou inquéritos, mas que 
apareciam na DEAM e eram ricos em informação das relações que se estabeleciam. 
Assim, o caminho metodológico desta pesquisa se baseou nos apontamentos, 
sobretudo de Clifford Geertz (1989) e Veena Das (1999, 2007, 2011). 
Do ponto de vista prático, o dia a dia da DEAM se apresentou como uma 
fonte de informações e conteúdos importantes, não apenas sociais ou de fatos 
objetivados, mas que trouxeram consigo elementos desprezados e imperceptíveis à 
formalidade burocrática e indiscutivelmente se mostraram conflitantes a todos que 
frequentavam aquela delegacia.  
Inclusive me trouxeram muita perturbação, pois naquele ambiente de aflição 
frequente, foi humanamente impossível não se sensibilizar, confrontar e afetar a si 
mesma. Quando saía da DEAM, após um período acompanhando as atividades, 
estava esgotada e exausta. As histórias cotidianas daquelas mulheres, todas que 
estavam na unidade policial, revelavam que numerosos fatores interferiam nas 
estratégias e soluções de seus conflitos. E quando as narrativas pareciam voltar 
para as próprias mulheres à responsabilidade de ter sofrido a violência ou ter 
permitido que estas ocorressem ou, no caso das policiais, quando as narrativas 
sustentavam que trabalhar ali era devido a alguma punição de trabalho advinda de 
hierarquia superior, sofríamos com as mulheres e policiais. Estávamos nesse campo 
de sofrimento, compartilhando-o. 
Do mesmo modo como nossas interlocutoras estavam afetadas pela 
violência contra as mulheres, eu também estava (Favret-Saada, 1990). Essas 
circunstâncias também mereceram aprofundamento investigativo, uma vez que as 
pessoas, nós que estávamos naquele contexto parecíamos estar ora insensíveis e 





Ressalta-se, no que se refere à observação, participação em atividades e 
lugares da delegacia, bem como em relação às entrevistas que ocorreram com 
aquelas que deram a sua anuência para participar desta pesquisa, que as ações e 
procedimentos ocorriam após o contato com as interlocutoras, o consentimento e 
com a devida apresentação da proposta de pesquisa e seus objetivos.  
Para tanto, esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
UNIFESP (CEPUNIFESP) sob Parecer no 337.020, com data da Relatoria em 
12/07/2013 (ANEXO 1). As convidadas, quando informadas da pesquisa, 
concordaram em participar das entrevistas e assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (ANEXO 2), permitindo que fossem gravadas.  
Buscou-se atender perspectivas éticas de respeito e exposição pessoal, 
mediante sigilo e comprometimento em dar a devolutiva às participantes e à 
instituição acolhedora. Nos registros e observações no caderno de campo, durante 
as atividades ocorridas na unidade policial, sempre me apresentava às mulheres 
obtendo consentimento para as anotações, que posteriormente foram transcritas. 
Em relação às falas ocorridas durante os registros de BOs ou oitivas, houve 
sempre o consentimento das pessoas presentes na sala, usuárias e policiais, com as 
devidas informações da proposta da pesquisa. Embora, por vezes não pontuo que 
as pessoas permitiram as anotações, essa atitude sempre ocorreu, pois também era 
um meio de aproximar-me das que estavam na DEAM29.  
Por se tratar de investigação de caráter qualitativo, que valoriza as 
observações de campo, registrei os diálogos, as falas, os resumos dos BOs lavrados 
e as oitivas de pessoas realizadas nos cartórios das escrivãs. Isso além das 
observações e registros de detalhes espaciais, dos objetos perceptíveis e das 
interações apresentadas pelas pessoas referentes à situação de violência contra as 
mulheres no contexto da unidade policial.  
Na medida em que meu envolvimento na unidade policial foi ganhando maior 
intimidade (com minha frequência admitida pelas policiais), que houve conhecimento 
das atividades realizadas pelos funcionários, realizava os registros e observações, 
posteriormente, ocorreram os contatos para a realização das entrevistas com as 
mulheres que poderiam disponibilizar suas experiências.  Esses relatos auxiliaram 
profundamente nas reflexões dos questionamentos da tese.  
                                                 





Como garantia de sigilo para as pessoas e unidade policial, os respectivos 
nomes das mulheres, das policiais, do município, logradouros e organizações foram 
suprimidos, utilizando-se nomes fictícios em todos indicativos. Para as interlocutoras 
das entrevistas, nesta mesma perspectiva foram escolhidos nomes aleatoriamente: 
Joana, Zezé e Lívia.   
A partir das entrevistas buscou-se capturar, nas expressões corporais e 
narrativas, o entendimento que as mulheres revelavam tanto sobre a violência como 
as situações que influenciavam esse problema. Quanto à participação na rotina da 
unidade policial, a proposta, como já dito anteriormente, ao buscar aproximação à 
realidade de uma DEAM, com mulheres em situação de violência e policiais que 
trabalhavam na unidade, foi descrever as relações presentes naquela delegacia 
durante os atendimentos às mulheres. 
Houve também, durante o período de campo, o levantamento de 
documentos, de leis específicas referentes a esse tipo de violência, e documentos 
produzidos na e para a instituição, que expressaram, de alguma forma, como seria a 
efetivação das intervenções sobre a violência contra as mulheres, como BOs, textos 
indicativos das normas, resoluções e diretrizes de uniformização da estrutura e 
procedimentos para o atendimento às mulheres, além da descrição dos 
atendimentos ocorridos na unidade policial.  
A experiência de imersão na DEAM teve como predisposição inicial a 
proposta de promover aproximação ao tema e desenvolver vínculo e confiança na 
instituição, principalmente em relação aos funcionários, policiais e prestadores de 
serviço. O processo começou no final de 2009 com contato prévio e foi se 
intensificando até que ocorreu a permissão de frequentar a unidade no final de 2012.  
Em 2013, com autorização do Comitê de Ética da Unifesp e com autorização 
formal da DEAM para frequentar as partes internas da unidade, todas as 
impressões, falas e observações oriundas das relações entre policiais e usuários 
daquele lugar de política pública ao atendimento às mulheres em situação de 
violência ganharam vida nas páginas do caderno de campo (Magnani, 2009), 
registradas no ano de 2013 e 2014.  
A permanência durou, em média, 12 horas semanais, distribuídas em três 





traduziam nos picos de maior e menor movimento de lavratura de ocorrências, 
entrega de documentação, oitivas e movimento geral de pessoas.  
O tempo de estadia na unidade possibilitou a formação de vínculos no local 
e por algumas vezes fui convidada a estar presente no período da manhã, quando 
haveria uma situação que as policiais julgavam importante para a pesquisa. Esse 
último indicativo ocorreu somente após os vínculos com as policiais estarem mais 
estreitos.  
Cabe ressaltar que nos primeiros contatos com a unidade policial, dada a 
proposta da pesquisa, as policiais demonstravam relevância da iniciativa, mas não 
permitiram minha entrada propriamente dita na unidade, visto que só poderiam 
permiti-la após aprovação formal do delegado seccional, que, por sua vez, daria o 
aval após a permissão da Secretaria de Segurança do Estado de São Paulo.  
Esse período foi considerado improdutivo quanto à entrada na delegacia em 
função da pouca oportunidade que tive de apresentar pessoal e formalmente os 
detalhes da investigação. As policiais demonstravam entender do que se tratava, 
mas pareciam engavetar a documentação para a autorização da pesquisa. 
Posteriormente eu soube que nem liam o texto para saber do que se travava em 
função da sobrecarga de trabalho.  
Somente depois de estreitar vínculo com uma determinada policial que 
trabalhava na unidade desde sua inauguração foi possível um contato mais próximo 
com a delegada da unidade, que sob algumas condições, como sigilo nominal de 
policiais e do município, autorizou a pesquisa. 
No começo da pesquisa em campo somente a policial Joana aceitou minha 
presença. Por um período de três meses, aproximadamente, somente essa policial 
falava comigo e permitia acompanhá-la em seu trabalho. Depois de cinco meses a 
segunda policial, que realizava também registros de BOs na mesma sala em que eu 
ficava, começou a possibilitar conversas para além de um simples cumprimento de 
entrada e saída do espaço da sala. Outras (os) policiais da unidade restringiam seus 
contatos unicamente a cumprimentos superficiais.  
Foi também dessas aproximações e esquivas que a pesquisa de campo foi 
tomando forma. Aos poucos foi se compreendendo como aquela unidade policial era 
demarcada por diversas questões, inclusive sobre gênero, e aos poucos também 





Com o tempo, até surgiram indicações das próprias policiais de mulheres que seriam 
candidatas a participar da pesquisa.      
Quanto às entrevistas, ocorreram após contato prévio com explicação da 
proposta e que não teria nenhuma relação com a notícia-crime e com o 
desenvolvimento do inquérito. Haveria sigilo quanto a dados de identificação pessoal 
e as falas gravadas seriam posteriormente destruídas.  
Acima de tudo, pelas características específicas do serviço e atendimento da 
DEAM, garantiu-se que a participação era de livre escolha e não haveria nenhum 
dano ou problema em não aceitá-la, e ainda que se houvesse necessidade de 
encaminhamento a algum serviço especializado em decorrência da exposição nas 
entrevistas e mobilização de algum conteúdo que afetasse a saúde ou outros 
aspectos da vida, isso ocorreria.  
Na solicitação de participação para a entrevista, a proposta consistia em que 
as interlocutoras relatassem as experiências com a violência, o contexto em que os 
fatos ocorriam e como a situação afetava suas vidas. Na última parte da narrativa 
das mulheres se adotou como estratégia de suporte uma conversa sobre os direitos 
alcançados por nós30.  
A partir desses apontamentos, as entrevistas ocorreram na própria unidade, 
em sala designada pelas policiais, que no momento não estava sendo usada. 
Apenas a entrevista de uma interlocutora ocorreu num café próximo à delegacia, 
mas a leitura do registro foi feito na própria unidade. Esse fato ocorreu porque uma 
das entrevistadas preferiu que não gravasse sua fala31. Essa narrativa, em especial, 
foi ouvida com permissão para que fossem feitas anotações no geral e a 
interlocutora apenas assinaria o termo de consentimento após eu ler na íntegra suas 
colocações. As outras atividades decorrentes dos atendimentos foram registradas 
em caderno de campo. As entrevistas foram devidamente transcritas após as 
gravações.  
Dessa imersão no campo de pesquisa fui participando das atividades da 
DEAM levando-se em consideração as sugestões de Geertz (1989). Mesmo sem ter 
                                                 
30 Essas são propostas indicadas no texto de Schraiber (et.al., 2009), que trabalha questões éticas 
que envolvem estudos de violência e saúde, principalmente a violência contra as mulheres. 
31 Durante o período de solicitação para as participações na pesquisa diversas mulheres não 
aceitaram o convite. Justificaram que não gostavam ou não queriam mais falar sobre as situações; 
não tinham contribuições importantes; havia falta de tempo; timidez. Algumas aceitaram, 






a predisposição para tal fato fui sendo vista aos olhos de quem chegava à unidade 
como policial, aquela que atende, acolhe, registra a ocorrência ou tomava as oitivas; 
como mulher que usa os serviços da DEAM; como psicóloga, que dava orientações 
gerais às policiais; como mãe e dona de casa, que trocava informações com as 
pessoas que usavam os serviços da unidade e as próprias policiais, que também 
eram donas de casa; como aluna de polícia, que precisava entender os andamentos 
das atividades, e como professora.    
Por se tratar de etnografia de uma unidade policial especializada em 
atendimento às mulheres, DEAM, ressalta-se que não se estudou a delegacia, mas 
se estudou na delegacia, com a perspectiva de capturar os sentidos, os valores, os 
sentimentos e os significados que o fenômeno da violência contra as mulheres 
revela (Geertz, 1989). É preciso dizer que não me transformei em policial ou na 
considerada vítima de BO, mas que no universo imaginativo presente naquela 
unidade policial expressava-se e veiculavam significações, sentimentos e valores 
comuns também a mim. As policiais, usuárias, funcionários, acompanhantes, 
profissionais, visitantes e demais pessoas que lá se encontravam eram mulheres 
tanto quanto eu. 
Estar na DEAM implicou participar das atividades daquele espaço e de uma 
parte de vida de muitas mulheres. Dessas diversas situações, houve a espera do 
tempo das policiais em permitir uma aproximação do seu exercício profissional e 
estive diante de cenas que se repetiam frequentemente, como de mulheres que 
entravam para fazer a ocorrência, reclamavam do serviço prestado, ficavam 
indignadas com a DEAM. Ao mesmo tempo, as policiais também reclamavam do 
trabalho e da apatia dos comportamentos das mulheres diante da violência sofrida.  
O tempo e as observações mais atentas e principalmente o caderno de 
campo permitiram identificar que embora fossemos todas mulheres, cada pessoa 
daquele lugar tinha uma trajetória própria de vida que davam significado para suas 
ações e atitudes, isso era pouco compreendido pelas outras pessoas e pela 
instituição, inclusive por mim durante muitos meses.  
Pode-se dizer que a inserção a campo como reconhecimento da unidade 
policial especializada possibilitou uma experiência e prática etnográfica, em que me 
encontrei com situações inusitadas e de intenso estranhamento, mas que também, 





próxima daquele universo. Nesse contexto, o próprio procedimento de investigar se 
revelou um campo de afetos (Favret-Saada, 1990), como se a pesquisa 
necessitasse entender a violência contra as mulheres não vista de fora, mas da 
perspectiva de dentro. Aqui, também considerei os apontamentos de Magnani 
(2009) quanto ao uso da metodologia, pois o autor indicou que a etnografia é uma 
estratégia de pesquisa que não se pode separar as escolhas teóricas dos objetos de 
estudo.  
Essas experiências remetem novamente às contribuições de Geertz (1989, 
p.7), em que a atividade etnográfica se insere numa multiplicidade de estruturas 
complexas. Estas, por sua vez, estão vinculadas com as outras, por vezes 
sobrepostas.  
Do enfrentamento dessa empreitada, podem-se apreender as estranhezas e 
as irregularidades. Nesse esforço, a etnografia se apresenta como tentativa de se 
obter “um manuscrito estranho, desbotado, cheio de elipses, incoerências, emendas 
suspeitas e comentários tendenciosos, escrito não como os sinais convencionais do 
som, mas com exemplos transitórios de comportamento modelado” (Gertz, 1989, p. 
20).   
Então, após permanecer por meses e meses na DEAM, em um determinado 
momento, não sabendo exatamente o qual, comecei a reconhecer que embora as 
expressões das pessoas daquele lugar fossem diversas vezes singulares, pessoais 
e revelando sua individualidade, de alguma forma e ao mesmo tempo percebia 
também que diversas atitudes, expressões, falas, opiniões passavam certa ideia 
comum da posição que as mulheres ocupam na sociedade e na vida.   
Foi dentro da DEAM e após a permanência nela que se vislumbraram as 
possibilidades, pelas perspectivas das policiais e das mulheres, de se capturar as 
“piscadelas” (Geertz, 1989, p.19), os sentidos e os significados do que se entende 
por violência contra as mulheres naquele lugar.  
Na DEAM, as diferenças e as dimensões da cultura apresentadas ganharam 
relevância de registro, pelo e no meu olhar, em descrever as tramas do contexto de 
violência, principalmente aquelas desprezadas no momento da formalização dos 
registros institucionais. O que era ser e viver como mulher para a considerada vítima 
de um inquérito nem sempre correspondia às mesmas ideias e impressões tidas 





As ideias e experiências vividas de ‘homem’, ‘mulher’, “masculino’, 
‘feminino’, o que era situação de violência ou não naqueles modos expressados, 
mostravam diferenças de entendimento entre as pessoas, que no momento da 
realização burocrática desapareciam nos registros32 por serem totalmente 
desconsideradas como elemento fatual do crime e da vida.  
Em Geertz (1989) pode-se indicar que o comportamento humano, expresso 
e impresso na DEAM era resultante das dimensões simbólicas que davam sentido 
às ações presentes e reforçadas naquele espaço. Assim, das observações e 
participações, na inserção daquele espaço, as descrições puderam captar 
expressões das partes envolvidas na ocorrência policial e no uso que as pessoas 
faziam da DEAM para si e para o outro33. Esses elementos davam significados e 
sentidos simbólicos impressos na noção de eu (Geertz, 1989).  
Seguindo as orientações de Geertz, com o exercício do registro dos 
acontecimentos; dos fatos desencadeados no ambiente observado; das descrições 
densas, no sentido de capturar e perceber suas particularidades; os mínimos 
detalhes entre uma fala e um olhar daquelas mulheres consideradas vítimas e as 
policiais; todos esses aspectos da DEAM se evidenciaram como altamente 
significativos. No fluxo daquelas expressões a interpretação microscópica permitiu a 
distinção de diversas ordens, pouco perceptíveis a quem não conhecia ou não 
estava familiarizado com o ambiente daquela DEAM. Acreditei que nas descrições 
densas, os sentidos e significados presentes nas relações travadas puderam ser 
revelados. Numa destas questões, ser mulher naquela DEAM não identificava 
apenas um tipo ali presente, encontrei diversas mulheres, em diversos contextos e 
formas de se manifestarem como mulher.  
De um modo geral, busquei por esses caminhos trazer à luz as dimensões: i) 
objetiva, como dados, tipificação criminal, leis, normas e regras, inquéritos e prazos; 
e ii) subjetivas, como símbolos, códigos, preconceitos, memória, ideologia e 
expressões corporais, entre outras possibilidades. Isso para se elaborar um quadro 
                                                 
32 Nadai (2016) indica que o trabalho realizado pelas policiais que sustentam os inquéritos nesses 
cartórios é realizado por cada escrivã à sua maneira, por meio de mecanismos sutis como a 
formatação do texto, o encadeamento narrativo, a organização dos papéis que devem ser anexados 
ou a quantidade de cópias mantidas em seus inquéritos. Essas pequenas sutilezas ficam indicadas 
nos mais ínfimos aspectos que permeiam a vida institucional desses documentos. Como escrivãs, 
responsáveis por seus Cartórios, essas funcionárias também exercitam, dentro de um repertório 
possível, o papel de autoras. 






de relações que constitui a questão da violência contra as mulheres num espaço de 
atendimento especializado.    
Do percurso metodológico ao adensamento dos registros na delegacia 
chegou-se ao critério de seleção para realizar as entrevistas de aprofundamento. As 
interlocutoras foram convidadas, a partir do critério de acessibilidade já mencionado 
e por ter vida diferenciada entre si, mas permeada de alguma forma pela unidade 
policial.      
Entende-se que essa situação possibilitou ampliar as perspectivas de 
compreensão do fenômeno violência contra as mulheres, pois permitiu capturar 
diversas faces da produção desse fato e ao mesmo tempo compreender os sentidos, 
significados e similaridades dessas construções e constituições. Assim, essas 
interlocutoras foram: uma policial, uma prestadora de serviço na unidade e uma 
jovem usuária do serviço.  
Após descrever as observações, relatos, documentos e as leis que orientam 
as formas de atuação e tratamento da questão, o entrar na delegacia implicou na 
busca por significados dessa violência. Não se descartou que as leis ou as regras 
circunscrevessem essas práticas institucionais, mas buscou-se compreender os 
significados daquelas relações a partir das próprias mulheres que estavam na 
DEAM.  
Com a inserção e participação em campo por meio das diversas 
oportunidades de acompanhar os registros de BO; com o retorno das mulheres à 
DEAM; da reação das policiais durante o trabalho; do comportamento e atitude dos 
declarantes e averiguados nas oitivas; dos prazos, documentos; das reações das 
mulheres diante do modo como a violência foi tratada, percebida e compreendida 
pelas pessoas; nesta tese, estes elementos apontaram que o tempo foi um agente 
importante no significado dos fenômenos presentes na DEAM e não estava agindo 
somente nas mulheres, mas sim em todos que lá estavam.   
Ressalto que quanto a essa última questão, as indicações de Veena Das 
(1999, 2011, 2007) foram relevantes, pois ajudaram a compreender que esse tipo de 
violência, além de estar demarcada por relações de gênero, ainda é agenciada pela 
questão do trabalho do tempo, que reformula a memória das mulheres quanto à 
violência vivida, revelando diferença entre o tempo cronológico e o tempo de falar da 





No mesmo contexto, o tempo também agia sobre as policiais que estavam 
no limiar do tempo cronológico estipulado pelo judiciário e da própria DEAM e o 
tempo das mulheres e pessoas envolvidas em situação de violência. Essa diferença 
foi se revelando no ambiente da DEAM e se tornou um elemento significativo na 
compreensão do fenômeno que não poderia, de maneira alguma, ser descartado.  
Portanto, o produto dessa pesquisa advindo de uma delegacia de 
atendimento especializada às mulheres, numa cidade do interior do estado de São 
Paulo, descreve um olhar de como a instituição oferece seu atendimento as 
mulheres em situação de violência e que as relações produzidas naquele espaço 
são permeadas por elementos significativos, desconsiderados nos inquéritos que 
influenciam direitos alcançados, como a adequação de atendimento num serviço 
especializado; produção de registro suficiente para embasar inquéritos, solicitações 
de Medida Protetiva e prisões; prevenção de violência; e, sobretudo, o direito de 
viver sem violência. 
  
1.5 Estruturação da tese 
 
Na inserção nessa problemática ampla e complexa, que é a violência contra 
as mulheres, buscou-se como indicado na introdução, justificar e caracterizar a 
relevância da investigação na DEAM, sua importância na rede de enfrentamento à 
violência contra as mulheres e os prejuízos acarretados, principalmente na saúde. A 
partir das contribuições de Geertz (1989) e Veena Das (1999, 2007, 2011) se 
considerou que a DEAM é um ambiente que expressa elementos e detalhes não 
ditos que influenciam o acesso aos direitos conquistados pelas mulheres.  
Na segunda seção, A Delegacia Especializada ‘dos Fundos’, a proposta é 
conhecer a DEAM investigada, sua localização e parte de sua história. Ao descrever 
a unidade policial especializada e alguns relatos de policiais e pessoas que 
circulavam ao redor da delegacia se descortinaram como a DEAM foi se constituindo 
no município. Sua localização, nos fundos, não foi um acaso e revelou a ideia de 
que as mulheres estão relegadas a um plano inferior de relevância local.  
A partir desse conhecimento descritivo da DEAM surgiram inúmeros 
questionamentos. A DEAM era para ser um espaço que garantisse direitos de 





que as outras delegacias ao seu redor. A chamada Delegacia da Mulher ou 
Delegacia dos Fundos ou DEAM, não significava apenas o lugar, mas também a 
posição que as mulheres ocupam no contexto institucional e coletivo.  
A unidade em que foi realizada a etnografia se integrou ao contexto histórico 
e social do próprio município e nessa relação sociocultural as formações subjetivas 
dos indivíduos apareciam na DEAM. A partir dessas perspectivas foi possível 
visualizar manifestações de gênero e surgiram indícios de que esse conjunto de 
informações poderia propiciar ao campo investigatório riqueza de detalhes, o 
suficiente para a compreensão de que o fenômeno da violência envolve muito mais 
do que registro de ocorrências, fatos, tipificação, inquérito, queixa e denúncia. 
Abarca a vida tanto das mulheres que sofrem com a violência, como das policiais, 
com a própria estrutura e o funcionamento da unidade, bem como a do próprio 
município. 
Para compreender esse movimento foi necessária a participação na DEAM, 
como citado, e houve também a imprescindibilidade de aprofundamento teórico do 
que seria uma DEAM e quais apontamentos seriam possíveis para responder às 
relações assimétricas de gênero que ocorriam na unidade policial. 
Isso porque na legislação há tanto a criminalização da violência contra as 
mulheres, advinda das relações de gênero, quanto normativas e diretrizes sobre 
propostas (preventivas) que intervêm na questão. Portanto, há leis e normas 
específicas que respaldam os atendimentos da DEAM. Foi a partir desse percurso 
que se construíram as subseções três e quatro desta tese que embora teórica, foi 
fundamental para se compreender a relevância deste serviço na rede intersetorial de 
atendimento. 
Na terceira seção, As DEAMs e o Enfrentamento à Violência, evidenciou-se 
como ocorreram os surgimentos das unidades especializadas. Posteriormente os 
apontamentos elucidaram a transição dessa violência do plano moral ao fato 
criminal, o que levou a considerar a relevância das leis e suas representações.  
Uma situação que era vista há décadas como defesa da honra pelos 
homens recebeu novo olhar com a Lei 9.099/95 (Brasil, 1995), que a partir de 2006 
passou a ser tipificada como crime ou contravenção contra as mulheres com a Lei 
11.340/06 (Brasil, 2006), conhecida como Lei Maria da Penha. Avanços significativos 





Aqui o esforço investigativo não descartou que a violência se faz presente na vida 
das mulheres ainda que de modo diferente, mas que existe um processo histórico de 
violência que atinge indistintamente mulheres de diferentes classes sociais, faixas 
etárias, etnias e outros aspectos.  
Como a violência definida na Lei 11.340/06 (Brasil, 2006) acentua que a 
violência contra as mulheres é aquela baseada em gênero e a DEAM é 
especializada nesse atendimento, esta questão exigiu ponderações quanto ao 
gênero, demarcando a quarta seção, que aborda Gênero, Violência contra as 
mulheres e as DEAMs. Nesse tipo de violência estão envolvidos diversos aspectos 
da vida diária das mulheres, como situações afetivas, de família, de idealização, de 
religião, de formação e outros tantos outros aspectos. Discorrer sobre os conceitos 
de gênero e suas relações com essa violência possibilitou perceber as relações 
complexas que se formam e se apresentam dentro da DEAM investigada.  
Assinala-se, também, que nas últimas décadas o modo como se olha para 
as mulheres infere regulações de gênero de inúmeras formas e multiplicidade, 
portanto, o gênero não pode ser representado como uma dimensão fechada por 
estar recortado em diversas relações, não somente as de poder, como também de 
classe, raça, idade, desejo e outras. Daí essas implicações corroborarem a ideia de 
que as relações de gênero não podem ser tidas como estáticas.  
Na quinta seção, Na DEAM, focaliza-se o quanto a unidade se revelou como 
espaço de entrada às mulheres que buscavam atendimento às suas demandas. 
Aqui aparece a parte interna da unidade policial: as pessoas daquele espaço; a sala 
de registros de BOs e seus percursos e como se estrutura este documento. 
 Após o registro formal da ocorrência de violência as mulheres deveriam 
voltar outras vezes à delegacia para prestar novas informações ou ratificar o que 
tinha ocorrido. Como do BO ao inquérito e encaminhamento ao judiciário demanda-
se muito trabalho e esforço, tanto dos integrantes da unidade policial como das 
pessoas envolvidas, sobretudo das mulheres, esse aspecto foi relevante para a 
pesquisa, visto que a formalidade da burocracia não apreendia as relações 
complexas que se formavam e se apresentavam naquele trajeto e que influencia no 
resultado final do inquérito.  
No percurso do BO foi se descobrindo a não ou pouca efetivação dos 





evidenciava o desencontro entre o planejamento da política pública no 
enfrentamento a esse tipo de violência e sua efetivação; que as demandas de 
violência relatadas e manifestadas pelas mulheres não se objetivam no documento 
ou se apresentam de modo superficial na burocracia; manifestações e produções de 
gênero que influenciavam as ações de rotina dos atendimentos; e que naquele 
espaço havia insatisfação generalizada.    
Ao se revelar as dimensões objetivas de como ocorriam os registros das 
ocorrências, oitivas e percurso do inquérito, como expressões de subjetividade, 
opiniões, códigos, expressões corporais e afetos daquele espaço, surge um quadro 
de relações que se estabeleciam por meio de conflitos34 e negociações na questão 
da violência contra as mulheres.  
Das reflexões dessa complexidade de conflitos, o trabalho do tempo se 
mostrou como um agente que também interferia nos trâmites da notícia-crime, do 
inquérito, do processo, das intimações, declarações, diligências e depoimentos em 
todas as relações ocorridas na DEAM.     
Na sexta seção, As Mulheres da DEAM, as interlocutoras, revelaram parte 
de suas experiências pessoais perpassadas pela violência, fosse essa vítima do BO 
ou pessoa que atendia na unidade especializada. Foi possível revelar que mesmo 
em situação e posição diferentes socialmente, as mulheres expressam 
manifestações comuns de subjetividade numa sociedade que as desqualificam.   
Da decorrência da inserção e participação na DEAM, como nas diversas 
discussões e reflexões na delegacia de polícia especializada que foi objeto desta 
tese, nas ponderações finais, pontuo que as mulheres, todas que estavam na 
DEAM, tentavam de alguma forma superar violações. Ao mesmo tempo em que 
sofriam e expressavam insatisfação, tinham coragem, força e se empenhavam para 
superar limites.  
Na delegacia, um espaço que era para ser de acolhimento, as demandas de 
prevenção e intervenção em relação à violência contra as mulheres, estas recebiam 
outras formas de agressão, novamente pela condição de ser mulher. Esta pontuação 
não estava somente na pessoa que buscava apoio daquela unidade da rede de 
atendimento, inseria-se na vida de todas que participavam daquele lugar, como as 
                                                 





policiais e a mim. Isso foi revelando o quanto na DEAM ocorriam conflitos, ao 
mesmo tempo em que havia negociações sobre estas situações. 
Nas considerações finais assinalo que foi certo que as mulheres, por meio 
de lutas pessoais e coletivas, alcançaram diversos direitos civis e muitas decidiram 
registrar formalmente a ocorrência de violência em busca de auxílio jurídico, mas 
todas, aquelas que fizeram BOs ou não, defrontam-se e se encontram em espaços 
masculinizados e hostis às mulheres. Dos inúmeros acompanhamentos de casos de 
registros de BOs, oitivas ou de mulheres voltando à DEAM para sanar dúvidas ou 
buscar algum documento, diversas situações se apresentaram como elucidativas 
dos desencontros entre as mulheres e seus direitos, entre as mulheres e a DEAM, e 
as mulheres na DEAM. Destes desencontros o tempo mostrou-se como um 
elemento irregular que agencia atitudes de quem estava na DEAM e infere seus 
efeitos nas várias esferas do percurso do inquérito. Ainda assim, naquele espaço 
também ocorriam formas de negociações de conflitos que evidenciaram a relevância 
da instituição.  
Das relações entre usuárias e policiais, o contato que mantinham entre si 
revelou que as mulheres se opunham à violência, ainda que por vezes, suas 
relações fossem antagônicas e conflitivas. Nas diferentes linguagens entre as 
imprescindibilidades das mulheres e policiais, enquanto as agentes enquadravam os 
relatos nas normas do Direito e da justiça, as usuárias queriam atendimento integral 
de segurança pública e saúde. De um lado a violência era relacional, envolvia as 
linguagens do parentesco e se imiscuía no cotidiano, de outro, era um registro, um 
direito ou uma ação a ser tomada. A experiência etnográfica mostrou os limites de 
uma DEAM, desenhou suas dificuldades em atender as demandas, revelou as 
angústias de cada voz, mas também surgiu como lócus de resolução de conflitos e 
negociações não se limitando às interpretações criminais. Desta forma, a DEAM se 
mostrou como um lugar para as mulheres falarem de si, de suas expectativas, e um 
espaço de reivindicação que efetivamente possa acolhê-las. 
As mulheres apresentaram diversas formas para tentarem sair da violência e 
embora estas expressões fossem individuais e por isso se apresentaram de formas 
diferenciadas, o modo como receberam a violência foi comum, o que remete no 





Da possibilidade de fazer parte daquela unidade policial a partir de uma 
etnografia, desenvolveu-se a tese ‘A delegacia dos fundos: uma etnografia na 

































2 A DELEGACIA ESPECIALIZADA DOS FUNDOS 
 
A DEAM em que foi realizada esta etnografia se localiza em uma cidade do 
interior35 do estado de São Paulo. Sua população, segundo estimativa do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) girava em torno de 300.000 habitantes 
(IBGE, 2013; PNUD, 2013).  
Quando as mulheres estavam em situação de violência no município podiam 
recorrer à DEAM, ao Instituto Médico Legal, Defensoria Pública e ao hospital 
universitário, que oferecia atendimento às mulheres vítimas de violência sexual. Nos 
serviços gerais, podiam contar com a Segurança Pública, como Polícia Militar e 
outras delegacias, na esfera municipal com a Secretaria de Desenvolvimento e 
Inclusão Social, Pronto Socorro Municipal, Unidades Básicas de Saúde, hospitais. 
Também com os serviços privados de saúde.   
Como a cidade ainda não contava com Casas-Abrigo e Serviços de 
Abrigamento36, Centros de Referência de Atendimento à Mulher, Serviços de 
Responsabilização e Educação do Agressor, Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar Contra a Mulher, a DEAM tornou-se um dos poucos locais especializados e 
conhecidos da população no atendimento às mulheres em situação de violência.  
A DEAM, além desse atendimento especializado atendia também casos de 
violência contra idosos, crianças e adolescentes. As policiais citaram que a maior 
demanda da unidade policial era de atendimento à violência doméstica37. 
A entrada na unidade especializada ocorreu a partir de contatos prévios com 
uma policial que trabalhava na DEAM. Como a funcionária foi uma das primeiras 
policiais dessa delegacia, suas informações foram extremamente importantes para 
descrever e compreender o funcionamento e a estrutura da unidade. Dos mais de 
                                                 
35 Segundo a Fundação Seade, vinculada à Secretaria Estadual de Planejamento e Desenvolvimento 
Regional do estado de São Paulo, nas edições de 2008 e 2010 do Índice Paulista de 
Responsabilidade Social (IPRS), a cidade teve classificação no Grupo 1 dos municípios com bons 
indicadores de riqueza, longevidade e escolaridade, registrando avanços em todas as dimensões. 
Seade: Fundação Sistema estadual de Análise de Dados - [cited 2013 Set 12] - Available from: 
http://www.seade.gov.br/index.php?option=com_content&view=frontpage&Itemid=1) 
36 O abrigamento não incorpora apenas os albergues, inclui também as Casas-Abrigo, Casas de 
Passagem, Casas de Acolhimento Provisório de Curta Duração, além de outras medidas de 
acolhimento, como benefício eventual. Essa proposta advém do documento das Diretrizes Nacionais 
para Abrigamento às Mulheres em Situação de Risco e Violência que atualizou o papel das Casas-
Abrigo após a lei Maria da Penha, 11.340/06 (SPM, 2011a). 
37 Sobre essa questão as publicações na área apontavam a mesma indicação, ou seja, de que as 






vinte anos prestando serviço policial, boa parte desse período a policial passou na 
DEAM. Esteve presente no período de sua inauguração, tinha passado por outras 
unidades e nos últimos anos tinha voltado para aquela especializada. Esta policial, 
Joana, foi uma fonte rica de detalhes, histórias, casos e acontecimentos ocorridos na 
instituição.   
Aqui, a descrição da localização da unidade e os relatos de Joana sobre as 
mudanças de endereços mostram como a delegacia foi se constituindo no município. 
Uma frase que a policial usava para retratar a especializada era: “a realidade da 
DEAM (...) é nos fundos do Plantão”. Da recorrência do enunciado que também foi 
ouvida de policiais e outras pessoas, inclusive dos relatos de um vizinho da 
delegacia sobre a história da instituição, eu começava a perceber o quanto aquela 
expressão revelava sobre a ‘Delegacia da Mulher’, como todos a conheciam.  
 
2.1 Da Delegacia Geral à DEAM: da frente aos fundos  
 
A DEAM fazia parte de um conjunto de prédios de dois andares, construídos 
na década de sessenta, composto por dois pavilhões. No prédio ao lado esquerdo e 
na parte frontal havia o Plantão Policial e o 1º Distrito, aberto 24h00 todos os dias da 
semana, atendendo qualquer tipo de ocorrência. Os munícipes conheciam bem essa 
delegacia, pois sempre foi a principal, e era também conhecida com o nome da 
avenida em que se localizava.    
Ainda no pavilhão à esquerda, em sua lateral, estavam a Delegacia de 
Investigações Gerais (DIG) e a Delegacia de Investigações sobre Entorpecentes 
(DISE). Ao fundo dessa lateral do prédio, do mesmo pavilhão à esquerda, estava a 
DEAM, que além de atender demandas que envolviam mulheres, também atendia 
outros grupos populacionais. 
Já no pavilhão à direita encontrava-se há mais de cinco anos a reforma do 
centro de triagem, o Cadeião da Avenida38. O prédio antes da reforma abrigava os 
presos temporários e pessoas detidas em flagrante, além de adolescentes que 
aguardavam transferência para as unidades da Fundação Casa. A policial Joana 
                                                 
38 Essa cadeia recebia o pseudônimo da avenida onde se localizava, por questões de sigilo houve 





relatou que aquela cadeia era “um lugar de dormitório de quem iria dormir se 
cometesse um crime”.          
Essa parte do prédio durante a pesquisa de campo estava sendo demolida, 
pois houve necessidade de refazer as antigas cinco celas de triagem. Ali também 
seria construída a sede da Delegacia Seccional, a Delegacia Participativa e o Posto 
de Emissão de Registro Geral dos Cidadãos. Segundo Joana, antes de interditarem 
a cadeia havia certo incômodo, por parte dos policiais, pelo excesso de presos.  
Esse desconforto advinha principalmente por parte das mulheres da DEAM, 
porque todas as janelas do fundo da unidade ficavam voltadas e próximas aos 
detentos. Para Joana, caso houvesse uma fuga: “a gente teria sérios problemas, por 
primeiro”.   
Tanto as interdições como o início da reforma dessa parte do prédio 
ocorreram após a Vara de Execuções Criminais (VEC) apontar que o prédio 
apresentava risco à população, sobretudo aos presos. A VEC tinha laudos de 
engenheiros e de bombeiros que comprovavam tal situação. Aquele bloco do prédio 
também estava condenado pela Vigilância Sanitária. Para Joana, todos os prédios 
deveriam ser reformados. 
 Pelas consequências advindas da interdição do Cadeião da Avenida, como 
deslocamentos de presos para cidades vizinhas e não existência de espaço 
adequado para permanecer com detidos das delegacias, a reforma que inicialmente 
estava a cargo do poder municipal foi assumida pela Secretaria de Segurança 
Pública do Estado como medida de urgência.  
Esse fato ficou conhecido como a novela do Cadeião da Avenida, isso 
porque muitos assuntos sobre as delegacias giravam em torno do problema da 
licitação da reforma, da demolição de parte do prédio, da falência da empreiteira, do 
não comprimento do contrato, do desvio de verbas e de pagamentos inadequados.  
Esses assuntos foram ouvidos principalmente quando a policial Joana 
apresentou a parte interna dos prédios. Por onde passávamos os policiais também 
contavam uma ou outra situação sobre as reformas. Com o tempo, na DEAM eu 
também ouvia a novela do Cadeião da Avenida de outros servidores daquele 
espaço, de pessoas que ali buscavam os serviços, dos vizinhos dos prédios, da 





Num dos dias em campo, com a intenção de tomar uma água, pois era verão 
e o calor estava muito intenso, após entrar na DEAM convidei a policial Joana para 
tomar uma água no bar ao lado da delegacia. Era horário do almoço da policial. No 
bar, após Joana me apresentar o dono, sem que eu esperasse aquele cenário, 
obtive um bom relato daquele homem sobre a delegacia.  
O bar era um lugar usualmente utilizado pelos policiais, um botequim 
chamado Bar Progresso. Lugar que pelo clima fazia parte do cotidiano das 
delegacias dali. Esse bar ficava junto ao muro da lateral do Cadeião. O relato das 
histórias da delegacia advindo daquele senhor correspondia aos relatos dos 
policiais.  
O senhor Ferreira era o dono do Bar Progresso, nome que se referia ao 
desenvolvimento do Brasil, conforme ele tinha informado. Seu nome era muito 
conhecido nas delegacias e vinha sempre associado ao nome do bar: Ferreira 
Progresso. 
O estabelecimento foi herdado do pai, por volta de 1970, e aparentava velho, 
com aspecto peculiar de um boteco. Era uma espécie de extensão das 
dependências das delegacias não só porque os policiais, os envolvidos em 
ocorrência policial e seus parentes frequentavam o local, mas também porque se 
tratava de arquitetura harmônica entre o bar e os prédios, mesma cor de paredes, 
mesmo modelo de construção, sem falar que o bar estava construído no muro do 
prédio do pavilhão da direita. A sensação que tive no bar foi estranha, pois parecia 
que estava dentro da delegacia de polícia escutando policiais. 
O dono do bar fez questão de puxar conversa dizendo: “estou percebendo 
que a senhora tem vindo muito aqui na delegacia” e amistosamente perguntou: “o 
que está fazendo na delegacia se não é polícia?” Respondi quase que de bate-
pronto: “pesquisando sobre a violência contra as mulheres e tentando entender esse 
pessoal que vem aqui na delegacia para as mulheres”. O dono do bar nem esperou 
o término da frase e foi contanto como era o movimento das delegacias, sobre a 
família dele e a construção daqueles prédios.  
Como me impressionei com aquela situação de familiaridade do homem com 
as delegacias fiquei ouvindo atentamente e ele demonstrou interesse em contar: 





dali eu conheço um por um”, afirmava ele. A policial Joana ouvindo aquilo concordou 
e voltou para a DEAM deixando-me no bar. 
Ferreira foi contando que sabia que há muitas décadas atrás a cadeia e a 
delegacia da cidade ficavam próximas ao mercado municipal, área central da cidade. 
Como o município estava crescendo, já tinha até a Via Dutra funcionando bem, havia 
um movimento político para construir uma nova cadeia e unidade policial. Ao mesmo 
tempo, na opinião de Ferreira, as pessoas queriam que essas instituições, 
principalmente a cadeia, fossem construídas longe do centro e próximas da saída da 
cidade. 
O assunto da cadeia rendeu. Enquanto Ferreira falava, uma senhora que 
estava no bar comprando refrigerante para seu filho, que era policial, contou que 
também sabia das histórias de que falávamos, ou seja, as instituições eram 
próximas ao mercado, depois foram para uma conhecida praça e nos últimos 
quarenta anos estavam na atual localidade. Para a senhora, mesmo a cadeia sendo 
desativada pela demolição, ela via presos vez ou outra dormirem na delegacia 
esperando o encaminhamento para a ‘cadeia de verdade’.  
Como aquela senhora se juntou ao diálogo, falou que na cadeia da praça em 
torno dos anos cinquenta tinha “uns negão” que colocaram fogo no lugar e morreram 
queimados, não se sabe o porquê exatamente, mas não deu tempo de as pessoas 
socorrerem, talvez tivessem sido deixados à própria sorte. A mulher e Ferreira 
concordaram que “foi bem feito, quem mandou pôr fogo”. Em seguida a mulher se 
despediu e eu continuei a ouvir Ferreira.  
Dessas narrações lembrei-me de quando criança ter ouvido a mesma coisa, 
inclusive que um desses presos morreu segurando as grades e muitas pessoas da 
cidade viram aquilo. Na atualidade naquele lugar há uma igreja e é ponto turístico da 
cidade. Ainda ao passar pelo local fico constrangida ao imaginar a cena de tal fato. 
Dessa situação me ocorreu ir até o museu resgatar a questão histórica das 
delegacias.  
Nos registros dos acervos do Museu Municipal havia documentado um 
pedido da Câmara Municipal ao Governo do Estado de 1901 em que solicitava num 
determinado ponto do município, a construção de um prédio que abrigaria tanto a 





O pedido fazia parte das necessidades da época. Em 1905 se colocou em 
prática uma lei estadual em que o delegado de polícia passava a ser remunerado. O 
funcionário deveria ter carga horária de trabalho estipulada e determinadas suas 
atribuições39. Dentre as funções, deveria fazer cumprir as medidas de proteção 
sanitária, regular o comércio e manter a ordem social.  
Na função do delegado naquele período havia a diligência ao mercado 
municipal, local para inspeção de vendas de toucinho, se estavam muito molhados 
ou salgados demais; verificação de pesos e medidas das balanças, e determinação 
e fiscalização de comportamentos, como a proibição dos moradores de se 
abastecerem da água do Rio Paraíba do Sul para evitar a cólera (Abreu, Andrade, 
1996). 
Naquela oportunidade a Polícia Civil passou a ter a responsabilidade de 
abrigar as pessoas com restrições de liberdade, mas sem condenação judicial, as 
chamadas prisões preventivas ou temporárias. Os aprisionados, em sua maioria, 
eram acusados de crimes contra o patrimônio (roubo, latrocínio, furto) ou contra a 
pessoa (assassinato, passional, lesão corporal).  
Essa situação era decorrente do fim da escravidão e das crises econômicas 
que ampliaram os problemas sociais. A cidade, com a decadência da cafeicultura na 
região do Vale do Paraíba, tentava ir se adaptando às novas exigências das 
décadas iniciais do século XX40.  
Á medida que o município tentava controlar seus problemas e também se 
desenvolver, atendendo às demandas de exportação, período das grandes guerras 
mundiais, recebeu investimentos na rizicultura utilizando-se do Rio Paraíba do Sul e 
tornando-se importante núcleo de industrialização. A fácil comunicação por meio da 
                                                 
39 Cabe ressaltar que no século XIX, os delegados eram nomeados por indicação política, geralmente 
fazendeiros ou algum comerciante com prestígio local. Poderia ser também algum médico, 
farmacêutico, bacharel em Direito, até padre, bastava ser importante socialmente e poderia ser 
nomeado. Depois do delegado, havia também o subdelegado e três suplentes (Abreu, Andrade, 
1996). 
40 Com o aumento de desempregados nas ruas da cidade o delegado do período mandou divulgar 
que faria placas com a inscrição “aluga-se este vagabundo”. Essas placas seriam pregadas nas 
costas dos vagabundos que percorriam a cidade. Seria um dos modos de se controlar as arruaças e 
desordens. Não havia muita diferença entre o espaço doméstico e o de trabalho, pois se tem relatos 
nos jornais da época que o então delegado de polícia teve festa de aniversário dentro da delegacia. 
Vale ressaltar que esse delegado teve sua carreira finalizada após receber críticas árduas do 
advogado José Bento Monteiro Lobato nos artigos intitulados Delegado Fora da Lei. Nesses textos o 





estrada de ferro Dom Pedro II e a rodovia Presidente Dutra auxiliavam o 
desenvolvimento (Abreu, Andrade, 1996).  
A cidade crescia e também avançavam os crimes que chegavam à 
Delegacia e à Cadeia Pública, houve então a necessidade de ganhar novos e 
amplos espaços para fazer frente à nova realidade. Na virada do século XX, ambas 
ficavam próximas ao mercado; na década de cinquenta se afastaram do centro e 
foram para uma praça. Nos anos sessenta começou a construção de um novo prédio 
na saída da cidade. O tempo mostrou que no período das construções, essas 
instituições eram sempre deslocadas para locais distantes das residências. 
Desse último momento, como o pai do dono do Bar Progresso era 
proprietário de uma grande área de terra que ficava longe da região central, próxima 
à principal saída da cidade, e o terreno não tinha as características pretendidas pela 
expansão imobiliária, apresentava os requisitos essenciais para que a construção e 
a mudança da unidade policial e cadeia fossem para o novo endereço.  
Por motivos não revelados, a área foi doada à prefeitura para a construção 
de uma praça, mas segundo o dono do bar construíram uma cadeia pública, o 
Cadeião da Avenida, e uma delegacia de polícia, a Delegacia da Avenida, ou seja, o 
1º Distrito. 
No mesmo espaço, em dois pavilhões distintos, mas semelhantes 
arquitetonicamente, edificaram-se as referidas instituições. Os prédios foram 
considerados espaçosos e contemplavam os interesses da época, distantes da 
região central e das residências.  
A cadeia foi construída no muro de divisa da casa e do estabelecimento 
comercial do pai do dono do bar, que argumentou: “nem o muro de divisa eles 
construíram, e ainda o delegado de polícia da época intimou meu pai para erguer o 
muro do tamanho que eles queriam” lamentava. 
Os edifícios foram inaugurados em 1963 e até a reforma mantinham a 
mesma estrutura que demarcava a imponência do local. Eram separados por um 
corredor de vão livre e aberto que servia de estacionamento para carros e viaturas. 
No momento anterior à demolição, a cadeia que tinha capacidade para 83 presos, 






O dono do botequim continuava contando a relação de sua família e de seu 
estabelecimento comercial com a cadeia e as delegacias. Sabia o nome de todos os 
delegados, investigadores, escrivães, agentes que trabalharam e trabalhavam no 
perímetro policial e de casos emblemáticos envolvendo os policiais e a polícia. 
Falou de muitas fugas de presos e da apreensão da vizinhança com a 
insegurança. Com pressão dos moradores daquele bairro, considerado elitizado na 
atualidade, e o acionamento da Vara de Execuções Penais sobre as condições da 
cadeia houve o fechamento da Cadeia Pública. Os presos foram transferidos para o 
Centro de Detenção Provisória (CDP), construído em local novamente afastado do 
centro da cidade. 
Do tempo em que fiquei ouvindo e observando aquele espaço informal que 
se misturava com a própria delegacia, o que aquele homem falava foi suficiente para 
eu perceber que tinha que prestar mais atenção às riquezas de suas lamentações e 
que isso se vinculava à pesquisa. Na medida em que ele se punha a prantear, eu via 
como a vida das pessoas se entrelaçava com as instituições. Aquele personagem 
revelava a história da cidade e das unidades policiais. 
Enquanto o dono do bar informava as mudanças ocorridas na delegacia, 
como transferência de delegados, os policiais da polícia civil e militar, salários, 
corrupção, bandidos, fuga de presos, o bairro, “a mulherada” eu ficava observando e 
sentindo que aquele homem parecia um livro aberto à minha frente.  
Ferreira, do bar Progresso, falava da perda de tempo em ter delegacia para 
as mulheres e que não tinha “nada a ver” uma delegacia “só pra elas”, “tudo perda 
de tempo se já tem o Plantão” e justificava “tá no fundo pra não atrapalhar”, 
referindo-se que a DEAM era desnecessária e desqualificada em seus serviços, 
inclusive que era “coisa de mulher que não tem o que fazer”.  
A sensação de estar num ambiente hostil aos direitos de cidadania era a 
mesma que eu sentia dentro da delegacia. A percepção do quanto às questões de 
gênero e das mulheres eram complicadas nos espaços de investigação criminal, 
tipicamente masculinos e machistas, também se revelavam no Bar Progresso.   
Se a Constituição Federal de 1988 possibilitou à Polícia Civil, por suas 
características de polícia judiciária e desmilitarizada, uma configuração de porta de 





ficava pensando o porquê de aqueles relatos serem tão desprovidos de valores que 
revelassem direitos de cidadania igualitários para qualquer pessoa.  
Pensei também que se a Cadeia Pública estava desativada, este seria um 
espaço legítimo para abrigar com maior comodidade e acolhimento as demandas 
das mulheres em situação de violência, mas em nenhum momento ouvi tal 
consideração enquanto estava realizando esta pesquisa. 
 Por outro lado, embora os relatos propagassem desigualdade de direitos, 
aquelas unidades policiais foram se adaptando à medida do possível às exigências 
das novas demandas de política de segurança, pois as delegacias especializadas, 
como a DEAM, estavam ali.  
Ao sair do bar permaneci na calçada, junto à divisa das delegacias e o 
botequim, com muitas perguntas em ebulição: como a chamada Delegacia da 
Mulher se formou na cidade? Como demandas da violência contra as mulheres 
ganharam espaço, não somente no campo legal, mas nas concepções dos policiais 
e das próprias mulheres? Como na circunscrição da cidade a DEAM se organizava 
para enfrentar as demandas das mulheres em situação de violência? O contexto do 
surgimento daquela unidade policial era fundamental para prosseguir em busca 
dessas repostas.  
Uma das primeiras pistas para esses questionamentos, surgidas após 
identificar a DEAM como “a Delegacia dos Fundos” era que os movimentos e as 
ações políticas do município agiam nos locais das delegacias e as representações 
das relações de gênero atuavam na ideia do que seria esta unidade. Ainda que isso 
fosse verdadeiro, essas indicações poderiam suplantar as diretrizes e normas 
referentes às DEAMs? 
 
2.2 A DEAM: unidade de estudo  
 
A DEAM objeto desta pesquisa foi inaugurada no município em 1992. A 
policial Joana foi uma das primeiras funcionárias da unidade e pôde relatar parte da 
história da delegacia.  
Joana contou que um ano antes da inauguração da DEAM funcionava no 
referido endereço inicial uma delegacia do idoso que posteriormente foi desativada e 





classificação e distribuição das categorias de funcionamento hierárquico da Polícia 
Civil, que dependendo do número de habitantes da cidade e da forma organizacional 
adotada pela política da Secretaria de Segurança determinava ou não os tipos de 
unidade policial, comentava Joana.  
No primeiro endereço a delegacia ficou pelo período de um ano. Depois veio 
a ordem da mudança por meio da Delegacia Seccional e a unidade foi para outro 
local, embora no mesmo bairro, inclusive em um imóvel alugado de um delegado. 
Embora não houvesse o nome desse delegado na propriedade, todos que lá 
trabalhavam sabiam a quem pertencia.  
Do começo da unidade policial no município a policial Joana se lembrava de 
que havia pouca realização de BO. Naqueles endereços iniciais a distribuição 
estrutural e funcional era basicamente a mesma: havia uma sala de frente do imóvel 
para fazer os registros de ocorrências, os quartos viraram salas das escrivãs, a 
garagem era sala de espera e o atendimento era por ordem de chegada.  
As mulheres ou as pessoas que buscavam o serviço entravam na casa e era 
ou não realizado o BO, dependendo do caso havia encaminhamento para a 
delegada ou era dada uma orientação específica para procurar um advogado ou o 
Ministério Público.  
Para a policial Joana, as mulheres que se encaminhavam no período inicial 
da Delegacia tinham comportamentos diferentes: 
 
   
Elas não sabiam exatamente o que era a nossa delegacia. 
Queriam testar se ao fazer o BO mudaria o comportamento do 
marido. Hoje em dia, muitas mulheres já chegam sabendo 
sobre Medida Protetiva. Neste caso, estão informadas por 
alguém, viram em noticiais ou programas televisivos ou o 
advogado orientou. Difícil alguém que não saiba da Delegacia 
ou da lei Maria da Penha (Joana, 55 anos, policial).  
 
 
A policial se lembrou de ter recebido a orientação de uma delegada com 
quem trabalhou na época da inauguração da DEAM. Antes de registrar BO deveria 
preencher primeiramente um caderno com os dados da vítima e autor (termos 
utilizados no documento), somente depois disso se fazia a intimação. Inclusive eram 





para que o homem na semana seguinte comparecesse à delegacia. Caso o autor 
viesse, era orientado sobre sua conduta, caso não, registrava-se o BO. 
De acordo com Joana: 
 
Cada delegada naquela época tinha um jeito próprio de 
trabalhar. Lembro-me de uma delegada que antes de fazer o 
BO, a gente fazia um registro num caderno e a gente chamava 
o marido da vítima. Conversava. A mulher levava a intimação 
agendada para o marido. Na semana seguinte o marido vinha. 
Uns vinham outros não, isso era possível porque tinha pouca 
demanda. Daí a gente fazia BO. Hoje não dá... Muita demanda, 
mas tem mulher que ainda quer que a polícia faça alguma 
coisa, mas a gente não tem condições de fazer isso... Tinha 
que ser assistente social ou psicólogo, os profissionais daqui 
não dão conta, faltam funcionários. Falta equipe de outros 
profissionais que não sejam só policiais, tinham que ter 
assistente social com recurso do município para cada caso. 
Encaminhar cada família... Caps... Problema mental e drogas. 
Não tem conexão. Você orienta, mas não sabe se a pessoa 
continua... (Joana, 55 anos, policial). 
 
 
Essa policial percebeu que com o tempo as mulheres obtiveram maiores 
informações dos seus direitos, o que influenciou no aumento da demanda pelo 
serviço. Joana não sabia ao certo como conseguiram mudar de endereço por três 
vezes, talvez fosse pela demanda ou pela entrega da casa que ocupavam nos dois 
primeiros locais.  
Acreditava que foi melhor para as mulheres e policiais terem ido para 
próximo ao Plantão, mas expressava insatisfação: “viemos para o prédio do 1º 
Distrito Policial, foi melhor por ser mais perto, mais fácil de acharem, mas... É nos 
fundos do Plantão Policial, mas... É nos fundos, sabe... né”. A frase dita era 
acompanhada com expressões de pesar. Joana indicava corporalmente que estar 
nos fundos, não era algo tido como agradável e satisfatório. 
Com o atendimento prestado pela DEAM na atualidade, Joana informou que 
na unidade orientavam a vítima de acordo com a tipificação legal e registravam o BO 
do fato narrado. Se realmente fosse um crime, as providências eram tomadas. Em 
alguns casos, a polícia poderia agir automaticamente dentro do escopo da Lei Maria 





De acordo com o caso, as consideradas vítimas também eram orientadas a 
fazer manifestação de vontade para que houvesse prosseguimento na investigação: 
“a famosa representação41” disse Joana. A policial explicou que alguns crimes 
requeriam a afirmação de que se procedesse à investigação da notícia-crime. 
Quanto ao funcionamento da delegacia, o atendimento ao público ocorria 
das 9h às 19h (ininterrupto) nos dias da semana. Finais de semana e feriado a 
DEAM não funcionava. Fora do período disponível da DEAM, as mulheres poderiam 
ser atendidas no Plantão Policial, aberto 24h, ou em qualquer outra unidade policial. 
Nesses casos, os BOs eram encaminhados para a especializada.  
A DEAM, como já dito, não atendia só as mulheres vítimas de violência, 
também se dedicava à causa da criança e do adolescente, pois na ausência de uma 
delegacia própria ficava responsável pelo atendimento das ocorrências do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) e do Estatuto do Idoso. 
Quando as mulheres buscavam a delegacia e entravam pela frente do 
prédio, elas encontravam o Plantão Policial ou o 1º Distrito e segundo Joana os 
policiais informavam: “Delegacia da Mulher é no fundo”. Nesse caso, precisavam sair 
do prédio da frente e ir pela lateral até descobrirem a DEAM, pois o uso de um 
corredor interno que dava acesso não era aberto às pessoas que não trabalhassem 
nas delegacias. Ao chegarem à DEAM as mulheres e demais pessoas teriam que 
superar quatro degraus de acesso que ficavam na calçada, não havia rampa de 
acessibilidade para pessoas com deficiência.   
A DEAM tinha como disponibilidade ao serviço prestado, uma sala de espera 
na qual as pessoas aguardavam o atendimento; sala de registro de BO, que 
geralmente contava com duas policiais42; sala de cartório central, contando com uma 
funcionária, e por vezes mais duas outras auxiliando; sala da delegada; cartório das 
escrivãs com duas policiais, mas com disposição de mobília e instrumentos de 
trabalho para três; uma cozinha; uma sala usada para depósito e guarda de 
                                                 
41 Nesses casos refere-se aos crimes de ação pública condicionada. O Ministério Público somente 
pode oferecer a denúncia ao juiz se o ofendido solicitar que assim se faça. Alguns crimes precisam de 
representação da ocorrência, ou seja, como são crimes classificados como de natureza privada, a 
pessoa ofendida tem que comparecer à unidade policial em até seis meses para solicitar formalmente 
que a polícia continue as investigações. Alguns desses crimes e os mais comuns na delegacia são: 
crime de calúnia (art. 138), que é atribuir falsamente a alguém um crime, acusar sem provas e 
injustamente; crime de injúria (art. 140) ofender, insultar, atingir o decoro e o amor próprio de alguém; 
difamação (art. 139) atribuir a alguém um fato ofensivo à sua reputação; e ameaça (art. 147) intimidar 
alguém por diversas formas. Esses crimes são definidos pelo Código de Processo Penal.   
42 Havia situações, como a ausência das policiais por diversos motivos, em que os homens que 





materiais apreendidos; dois banheiros, um para as funcionárias e outro para 
usuárias; e corredores que davam acesso a outras delegacias em que parte deles, 
também servia como sala de espera para diversos atendimentos da DEAM.  
 A porta de entrada da delegacia era grande, confeccionada em ferro, tipo 
balcão, com vidros retangulares de 20 cm de altura por 50 cm de cumprimento cada 
um, num espaço de 3,0 m comprimento por 2,5 m de altura. Por essa porta também 
podia se observar o final de um corredor. Era por esse espaço interno que se tinha 
acesso à sala do cartório central, sala do cartório das escrivãs, sala da delegada, 
cozinha para os funcionários, banheiro coletivo e de funcionários. O começo do 
corredor era na entrada do prédio onde ficava o 1º Distrito e seu fim na DEAM.  
Superado o receio da entrada DEAM, considerando os degraus, havia uma 
sala retangular que era a sala de espera. No fundo dessa sala existia um biombo de 
madeira de cedro pintada de verniz escuro que ficava em perpendicular e separava 
parcialmente a sala de espera do corredor dos cartórios, do gabinete da delegada e 
demais acessos à unidade. Parecia que quem estivesse na sala de espera não 
poderia entrar no corredor. Quem entrava era porque tinha horário marcado ou foi 
encaminhado pelas policiais do registro de BO. 
A sala de espera, espaço em torno de 12 m², era composta por alguns 
assentos e cadeiras dispostas em sequência. Parecia ser um rol adaptado e 
continha vários avisos e cartazes nas paredes sobre o funcionamento da delegacia 
ou sobre informes de interesse geral das mulheres, como: doenças sexualmente 
transmissíveis, tráfico de mulheres, dengue, indicações de outras instituições de 
atendimento e alguns telefones de contato, como Centros de Saúde, endereço do 
Instituto Médico Legal (IML), localização do Ministério Público e realização de BOs 
via internet43, entre outros. No final, à direita dessa sala, havia um telefone público 
usado para fazer ligações a cobrar ou com cartões telefônicos.  
De dentro da sala de espera se via a sala de registro de BO.  No meio da 
parede da direita, que ficava naquela mesma sala, observava-se uma abertura do 
                                                 
43 A Delegacia Eletrônica de Polícia Civil do Estado de São Paulo foi criada pela Portaria DGP de 
04/02/2000 e destina-se ao registro de notícia-crime pela internet. Realiza ocorrências sobre 
desaparecimento de pessoa; roubo e furto de veículo; ameaça; roubos em que não haja danos e ou 
vítima de lesão corporal e morte; furto ou perda de documentos; furto ou perda de celular; furto ou 
perda de placa de veículo; encontro de pessoa desaparecida; injúria, calúnia ou difamação; e casos 
de acidente de trânsito sem vítima. Nos casos de roubo e furto a estabelecimento comercial ou 
bancário, residência e carga, não são aceitos. Quanto a essas investigações, são realizadas pelas 






tamanho de uma porta que dava acesso a um cômodo. Aquele pequeno espaço era 
onde trabalhavam duas funcionárias. Elas eram responsáveis pelos registros, mas 
quando faltavam por licença ou outra situação, algum investigador ou escrivão 
assumia o posto.  
Nesses casos, quando aconteciam e eu estava presente, sempre foram 
homens que iam para o atendimento e as mulheres que buscavam a DEAM 
pareciam ficar incomodadas. Aquela pequena sala de registros continha mesas e 
computadores. A sala de BO se confundia com a sala de espera, pois não havia 
qualquer tipo de separação entre elas. Os diálogos desenvolvidos nesses lugares se 
entrecruzavam e diversas vezes se misturavam.  Até aqui, as duas delegacias 
vizinhas, DEAM e o Plantão Policial, não pareciam apresentar diferença nenhuma no 
recebimento das mulheres nas delegacias. 
No corredor próximo à porta da sala do cartório das escrivãs havia algumas 
cadeiras para as pessoas sentarem enquanto aguardavam as oitivas44. Nas demais 
salas não havia cadeiras e aguardava-se o atendimento em pé. O corredor era 
extenso, com aproximadamente 30 m de comprimento por 1,5 de largura. O espaço 
do corredor era muito escuro e as poucas luzes que funcionavam não conseguiam 
deixar o ambiente claro, mas quando se chegava ao 1º Distrito por aquele caminho, 
o ambiente voltava a se tornar claro em função das luzes, dos vidros e da rua.  
 
2.3 Na sala de espera  
 
As pessoas quando passavam pela porta da DEAM paravam e procuravam 
informativos ou indicações visuais sobre o funcionamento da unidade. Como não 
encontravam, perguntavam para quem estava esperando como ocorria o 
atendimento.  
As perguntas mais proferidas eram: “há necessidade de senha para o 
atendimento?” ou “precisa senha?”.  A resposta vinha pronta, tanto pelas policiais 
quanto usuárias: “não, é por ordem de chegada”. As pessoas atentas à lógica dos 
procedimentos da unidade se sentavam e aguardavam a vez.  
                                                 
44 No caso da delegacia policial é ouvir, ou seja, a audição das situações de violação de direitos dos 





Em nenhum momento durante todo trabalho de campo observei uma mulher 
passar na frente da outra quando se ouvia “próximo” de dentro da sala de registros. 
Quando alguém precisava de uma informação, pedia às pessoas que esperavam se 
poderia apenas fazer uma pergunta. Nesse caso, sempre a resposta foi afirmativa 
por quem esperava. Esses momentos evidenciavam que na sala de espera ocorria 
entre as mulheres troca de olhares, falas e gestos que indicavam haver 
compreensão entre elas e que a necessidade de informação poderia ser comum a 
todas.    
No espaço da sala de espera, na acomodação inicial, as mulheres se 
mostravam apreensivas e permaneciam em silêncio, mesmo com a presença de 
acompanhantes. Depois de algum tempo, o suficiente para se acomodarem, 
observarem o espaço e como funcionava, aos poucos começavam trocar 
informações com quem já esperava o atendimento. 
Os diálogos geralmente começavam sobre o tempo de espera ali na DEAM 
e situações de vida em geral, como buscar filho na escola e correria na hora do 
almoço. Depois disso, caso continuassem a falar, contavam sobre as experiências 
com a violência. Ocorria também de escutarem as conversas de dentro da sala de 
registros, geralmente relatos dramáticos. Como a história contada ecoava no espaço 
e todos ouviam, a maioria das pessoas que esperava diminuía o tom de voz e 
aparecia um silêncio coletivo.   
De dentro da sala de registro de BO ocorria o atendimento às mulheres em 
situação de violência. Naquele instante de contato entre a mulher e a policial era que 
ocorria a triagem, ou seja, qual seria o procedimento a ser seguido, além de se 
analisar de imediato se o caso tinha tipificação legal e a emergência da ação policial.  
No crivo do atendimento, na tipificação legal, na gravidade do fato, na 
criminalização do ato praticado, nas reincidências dos registros era que se 
estabelecia a direção dada ao caso.  Competia à policial, que atendia as mulheres, 
ouvir o relato para saber do que se tratava. Após ouvir e analisar o acontecimento 
poderia ou não ser realizado o registro da ocorrência, como também o 
encaminhamento ou orientação para outros serviços. Cabe ressaltar que naquele 
momento as mulheres que estavam demonstrando apreensão desde a chegada à 
DEAM, diante da policial e da realização do possível registro do fato demonstravam 





Tornava-se explicitamente evidente que o problema vivido pelas mulheres 
era um fenômeno que envolvia decisões, julgamentos valorativos, emoções, 
memórias, lembranças, relações íntimas, pessoais, familiares, profissionais e 
religiosas que pareciam se manifestar pelo tremor e na palidez da pele, no roer 
unhas, no balançar contínuo e ritmado de uma das pernas, no olhar direcionado à 
policial, mas, que parecia se perder ao longe, na fala trêmula que ora aumentava ora 
diminuía, no esquecimento da rua ou bairro onde morava ou de outro dado objetivo 
de sua identificação pessoal, no não ouvir ou não ter compreensão do que a policial 
falava, mesmo que a policial repetisse várias vezes a informação.  
Esses detalhes mostravam o quanto havia de preocupação, ansiedade, 
medo, receio e até desespero do que poderia ocorrer realizando o BO. Por outro 
lado, havia sempre o esforço da policial para que as mulheres compreendessem as 
questões e informações. Por vezes se repetia a mesma informação, pois passava 
alguns segundos e as mulheres perguntavam novamente algo do que já havia sido 
posto.  
As perguntas geralmente se referiam a: “o que vai acontecer agora? Ele vai 
preso? Vai chamar quando ele? Vai tirar ele de casa? A polícia não faz nada? O que 
eu tenho que fazer?”. As policiais daquele atendimento geralmente tinham as 
respostas prontas, sempre com um mesmo tom de voz e no mesmo ritmo para 
qualquer frase. Quando as perguntas eram inesperadas ou não eram estas, poderia 
ocorrer aumento de tom nas respostas das policiais.  
No final do expediente, de um dia de trabalho na sala de registros oficiais 
das peças administrativas, BOs, flagrantes e relatórios, as relações que ocorreram 
dentro das duas salas não eram contempladas nos documentos. Não revelavam as 
múltiplas realidades do lugar, nem as tensões ali estabelecidas. Dizia a policial 
Solange de modo recorrente: “Saio daqui acabada todos os dias, credo... Parece 
que tem urubu aqui... Também todo dia ouvindo estas estórias, credo... Quem 
aguenta!”. 
  De acordo com a delegada Patrícia, confirmada pela policial Joana e nos 
documentos de registros que observei, entre as principais acusações registradas se 
encontravam os problemas de lesão corporal (espancamento ou agressão física) e 
ameaça (intimidação). Também havia elevados registros de crimes de injúria, que 





Segundo outra delegada, Rúbia, que tinha trabalhado na unidade em anos 
anteriores e já estava aposentada, mas que passou num determinado dia na 
unidade e começamos a conversar, ela indicou que em sua própria percepção a 
violência doméstica vinha diminuindo45. Esse comentário me chamou a atenção. 
A delegada aposentada falava que os números deveriam ser vistos com 
cuidado, pois “vinha diminuindo desde que entrou em vigor a Lei Maria da Penha 
que pune com mais rigor os crimes contra a mulher”, no entanto, ponderava que 
apesar dos avanços, qualquer número de casos era preocupante, por acreditar que 
muitas mulheres não recorriam à delegacia por se tratar de questões familiares, de 
vínculos afetivos.  
Para a delegada, metade das 3.300 ocorrências registradas naquela unidade 
no ano de 2008 eram casos de violência doméstica, o que deveria ser enfrentado. 
Ela salientava que se as mulheres não denunciarem, iriam continuar vivendo em 
regime de submissão e humilhação. Expressou, então, a importância de se 
formalizar o registro da violência sofrida como forma de superação da condição de 
subalternidade das mulheres.  
Exemplificou o caso de uma mulher que foi vítima constante de violência 
doméstica e depois de sofrer 15 anos em silêncio com as agressões físicas e morais 
do companheiro decidiu quebrar o silêncio denunciando o marido e pedindo o 
divórcio. A denunciante, mãe de três filhos, tinha voltado a ser agredida dentro de 
casa, dessa vez, pelo filho mais velho. Prestou informação do crime à polícia 
novamente. Em razão dos filhos crescerem vendo o pai agredir e a mãe sempre 
perdoar o companheiro, aquilo era um mau exemplo familiar. Pareceu-me que para a 
delegada as questões dos direitos das mulheres recaiam em um âmbito exclusivo do 
privado e familiar.  
A delegada Rúbia continuava a ponderar que antes da Lei Maria da Penha 
entrar em vigor, o responsável que era detido em flagrante se fosse o caso, 
respondia em liberdade a um Termo Circunstanciado46 (TCO). Após a Lei, nesse 
mesmo caso ele é preso em flagrante e só ganha a liberdade mediante pagamento 
                                                 
45 Na opinião daquela delegada estava diminuindo porque a sociedade tinha a informação da Lei 
Maria da Penha e isso para ela inibia, mas os dados burocráticos indicavam o aumento a cada ano 
no número de BOs registrados.  
46Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) se refere a um tipo de BO que serve de peça 
informativa para o JECrim, contendo uma tipificação criminal com infração de menor potencial 





de fiança.  Com essa mudança houve um efeito intimidador nos homens, segundo a 
delegada. 
Para a delegada Patrícia, que era titular da DEAM, o trabalho com o 
problema da violência envolvendo as mulheres deveria ser feito por uma equipe que 
“abrace a causa”, por um grupo que se envolvesse efetivamente com a situação. 
Isso porque por diversas vezes houve empenho dos profissionais em conseguir com 
o juiz, mandato de busca e apreensão de armas do denunciado, porém, no momento 
da diligência, as próprias mulheres vítimas no registro de BO, ajudavam os autores a 
não serem encontrados ou os avisavam da representação.  
Para a delegada, esse fato ocorria talvez por reatarem o relacionamento ou 
porque perdoavam o companheiro, ou ainda porque elas queriam somente dar um 
susto, então um psicólogo ajudaria nessa situação orientando as mulheres. Para a 
delegada Patrícia essa situação é um problema de políticas públicas e indicou o 
quanto fazia falta o apoio de uma equipe de profissionais na delegacia, sobretudo 
assistentes sociais e psicólogos. Esta delegada discordava que os números de 
registros vinham diminuindo, mas concordava que com a Lei Maria da Penha, 
dependendo do caso, não haveria possibilidade de “se retirar a queixa” e o 
responsável teria que responder ao processo. Daí o efeito de preocupação tanto de 
homens, como mulheres. 
Quanto à estrutura, a delegada Patrícia informava que não comportava as 
demandas advindas do serviço e confirmava que o delegado seccional na última 
correição informou da possibilidade de mudança de endereço da DEAM para 
melhorar a estrutura e ter maior número de funcionários, pois tinha mostrado a seu 
superior que as salas de atendimento eram comuns, com as mulheres relatando o 
caso uma ao lado da outra.   
Embora a delegada apontasse que a questão dos atendimentos da DEAM 
dependesse de ações políticas, ela enfatizava a necessidade de intervenções de 
assistência social e psicológica, num crivo individualizante do problema. Percebia a 
importância e sabia que a falta de estrutura interferia no atendimento, mas 
enfatizava que na maior parte das vezes as pessoas que frequentavam a delegacia 
especializada não queria punir o autor que geralmente era o marido, o pai dos filhos. 





separação ou pensão alimentícia e ainda não percebiam que no espaço da 
delegacia tratava-se de crime com as devidas consequências.  
A policial Solange corroborava as ideias apresentadas pela delegada 
Patrícia quando falava que necessariamente não era de justiça e sim de 
atendimento às necessidades psicossociais é que as mulheres precisavam. Dava 
exemplo disso quando relatava e brincava com a frase “traumatismo corneano que 
vez ou outra ocorre”. 
Ao explicar a frase, indicou que um casal comparecia na unidade dizendo 
que a mulher recebia ameaças ou “cantadas” por mensagens em celular de pessoa 
desconhecida deixando-a assustada e constrangida, mas que pelo discurso da 
mulher, na hora de realização do BO, percebia-se que se tratava de relacionamento 
extraconjugal.   
No entendimento de Solange, a mulher teria que se valorizar, muitas já tinha 
alcançado esse esclarecimento e conseguiam se posicionar, mas outras ainda não, 
por medo de enfrentar. Para a policial, o mundo oferecia possibilidades e as 
mulheres teriam que procurar algum apoio, além da delegacia, como o SOS Mulher 
e a Assistência Social da prefeitura para sair da situação de violência.  
Para as policiais da DEAM, delegadas, investigadoras e escrivãs, a violência 
vivida pelas mulheres está num plano de dificuldade psicológica relacionada a 
conflitos individuais ou familiares. Indicavam que cabia exclusivamente às mulheres 
a obrigação de resolver a experiência da violência, não colocando na pauta de suas 
impressões o papel interventivo da DEAM no enfrentamento e prevenção dessa 
violência. Também, desconsideravam o comportamento sociocultural dos homens e 
sua responsabilidade no fenômeno ou as relações desiguais de gênero.  
A partir do primeiro momento de acesso à unidade comecei a refletir sobre o 
que uma delegacia especializada de atendimento às mulheres teria a oferecer que 
outros espaços da rede de atendimento ou uma delegacia comum não fariam. Meus 
questionamentos eram: o que é uma DEAM? O que as DEAMs fazem de diferente 
de outras unidades policiais? Como surgiram e estão distribuídas? Por que essa 
DEAM se localiza aos fundos? Isso tem algum significado nas relações de gênero? 
Caso a mulher esteja preparada para fazer a comunicação da notícia-crime e 
realizar o BO, quais caminhos garantem seus direitos e como devem ser trilhados 





situação de violência? Como as leis poderiam ajudar as mulheres na reorganização 
da sua vida? 
Para responder a essas questões, que fervilhavam meus pensamentos, 
percebi que eu precisava participar daquele ambiente com assiduidade, tanto quanto 
de respaldo teórico. Da teoria eu buscava compreender a historicidade e os 
processos contidos nas desigualdades de gênero, e era dentro da DEAM que 
possivelmente eu encontraria as outras respostas.  
Dessas indagações e considerações, as seções três e quatro foram 
compostas basicamente as partir das produções normativas e teóricas sobre as 



























3 AS DEAMs E O ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA  
 
Por diversas vezes na DEAM foi recorrente ouvir de funcionários, das 
mulheres que buscavam atendimento, e de outros que estavam ali, comentários 
sobre os problemas da violência. Dos diversos tipos de violência ou sob qualquer 
circunstância parecia que para as pessoas não havia solução.  
Frases comuns eram: “Direitos Humanos não fazem nada... Cadê os Direitos 
Humanos? Delegacia não faz nada! Pra que Maria da Penha? O Estado não faz 
nada! Polícia para quê? Ninguém ajuda ninguém! Pra que lei, se as mulheres não 
querem se livrar deles! Se tem Maria da Penha, tem que ter o Mário da Penha!”. 
Além dos questionamentos que ocorriam na unidade policial, também já indiquei que 
em outros ambientes, como no Bar Progresso e outras delegacias do mesmo prédio, 
também havia desqualificação e menosprezo às mulheres, às leis e à Delegacia dos 
Fundos.  
Parecia que as lutas empenhadas por diversos setores e grupos no 
enfrentamento da violência contra as mulheres estavam distantes do 
reconhecimento da população como algo que se construiu e era um direito 
alcançado com intensos esforços. Aquele ambiente, DEAM, parecia ser algo natural, 
como se aquela unidade policial simplesmente tivesse surgido do nada ou da boa 
vontade de alguém.  
A Delegacia da Mulher ou Delegacia dos Fundos, como chamada por muitas 
pessoas, parece ser um exemplo de instituição naturalizada, que sempre existiu, 
esteve naquele lugar e sempre teve seu funcionamento daquele modo ruim e 
desnecessário.  
Nessa direção, antes de expor os acontecimentos ocorridos na DEAM 
referentes a esta pesquisa, torna-se relevante pontuar o aparecimento dessas 
unidades especializadas e as políticas públicas alcançadas principalmente pelos 
movimentos feministas. Em seguida, mostram-se aportes teóricos que evidenciaram 
a passagem da violência contra as mulheres sob um prisma, no mínimo moral, para 
sua criminalização por meio de leis.  
É relevante notar no transcurso do texto que as leis criminalizavam os 
autores de violência, enquanto as pessoas ainda consideravam os atos sob julgo 





11.340/06. Dessas tensões foi fundamental também pontuar algumas publicações 
nesse campo de pesquisa a fim de identificar o quanto as DEAMs se mostraram 
como espaços que envolvem situações para além da criminalização. 
Dos apontamentos teóricos que indicavam entraves e superações para 
atender de maneira integral a complexidade que o problema da violência contra as 
mulheres envolve, surgiram sinais de que o conjunto de informações que compunha 
o tema de estudo propiciava à minha pesquisa muito mais do que uma ida a campo 
para verificar a criminalização da violência.  
Os indicativos teóricos do surgimento das DEAMs, as leis, normas e 
diretrizes, os conceitos que sustentam as perspectivas políticas na luta contra essa 
violência e as publicações já produzidas nesse campo permitiram captar que ao 
adentrar numa DEAM eu iria me deparar com vidas que tentavam superar conflitos 
de diversas formas e buscavam auxílio para as suas necessidades em uma unidade 
policial especializada, um local tão complexo como a própria violência contra as 
mulheres. 
 
3.1 As DEAMs 
 
A Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) é uma 
instituição recente na história nacional. Isso me fez pensar o quanto as pessoas 
podem ter ideias e imaginação distintas sobre as origens e funções das unidades 
policiais.  
Quando criança, na década de setenta e oitenta, ouvia sempre ditos que se 
referiam à delegacia geral de polícia: “pessoa de bem nunca põe os pés numa 
delegacia”; “estamos na ditadura militar, comunistas para delegacia”; “comunistas 
comem criancinhas e lugar deles é na delegacia, cadeia neles”. Dessas ideias, eu 
não entendia nada, visto que eu não sabia o que era uma pessoa de bem. Quanto à 
ditadura, principalmente no interior a censura era constante, principalmente nos 
veículos de comunicação (Mello Júnior, 1983; Abreu, 1991). Também não sabia 
sobre comunistas, apenas sabia que delegacia era algo que eu e as demais pessoas 
não deveríamos ir. De qualquer forma, sempre imaginava: “na delegacia deve ir só 
quem não presta!” Daquelas ideias que circulavam o imaginário de uma criança 





Daquele período lembro ainda de nunca ter ouvido falar de movimentos 
feministas. Minha primeira lembrança sobre esse termo ocorreu em algum 
consultório, folheando uma revista em que se via uma passeata sobre direitos das 
mulheres no Rio de Janeiro. Fora a minha distante percepção do mundo e da 
política nacional, havia movimentos sociais lutando por diversas causas, tanto em 
relação à ditadura como em relação às instituições que deveriam servir à cidadania.  
Uma dessas lutas ocorria na defesa de mulheres que viviam situações dos 
mais variados tipos de violência. Logo, uns lutavam, outros viviam situações muito 
distantes dessas lutas. Na atualidade, ao frequentar um grupo de direitos das 
mulheres na Defensoria Pública do município, evidenciei nos últimos anos o quanto 
o movimento de mulheres, nessa causa, não faz parte da vida daquelas que 
buscavam a DEAM.  
Nosso movimento tinha pouca participação da população e se mostrou frágil, 
pois o grupo, que não passava de dez componentes, com o tempo se extinguiu, 
mesmo havendo esforço árduo da equipe da Defensoria para que o grupo se 
firmasse enquanto expressão social em busca de direitos das mulheres junto ao 
poder público local.  
Uma das reivindicações do grupo era que existisse Casa-Abrigo na cidade, 
pois não havia qualquer tipo de abrigamento. Embora naquele movimento social de 
mulheres houvesse pouca adesão à causa, a ida de mulheres à delegacia 
especializada na cidade em busca de seus direitos se mostrava num contínuo 
aumento, conforme indicava o livro de registros da DEAM.  
Parecia haver um distanciamento de percepção coletiva das mulheres que 
buscavam a DEAM em relação ao surgimento das instituições de enfrentamento ao 
problema da violência. Isso implicava no próprio fortalecimento da rede de 
atendimento do município e na visão que se dava à DEAM. 
Em se tratando de políticas públicas direcionadas ao enfrentamento da 
violência contra as mulheres, o período dos anos setenta foi muito profícuo aos 
direitos das mulheres, pois houve várias intervenções quanto à problemática47. 
                                                 
47 O movimento feminista internacional ganhou forças, sobretudo a partir da década de 70.  Em 1975, 
a Assembleia Geral das Nações Unidas organizou a primeira Conferência Mundial das Mulheres e 
declarou esse ano como o Ano Internacional das Mulheres, também organizou a primeira Conferência 
Mundial sobre as Mulheres. Desse período de intensos debates quanto às condições das mulheres, 
os anos de 1976 a 1985 foram declarados a Década da Mulher e em 1979, foi promulgada a 





Inclusive foi nesse período que a Organização das Nações Unidas (ONU) declarou a 
‘Década da Mulher’ (1976 a 1985). 
O processo de redemocratização no Brasil possibilitou que as mulheres 
adquirissem novos direitos48. Dos diálogos dos movimentos feministas com o Estado 
surgiram ações institucionais de prevenção e punição da violência praticada contra 
as mulheres. Dentre as respostas apresentadas pelo Estado, a criação de uma 
delegacia especializada nesse atendimento foi a mais importante e em 1985 foi 
inaugurada a primeira Delegacia de Defesa da Mulher em São Paulo49.  
Essas unidades especializadas compõem a estrutura da Polícia Civil50, 
órgão integrante do Sistema de Segurança Pública de cada Estado, e tem como 
finalidade o estudo, o planejamento, a execução e o controle privativo das funções 
da Polícia Judiciária, bem como a apuração das infrações penais, com exceção das 
militares e aquelas de competência da União. Segundo a Norma Técnica de 
Padronização de Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres, as 
DEAMs: 
 
[...] são unidades especializadas da Polícia Civil para 
atendimento à mulher em situação de violência de gênero.  Na 
qualidade de Delegacia Especializada da Polícia Civil, as 
DEAMs adequaram sua atuação aos desafios de novas 
realidades sociais no exercício de suas atribuições. Tendo em 
mente essas novas diretrizes e desafios, as ações de 
prevenção, registro de ocorrências, investigação e repressão 
de atos ou condutas baseadas no gênero que configurem crime 
e infrações penais cometidos contra mulheres em situação de 
violência, devem ser feitas por meio de acolhimento com 
escuta ativa, realizada preferencialmente por delegadas, e por 
                                                                                                                                                        
como a Carta Internacional dos Direitos da Mulher. Na atualidade, a Entidade das Nações Unidas 
para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento das Mulheres, conhecida como ONU Mulheres, tem 
como objetivos promover o empoderamento das mulheres e igualdade de gênero, desenvolve e 
norteia estratégias para combater qualquer tipo de desigualdade e desrespeito aos direitos das 
mulheres – [cited 2015 Dez 15] - Available from: http://www.onu.org.br/a-onu-em-acao/a-onu-e-as-
mulheres/ 
48 Pitanguy (2002), Pasinato (2005), Santos (2006), Pasinato e Santos (2008), Silveira (2009), 
Almeida (2010), Lemos (2010), Andrade (2012), Machado (2013); Lins (2014), Schneider, 2015. 
49 Ver: Riffiotis (2004), Santos (2005; 2008), Santos (2006), Silva, 2007; Pasinato e Santos (2008), 
Almeida (2010), Lins (2014), Schneider, 2015. 
50 O Decreto 23.769, de 6 de agosto de 1985 criou a primeira delegacia da Mulher e estabeleceu que 
deveria investigar crimes e delitos contra a pessoa do gênero feminino, previstos no Código de 
Processo Penal. Indica-se que até este período na estrutura da Polícia Civil já havia delegacias de 
polícia especializadas na investigação de certos tipos de crimes, como homicídio e tráfico de drogas. 
Entretanto, com a Delegacia da Mulher, a especialização do trabalho policial teve como critério a 
identidade da “vítima”, o que serviu de inspiração para se iniciar delegacias especializadas, como 





equipe de agentes policiais, profissionalmente qualificados e 
atentos ao fenômeno da violência de gênero, nos termos da Lei 
Maria da Penha (Brasil, 2010, p. 29).   
 
 
As atividades das DEAMs têm caráter preventivo e repressivo, devendo 
realizar ações de prevenção, apuração, investigação e enquadramento legal e 
abertura de inquéritos, e devem ser pautadas no respeito aos direitos humanos e 
aos princípios de um Estado Democrático de Direito51. Além do papel de 
investigação, com a Lei 11.340/06, as unidades acumularam atribuições e passaram 
a ampliar e garantir a qualidade no atendimento às mulheres, como nas questões de 
gênero.  
Na Norma Técnica de Padronização de Delegacias Especializadas de 
Atendimento às Mulheres (Brasil, 2010) consta que no primeiro contato entre policial 
e a mulher deveria ocorrer acolhimento no atendimento de tal forma que no relato da 
notícia-crime houvesse um espaço de atendimento humanizado e sigiloso, sala 
reservada, separação entre a considerada vítima e autor, sem qualquer forma de 
preconceito ou discriminação.  
Consta também, que as policiais deveriam ser qualificadas na compreensão 
da violência de gênero e preferencialmente mulheres, que soubessem informar e 
orientar adequadamente a partir das diretrizes e normas específicas.  
Quanto aos procedimentos penais e processuais, ao ouvir as mulheres e 
lavrar os BOs, deveriam ser coletadas provas dos fatos, remeter no prazo de 48h ao 
juiz a solicitação de Medida Protetiva, se necessária, encaminhar ao exame de corpo 
de delito, remeter no prazo legal os autos do inquérito ao judiciário. Embora haja 
documento oficial descrevendo como deveria ser realizado o atendimento às 
mulheres, isso nem sempre ocorria.  
                                                 
51 Estado Democrático de Direito se refere à garantia dos direitos humanos e liberdades civis pela 
proteção jurídica com qualquer poder se sujeitando às regras constitucionais. Por meio do texto da 
Norma Técnica de Padronização de Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres se 
evidencia que esses direitos devem ser colocados no plano cotidiano da instituição, pois o serviço 
público só pode ser construído a partir das experiências de cada pessoa inserida na coletividade e 
não na imanência de uma humanidade que se define a partir de um conceito abstrato de ser humano.  
Para aprofundar a ideia de Estado de Direito e Serviço Público ver: Coimbra C, et al., Estado 
Democrático de Direito e Políticas Públicas: estatal é necessariamente público? Psicologia & 






Cabe sublinhar que essas delegacias surgiram em resposta às demandas 
feministas, mas a primeira unidade especializada adveio do governo, embora fosse, 
a princípio, uma ideia dos movimentos. Foi posteriormente que os movimentos de 
mulheres aderiram as unidades na proposta de enfrentamento, inclusive acreditavam 
que poderiam contribuir para formação de policiais com temas referentes ao gênero 
(Saffioti, 2001; Pitanguy, 2002; 2004; Riffiotis, 2004; Santos, 2006; Pasinato, Santos, 
2008; Almeida, 2010; Lemos, 2010; Lins, 2014; Schneider, 2015). 
Nos anos de 1975 a 1979 muitas mulheres no país se organizaram em 
grupos e associações buscando um diálogo intenso para atender suas demandas. 
As principais articulações ocorreram com os sindicatos e as universidades. Desse 
envolvimento se organizaram manifestações, congressos e debates que alcançaram 
um relativo espaço na sociedade, principalmente com políticos e mídia, conseguindo 
dar visibilidade às suas reivindicações (Pitanguy, 2002).  
O movimento feminista conseguiu estabelecer pautas de reivindicação e 
marcar presença pública52. Até mesmo ampliaram suas demandas e trouxeram 
outras questões para os debates, como a restauração da democracia e a crítica 
enfática de que o Estado era transgressor dos direitos humanos.  
Em 1982, com a vitória da oposição em Minas Gerais, São Paulo e Rio de 
Janeiro reivindicaram espaços institucionais, como Delegacias de Direitos da Mulher 
(DDM) e Conselhos da Condição Feminina ou dos Direitos da Mulher (Pitanguy, 
2002; Pasinato, 2005; Santos, Izumino, 2005; Pasinato, Santos, 2008). 
Em 1985 também foi criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher53 
(CNDM), primeiro órgão do Estado brasileiro a tratar especificamente do direito das 
mulheres. Embora o CNDM não tivesse poderes para executar e monitorar políticas 
públicas teve um papel importante no processo de elaboração da Constituição 
Federal de 1988, conseguindo incluir boa parte das demandas femininas na 
                                                 
52 Desde o início se propuseram a marcar presença nas discussões do governo, buscando 
interlocução com o legislativo, como foi o caso da mudança do Código Civil em 1976, propostas aos 
partidos nas eleições de 1979, conhecida como Alerta Feminista para as Eleições. 
53 O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher estava vinculado diretamente ao Ministério da Justiça. 
Tinha a proposta de promover políticas para a eliminação de qualquer discriminação contra as 
mulheres e assegurar condições de igualdade. Naquele período deveria se criar meios que 
garantissem a inserção das mulheres nos vários âmbitos sociais, como política, cultura, economia e 
demais setores. O CNDM sofreu modificações em suas funções e atribuições e em 2003 passou a 






Constituição. A questão da violência contra as mulheres foi para o CNDM e para os 
conselhos estaduais, áreas prioritárias de ações (Pasinato, Santos, 2008). 
Dessas lutas, enfrentamentos, discussões e exigências quanto às 
intervenções nesse tipo de violência surgiu a Delegacia de Polícia de Defesa da 
Mulher, conhecida como Delegacia da Mulher, pelo Decreto 23.769, de 6 de agosto 
de 198554, uma experiência precursora que ainda hoje é considerada uma das 
primeiras entradas55 das mulheres na busca de solução para o problema de 
violência e acesso a direitos56, ocupando também posição central em debates a 
esse respeito.  
Logo após essa experiência inicial, foram criadas novas delegacias 
especializadas pelo Brasil. Grupos feministas e de mulheres passaram a reivindicar 
essas unidades como parte integrante e primordial de política pública específica à 
questão da violência contra as mulheres (Pitanguy, 2002; Pasinato, Santos, 2008).  
Essas delegacias foram criadas como órgãos especializados da Polícia 
Civil57 (Riffiotis, 2004). Embora qualquer delegacia tivesse como função essencial 
registrar ocorrências policiais, realizar trabalho de investigação, subsidiar inquéritos 
e Termos Circunstanciados para o judiciário, quando se tratava das delegacias para 
as mulheres seu modelo de funcionamento requeria diferentes modelos. Nessa 
discussão três principais aspectos apareceram: 
 
Primeiro, discute-se que tipos de serviços devem oferecer – se 
devem restringir-se apenas à prestação de serviços policiais ou 
se devem incluir, na própria delegacia, assistência psicológica, 
social e jurídica. Segundo, que papel devem desempenhar os 
                                                 
54 Foi eleito o governador Franco Montoro de 1982-1985. Sua administração investiu numa política de 
democracia participativa em que a sociedade civil estava representada nos Conselhos Estaduais com 
o papel de formular propostas de políticas públicas, reconstrução da democracia e ampliação da 
cidadania. Os movimentos feministas e de mulheres tinham uma relação efetiva com o governo 
Montoro, o que possibilitou alcançarem suas demandas (Pasinato, Santos, 2008). 
55 Ver: Silva (2007), Schraiber et al (2007); Pasinato e Santos (2008); Observe (2010); Santos (2010); 
Almeida (2010); Andrade (2012); Machado (2013); Schneider (2015). 
56 A Segurança Pública, por meio da Delegacia Especializada ao Atendimento à Mulher, continua 
sendo uma das principais áreas para o enfrentamento à violência contra as mulheres no Brasil. 
Recebe em média, 60% dos encaminhamentos da Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180), 
serviço criado em 2006 com o objetivo de receber denúncias ou relatos de violência, reclamações 
sobre os serviços da rede e orientar mulheres sobre seus direitos e legislação, quando necessário, 
também fazem devidos encaminhamentos aos serviços - [cited 2011 Jun 06] - Available from: 
http://www.observatoriodegenero.gov.br/eixo/indicadores/indicadores-nacionais/central-de-
atendimento-a-mulher-ligue-180 
57 As Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher têm suas atribuições e competências 
estabelecidas na redação do art. 1º do Decreto 29.981, de 01.06.1989 e posteriormente modificada 





serviços policiais – com posições que variam desde um papel 
educativo, apenas de investigação, de mediação, de 
aconselhamento e/ou de conciliação. Terceiro, que tipos de 
crime devem investigar – violência no âmbito doméstico ou 
qualquer violência contra a mulher, homicídio, espancamento, 
crimes sexuais, etc. Em razão das diferentes abordagens e 
práticas policiais inclusive em um mesmo estado, não existe 
um modelo único de delegacia da mulher no país, havendo 
uma razoável variação quanto ao tipo de serviços; o público 
atendido; e os tipos de crime definidos como sendo de sua 
competência. Até recentemente, este modelo também não era 
definido em uma legislação ou diretriz de âmbito nacional. O 
modelo mais comum é aquele que inclui apenas serviços 
policiais; adota um papel de aconselhamento, mediação e 
investigação; e atende os crimes praticados por parceiros ou 
ex-companheiros da vítima, bem como os crimes sexuais 
(Pasinato, Santos, 2008, p. 13).   
 
 
Na proposta de se criar as delegacias para as mulheres, estas deveriam 
estar norteadas por um serviço que efetivamente fosse especializado e diferenciado 
para as vítimas de violência de gênero. Deveria ser um espaço não somente 
destinado às ocorrências de diversas violências, mas ser e apresentar um serviço de 
atendimento que as mulheres pudessem utilizar como espaço reflexivo. Por isso, 
também, as policiais deveriam ter conhecimento das implicações das relações de 
gênero (Saffioti, 2001, 2004; Pitanguy, 2002; Riffiotis, 2004; Santos, 2006; Pasinato, 
Santos, 2008; Almeida, 2010; Lemos, 2010; Lins, 2014; Schneider, 2015).  
Em se tratando do aprimoramento das policiais quanto às questões relativas 
aos direitos das mulheres58, ocorreram nos dois primeiros anos (1985-1987) de 
funcionamento da primeira delegacia em São Paulo. Havia encontros entre as 
conselheiras do Conselho Estadual da Condição Feminina (CECF) e as policiais que 
atuavam nas DDMs.  
Nessas ocasiões se buscava desconstruir, por meio de debates e reflexões, 
concepções pessoais estereotipadas das mulheres, condição que possibilitava ao 
grupo rever conceitos e ideias estigmatizadas de entendimento da situação feminina.  
                                                 
58 No que se refere ao processo de formação profissional de diversas outras categorias também havia 





Os objetivos desses encontros se respaldavam na busca por um atendimento 
profissional qualificado às mulheres59.  
Infelizmente naquele período esses cursos ou aprimoramentos foram 
interrompidos e voltaram apenas no ano de 199860. O espaço da delegacia com 
profissionais que na maioria das vezes desconsideravam as relações de gênero 
comprometia os inquéritos por não haver condições de fazer uma escuta que 
necessitava ir além do senso comum61 (Saffioti, Almeida, 1995). 
Do advento das delegacias especializadas para as mulheres que sofrem 
violência abriu-se um debate quanto à complexidade das novas configurações da 
relação público-privado. Inclusive Riffiotis (2003) assinalou que na judicialização do 
cotidiano, as relações humanas interferem explicitamente no funcionamento das 
instituições e esse fator se reflete nas noções de justiça que nem sempre respaldam 
satisfatoriamente a sociedade democrática.  
O fato de existir uma instituição que busca registrar e investigar esse tipo de 
crime nem sempre desembocava na diminuição dessa situação62. De qualquer 
forma, destaca-se que entre 1985 e 200263 a concepção de políticas públicas no 
enfrentamento dessa violência centrava-se basicamente nas delegacias 
especializadas. Com a criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
(SEPM) em 2003 essa concepção foi alterada64. 
                                                 
59 Nos anos 90 as feministas estavam insatisfeitas com essas delegacias especializadas, pois a 
capacitação das policiais a partir de uma perspectiva de gênero encontrava resistência por parte dos 
governos estaduais numa forma geral. Daí o foco de atenção desses movimentos se deslocou para 
outras direções, como a Casa-Abrigo e outras. Ainda que esse problema tenha existido, as 
delegacias das mulheres se consolidaram como políticas públicas relevantes e são reconhecidas 
como a única política de extensão nacional que se deu de forma ininterrupta desde os anos oitenta 
(Pasinato, Santos, 2008, p. 12). 
60 Esses cursos do ano de 1998 sobre violência de gênero tinham duração de 40 horas e foram 
ministrados para 126 delegadas de delegacias para mulheres do estado de São Paulo (Saffioti, 
2004).    
61 Uma situação que se repete e se verifica em diversas DEAMs (Silva, 2007; Brandão, 2006; Debert, 
Gregori, 2007; Santos, 2006; Silveira, 2009; Almeida, 2010; Oliveira, 2010; Lemos, 2010; Lins, 2014; 
Scheneider, 2015).    
62 Até a promulgação da Lei Maria da Penha, no 11.340/96, pesquisas realizadas nessas delegacias 
mostraram que o número de notícia-crimes que chegavam à Instituição era significativamente 
elevado, tanto quanto o número de retirada de queixas (Brandão, 1997; Santos, 2006; Debert, 
Gregori, 2007; Silva, 2007; Almeida, 2010).   
63 Até 2002, o CNDM era o único órgão da administração federal dedicado especificamente aos 
direitos das mulheres. Um órgão apenas consultivo, não tinha poderes de Ministério. Em 2002 foi 
criada a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher (SEDIM) com posição ministerial, mas o órgão 
não teve grande impacto na política nacional. Em 2003, o SEDIM foi substituído pela Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres (SPM, 2010). 
64 No início dos anos 2000 foi iniciada nova fase política relacionada com os direitos das mulheres. 





Os apontamentos advindos das publicações da extinta Secretaria de 
Políticas para as Mulheres, mas que ainda norteiam as diretrizes e normas das 
DEAMs enfatizam que nas ações de enfrentamento a esse tipo de violência 
deveriam constar ações integradas, como:  
 
[...] criação de normas e padrões de atendimento, 
aperfeiçoamento da legislação, incentivo à constituição de 
redes de serviços, o apoio a projetos educativos e culturais de 
prevenção à violência e ampliação do acesso das mulheres à 
justiça e aos serviços de segurança pública. Esta ampliação é 
retratada em diferentes documentos e leis publicados neste 
período, a exemplo dos Planos Nacionais de Políticas para as 
Mulheres, a Lei Maria da Penha, a Política e o Pacto Nacional 
pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, as 
Diretrizes de Abrigamento das Mulheres em situação de 
Violência, as Diretrizes Nacionais de Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres do Campo e da Floresta, Norma Técnica do 
Centro de Atendimento à Mulher em situação de Violência, 
Norma Técnica das Delegacias Especializadas de Atendimento 
à Mulher, entre outros (SPM, 2011b, pp. 7-8).  
 
Por meio do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a 
Mulher65 (SPM, 2010) ficou estabelecido o fortalecimento da rede de atendimento, 
buscando integração entre governo federal, estadual e municipal em ações de 
enfrentamento à violência contra as mulheres e descentralização das políticas 
públicas.  
Desses esforços não apenas se focou a dimensão do combate aos efeitos 
da violência contra as mulheres, mas também as dimensões da prevenção, 
assistência, proteção e garantia dos seus direitos na situação de violência, bem 
como o combate à impunidade dos responsáveis pela violação de direitos66 67 68 em 
todas as instituições da rede de atendimento, inclusive às DEAMs.   
                                                                                                                                                        
de Ministério, ganhou orçamento próprio, poderes e autonomia administrativa para criar e executar 
políticas públicas voltadas para a ampliação e a garantia dos direitos das mulheres. Como dito 
anteriormente, em 2016 com a Medida Provisória no. 726 houve a extinção do Ministério das 
Mulheres, passando a ser vinculada como Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres ao 
Ministério da Justiça e Cidadania. 
65 O Pacto Nacional está dividido atualmente em cinco eixos: 1o. Garantia da aplicabilidade da Lei 
Maria da Penha; 2o. Ampliação e fortalecimento da rede de serviços para mulheres em situação de 
violência; 3o. Garantia de segurança cidadã e acesso à Justiça; 4o. Garantia de direitos sexuais, 
enfrentamento à exploração sexual e ao tráfico de mulheres; e 5o; Garantia da autonomia das 
mulheres em situação de violência e ampliação de seus direitos (SPM, 2011c, p. 12). 
66 As propostas convergiram para três premissas: a) a transversalidade de gênero: em que as 





Evidenciaram-se esforços do Estado em intervir nesse fenômeno social de 
maneira ampla e colocar as mulheres no centro de todas as soluções baseadas na 
transformação de valores e estruturas de poder calcadas nas diferenças de gênero. 
Dessa perspectiva se aponta que além das DEAMs, as ações de transversalidade, 
intersetorialidade e a capilaridade (circulação) garantissem o acesso das mulheres 
aos serviços especializados da rede de serviços (SPM, 2010, 2011b). 
Dos eixos de enfrentamento a esse tipo de violência, contido no Pacto 
Nacional, o primeiro se refere à garantia de aplicabilidade da Lei Maria da Penha. 
Esse norte se ligou diretamente à redefinição do papel das DEAMs em desempenhar 
uma ação mais preventiva e repressiva nas unidades de atendimento. Segundo a 
Norma Técnica de Padronização das DEAMs (Brasil, 2010), as unidades têm um 
papel fundamental nesse processo: 
 
As DEAMs desempenham um papel decisivo na Política 
Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, não só 
porque são uma importante porta de entrada das mulheres na 
rede de serviços, mas também pelo seu papel de prevenção e 
de repressão à violência contra as mulheres. Sua importância 
está destacada no Pacto Nacional pelo Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres, através da destinação de 
recursos para a construção ou ampliação das instalações, 
qualificação profissional e reaparelhamento com a aquisição de 




Na Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, a partir 
de suas dimensões e eixos para o enfrentamento, prevenção, combate, assistência 
                                                                                                                                                        
organismos setoriais e atores de cada esfera do governo e outra vertical que compreende a 
articulação entre políticas nacionais e diferentes áreas de atuação como saúde e outros; c) a 
capilaridade: corresponde a junções das ações, programas e políticas na execução de uma política 
nacional de enfrentamento à violência (SPM, 2010). 
67 Quanto aos objetivos do Pacto Nacional teve por base enfrentar todas as formas de violência 
contra as mulheres a partir de uma visão integral deste fenômeno, buscando reduzir os índices de 
violência, promover respeito às diversidades de gênero e de valorização da paz, garantir e proteger 
os direitos considerando as questões raciais, étnicas, geracionais, de orientação sexual, de 
deficiência e de inserção social, econômica e regional (SPM, 2010).   
68 Quanto a seu foco, o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres 
desenvolveu políticas às mulheres em situação de violência, em especial às mulheres rurais, negras e 
indígenas, em função da situação de dupla ou tripla discriminação a que estavam submetidas e em 





e garantia de direitos, corroboraram o Pacto Nacional:  
 
A partir da Política Nacional, as ações de enfrentamento à 
violência contra as mulheres foram ampliadas e passaram a 
incluir ações que, simultaneamente, desconstruam as 
desigualdades e combatam as discriminações de gênero; 
interfiram nos padrões sexistas/ machistas ainda presentes na 
sociedade brasileira; promovam o empoderamento das 
mulheres; permitam a revisão/elaboração de legislações 
específicas; e garantam os direitos humanos das mulheres e o 
acesso dessas aos serviços especializados em rede de 
atendimento (SPM, 2011b, p. 9). 
 
 
Desde o início da SPM havia ênfase para que o enfrentamento a essa 
violência adotasse um paradigma baseado nas concepções de rede e de 
transversalidade de gênero.  
 
Isto significou a ênfase na reorientação e na ampliação dos 
serviços voltados para o exercício dos direitos das mulheres. A 
rede e a transversalidade implicam dois eixos de articulação 
dos serviços: um eixo horizontal pelo qual os serviços devem 
fazer parte de uma rede intersetorial e devem ser bem 
articulados para assegurar o atendimento integral às mulheres; 
um eixo vertical, no qual as políticas e serviços do município, 
do estado e do governo federal devem estar articulados de 
forma a otimizar os recursos existentes e potencializar os 
resultados que possam ser alcançados. Para colaborar com a 
formação e o fortalecimento dessas redes, a SPM tem 
destinado boa parte de seus recursos para a reforma, 
reequipamento e construção dos serviços, onde necessários 
(Pasinato, Santos, 2008, p.16). 
 
  
Na proposta do modelo de rede e da transversalidade de gênero, em seu 
conceito básico, encontra-se a integração de todos os serviços que compõem a rede 
de enfrentamento à violência, como os serviços nas áreas de saúde, segurança, 
educação, assistência social, cultura e justiça, além de ser pautada na participação 
social como forma de eliminar a violência contra as mulheres e promover ações que 
possibilitem romper com o ciclo da violência (SPM, 2007).  
Ainda quanto às propostas apresentadas pela Secretaria de Políticas para 






(1) implantar a Política Nacional de Enfrentamento à Violência 
contra a Mulher; (2) garantir o atendimento integral, 
humanizado e de qualidade às mulheres em situação de 
violência. Entre seus objetivos estão (a) definir a aplicação de 
normas técnicas nacionais para o funcionamento dos serviços 
de prevenção e assistência às mulheres em situação de 
violência; (b) integrar os serviços em redes locais, regionais e 
nacionais; (c) instituir redes de atendimento às mulheres em 
situação de violência em todos os estados brasileiros, 
englobando os seguintes serviços: Delegacias da Mulher, 
Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, Centro de Referência, 
Casas abrigo, serviço de saúde, Instituto Médico Legal, 
Defensorias Públicas, Defensorias Públicas para as Mulheres, 
além de programas sociais de trabalho e renda, habitação e 
moradia, educação e cultura e justiça, conselhos e movimentos 
sociais; (d) ampliar em 50% o número de Delegacias da Mulher 
e Núcleos Especializados nas Delegacias Existentes; (e) 
ampliar em 15% os serviços de atenção à saúde da mulher em 
situação de violência (SPM, 2005, p. 19). 
 
 
No que se refere à diversidade de modelos de delegacia para as mulheres, 
as propostas da SPM para as instituições deveriam: 
 
[...] favorecer a integração entre os serviços que prestam o 
atendimento a mulheres em situação de violência e promover 
ações concretas para a promoção de seus direitos, a SPM 
lançou em 2005 a Norma Técnica de Padronização das 
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (NT). 
Neste documento, resultado do trabalho colaborativo entre 
pesquisadores, especialistas e policiais, a definição da 
delegacia da mulher como parte de uma rede de serviços 
descentralizada é enfatizada, assim como a necessidade de 
reflexão sobre o local e o papel das delegacias da mulher 
nessa rede. Para reforçar esse novo modelo de intervenção, o 
documento trabalha com os temas das redes de serviços e de 
prevenção da violência que também deve ser responsabilidade 











[...] prevenir, registrar, investigar e reprimir atos ou condutas 
baseadas no gênero que se configurem infrações penais e que 
tenham sido cometidos contra mulheres em situação de 
violência, por meio de acolhimento com escuta ativa, realizada 
preferencialmente por delegadas, mas também delegados, e 
equipe de agentes policiais, profissionalmente qualificados e 
com compreensão do fenômeno da violência de gênero, nos 
termos da Convenção de Belém do Pará (Pasinato, Santos, 
2008, p. 17).  
 
 
O documento Norma Técnica de Padronização de Delegacias 
Especializadas de Atendimento à Mulher69 (Brasil, 2010) tratou das diretrizes para o 
trabalho das delegacias referentes às atribuições, procedimentos, estrutura mínima e 
fluxo interno de atendimento. Indicou que o pressuposto desse serviço, sobretudo, 
era a integração à rede e às atividades de prevenção.  
Propôs contribuir para que as características que demarcam a polícia no 
atendimento à violência contra as mulheres deixassem de ter baixa articulação com 
outros serviços, que diminuíssem seu próprio isolamento dentro das políticas de 
governo e dentro da própria corporação policial (SPM, 2010). 
Essas unidades policiais deram visibilidade ao problema de violência vivido 
por inúmeras mulheres indiscutivelmente, mas há também muita polêmica em torno 
da forma como essas delegacias funcionam atualmente quanto às propostas de 
atendimento e o que realmente realizam. Além da questão do funcionamento das 
DEAMs, sua distribuição no país não é igualitária, inclusive seu maior número 
concentra-se na região Sudeste e tem número menor de unidades nas regiões Norte 
e Centro-Oeste70. 
O relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Violência Contra a 
Mulher da Câmara dos Deputados de 1993 indicou que naquele período existiam 
pelo território nacional 125 delegacias. Em 2001 o Conselho Nacional dos Direitos 
                                                 
69 A Norma Técnica de Padronização das Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres foi 
lançada primeiramente em 2005, revista em 2007 após promulgação da Lei 11.340/06 e atualizada 
em 2010 (Brasil, 2010). 
70 Embora a criação das delegacias especializadas como as das mulheres seja regida por decretos e 
leis estaduais, muitas vezes suas instalações dependem de acordos entre o governo do estado e dos 
municípios, que ficam responsáveis por ceder e administrar os espaços físicos necessários para o 
funcionamento das unidades (Pasinato, Santos, 2008). O Brasil totaliza 499 distritos policiais 
especializados distribuídos por 447 municípios, sendo que 368 são DEAMs e 131 são núcleos 
especiais, postos ou departamentos com mais de um segmento de investigação funcionando dentro 





da Mulher mencionou 307 unidades e em 2007 a Secretaria Especial de Políticas 
para Mulheres indicou 403. Todas capitais e o Distrito Federal tinham ao menos uma 
unidade dessas delegacias (SPM, 2007). Os dados divulgados pela Secretaria 
Especial de Políticas para Mulheres de 2015 mostram que o Brasil totaliza 499 
distritos policiais especializados no atendimento as mulheres distribuídos por 447 
municípios, sendo que 368 são DEAMs e 131 são núcleos especiais, postos ou 
departamentos com mais de um segmento de investigação funcionando dentro de 
delegacias comuns. 
Há de se ressaltar, o quanto a distribuição das delegacias pelo território 
nacional é desigual, com porcentagem muito baixa entre os municípios. Apenas 10% 
das cidades tem a unidade policial especializada. Em se tratando de capitais 
nacionais, o número sobe para 11%, sendo que 49% se encontravam na região 
Sudeste e especificamente 32% localizadas no estado de São Paulo71 (Pasinato, 
Santos, 2008a).  
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) registrou a 
partir dos dados enviados pelas prefeituras do país referentes ao ano de 2009, que 
dos 5.565 municípios do Brasil, somente 7%, equivalente a 397, contam com as 
DEAMs, e dessas unidades 77% das delegacias desenvolvem trabalhos que não 
são exclusivos contra a violência às mulheres72. De 1.043 municípios com algum tipo 
específico de assistência à mulher, 262 tinham Casas Abrigos, 559 Centros de 
Referência, 469 Defensorias Públicas e 274 Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher.  
Para a SPM, de acordo com a Norma Técnica de Padronização de 
Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres (Brasil, 2010), em 2006 
havia 394 delegacias especializadas e em 2010 esse número chegava a 474 
unidades.  
Independente das variações quanto ao número de DEAMs no país, esses 
indicativos revelam que em relação ao número de municípios do país que essas 
unidades ainda existem em número reduzido.  
                                                 
71 Segundo o Núcleo Especializado de Promoção e Direitos da Mulher da Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo há atualmente 130 DEAMs no estado. 
72 A título de informação no que se refere às políticas específicas para lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis e transexuais, somente 126 municípios (2,3% do total) do país contavam em 2009 com 





Considerando que mesmo esse número sendo insatisfatório no quadro 
nacional, quando um município possui uma DEAM ao menos, como as leis 
demarcam seus serviços? As policiais da DEAM em que realizei a pesquisa sempre 
pontuaram que estavam naquele trabalho para cumprir as Leis referentes aos 
direitos alcançados pelas mulheres. Enfatizavam que o papel que deveriam exercer 
era a tipificação criminal dos casos notificados. Nesse sentido, naquele espaço as 
Leis e normativas receberam um papel notório e fundamental nos atendimentos e no 
desenvolvimento dos inquéritos73?  
 
3.2 Violência contra as mulheres: políticas, leis e crimes 
 
O surgimento das DEAMs vem das lutas que os movimentos sociais 
realizaram, das pressões exercidas nos governos e as influências de organizações 
internacionais e diversos tratados exigindo soluções para o problema da violência 
contra as mulheres. Destas lutas se alcançaram Leis de combate a esses crimes.  
A leitura do conjunto de leis e as suas implicações no contexto da violência 
contra as mulheres se tornaram relevantes, uma vez que do ponto de vista das 
atuais construções legais, as normas e regras sociais permeiam propostas de 
intervenção de minimização da violência. Esse foco trouxe repercussão na relação 
jurídica e nas relações de gênero, que deveriam ser explicitadas e efetivadas nas 
instituições, sobretudo, para as que fazem parte da segurança pública. 
Quando as mulheres entram num serviço especializado da rede de 
atendimento, como as DEAMs, encontram uma instituição que adveio de muitos 
esforços dos movimentos sociais. As frases iniciais da seção 2, que se referiam a 
que nada acontecia sobre esse grave problema social, foi mostrando que as 
percepções individuais e coletivas estão distantes, por vezes, dos avanços 
alcançados nas políticas públicas e em eis.  
Há de se resgatar que da criação de mecanismos legais de proteção às 
mulheres, um dos fatores que impulsionaram esta luta, foi sem dúvida a 
desigualdade de poder na relação entre homens e mulheres. A implicação das 
                                                 
73 Não pontuo a desqualificação de se enfatizar a relevância das leis. Entretanto, nas próprias 
diretrizes e normas das DEAMs estão consideradas que no atendimento de mulheres em situação de 
violência essas ações devam ser efetivamente realizadas num ambiente especializado para resolução 





diferenças marcadas pelo gênero alavancou esforços para que essa assimetria 
fosse equacionada de forma pareada, e para que isso ocorresse os investimentos 
em políticas públicas na década de oitenta foram significativos, como já ditos 
anteriormente (Debert, Gregori, 2002).  
Para aprofundar nos resultados desses esforços, tivemos diversos 
investimentos. Houve a criação, em 2002, da Secretaria de Estado de Direitos da 
Mulher74 (SEDIM), vinculada ao Ministério da Justiça, que conseguiu em 2008 a 
elaboração de uma Norma Técnica do Ministério da Saúde que resultou na 
promulgação da Lei 10.778/0375, instituindo a notificação compulsória dos casos de 
violência contra as mulheres atendidas nos serviços de saúde públicos ou privadas. 
Em 2003, com a criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) se 
instituíram Redes de Atendimento como os Centros de Referência76 e as 
Defensorias da Mulher77. 
Em se tratando de rede nacional, o Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS) é responsável pela organização e efetivação de serviços básicos, 
principalmente para as mulheres em situação de vulnerabilidade. Já o Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) desenvolve, por meio de 
equipe multiprofissional, acompanhamento técnico para desenvolver e potencializar 
na população a capacidade de proteção à família, sobretudo, intervindo nas 
situações de violência (SPM, 2011a).  
A rede de atendimento às mulheres em situação de violência ainda conta 
com a Central de Atendimento à Mulher, o Ligue 180. Esse número de telefone, 
criado em 2005 pela Secretaria de Políticas para as Mulheres, foi uma forma de as 
                                                 
74 Essa Secretaria vem de uma Medida Provisória que posteriormente se tornou a Lei 10.539/02. 
Colocou no centro do poder o debate sobre direitos humanos e cidadania da mulher (Pitanguy, 2002).      
75 Estabelece a notificação compulsória no território nacional dos casos atendidos em serviços de 
saúde públicos ou privados. 
76 De modo geral, esses serviços prestam acolhimento às mulheres, acompanhamento psicossocial e 
orientação jurídica para aquelas em situações dos mais variados tipos de violência - [cited 2015 [cited 
2014 Mar 01] - Available Fev 14] - Available from: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/politicas_para_as_mulheres/rede_de_atendimento/   
77 O Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher da Defensoria Pública do estado de São 
Paulo atua pela efetivação do princípio da igualdade de gênero, com especial enfoque em políticas 
públicas que combatam discriminações. Também prestam serviços de assistência judiciária às 
mulheres vítimas de violência doméstica, realizam análise de processos, audiências e conciliações 
referentes a atos de violência ou crimes cometidos contra as mulheres - [cited 2013 Dez 12] - 





mulheres terem um canal direto e gratuito sobre orientação de seus direitos e 
serviços públicos78 (SPM, 2011).  
Pela relevância desse serviço, em 2014 se transformou em Disque-
Denúncia. A partir de qualquer violência contra as mulheres, a informação é enviada 
à Segurança Pública com cópia para o Ministério Público de cada estado, o que 
propicia agilidade no atendimento, inovação tecnológica, sistematização de dados e 
divulgação. No ano de 2015 realizaram-se 749.024 atendimentos, com uma média 
de 62.410 atendimentos ao mês e 2.052 ao dia. Em relação aos atendimentos de 
2014 houve um aumento de 54,40% (SPM, 2015, p. 05). 
Quanto à assistência à saúde na rede de atendimento79, também fazem 
parte os hospitais gerais e Prontos Socorros dos municípios. Geralmente estão 
disponíveis para atender imediatamente mulheres que sofreram violência sexual. 
Atuam de maneira preventiva, realizando tratamento de doenças sexualmente 
transmissíveis e gravidez indesejada.  
Cabe ressaltar que no município em que a pesquisa se desenvolveu as 
instituições que faziam parte da rede de atendimento, eram as da Policias Civil e 
Militar, Instituto Médico Legal, serviços de saúde e judiciário80 81 e assistência social 
da prefeitura.          
Em contrapartida, não havia os Centros de Referência de Atendimento à 
Mulher, os Núcleos de Atendimento à Mulher82, nenhum tipo de abrigamento, como 
                                                 
78 Serviço também disponibilizado no exterior. 
79 Como apontado anteriormente houve o incentivo à formação de redes compostas por todos os 
serviços que realizam atendimento às mulheres em situação de violência. Esses serviços buscam 
atender as pessoas de modo integral, especializado com capacitação dos agentes, criação de 
normas e padrões de atendimento, ampliação do acesso das mulheres à justiça e aos serviços de 
Segurança Pública (SPM, 2011). 
80 Mais especificamente, o Ministério Público que tinha promotorias com equipe multidisciplinar, 
tentavam durante os atendimentos às mulheres orientar quanto à busca por autonomia, alcance e 
efetivação de direitos. No juizado, os casos eram direcionados basicamente às Varas da Família, 
segundo as policiais da DEAM. 
81 A Promotoria Especializada do Ministério Público, dentre suas diversas ações, solicita ação penal 
pública, concessão de Medidas Protetivas de urgência para as mulheres, que haja prosseguimento às 
investigações e fiscalizam instituições que prestam serviços às mulheres - [cited 2013 Set 27] - 
Available from: https://sistema3.planalto.gov.br//spmu/atendimento/busca.php?uf=TD&cod=39 
82 Os Núcleos de Gênero do Ministério Público são espaços de garantia dos direitos das mulheres e 
podem tanto fiscalizar instituições como garantir aplicabilidade das leis. Quando se efetivam têm 
atuação sobre a efetividade da Lei 11.340/06, sobretudo no que compete às medidas de prevenção e 
repressão à violência doméstica e familiar contra as mulheres. As mulheres recebem atendimento 





as Casas-Abrigo e Casas de Acolhimento Provisório, Defensorias da Mulher e 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar à Mulher83.  
As mulheres em situação de violência devem contar na atualidade tanto com 
uma rede de atendimento eficaz, o que nem sempre ocorre e existe, como com o 
apoio da legislação. Em se tratando de leis, a 11.340/06, Lei Maria da Penha, 
certamente foi um marco importante que subsidia o enfrentamento a esse tipo 
violência contra as mulheres.  
Essa Lei possibilitou diversas ações, como a formação de grupos 
específicos no sistema judiciário e a tipificação de crimes contra as mulheres, 
baseando-se na relação de gênero desigual. Antes dessa Lei a conciliação 
demarcava o fato jurídico e se desconsiderava o posicionamento das mulheres como 
sujeito de direito. A Lei tentou retirar do judiciário a visão de que problemas com 
essa violência no âmbito doméstico era algo individual e privado, geralmente 
advinda de conflito familiar.  
A ideia de que esse fenômeno advém exclusivamente de conflitos 
familiares84 no âmbito da segurança pública e em diversos setores do judiciário foi 
respaldada pela Lei 9.099/9585, que dispôs sobre o Juizado Especial Criminal, 
também conhecido por JECrim (Oliveira, 2007, 2010; Debert, Oliveira, 2007; Debert, 
Gregori, 2008; Debert, 2010).  
Esse órgão estava destinado a promover a conciliação, o julgamento e a 
execução das infrações penais consideradas de menor potencial ofensivo. Os 
processos que chegavam nessa instância jurídica deveriam ser orientados pelos 
critérios da oralidade, da informalidade e da celeridade, buscando sempre promover 
a conciliação ou a transação penal. 
Como na visão da Justiça o problema da violência contra as mulheres 
envolvia moralidade, afeto, vínculo relacional, as audiências de conciliação se 
traduziam como um espaço privilegiado para induzi-las e desencorajá-las a continuar 
                                                 
83 Tem a competência para apreciar crimes e casos de família, como pensão, separação, guarda de 
filhos. O Ministério Público apresenta a denúncia e ao juiz cabe a decisão e a sentença final. A Lei 
11.340/06, não permite mais aplicação de penas alternativas, cestas básicas - [cited 2013 set 27] - 
Available from: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/83023-cnj-servico-passo-a-passo-do-processo-de-
violencia-contra-a-mulher 
84 No âmbito da segurança pública a instituição SOS Mulher tratava de conflitos familiares e 
encaminhava essa demanda às DEAMs. Essa questão será indicada na próxima seção. 
85  Essa Lei dispõe sobre os Juizados Especiais e Criminais, que tratam de conciliação, processo, 
julgamento e execução de sua competência orientada pelos critérios da oralidade, simplicidade, 
informalidade, economia processual e celeridade, buscando sempre que possível a conciliação 





buscando a proteção da justiça. É nessa etapa da conciliação que se tornava 
possível a acolhida do fato, mas, ao mesmo tempo, a retirada da violência do 
judiciário (Debert, Gregori, 2008).  
Naquele momento não se visualizava essa modalidade de violência com 
gravidade social, uma vez que no rol de competências desse juizado tudo era de 
pequena importância. A ideia de criar instâncias informais de conciliação 
contemplaram os chamados Juizados Especiais Cíveis e Criminais concebidos para 
julgar crimes de menor potencial ofensivo, cuja pena não poderia ultrapassar a dois 
anos de reclusão. 
No caso da violência de homens contra as mulheres houve, como 
consequência, a conotação de menor gravidade e de potencial de pequena 
ofensividade (Debert, Oliveira, 2007). A maioria dos crimes que entravam em 
procedimento conciliatório não se transformava em processo penal. A indução para 
a não representação era uma forma de retirar, definitivamente, o caráter 
propriamente criminoso das violações que ocorriam, principalmente no espaço 
doméstico.  
A lógica que orientava a conciliação nos juizados implicava em uma solução 
rápida, simples, informal e econômica para os casos, que não deveriam ocupar 
espaço no judiciário, tampouco o tempo de seus agentes. Os casos enviados pelas 
unidades policiais eram caracterizados pelos agentes como de caráter mais social 
do que criminal. Equivale ponderar que os acusados não seriam propriamente 
criminosos.  
O que estava em questão não era a diferença entre as agressões sofridas, 
se eram leves ou graves, mas a posição que esse tipo de crime ocupava na 
hierarquia da criminalidade (Riffiotis, 2004; Debert, Gregori, 2007, 2008; Oliveira, 
2010). Isso implica dizer que a Lei 11.340/06 representou um avanço quanto à 
violência doméstica e familiar baseada no gênero, porque enfatiza a criminalização.     
Essa estratégia foi necessária como uma questão pública e de cidadania das 
mulheres86 (Pasinato, Santos, 2008; Santos, 2008; Almeida, 2010; Andrade, 2012; 
Oliveira, 2010; Machado, 2013; Schneider, 2015). A Lei Maria da Penha tenta 
romper com a separação entre o público e o privado, quando cria mecanismos para 
coibir a violência doméstica e familiar contra as mulheres.  
                                                 
86 Embora esses mecanismos legítimos ainda hoje encontrem resistências nas práticas e nos saberes 





Nessa Lei se encontram as definições das diferentes formas de violência: 
• violência física: deixa marcas no corpo, como cortes, hematomas e 
cicatrizes;  
• violência psicológica: abala a autoestima com palavras ofensivas, 
desqualificação, difamação, proibição de estudar, trabalhar, expressar-se, 
manter uma vida social marcada por humilhação, intimidação, 
desqualificação, controle e menosprezo;  
• violência sexual: qualquer ato em que as mulheres são obrigadas, por meio 
de força, coerção ou ameaça a praticarem atos sexuais degradantes, ou que 
não desejam, e outras práticas sexuais não consentidas (Brasil, Lei 11.340, 
2006).  
• violência patrimonial: qualquer ato que tem por objetivo dificultar o acesso à 
autonomia feminina, utilizando como meio a retenção, perda, dano ou 
destruição de bem e valores das mulheres; e 
• violência moral: entendida como qualquer conduta que configure difamação 
ou injúria.   
 
As inovações da Lei Maria da Penha são muitas. Criou juizado novo com a 
competência cível e criminal, responsável por processar, julgar e executar as causas 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra as mulheres. Alterou 
o Código de Processo Penal para possibilitar a decretação da prisão preventiva 
quando há riscos à integridade física ou psicológica das mulheres, e a determinação 
do comparecimento do autor de agressão aos programas de recuperação e 
reeducação87.  
O crime se agrava em 1/3 quando a violência doméstica for praticada contra 
as mulheres com algum tipo de deficiência. O juiz pode conceder no prazo de 48h 
Medidas Protetivas, como suspensão de porte de armas, afastamento do lar e 
distanciamento, entre outras ações.  
A ação penal de crime de lesão corporal leve passa a ser caracterizada 
como Ação Pública Incondicionada, cuja pena tem aumento quando a lesão corporal 
for advinda das relações parentais. A Lei também permite a prisão em flagrante e 
                                                 
87 Há discussão e críticas quanto à reeducação do homem autor de agressão, pois não seria um 





proíbe a aplicação da Lei 9.099/95, que entendia na prática repressiva que o crime 
contra as mulheres é um acontecimento de menor potencial ofensivo. 
Acentua-se que a Lei Maria da Penha, ao sistematizar esse tipo de violação 
de direitos, independe da orientação sexual e proíbe penas pecuniárias, como 
cestas básicas ou multas. As mulheres são notificadas dos atos processuais, em 
especial quanto à entrada e saída da prisão do autor de agressão. Além disso, 
durante todo ato processual devem estar acompanhadas de advogado ou defensor. 
Não são mais as vítimas que entregam a intimação aos homens.  
Quanto aos efeitos da Lei 11.340/96, do ano 2012 a 2013 a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito sobre Violência, CPMI-VCM, publicou um relatório 
final que investigou a situação desse tipo de violência no Brasil. Ao ter como foco os 
homicídios de mulheres e a aplicação da Lei Maria da Penha88 apuraram denúncias 
de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos 
instituídos em Lei (Senado Federal, 2013).  
No relatório da CPMI-VCM apareceu o esforço do governo federal, de alguns 
setores dos governos estaduais e um crescente envolvimento de profissionais de 
diferentes áreas para a aplicação da Lei Maria da Penha, entretanto, constatou-se 
também um número pequeno de serviços existentes no país, baixa especialização 
dos profissionais do atendimento dos serviços prestados, pouca avaliação de 
monitoramento e avaliação de políticas, programas, serviços e ações de aplicação 
da Lei Maria da Penha.  
Consta ainda no Relatório a dificuldade em receber os dados solicitados nas 
diversas esferas institucionais do país, o que implica nos dados das elaborações 
estatísticas e de análises. No Relatório, apesar de não ter sido permitido um 
diagnóstico efetivo, os resultados apresentados pela CPMI-VCM mostraram que em 
todo território nacional alguns estados aprovaram leis determinando a publicação 
periódica de índice de registros policiais por tipo de crime enquadrado na Lei Maria 
da Penha.  
                                                 
88 Essa não foi a primeira tentativa de se fazer um diagnóstico sobre as condições de funcionamento 
das DEAMs e Juizados de Violência Doméstica e Familiar. O observatório de Monitoramento da Lei 
Maria da Penha (2010) realizou trabalho de coletar informações sobre os registros policiais e 
processos judiciais. Nessa empreitada, os resultados obtidos não foram consistentes, embora tenha 
sido possível avançar na compreensão sobre os sistemas de informações disponíveis e como as 






Na saúde, o sistema de notificação compulsória vem sendo paulatinamente 
efetivado, mas alguns municípios nem o fazem, e quando realizam há questionável 
qualidade nos dados. Apontaram a necessidade de os dados produzidos pelos 
serviços serem de qualidade e com interação dos diversos sistemas, ou seja, 
compartilhando informações como conceitos e categorias de dados específicos em 
todos os serviços, sobretudo os das delegacias especializadas.  
Quanto aos Tribunais, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas, a 
obtenção de dados ocorreu com maiores obstáculos. Como as Defensorias se 
organizam por mensuração de produtividade e cumprimento de metas, as 
informações recaíram somente a coleta de dados iniciais de processos, não havendo 
detalhes e informações sistematizadas quanto aos elementos do enquadramento 
penal, faixa etária, profissão etc. A Lei Maria da Penha recomenda que o Ministério 
Público crie o cadastro de casos de violência doméstica e familiar contra as 
mulheres (artigo 26, III).  
Um apontamento favorável do Relatório foi indicar que no processo de 
enfrentamento à violência contra as mulheres há um círculo virtuoso, pois quanto 
mais se fala de violência, quanto mais se denuncia e se noticiam os casos e se 
cobram investimentos em políticas públicas, há maior conscientização para esse 
grave problema e mais pressão nos governos para apresentarem respostas.  
Como as diferentes formas e manifestações de violência doméstica atingem 
mulheres, independentemente de sua idade, grau de instrução, camada social, 
cor/etnia e orientação sexual, embora sejam mais comuns os relatos em extratos da 
população com menor poder aquisitivo, as ações jurídicas tentaram coibir essa 
modalidade de violência com inovações89 na Lei 11.340/0690 (Debert, Gregori, 2008). 
A Lei Maria da Penha, instituída em 2006 depois de quase 20 anos de luta 
das entidades feministas, conseguiu fazer com que a denúncia pudesse receber 
agilidade e não dependesse da vontade da vítima quando houvesse lesão corporal. 
                                                 
89 Santos (2008) acrescenta que além dos problemas políticos envolvidos no modo de intervenção da 
questão da violência contra as mulheres, a própria Lei 11.340/2006 causa polêmica. 
90 Na Lei ocorreram mudanças importantes no atendimento, pois instituiu novas formas de reduzir a 
violência contra as mulheres e criou providências mais rápidas, como a Medida Protetiva na qual as 
mulheres precisavam de um advogado para fazer qualquer pedido ao juiz. Mesclou o Direito Penal e 
o Direito Civil, agregando as áreas de conflito de determinado grupo social de modo que um julgador 
possa tomar conhecimento da totalidade do problema, dá condições para um único juiz aplicar todas 
as medidas pertinentes sobre a questão, tanto criminais quanto da área cível. Também prevê o 
desenvolvimento de trabalho conjunto entre várias instâncias e setores públicos e não 





Antes da Lei os autores podiam ficar impunes, mesmo nos casos de violência grave, 
porque as mulheres, por vários motivos, não denunciavam seus maridos ou 
companheiros (Brandão, 1997; Riffiotis, 2004; Sagim, 2004; Santos, 2006; Pasinato, 
Santos, 2008; Silva, 2009; Andrade, 2012; Machado, 2013). Por outro lado, como 
dito, os juizados que tratavam dessa questão como crimes de menor potencial 
ofensivo e o JECRim decidiam rapidamente e, na maioria das vezes, ofereciam ao 
autor do delito a oportunidade de não ser processado criminalmente. 
Cabe ressaltar que no ano de 2012, o Supremo Tribunal Federal91 passou a 
considerar os casos de lesão corporal de violência doméstica como Ação Pública 
Incondicionada, o que equivale a dizer que o BO registrado se transforma em 
inquérito, ocorrendo investigação criminal contra o acusado, independente da 
vontade da chamada vítima ou da denunciante. Nos argumentos prestados pelo 
relator do processo da referida ação, foi pontuado que a atuação do Estado é uma 
proteção legítima das mulheres, e não sua tutela, que está prevista no artigo 226, 
parágrafo 8º, da Constituição Federal. 
A Lei 11.340/06 trouxe novos alentos na tentativa de minimizar os efeitos da 
violência contra as mulheres, mas parece não ser o suficiente, pois muitas92 vivem 
sob agressões rotineiras e nem chegam a fazer a comunicação da notícia-crime93, 
que seria o ponto inicial para impulsionar a Lei.  
Segundo a delegada Patrícia, da DEAM onde foi realizada a pesquisa, a 
tipificação da violência ocorrida com as mulheres e a própria renúncia da ocorrência 
são explicitadas e ressaltadas durante o BO, mas quando as mulheres descobrem 
que “não se pode tirar a queixa”, em diversos casos aparece o arrependimento de 
terem buscado seus direitos.  
                                                 
91 Em fevereiro de 2012 o ministro Marco Aurélio de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), votou 
pela procedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4424, processo sob sua relatoria. 
Para o Ministro, a proteção que o Estado deve dar às mulheres, sob os artigos 12 (inciso I), 16 e 41, 
da Lei 11.340/06, deve ser entendida no sentido de que não se aplica a Lei 9.099/95. Nos crimes de 
lesão corporal no ambiente doméstico, mesmo de caráter leve, atua-se mediante ação penal pública 
incondicionada - [cited 2015 Mar 12] - Available from: 
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=199847 
92 Em pesquisa realizada pelo DataSenado em 2015, quanto ao perfil das mulheres, 73% não têm 
laços sanguíneos, mas têm relação de afeto e vivem com os autores da violência, 49% das agressões 
são constantes, 26% continuam convivendo com o autor, 23% sofrem hostilidades semanais e 67% 
são vítimas de violências ocasionais. Também 21% das agredidas ainda não denunciam ou procuram 
ajuda (Senado Federal, 2015).     
93 Qualquer pessoa pode informar-se sobre situações de violências vividas por mulheres, mesmo não 





Abrantes (2009), em relação a essa DEAM especificamente94, apontou que 
o arrependimento e as tentativas de conciliação com o parceiro surgiam por vários 
motivos, o mais comum era a dependência financeira e falta de uma alternativa 
diferenciada para o cotidiano vivido. De qualquer forma, o avanço da Lei se faz 
presente, pois criminaliza a violência.   
Durante minha permanência em campo, dois casos da sala de registros de 
BOs me chamaram atenção pela visível agressão sofrida às mulheres e pelas 
circunstâncias dos fatos. Um caso refere-se a uma mulher idosa que relatou que por 
décadas suportava as agressões, e outro de uma universitária cujo marido era um 
médico que trabalhava no Pronto Socorro Municipal, ela nem poderia buscar este 
serviço e também não era a primeira vez que ele a tinha agredido.  
Ao apontar esses casos como Ação Pública Incondicionada95, o primeiro era 
o de uma mulher com 83 anos que juntamente com a filha foi fazer o primeiro BO, 
pois não aguentava mais viver em situação de violência. Pela fragilidade 
apresentada pela mulher a filha precisava ajudá-la na locomoção e para assinar. 
Seu relato foi ouvido pela policial com muita atenção e cuidado. Relatou que desde 
quando casou sofria agressões do marido mais velho do que ela.    
Havia mais de 60 anos que vivia naquela situação. Justificou que o motivo 
de manutenção do casamento era religioso e familiar. Dizia com dificuldade que o 
casamento era para sempre porque tinha casado na igreja, que ainda lembrava-se 
das palavras de sua mãe afirmando que casamento era sofrimento para as 
mulheres. Também considerava os filhos, pois não queria que eles fossem criados 
sem o pai. Como nos últimos anos estava muito doente e com os filhos criados não 
queria mais viver com o marido agredindo-a. O caso causou comoção em todas nós 
da sala que presenciamos aquele registro.  
Posteriormente esta mesma mulher, acompanhada por dois familiares, foi 
até a delegacia tentar suspender o inquérito, porém como havia lesão confirmada 
pelo IML o inquérito prosseguiu.  
                                                 
94 Vale lembrar que a autora chegou a esses indicativos a partir dos casos notificados em 
documentação, o que não significa que os números encontrados representam a realidade de fato, 
mas sim pode se indicar uma perspectiva. 
95 Segundo Machado et al., (2010) os crimes de ação pública são promovidos por denúncia do 
Ministério Público, mas dependerá, quando a lei o exigir, de requisição do Ministro da Justiça ou de 
representação do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo. A Ação Penal Pública é 
dividida em duas: Penal Pública, em que o Ministério Público não precisa de representação (Ação 
Penal pública Incondicionada) e Penal Pública que a representação é imprescindível (Ação Penal 





No outro caso, o da universitária, a moça estava com o rosto intensamente 
machucado com diversos hematomas e inchado. Ao relatar o caso e saber que seria 
muito provável que o marido respondesse criminalmente, pois certamente suas 
lesões eram tidas como grave, imediatamente desistiu de entregar os documentos 
de identificação para realização do registro, justificando que não queria que o 
responsável fosse preso ou processado, pois havia duas famílias que dependiam 
dele economicamente. Em seguida, afirmou que daria outro jeito na situação96.  
Também nesse segundo caso, se a mulher realizasse a notificação formal, 
não poderia desistir da ação durante o inquérito, como foi o caso da mulher idosa. 
Ao se tratar principalmente de casos de Ação Pública Incondicionada, como os de 
lesão corporal, essa foi uma mudança efetiva e significativa comemorada por uma 
parte significativa da militância pelos direitos das mulheres, pois desde a criação das 
unidades policiais especializadas ao atendimento das mulheres, quando se realizava 
a notícia-crime e em seguida se retirava ou não ocorria a representação, na maioria 
dos casos não havia seguimento na punição dos autores97 (Lins, 2014).  
 
Essa sempre foi uma das causas da impunidade e da 
persistência dos casos de violência doméstica contra mulheres 
no Brasil. A partir da decisão do Supremo não haveria mais 
espaço para “retirar a queixa” na delegacia ou apenas “dar um 
susto” no agressor. Agora todos os BOs de lesão corporal, em 
casos enquadrados na Lei 11.340/06 se transformariam 
imediatamente em inquéritos policiais. Nas DDM estudadas, a 
alteração foi sentida de maneira drástica. Antes de fevereiro de 
2012, de maneira geral, só se instauravam inquéritos de lesão 
corporal se as vítimas indicassem intenção de processar os 
acusados ou se as delegadas entendessem a necessidade de 
uma investigação daquele caso. Nos demais casos, tudo 
acabava no registro da ocorrência. A decisão do Supremo teve 
efeitos quantitativos relevantes no volume de trabalho nas 
DDM, em especial no aumento expressivo do número de 
inquéritos instaurados, fazendo com que as policiais 
considerem esta mudança mais significativa do que a própria 
promulgação da lei Maria da Penha (Lins, 2014, pp.6-7).  
 
 
                                                 
96 Esse foi um caso que deixou a policial indignada com a atitude daquela mulher. A policial explicou 
à moça que a violência doméstica era um ciclo que aumentava e que provavelmente ela iria virar um 
atestado de óbito.  
97 Ver: Brandão (1997), Riffiotis (2004), Sagim (2004), Santos (2006), Pasinato e Santos (2008), 





No dia a dia das delegacias, os casos de Ação Pública Incondicionada 
interferiram nas decisões de transformar agressões em BO. Algumas mulheres 
optaram por não registrar a ocorrência quando sabiam ou tomavam conhecimento 
de que o trâmite se tornaria imediatamente em inquérito e que seria necessária uma 
audiência com um juiz para resolver o caso.  
Muitas vezes, quando as mulheres descobriam durante o inquérito que não 
poderiam desistir do processo entravam em conflito com as policiais98 e relatavam 
que iriam ter problemas com seus respectivos parceiros, pois tinham resgatado o 
relacionamento e isso poderia gerar nova crise na relação conjugal. Este também 
era um dos fatores que recorrentemente faziam com que as policiais acumulassem 
trabalhos sobre os inquéritos porque tinham dificuldade de intimar envolvidos dentro 
dos prazos. Situação também vistas nos trabalhos de Santos (2006), Silveira (2009), 
Oliveira (2010), Lins (2014), e Schneider (2015).  
Outro importante e recente avanço foi a aprovação da Lei do Feminicídio, Lei 
13.104/15 (Brasil, 2015), sobretudo no que diz respeito ao feminicídio íntimo99, ou 
seja, aquele praticado no contexto doméstico. O Brasil, em relação aos índices de 
homicídios contra as mulheres possui números significativos100. Suas taxas 
correspondem a 4,8 assassinatos em cada 100 mil mulheres. Os estudo de Garcia 
(et al., 2015) apontam que este índice entre 2009 e 2011, ou seja, a taxa de 
feminicídio, morte de mulheres por violência perpetrada geralmente por homens e 
decorrentes de abuso, ameaças, intimidação, violência sexual ou eventos nos quais 
têm menos poder (Segato, 2006), apresentava-se em torno de 5,8 a cada 100.000 
habitantes, sendo as residências os locais de maior ocorrência dos casos (Garcia et 
al., 2015; Waiselfiz, 2015). 
De 1980 a 2013 morreram 106.093 mulheres vítimas de homicídio (dados 
formais). Entre os anos de 1980 a 2010, mais de 92 mil mulheres foram 
assassinadas, sendo 43,7 mil só na última década. A cada duas horas, em média, 
                                                 
98 A questão de interpretar a Delegacia Especializada como um espaço para ‘dar sustos’ nos 
respectivos parceiros ou ex e ou posteriormente retirada da queixa são situações evidenciadas por 
várias pesquisas. Brandão (2006) indicou que a prática de arquivamento de processos correspondia 
antes da Lei 9.099/95 a mais de 70% dos casos atendidos nas delegacias. Para ampliar ver: Rifiotis 
(2004), Sagim (2004), Pasinato e Santos (2008), Andrade (2012) e Lins (2014).     
99 Outras duas circunstâncias que caracterizam este crime são a prática de violência sexual ou a 
tortura e mutilação da vítima antes ou depois do assassinato (Waiselfisz, 2012).  
100 Essas taxas não expressam as diferenças existentes entre as várias regiões do país. Em 2013, 
Roraima apresentou uma taxa de 15,3 homicídios por 100 mil mulheres, o triplo da média nacional em 






uma brasileira é morta em condições violentas. Esse número passou de 1.353 
mulheres no ano de 1980 para 4.762 em 2013101, um aumento de 252% (Waiselfisz, 
2015).   
Para evidenciar a situação de homicídios de mulheres e uma de suas 
especificidades, que é o ambiente doméstico, indicou-se a seguinte ilustração:  
 
[...] Os municípios de menor população feminina do País: Borá, 
em São Paulo, ou Serra da Saudade, em Minas Gerais, não 
chegam a ter 400 habitantes do sexo feminino. É como se, em 
2013, tivessem sido exterminadas todas as mulheres em 12 
municípios do porte de Borá ou de Serra da Saudade. Geraria 
uma comoção, uma repulsa, de alcance planetário. Mas, como 
essas mulheres foram vitimadas de forma dispersa ao longo do 
território nacional, reina a indiferença, como se não existisse 
um problema. O significado dessas magnitudes, pouco 
percebido e muitas vezes ignorado, pode ser melhor 
apreendido ao comparar nossa situação com a de outros 
países do mundo. Segundo dados da OMS, nossa taxa de 4,8 
homicídios por 100 mil mulheres, em 2013, nos coloca na 5ª 
posição internacional, entre 83 países do mundo. Só estamos 
melhor que El Salvador, Colômbia, Guatemala e a Federação 
Russa, que ostentam taxas superiores (Waiselfisz, 2015, p. 72).  
 
 
No Brasil, o homicídio está associado a alguém que manteve ou mantém 
uma relação de afeto com a vítima. Em países da América Latina se relaciona à 
violência sexual.  O que torna esse fato preocupante no Brasil é que anterior a esse 
crime outras formas de violência ocorrem, o que denota a possibilidade de serem 
evitados.   
Nos dados apresentados em 2012 registram-se 71,8% de atendimentos de 
casos relacionados à violência que aconteceram na residência da vítima e 41% das 
mortes femininas que ocorreram dentro de casa. Em 42,5% dos casos, o autor da 
violência foi o parceiro ou ex-parceiro das mulheres, principalmente na faixa entre os 
20 e os 49 anos (Waiselfisz, 2012). 
Então, como meio de intervenção, a Presidência da República sancionou a 
Lei 13.104, de 09 de março de 2015102, que alterou o art. 121 do Decreto-Lei 
                                                 
101 No ano de 2013 houve estimativa de que 1.583 mulheres foram mortas por familiares, parceiros e 
ex-parceiros, representando 33,2% do total de homicídios femininos, ou seja, em torno de quatro 
mortes diárias considerando todas as idades, caso se considere o ponto de partida a idade de 18 





2.848/07/1940 do Código Penal, para prever o feminicídio103 como circunstância 
qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º da Lei 8.072/90 para incluir o 
feminicídio no rol dos crimes hediondos104. 
Nessa Lei o feminicídio foi considerado o assassinato das mulheres por 
razões da condição do gênero feminino; quando o crime envolve violência doméstica 
e familiar; e menosprezo ou discriminação à condição de mulher. Aumenta a pena 
de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado durante a gestação ou nos 
três meses posteriores ao parto; se for contra pessoa menor de 14 anos e maior de 
sessenta anos ou com deficiência; se ocorrer na presença de descendente ou de 
ascendente da vítima. 
Segundo a Lei, quando o homicídio de mulheres se relaciona à condição do 
gênero feminino e envolve violência doméstica e familiar e/ou menosprezo ou 
discriminação à condição de mulher deve ser considerado feminicídio, um crime 
hediondo. Além dos índices de feminicídio serem considerados altos no país, em 
relação às taxas mundiais, esse problema é negligenciado por instituições que 
deveriam atuar e combater sua ocorrência.  
As justificativas desse fenômeno ainda se referem à culpabilização da vítima 
e não há protocolos para se investigar e enfrentar essa situação na rede de saúde 
ou segurança pública (Waiselfisz, 2015). Quando a vítima é esposa ou companheira, 
ou quando o agressor é marido ou companheiro, o crime se transforma em um 
problema social ou em problema de caráter moral dos envolvidos (Riffiotis, 2004; 
Brandão, 2006; Oliveira, 2007; Debert, Gregori, 2008; Oliveira, 2010).  
                                                                                                                                                        
102 Brasil, Lei no 8.072, 1990. [cited 2015 Dez 15] - Available from: 
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13104.htm.  
103 A partir dos indicativos de Pasinato (2011), o conceito de femicídio, caracterizado pelo assassinato 
de mulheres pelo fato de ser mulher, foi utilizado pela primeira vez por Diana Russel em 1976, 
perante o Tribunal Internacional Sobre Crimes Contra as Mulheres, realizado em Bruxelas. 
Posteriormente, Diana Russel escreveu um livro sobre o tema em parceria com Jill Radford, o que 
indicava o conceito como os assassinatos de mulheres que teriam sido provocados também por 
serem mulheres, mas, resultado de uma discriminação baseada no gênero e que advinha de um 
contínuo terror vivido ao longo de suas vidas. 
104 A lei do feminicídio enquadra o crime cometido como hediondo e o inclui como homicídio 
qualificado. Além de a pena ter de ser cumprida em regime fechado, com essa mudança espera-se 
ter a contabilidade dos crimes que acontecem contra as mulheres por razões de gênero, o que até a 
data da Lei, esse tipo de crime era classificado de modo geral apenas como homicídio e não revelava 
suas características específicas de gênero (Brasil, Lei 13.104, 2015). Dessa forma, cabe ressaltar a 
diferença entre feminicídio e femicídio, pois enquanto o primeiro traz a caracterização de crime de 
gênero, o segundo trata de qualquer homicídio contra as mulheres. Segundo Pasinato (2011), ao 
rever autores que discorrem sobre o tema, indica que além do feminicídio referir-se a mortes 
intencionais e violentas de mulheres em decorrência de seu gênero, tem-se o fato de essas mulheres 
não estarem desempenhando seus papéis de gênero adequadamente. Outro fator indicado foi que 





Se por um lado a Lei Maria da Penha criminaliza, os próprios problemas 
estruturais das instituições por vezes emperram o enfrentamento da violência sofrida 
pelas mulheres, e as contribuições são limitadas, porque essas intenções se 
confrontam com outros interesses. Juntamente, temos as relações de gênero 
assimétricas que mantém estruturas desfavoráveis à erradicação da violência contra 
as mulheres, esta é uma das contradições enfrentadas por todas as instâncias do 
Estado (Pitanguy, 2002; Santos, 2006; Santos, Izumino, 2008; Almeida (2010); 
Lemos, 2010; Lins, 2014). 
No caso das DEAMs, essas contradições são articuladas por meio dos 
mandatos que limitam a ação para certas formas de violência; cobertura territorial 
limitada; policiais que muitas vezes têm atitudes discriminatórias; existência de 
poucos programas de capacitação especializada e cuja efetividade é limitada; redes 
de serviço também limitadas e pouco sustentáveis; ainda pequena proporção de 
mulheres em situação de violência que utilizam as unidades policiais especializadas; 
e a proporção ainda menor de mulheres que seguem todo o caminho da justiça 
(Santos, Izumino, 2008).  
Na junção do Direito Penal com o Direito Civil, os enfrentamentos, como a 
violência psicológica, apresentam-se como situações de difícil enquadramento por 
profissionais das DEAMs, embora sejam considerados importantes quanto aos 
sofrimentos causados nas mulheres105.     
De qualquer forma, as delegacias especializadas contribuem para tornar 
essa violência mais visível ampliando o acesso das mulheres à justiça. Mesmo que 
em muitos momentos as DEAMs indiquem limites na atuação, sua presença é 
fundamental na luta do enfrentamento à violência contra as mulheres para se evitar 
esses casos. 
Em que pese os avanços da rede de proteção às mulheres em situação de 
violência, os desafios ainda se revelam intensos. Mesmo com o possível acesso a 
essas políticas de enfrentamento, os caminhos para sua efetividade são complexos, 
sobretudo no que se refere ao contexto nacional. Não se nega, entretanto, os 
esforços e alcance do desenvolvimento dessas políticas e seus efeitos na prática da 
vida das mulheres.  
                                                 





Pode-se compreender, em relação à DEAM, que seu surgimento foi um fato 
construído a partir de lutas e pressões. Nesse sentido, como a DEAM é um espaço 
onde se deveria iniciar o acolhimento das mulheres em situação de violência em um 
espaço da ação das leis que a protegem, cabe o questionamento: o que já se 
descobriu sobre esta unidade em sua prática? 
 
3.3 DEAMs: encontro de legalidade e relações de gênero  
 
As publicações referentes às DEAMs nas últimas décadas revelaram 
diversos fatores que atravessam a violência contra as mulheres e as unidades 
policiais especializadas. As DEAMs são lugares de direitos, de escuta, de 
acolhimentos, mas também de queixas, tensões e confrontos.  
Em 2008, Wania Pasinato106 e Cecília MacDowell Santos apresentaram 
resultados de um mapeamento das DEAMs no Brasil. Na oportunidade examinaram, 
por meio de documentos, o contexto político da criação das primeiras Delegacias da 
Mulher, sua relação com os movimentos feministas e de mulheres, suas 
especificidades e modelo de funcionamento, marco normativo e institucional, e suas 
relações com outros serviços públicos.  
Além disso, identificaram o perfil das usuárias e os possíveis impactos 
dessas delegacias no acesso à justiça para as mulheres em situação de violência 
doméstica. Ao fazerem o levantamento pontuaram que: 
 
Há poucos estudos sobre a avaliação que as mulheres em 
situação de violência fazem dos serviços aos quais recorrem. 
Os poucos estudos que chamaram a atenção para o 
comportamento feminino e as expectativas das mulheres que 
prestam queixas nas delegacias da mulher (Muniz, 1993; 
Brandão, 1998; Santos, 2005) e durante o processo penal 
(Izumino, 1998 e 2003) mostraram que o recurso das mulheres 
à polícia não significava necessariamente uma busca por 
                                                 
106 Pasinato apresentou um relatório em 2010 referente ao desenvolvimento de um projeto de 
pesquisa executado por meio de convênio entre núcleos acadêmicos e organizações não 
governamentais com financiamento do governo federal quanto ao diagnóstico das condições de 
funcionamento das Delegacias da Mulher e Juizados de Violência Doméstica e Familiar em todas as 
capitais. Os resultados apontaram debilidade das ações das leis; que a DEAM é a principal política 
pública para o enfrentamento da violência contra as mulheres; o papel relevante da SPM e suas 
diretrizes para a DEAM são importantes no enfrentamento; necessidade de atenção para os policiais 
que trabalham com essa demanda; insuficiência dos Juizados; Violência Doméstica e Familiar; que 
esses Juizados têm encontrado resistência nos Tribunais de Justiça; ausência de Equipes 





direitos ou pela criminalização da violência. A suspensão da 
queixa (Brandão, 1998 e 2006), a busca de “proteção” e 
renegociação do pacto conjugal (Brandão, 1998; Santos, 
2005), a reafirmação do pacto conjugal (Soares, 1996) e a 
busca de intervenções de mediação (Muniz, 1996; Santos, 
2005) são alguns dos comportamentos observados (Pasinato, 
Santos, 2008, p. 33).  
 
 
As autoras conseguiram capturar o que as mulheres esperavam da atuação 
policial, e nesse contexto as mulheres queriam das DEAMs intervenções de caráter 
social, como auxílio terapêutico e respostas jurídicas relacionadas a questões 
familiares e criminais, busca de proteção, susto para neutralizar a desigualdade de 
poder entre as partes, reconhecimento de direitos por uma vida em família ou 
comunitária sem violência.  
Quanto ao atendimento policial, verificaram que o uso de autoridade se fazia 
presente em maior consideração do que a aplicação das leis, segundo as 
perspectivas das mulheres. Apontam ainda que a partir dos anos 2000, o Estado 
buscou expandir redes de serviços para além das delegacias especializadas, 
entretanto até aquele momento ainda existiam diferenças significativas quanto ao 
funcionamento dessas unidades em âmbito nacional.  
As informações disponíveis indicavam a carência de recursos humanos, 
material e financeiro. As capacitações eram esporádicas, havia escassez de estudos 
quanto à identidade das policiais, das mulheres e os percursos que realizavam até 
buscarem as delegacias, como reagiam aos serviços e aos impactos dessas 
respostas na erradicação da violência (Pasinato, Santos, 2008).  
Para a maioria das mulheres não foi e nem é fácil sair de situações de 
violência. Sabe-se que não buscam uma delegacia nos primeiros episódios de 
violência. Riffiotis107 (2004) apontou que realizam um BO somente após várias 
situações conflitivas e que a tomada de decisão é demorada e complexa. Em muitos 
casos, quando chegam à delegacia estão acompanhadas de uma vizinha, amigos, 
parentes.  
Dessas idas e vindas causadas por diversas vezes pelo mesmo motivo, 
quando retornavam à instituição ouviam várias expressões policiais, como: “é ela de 
                                                 
107 Teophilos Rifiotis (2004) realizou etnografia numa Delegacia da Mulher do município de João 
Pessoa, no Estado da Paraíba, entre janeiro e abril de 1999. A partir das sugestões de Geertz (1989) 





novo!” (Riffiotis, 2004, p. 102). Para Santos (2006), os motivos apontados como 
obstáculos para a não realização de BO após as várias situação de violência se 
referiam ao medo, vergonha, descrença e até desinformação. 
Da decisão de realizar a notificação das agressões até o fim da 
responsabilização dos autores o período se mostrava longo, cansativo e 
desgastante. Envolvia diversos fatores desde o próprio registro da violência sofrida 
até a efetivação dos resultados dos julgamentos dos atos processuais.  
Embora na atualidade a Lei 11.340/06 em relação à Lei 9.099/95 possibilitou 
maior respaldo no enfrentamento, como já pontuado anteriormente, a própria 
estrutura, funcionamento, recursos humanos das instituições da rede de atendimento 
ainda tem fatores limitadores nas ações propostas em lei. Em paralelo, as pessoas 
envolvidas na notificação dos casos também estão inseridas em diversas outras 
situações que influenciam nos trâmites da responsabilização dos autores de 
violência.   
Quando as mulheres apontaram que não desejavam a prisão do autor, 
Andrade108 (2012) verificou em sua investigação que essa ideia de dar susto nos 
responsáveis ou mostrar ‘com quem estavam mexendo’ era recorrente, então, o 
processar ou aprisionar os autores tinha efeitos na desistência da queixa registrada 
pelas mulheres ou no abandono do inquérito policial instaurado, resultando em um 
alto índice desse fato.  
A autora aponta que delegacia especializada apareceu como principal porta 
de entrada como auxílio ao problema da violência, embora muitas mulheres 
tivessem convivido com a violência doméstica por anos a fio, às vezes até 20 ou 30 
anos, antes de procurar pela delegacia para resolvê-la. A crença de mudança de 
comportamento do companheiro estava sempre presente. 
Na tomada de decisão formal de se efetivar a notificação da violência, 
embora nem sempre apareça o comportamento de manter o percurso do inquérito, 
Brandão109 (1997) identificou que os vários motivos que levaram as mulheres até a 
                                                 
108 Em sua dissertação, Andrade (2012) trabalhou o exercício profissional de policiais nos crimes de 
violência doméstica e familiar contra as mulheres, sob a Lei Maria da Penha. “O trançar de fios de 
sentidos” buscou compreender como no contexto de uma Delegacia de Defesa da Mulher se produzia 
prática e noções sobre os crimes. A pesquisa ocorreu pelos espaços de uma unidade policial 
especializada na cidade de Campinas/SP, acompanhando os personagens que ali frequentavam o 
espaço.    
109 Um dos principais trabalhos publicados sobre essas delegacias e tido como referência na área 





delegacia incluía o receio de novas agressões ou ameaças, a obrigação de tomar 
uma providência quanto ao fato ocorrido, disputas de bens móveis e ou imóveis, 
mostrarem poder aos parceiros ou que eram diferentes de outras mulheres que nada 
faziam.  
Ao investigar a permanência de mulheres em violência conjugal e a busca 
por ajuda nessa situação, Silva110 (2008) estabeleceu fatores que as mantinham no 
relacionamento abusivo e que estratégias tinham para tentar superar essa situação 
de conflito. Como resultado obteve a importância dos vínculos advindos da família 
de origem que influenciam na manutenção da relação com os seus respectivos 
companheiros, e o amor por eles como entrave de saída dessas relações, além da 
assimetria de poder dentro das relações.  
Quando as mulheres decidiam notificar a violência sofrida e punir o 
respectivo responsável, para Brandão (1997) os motivos que levavam a essa atitude 
se referiam à agressão ter ocorrido em espaço público, a situação ter deixado 
marcas físicas no corpo, na face ou na cabeça. Essas circunstâncias influenciavam 
na vontade de punir os autores, pois esses fatos estavam permeados pela 
repercussão moral que envolvia desde a pressão de familiares, empregadores ou 
advogados, como a própria responsabilidade da maternidade, no sentido de 
preservação dos filhos e da vida.  
Essa atitude também ocorria junto a muito esforço e às vezes 
arrependimento, pois posteriormente desejavam reatar seu relacionamento e ou 
tinham medo. Santos (2006) constatou que quando as mulheres necessitavam da 
proteção de um abrigo, após efetuarem suas queixas, descobriam que no município 
de sua residência, não havia tal atendimento, então o apoio ficava a cargo da 
família, dos vizinhos ou de instituições religiosas, serviços de saúde pública e a 
OAB. Isso, além de a delegacia aparecer na crença das mulheres como um lugar 
                                                                                                                                                        
Janeiro, na época denominada Delegacia da Mulher. A autora observou a dinâmica de atendimento 
policial com mulheres que voltavam à delegacia especializada após notificarem a violência sofrida. 
Naquele momento, vinham até a Instituição para prestarem declarações ou solicitarem a suspensão 
do caso. A investigação estava direcionada aos casos em que havia o crime de ameaça e lesão 
corporal, classificadas como leves pelo Instituto Médico Legal (IML) que ocorriam em maior número. 
Na ocasião as mulheres descartavam a punição legal dos parceiros acusados, provavelmente 
fundamentada em questões de ordem cultural, embora houvesse a Lei 9.099/95, que tipificava esse 
tipo de ocorrência.  
110 A autora investigou a permanência de mulheres em violência conjugal e a busca por ajuda nessas 
situações. Identificou as rotas realizadas por essas mulheres para tentar superar e situação vivida. A 





que poderia fazer mal a elas, porque não resolvia os problemas e ainda ocorria a 
revitimização naqueles espaços111.     
Também havia um número elevado de mulheres que relatavam viver em 
situação de violência há bastante tempo, inclusive já tinham feito um BO em outros 
momentos, mas voltavam atrás por razões variadas que incluíam até promessas de 
mudança de comportamento do marido e ou companheiro. Inclusive Santos112 
(2006), em seus estudos, afirmou que as mulheres não reconheciam as violências 
sofridas como crime, o que, por vezes, fazia com que a notificação diminuísse pela 
possibilidade de punição aos autores. 
Há de se considerar que depois da realização da notificação e registro do 
BO, diversos fatores continuam atuando e influenciando o percurso da 
responsabilização dos atos de violência. Brandão (1997) indicou que a grande 
maioria dos registros até se transformavam em inquéritos, mas tinham fechamento 
suspensos113.  
Para Brandão, o fato da retirada da queixa, duas perspectivas se mostraram 
relevantes. A primeira foi o contexto institucional, ou seja, por meio do atendimento 
policial às vítimas, as agentes relativizavam o atendimento conforme suas 
percepções pessoais de senso comum e consideravam as mulheres como 
manifestação unilateral das relações, colocando-as em categorias como: 
“submissão, não consciência dos direitos de cidadania, dependência financeira, falta 
de informação ou medo” (Brandão, 2006, p. 209).  
Para a autora, dos dados sobre mulheres que se dirigiam à DEAM decididas 
a realizarem a notícia-crime poucas se manifestavam favoráveis à prisão do 
acusado, não se nega que havia quem efetivamente mostrasse vontade de seguir 
com os trâmites, mas poucas. As mulheres queriam paz e sossego, assustar o 
parceiro ou que o homem recebesse orientação para que as agressões parassem. 
Demonstravam que tinham esperança de que com o BO o parceiro ou ex 
melhorasse seu comportamento. Para a autora, a atividade de polícia judiciária para 
                                                 
111 De um modo geral, para Santos (2006) a delegacia especializada era lugar de queixas e também 
alvo de muitas queixas.   
112 Diante da questão de as mulheres denunciarem seus agressores, Ana Lucia Santos (2006) 
questionou se esse fato mudaria a vida. Investigou também como as delegacias especializadas 
participavam dessa transformação. Assim, seu objetivo foi levantar e analisar as expectativas que as 
mulheres denunciantes tinham da Delegacia de Defesa da Mulher (DDM), ou seja, quais eram as 
concepções que tinham do papel, função social e jurídica dessa Instituição no enfrentamento da 
violência.   





as mulheres era substituída por uma demanda de ordem privada e a intimação dos 
autores era entendida como intimidação. 
Na DEAM de minha investigação as mulheres relatavam que também tinham 
tentado outras formas de auxílio em busca pela solução de seus conflitos, como 
orientação religiosa e familiar. As mulheres que se dirigiam à DEAM para a 
realização de BO e efetivavam a notificação estavam na maioria das vezes 
acompanhadas por alguém e geralmente essas pessoas eram preponderantemente 
mulheres, como amigas e ou parentes. Na busca por ajuda relatavam que recorriam 
a algum membro familiar, os serviços de saúde e a DEAM. A família foi tida como 
pontual, tanto quanto a ajuda das instituições formais como importantes lugares de 
auxílio da saída de relações violentas. 
Por meio de meus registros na sala de espera e na sala de registro de BO, 
identifiquei que muitas mulheres que tomavam a decisão de notificar a violência 
sofrida por parceiro atual, também não a fazia no primeiro episódio. Nesses casos, 
também a maioria não queria a punição e a criminalização, e aparecia nas oitivas a 
afirmação de que desejavam a mudança de comportamento dos agressores. 
Entretanto, quando a violação de direitos era ocasionada por alguém 
estranho ao seu convívio ou eram ex-parceiros, desde a realização do BO e também 
na maioria das oitivas, as mulheres evidenciavam a vontade expressa de punição do 
responsável. Ainda assim, mesmo tratando-se de dados referentes à maioria das 
mulheres apresentando determinado tipo de vontade quanto à punição ou não dos 
responsáveis, não foi possível considerar esses dados como absolutos, pois na 
violência contra as mulheres diversos fatores envolvem esse fenômeno. 
Durante diversas situações em minhas investigações de campo me deparei 
com comentários das policiais de que as mulheres não notificavam a violência ou 
desistiam do inquérito ou processo porque mantinham uma relação de dependência 
econômica com os autores de violência, sobretudo ao se tratar de atuais maridos. 
Para as policiais da DEAM de minha pesquisa, a questão econômica era relevante e 
influenciava a decisão de manutenção das relações e consequentemente da 
continuação da violência recebida.  
Ao analisar a frequência de ocorrência da notificação, o perfil das mulheres 





mantido pelos casais e as razões do não seguimento do processo, Sagim114 (2004) 
assinalou que mais da metade das mulheres exerciam atividade remunerada e na 
maioria das vezes eram as próprias quem faziam a notificação. Mesmo que as 
mulheres tivessem renda econômica, também declinavam quanto ao 
prosseguimento das ações de punição aos responsáveis pela violência.  
Para Silva115 (2007), as mulheres pertencentes às classes média e médio-
alta revelaram valores sociais comuns como as de qualquer outra classe quanto à 
punição dos parceiros e ex e aos motivos de não fazerem BO no primeiro episódio 
de violência. Além de questões econômicas, a dependência emocional e o medo, 
entre outros fatores, revelavam-se significativos para tomarem suas decisões em 
relação à violência. 
 Nos grupos sociais, especialmente nos das classes trabalhadoras, de 
acordo com Brandão (2007), havia nítida importância dos papéis conjugais e era 
demarcada a hierarquia baseada nos padrões de moralidade das redes de 
parentesco e localidade, como vontade, obrigação, juízo, responsabilidade e honra. 
Para a autora, quando buscavam as delegacias por sofrerem situação de violência, 
a demanda feminina revelava caráter multifacetado, porque entendia aquele espaço 
por diversas interpretações, extrapolando as atribuições policiais116. 
Na situação de violência no âmbito doméstico a razão econômica, que é 
legítima, importante e fundamental para a sobrevivência das mulheres, 
aparentemente era vistas pelas policiais desta etnografia, como razão de 
manutenção de vínculos violentos, entretanto, quando se tem a oportunidade de 
compreender o contexto da vida das mulheres (veremos posteriormente) e as 
produções acadêmicas há de se considerar que somente o viés econômico não é 
                                                 
114 Mírian Botelho Sagim investigou a questão da violência contra as mulheres por meio de denúncias 
registradas na delegacia especializada nos anos de 1999 e 2000, na cidade de Goiânia/ Goiás 
(Sagim, 2004). Mostrou que as tipificações de lesão corporal e ameaças apareciam com índices mais 
altos do que outras. Nos inquéritos as idades das mulheres variavam de 15 a 55 anos e estavam, na 
época, em união consensual. 
115 Importante trabalho desenvolvido por Barbara Garcia Ribeiro Soares da Silva (2007), que focou a 
violência conjugal contra as mulheres de classe média no município de São Paulo. Pela análise 
quantitativa das ocorrências arquivadas em 2000, 2003 e 2004 na 2ª Delegacia de Defesa da Mulher 
da capital paulista foi possível indicar que as mulheres dessa classe social também denunciavam, 
mesmo sendo a primeira queixa formal após várias situações de agressão. 
116 As solicitações à DEAM, além das características de crimes, continham também buscas de 
informação dos seus direitos, custódia de filhos, partilha de bens, recebimento de dívida, suspeita de 
sedução, danificação de objetos domésticos, ou ainda, sobre algum atendimento especializado que 
precisavam: aconselhamento, maneiras de como deveriam ou não agir com a filha adolescente que 





suficiente e fator exclusivo para que as mulheres sustentem o rompimento com os 
autores ou que mantenha o processo até a responsabilização e punição. 
A DEAM, segundo Riffiotis (2004) por não ser apenas um espaço de trâmite 
legal, também se tornou um espaço de dramatização de conflitos e de 
reconhecimento da culpabilidade que pode garantir a continuidade da vida conjugal 
ou não. Tornou-se um espaço de palavra, de escuta, em que a notificação do crime 
pode permitir objetivar a crise da relação conjugal tirando o seu caráter singular e 
exclusivamente privado.  
Nos estudos de Riffiotis (2004, 2007) do trajeto do BO, da investigação, 
instauração de inquérito policial e encaminhamento do processo à justiça, o 
percentual de registros transformados em inquéritos policiais era mínimo. Havia 
discrepância significativa entre o número de registros de BOs e os inquéritos. 
Grande número de notificações não se caracterizava como queixa-crime e mesmo 
aquelas que pudessem se inscrever como crimes raramente se tornaram objetos de 
investigação, seja pela falta de pessoal, meios instrumentais de investigação, seja 
pela urgência do atendimento cotidiano em detrimento do papel investigativo da 
Polícia Civil.  
No contexto de fatores que envolvem a realização do BO, aspectos 
psicológicos importantes também interferem no andamento do inquérito. Bourin 
(2007) investigou as percepções de mulheres que foram agredidas por seus 
parceiros, como elas justificavam tais situações e os efeitos em suas vidas. Os 
resultados indicaram que as mulheres perceberam seus parceiros como ingratos e 
individualistas, que eles não sabiam ser companheiros e não eram provedores de 
casa, nem cuidadores da família.  
Esses elementos interferiam na autoestima e autoconfiança das mulheres, 
fazendo com que se sentissem desprezadas e desanimadas com relação à vida. 
Elas acreditavam que por terem exercido seu papel de mulher dedicada e disposta a 
sacrifícios seriam mais consideradas. Idealizaram os parceiros além de serem 
dependentes economicamente.   
Santos (2006), ao compreender as representações que as mulheres 
revelavam da violência que sofriam, bem como das estratégias que lançavam mão 
para enfrentá-las, reconheceu as expectativas, desejos e sentimentos antes e 





Das análises da autora surgiram questões comuns, como a presença da 
violência simbólica e do patriarcado expressa na supremacia dos homens (pais) 
sobre as mulheres e os filhos; presença de pais (das mulheres) autoritários e 
violentos enquanto mães oprimidas, submissas e impotentes diante da dominação e 
violência masculina; relações familiares marcadas pela ausência de diálogo e troca 
de informações.  
Para Riffiotis (2007) ao se realizar nos casos de violência contra as mulheres 
leituras exclusivamente de criminalização da relação entre as chamadas vítimas e os 
responsáveis, ocorrem obstáculos para a compreensão dos conflitos interpessoais e 
as instituições de enfrentamento, como DEAMs e judiciário. Nesse percurso, as 
mulheres ficam insatisfeitas com os serviços prestados nas instituições.  
Se as mulheres apresentam dificuldades em prosseguir com o processo 
criminal dos autores, as instituições também revelam limites de atuação. Lemos 
(2006; Debert, Gregori, 2007) mostrou que na violência de gênero, a relação 
conjugal até conseguia ser criminalizada nas delegacias de atendimento às 
mulheres, mas quando chegava ao JECrim era vista como algo exclusivo do casal, 
um modo particular de resolver pendências, portanto era reprivatizada naquele 
órgão.  
Para Lemos117 (2006), no fluxo dessa violência na justiça ocorria uma 
alteração do significado do crime, das vítimas e dos autores. Ocorria uma 
reprivatização do crime na medida em que ele era abordado como problema familiar 
que não cabia ao Direito Penal tratar. Nesse sentido, a Lei 11.340/06 teve uma 
importância coletiva significativa, pois obteve condições legais de punir os autores 
para além de cestas básicas ou algo considerado como menor potencial ofensivo.  
Em relação ao trabalho das policiais nas DEAMs, desde a inauguração se 
deveria ter preferencialmente mulheres (Santos, 2006; Silveira, 2009; Oliveira, 2010; 
Schneider, 2015). Como muitas receberam essa designação e permaneceram no 
local, esse fato era tido pelas profissionais como um aprisionamento da trajetória 
                                                 
117 Em 2006 Marcella Beraldo de Oliveira Lemos fez etnografia em seu mestrado analisando como a 
violência doméstica era tratada no Juizado Especial Criminal (JECrim), pois a Lei 9.099/95 que criou 
esse juizado introduzia mudanças no ordenamento jurídico brasileiro seguindo o movimento de 
ampliação do acesso à justiça para a população, implementando a desburocratização, conciliação e 
aplicação de penas alternativas para os crimes de menor potencial ofensivo. As investigações de 
campo foram realizadas em Campinas/SP e tiveram como base as audiências nos juizados, análise 





profissional. O trabalho numa DEAM era considerado um atravancamento para a 
carreira e algo de menor valor.  
Como enfatizou Santos (2006), para trabalhar em uma DEAM eram 
indicadas policiais mulheres, com capacitação para atender vítimas de violência de 
gênero, entretanto, em se tratando de delegadas, nem todas tinham conhecimento 
ou comprometimento com as causas feministas e muito menos uma compreensão 
mais ampla das questões de gênero.  
Esse fato para a autora influenciava as ações e encaminhamentos frente à 
coordenação dessas delegacias, o que evidenciou que o Estado deveria garantir a 
constante capacitação de suas (seus) policiais, sobretudo no que se refere à 
condição das mulheres no país, pois o problema da violência contra as mulheres e 
as formas de combatê-lo envolvem medidas judiciais, administrativas, legislativas, 
econômicas, sociais e culturais, sem as quais ficaria impossível dar um tratamento 
eficaz a esse problema. Para Lemos (2010), a Lei 11.340/06 requer um trabalho 
referente ao gênero com as mulheres em situação de violência.  
 Das diversas consequências da insatisfação profissional das policiais, 
Lemos118 (2010) verificou que a representação social que surgiu nas delegacias 
influenciava nos atendimentos. A visão das policiais do papeis das mulheres na 
sociedade interferia negativamente na interpretação e aplicação da Lei 11.340/06. 
Nos discursos presentes das policiais havia questões de discriminação em relação 
às mulheres e isso aparecia na elaboração do BO.  
Para Riffiotis (2004) das insatisfações das policiais com o seu próprio 
trabalho, das circunstâncias estruturais e funcionais da delegacia e o incômodo dos 
policiais frente à impotência dos casos de violência conjugal, as questões afetivas 
que interferiam na busca pela punição ao parceiro eram consideradas pelas (os) 
policiais como algo sem sentido e perdido. 
Dessas consequências, na maioria das vezes, os BOs eram malfeitos e 
inconsistentes do ponto de vista jurídico, não oferecendo elementos necessários 
                                                 
118 Em 2010, a autora concluiu pesquisa de doutoramento sobre as interpretações e aplicações da Lei 
Maria da Penha nas Delegacias de Defesa da Mulher e Distritos Policiais da Seccional de Polícia de 
Santo André. Indicou que as representações sociais interferiam diretamente nos atendimentos por 





para o juiz aplicar as medidas previstas em lei119. Questões para além das leis 
estavam presentes e deveriam ser consideradas120. 
Ao analisar os documentos produzidos nas delegacias especializadas 
Nadai121 (2012) identificou as formas como os inquéritos policiais eram produzidos, 
sobretudo o modo de escrita nos ofícios, nos BOs, termos de declaração, 
requisições, relatórios e laudos. Outros elementos, como insígnias, carimbos e 
assinaturas que percorriam os inquéritos policiais foram analisados e revelaram 
tramas nas quais o trabalho dos policiais civis estava envolto e se comunicava com 
instituições, tais como Fórum Criminal, Instituto Médico Legal e Instituto de 
Criminalística da respectiva cidade. A trama de descrever crimes e decifrar 
convenções das narrativas dos documentos oficiais evidenciou o quanto o papel e 
sua escrita tinham maior relevância do que as vidas envolvidas em crimes, o que 
nos remete a pensar o sentido das delegacias especializadas.   
Para Lins122 (2014), os sentidos que as (os) policiais atribuem às mulheres e 
homens ocorrem partir do próprio repertório moral e retratam hierarquizações que 
estipulavam ideais de masculinidade e feminilidade. Em seus estudos, a autora 
mostra que policiais compreendem situações cotidianas da delegacia a partir do que 
chamavam de: “as mulheres vítimas e as vítimas de verdade”. Isso nos passa a ideia 
de que há distinções de legitimidade sobre as mulheres que realizam a notícia-crime. 
Quem sofre violência “de verdade”.   
                                                 
119 Por outro lado, a autora apontou que policiais reclamaram da retirada das queixas, o que para a 
pesquisadora se relacionava a vários elementos, a dependência econômica e emocional das 
mulheres em relação aos autores, temor das consequências, e até por vergonha de ficarem sem 
companheiro. 
120 Do ponto de vista teórico, apontou que estudos do tema mostraram que as agressões às mulheres 
ocorrem em um ciclo com três momentos distintos: tensão, explosão e lua de mel. No primeiro 
momento ocorrem agressões e violência propriamente ditas; no segundo as mulheres sofrem 
agressões tão forte que as deixam hospitalizada e pode chegar até ao óbito. No terceiro momento o 
autor se arrepende dos atos praticados, chora e jura mudança de comportamento e atitudes, 
momento crucial para retirada da queixa. Também apareceu o dado de que a própria mulher em 
situação de violência levantava o questionamento se de algum modo ela teria relação de culpa com 
os fatos ocorridos, pois as agressões não aconteciam durante as 24 horas do dia, e sim em 
determinados momentos (Lemos, 2010). 
121 Larissa Nadai (2012) realizou etnografia sobre descrição de crimes e narrativas numa Delegacia 
de Defesa da Mulher de Campinas, em casos de estupro e atentado violento ao pudor. Investigou 
documentos oficiais produzidos pela Unidade do ano de 2004 e 2005. Na ocasião buscou entender as 
formas narrativas e burocráticas pelas quais esses atos eram transformados em crimes e como a 
sexualidade passou a ser campo de intervenção da polícia civil especializada. 
122 Beatriz Accioly Lins realizou pesquisa etnográfica em Delegacias Especializadas na cidade de São 
Paulo nos anos de 2012 e 2013. Acompanhou o expediente policial de duas delegacias de Defesa da 
Mulher para investigar as mudanças que a promulgação da Lei Maria da Penha trouxe para a prática 
policial nas DDM, órgãos especializados da Polícia Civil responsáveis pelo atendimento às mulheres 





Do conjunto de limitações das delegacias especializadas direcionadas às 
mulheres, como atendimento precário, falta de infraestrutura adequada, registros 
inapropriados, informações incompletas das vítimas e agressores, e policiais que 
continuavam e conservavam suas funções usuais de registrar, apurar e investigar as 
ocorrências, Almeida (2010) aponta que as delegacias também foram vistas como 
espaço de busca pela solução dos problemas de violência123.    
Embora a existência da delegacia fosse uma conquista e se mantinha com 
precariedade de estrutura e serviços, tinha se tornado uma ferramenta autêntica em 
relação ao problema da violência no âmbito doméstico e um meio privilegiado para 
as mulheres solucionarem seus conflitos (Almeida, 2010). As policiais, mesmo 
discordando da veracidade das versões ou das intenções das vítimas, registravam 
as ocorrências e incorporavam de alguma forma suas demandas nos documentos 
(Andrade, 2012). 
Nos estudos de Andrade (2012), a delegacia especializada apareceu como 
um espaço de multiplicidades de situações que demonstraram diversos sentidos 
sobre justiça e moralidades. Na instituição ocorrem negociação e confronto de 
expectativas sobre como deveria ser o atendimento policial e como deveria ser a 
conduta da vítima em situação de violência. Houve o reconhecimento da ideia de 
proteção, identificação do perfil dos agressores, reconhecimento da dor alheia, 
reflexividade das expectativas e aspirações do outro. Desse indicativo apara a 
autora, pensar a delegacia como um espaço de mediação e não somente de 
criminalização talvez fosse uma possibilidade para ultrapassar seus limites.  
Ainda assim, Oliveira124 (2010), ao investigar a administração institucional de 
conflitos em situação de violência contra as mulheres, identificou que nas práticas de 
                                                 
123 Almeida (2010) verificou que a delegacia foi vista como lugar que tratava de crimes de menor 
potencial ofensivo, ameaças e lesões corporais, o que fez da Instituição e de seus serviços serem 
tidos como algo banalizado. Não identificou singularidade nos depoimentos das vítimas, nem na 
realização e andamento efetivo de Boletins de Ocorrência, que na maioria das vezes foram 
arquivados em função da vontade da vítima em prosseguir com a representação criminal. Aparece 
também o dado da culpa das mulheres pela situação vivida. Os serviços especializados de registros 
não ocorriam durante o dia todo, tão pouco nos finais de semanas e não havia plantões específicos, 
ou seja, somente em dias de semana, no período da tarde as mulheres podiam noticiar as violências.  
124 Na oportunidade, a autora investigou o Balcão de Direitos da Secretaria Especial de Direitos 
Humanos da Presidência da República, o Centro de Mediação de Olinda/PE e Balcão de Direitos da 
ONG Viva Rio. A autora apontou que nos espaços de mediação o que aparecia eram os problemas 
da comunidade, seus vícios, preconceitos e perigos, impondo a tarefa de promover o acesso a 
direitos básicos da cidadania, num contexto em que hierarquias de poder marcavam as clivagens 






mediação acabavam se produzindo não um sujeito de direitos da cidadania, mas um 
modo de as famílias evitarem o judiciário (sobretudo, famílias pobres).  
Oliveira (2010) mostrou que na mediação ocorrida nessas instâncias se 
refletia uma multiplicidade de práticas e que tanto nas DEAMs como nas chamadas 
justiça dos diálogos, ambas enfrentavam dificuldades em sua estrutura e 
funcionalidade quando tratavam das questões de gênero, havendo dificuldade de se 
fazer cumprir direitos e garantir diminuição de desigualdade.  
No que se refere a cumprimentos de direitos, outra questão relevante nesta 
problemática é a tipificação para violência psicológica. Machado125 (2013), ao indicar 
que as delegacias especializadas ainda continuam sendo a principal porta de 
entrada das demandas das mulheres, ao investigar as questões da violência 
psicológica evidencia o quanto a acolhida dessa tipificação enfrenta inúmeras 
dificuldades, sobretudo, o encaminhamento legal. 
Na Lei Maria da Penha, a violência psicológica é entendida como todo tipo 
de conduta que ao trazer prejuízo à saúde psicológica ou à autodeterminação tenha 
como consequência dano emocional, diminuição da autoestima, prejuízo ao pleno 
desenvolvimento, degradação ou controle. Em termos práticos, esses dados 
representam, em caráter explicativo: ameaças, constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, 
chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir126.  
A conduta de quem realiza qualquer forma desse tipo de violência, no caso 
os respectivos parceiros ou ex, tidos como autores de violência pela via da ação ou 
omissão, pode ocasionar morte, lesão, sofrimento físico, sexual, psicológico, dano 
moral ou patrimonial e ocorrer nos limites previstos em Lei.  
No caso da violência psicológica, o que a Lei faz é apontar algumas 
possibilidades estratégicas de concretização do dano. No campo do Direito, 
especificamente do Direito Penal, cada espécie de violência relevada no dispositivo 
                                                 
125 Realizou etnografia em uma DEAM sobre os sentidos do conceito de violência psicológica na Lei 
Maria da Penha. A pesquisa ocorreu em uma Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher, 
Ministério Público e em um Centro de Referência Especializado no Atendimento à Mulher num distrito 
do sul do país, no período de 2010 e 2011. A autora buscou desvendar os diversos significados 
teórico-práticos da Lei, tanto do ponto de vista socioantropológico como de caráter instrumental, 
reveladores de perspectivas que têm norteado a Lei em questão. 
126 Cabe apontar que a violência doméstica e familiar contra as mulheres, sob a Lei 11.340/06 
corresponde às seguintes apresentações: a) baseadas em relação de poder das relações de gênero; 
b) que dano físico, psicológico, patrimonial, moral ou sexual; c) ocorrida no âmbito da unidade 
doméstica, da família, ou em qualquer relação íntima de afeto; d) independentemente da orientação 





deve ter correspondência com algum injusto penal para ser objeto de atenção 
jurídica. Essa descrição é um ponto relevante da pesquisa de Isadora Vier Machado 
(2013). 
Com minha pesquisa esse dado de forma prática também aparece na fala de 
uma policial que elaborava BO. No momento do registro da notificação da violência 
sofrida pelas mulheres, quando se caracterizava como violência psicológica o relato 
prestado, para a policial havia inúmeras dificuldades de enquadrar o tipo de crime 
ocorrido, pois no Código Penal não existe violência psicológica.  
O que a policial explicou foi que no ordenamento jurídico havia dificuldade 
de identificar o dano causado pelo ato, então se tentava enquadrar essa violência 
em outro tipo que indicasse sofrimento psíquico, como nos crimes de injúria, 
difamação ou outro.  Esse é um problema complexo entre os dispositivos da Lei 
11.340/06, o ordenamento jurídico, o entendimento dos policiais e do próprio Direito.  
Dessa complexidade se tem como um dos resultados discutidos por 
Machado (2013) que quando se trata de reconhecimento da violência psicológica, a 
situação se apresenta como conflitante no momento de proceder aos 
encaminhamentos, especialmente quando os procedimentos exigem maior 
articulação com as instâncias jurídicas.  
Para Machado (2013) tanto no Ministério Público como no Judiciário a 
interpretação e a instrumentalização da violência psicológica, além de terem esse 
viés quanto ao Código de Processo Penal, ainda são interpretadas numa lógica 
exclusiva da legalidade e pela extrema valorização da família. Assim, as mesmas 
noções de crime, tipo penal e legalidade, que repelem o conceito de violência 
psicológica desses dois universos, revelam que as instâncias jurídicas atuam de 
acordo com a conveniência de seus/suas agentes na Lei 11.340/06.  
Já outras instituições da rede, como os Centros de Referência, revelaram 
interpretações diferentes, pois propiciaram uma acolhida do conceito de violência 
psicológica. Esses serviços extrajurídicos127 tomavam como base as propostas de 
rede prevista pelo Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher 
(2011) e se dedicavam a trabalhar com as incongruências apresentadas entre as 
propostas e a prática cotidiana do atendimento.  
                                                 
127 Para Machado (2013), as profissionais das áreas das Ciências Humanas tinham maior 
conhecimento das questões de gênero e isso influenciava o reconhecimento e intervenções ao 





A contextualização da DEAM na rede de atendimento como vista nas 
indicações teóricas se mostrou complexa e ambígua, envolvida por elementos de 
ordem não somente criminal, mas afetiva, religiosa, cultural e social, entre outras. Na 
desistência da notícia-crime, como presente em vários trabalhos, com o advento da 
proibição dessa ação pela Lei no 11.340/06, em se tratando de crime de lesão 
corporal e ameaça as mulheres não mais podem desistir das ações, o que poderia 
indicar um problema ao tentar resgatar seu vínculo conjugal ou não querer a punição 
dos responsáveis pela violência.  
No mesmo contexto aparecem as questões estruturais e funcionais de 
diversas DEAMs, que também inferem no prosseguimento dos inquéritos, como em 
ocasiões em que policiais trazem suas experiências e conceitos pessoais e de 
gênero para o atendimento. Nessa situação demonstravam características 
hierarquizadas do papel desempenhado por homens e mulheres, e em outras 
situações também estigmatizavam as mulheres.  
Das vezes em que as mulheres chegavam à delegacia especializada, já 
tinham passado por diversas situações de violência, manifestavam características de 
submissão e tendência à valorização da família em detrimento da punição dos 
autores. Poucas superavam essa situação e a questão econômica não era a única 
condição que fazia com que rompessem com a trajetória de violência sofrida. A rede 
de atendimento se fazia fundamental no auxílio dessas mulheres.  
Quando o inquérito chegava às instâncias jurídicas, novamente havia 
chances de tornar o fato da violência um fenômeno privado. Entender essa violência 
como crime, como no caso da violência psicológica, mostrou-se um entrave a partir 
do Código Penal que precisa do fato jurídico para sustentar-se. Além disso, a 
valorização da família foi apontada novamente como um elemento presente no 
sistema jurídico.  
As DEAMs receberam e recebem críticas contundentes quanto à sua 
estrutura e funcionalidade, mas mesmo assim têm seu valor legitimado socialmente. 
Inclusive, como apontam Pasinato e Santos (2008), constituíram-se a principal 
política pública de enfrentamento à violência doméstica contra as mulheres. A 
DEAM, que inicialmente se mostrava como uma instituição que levava ao judiciário 
as queixas-crimes para julgamento consegue, na atualidade, mesmo que 





No contexto da DEAM, a relação de gênero no fenômeno da violência às 
mulheres é um desses múltiplos fatores e situações que envolvem diversas 
instâncias do poder das relações pessoais e institucionais. Desde as ações da 
violência recebida e a decisão de prestar ocorrência, aos atendimentos, trâmites do 
BO e inquérito até o judiciário, essas questões de gênero estão presentes. É dessa 
relevância e necessidade que se produziu, neste estudo, uma seção específica da 
relação gênero e violência, pois a DEAM não se mostra apenas como um local de 





















4 GÊNERO, VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES E A DEAM 
 
A violência contra as mulheres não se resume em um ato criminal. 
Presentes nos crimes estão envolvidos diversos aspectos da vida diária das 
mulheres, como situações afetivas, de família, de idealização, de religião, de 
formação e outros tantos aspectos. Refletir sobre os conceitos de gênero e suas 
relações com essa violência possibilitou perceber as ligações complexas que se 
formam e se apresentam na DEAM.  
Desses entrelaçamentos se tornou imprescindível nesta tese discorrer sobre 
essas questões, visto que no percurso das mulheres para realizar e dar continuidade 
à notícia-crime numa instituição da rede de atendimento, como na DEAM, as ações 
de criminalização, legítimas e imprescindíveis, ainda não são suficientes para a 
efetividade da legislação, nem que ocorra a responsabilização dos autores da 
violência e a diminuição desse fenômeno coletivo.  
 Para tanto, esta seção foi segmentada em três subseções. A primeira foca a 
relevância que os termos referentes à violência foram se modificando nas últimas 
décadas e revelando tensões quanto ao modo como é vista.  
Esse olhar inferem regulações de gênero de inúmeras formas e 
multiplicidade, ou seja, não pode ser representado como uma dimensão fechada, 
colocando a vida dentro de um único modo, pois continuamente é recortada por 
inúmeras relações de poder, classe, raça, idade, desejo e outras. Neste sentido, as 
implicações de gênero estão na segunda subseção, o que corrobora a ideia de que 
as relações de gênero não podem ser tidas como estáticas, e a terceira subseção 
aponta as tendências de entendimento a esse tipo de violência demarcando o olhar 
pelo qual a violência contra as mulheres se apresenta nesta tese. 
 
4.1 Da violência contra a mulher à violência contra as mulheres 
 
Os movimentos sociais de mulheres historicamente pautaram sua luta no 
alcance de uma sociedade igualitária, com menor porcentagem de discriminação, 
exploração e violência128, exigindo reformulação ou ampla extinção da desigualdade 
                                                 
128 Da tensão da desigualdade entre homens e mulheres, sobretudo no ambiente doméstico, ocorria 





entre homens e mulheres (Gregori, 1993; Heilborn, Sorj, 1999; Pitanguy, 2002; Pinto, 
2010).   
No meio acadêmico, inicialmente os chamados estudos sobre a mulher foi a 
denominação mais comum utilizada para caracterizar as áreas do conhecimento que 
pretendiam discutir a situação nas mais variadas esferas da vida, como também 
ressaltar e expor a posição de exploração, subordinação e opressão a que as 
mulheres estavam submetidas na sociedade (Heilborn, Sorj, 1999).  
Na reorganização do sistema político nacional dos anos oitenta se 
alcançaram políticas e assistências no combate a esse fenômeno, como o 
surgimento da DEAM. Daí o nome conhecido das delegacias especializadas como 
Delegacia da Mulher. Os estudos, nesse âmbito, passaram a conhecer quais eram 
os crimes sofridos e quem eram seus agentes.  
Os primeiros estudos ocorreram a partir dos distritos policiais e no 
atendimento às mulheres em situação de violência. Naquele período foi possível 
identificar três correntes teóricas que explicavam esse fenômeno: i) dominação 
masculina; ii) dominação patriarcal; e iii) dominação relacional (Santos, Izumino, 
2005). 
• dominação masculina: expressão do predomínio dos homens sobre as 
mulheres, resultando na anulação de autonomia e no que se chamaria 
posteriormente de vitimização. As mulheres eram vistas como vítimas e 
cúmplices129; 
• dominação patriarcal: advinha das influências das perspectivas feministas e 
marxistas, cuja evidência da dominação masculina foi perpetrada pelos 
sistemas capitalista e racista. Além de a dominação masculina advir da 
ideologia machista, ainda passava pelo sistema de exploração130. Nesse 
processo a violência contra as mulheres foi resultante de uma socialização 
machista131; e  
                                                                                                                                                        
colher’ era tida como algo comum nas relações e quando se chegava ao sistema de segurança 
pública, se fosse o caso, era tipificado pelo Código de processo Penal, mas julgado em Varas de 
Família (Heilborn, Sorj, 1999).   
129 Essa ideia foi trabalhada por Santos e Izumino (2005) a partir das perspectivas teóricas de 
Marilena Chauí. 
130 Uma das diferenças apontadas entre essas duas correntes teóricas se referem à questão da 
cumplicidade em que a ideia de consentimento das mulheres perante a violência foi considerada 
como condição de ‘forçadas a cederem’ (Santos; Izumino, 2005). 





• dominação relacional: ocorreu na década de noventa e foram estudos 
principalmente a partir de Maria Filomena Gregori. A autora relativizava as 
noções de dominação masculina e vitimização feminina, concebendo a 
violência contra as mulheres como uma forma de comunicação e um jogo no 
qual as mulheres não eram simplesmente dominada pelo homem ou mera 
‘vítimas132’. Nessa comunicação, homens e mulheres conferiam significado às 
suas práticas: tratava-se mais de um jogo relacional do que de uma luta de 
poder (Santos, Izumino, 2005).  
 
Os esforços das pesquisas daquele período, além de mapear as notícias-
crimes e os autores envolvidos, verificaram que as taxas de impunidade não 
chegaram a ser alteradas e uma das descobertas era que a criminalização 
necessariamente não se traduzia no desejo e vontade das consideradas vítimas 
nem do Estado. No avanço das pesquisas observaram que os estudos recaiam na 
dinâmica das queixas, o que fez com que a vitimização ganhasse destaque como 
categoria analisada (Santos, Izumino, 2005). 
Consequentemente, houve críticas incisivas à vitimização, como se as 
mulheres fossem absolutamente passivas diante da dominação, mesmo que por 
diversas vezes mostrassem dificuldades em desenvolver atitudes diferentes de 
passividade e sair de práticas discriminatórias, restaurando seus direitos. Reduzir o 
entendimento da problemática a falta de autoestima ou dificuldade de comunicação 
não seria uma boa estratégia para a transformação da violência (Debert, Gregori, 
2008).  
Nos anos noventa, tanto no meio acadêmico como nos encontros 
internacionais havia ampla discussão quanto à situação de violência contra as 
mulheres. Essa situação fazia referência a qualquer tipo de ato baseado no gênero 
que acarretasse danos de ordem psíquica, físico ou sexual, aceita na Declaração 
sobre a Violência Contra a Mulher da Conferência de Viena, em 1993, e que serviu 
de base para diversas pesquisas e políticas públicas.  
                                                 
132 Outro dado proposto por Santos e Izumino (2005) foi a necessidade de se pontuar nos estudos 
sobre violência e mulher a exatidão de conceitos, uma vez que ideias como a vitimização mantinha e 
mantém as mulheres numa posição estática de passividade. Para Debert e Oliveira (2007), na 
dificuldade sobre a definição desses objetos de estudos, por vezes não se explicita a qualificação do 
que venha a ser violência contra as mulheres, violência doméstica, violência intrafamiliar ou violência 





Outros encontros também foram engrossando os movimentos de indignação 
contra esse tipo de violência, como a Convenção Interamericana para prevenir, punir 
e erradicar a violência contra as mulheres, conhecida com Convenção de Belém do 
Pará, de 1994, adotada pela Assembleia Geral da Organização dos Estados 
Americanos e ratificada pelo Brasil em 1995 (SPM, 2011).  
No período, Oliveira e Gomes (2011), Grossi (2008), Suarez e Bandeira 
(1999) indicaram que as terminologias violência contra a mulher, violência contra as 
mulheres, violência conjugal e violência de gênero começaram a se tornar presentes 
e com maior intensidade no universo acadêmico, com diferentes escolas de 
pensamento, diferenciadas formas de visualizar a problemática e formatos 
metodológicos, porém, a violência contra as mulheres demarcava a ênfase nas lutas 
do feminismo. 
Foi a partir dos anos noventa que se observou uma gradativa substituição do 
termo mulher, numa categoria empírico-descritiva, pelo termo gênero, uma categoria 
analítica, como identificador de uma determinada área de estudos. Essa mudança 
favoreceu a rejeição do determinismo biológico implícito no uso dos termos sexo ou 
diferença sexual e enfatizou os aspectos relacionais e culturais da construção social 
do feminino e masculino.  
Para Heilborn e Sorj (1999, p. 185), a adoção do conceito de gênero em 
substituição aos termos mulher e feminismo favoreceu a aceitação acadêmica nas 
áreas de pesquisa, superando preconceitos estabelecidos. Embora houvesse certa 
polêmica envolvendo os termos violência contra a mulher e violência de gênero em 
relação a posicionamentos dentro e fora do feminismo133, foi certo que violência e 
gênero advinham de construções históricas feministas desde a década de setenta, 
que ligava violência aos homicídios de mulheres causados por seus parceiros, e que 
posteriormente, passaram a ser interpretados como violência doméstica e conjugal 
(Grossi, 2008).  
Cabe pontuar as indicações de Debert e Gregori (2208) nessa questão, visto 
que a passagem do uso dos termos se deve em grande parte às demandas 
                                                 
133 Grossi (2008) apontou que parte do movimento feminista enfatizava que o termo violência contra a 
mulher não contemplava relações de dominação e por isso o rejeitaram, preferindo o segundo termo 





decorrentes do SOS Mulher134 e outras instituições, pois encaminhavam os casos de 
violência conjugal às DEAMs.  
Como um dos resultados, houve a contribuição para a limitação do objeto ‘a 
violência contra a mulher’, designação do movimento feminista, para a noção da 
violência doméstica e familiar. Outros tipos, como assédio sexual e estupro, 
praticados por estranhos, não era entendidos como demanda nem do SOS Mulher 
nem das DEAMs.  
Tampouco as mulheres entendiam que a violência sofrida não correspondia 
a bases desiguais na relação conjugal. A polícia, as mulheres e o judiciário tomavam 
essa violência como caso de família e não como crime (Riffiotis, 2004, 2007; Sagim, 
2005; Santos, 2006; Debert, Gregori, 2008; Oliveira, 2010). Essas indicações foram 
observadas durante estudo de campo desta pesquisa, pois em nenhum momento 
ouvi o termo gênero, o que era recorrente era ‘violência doméstica e do casal’, que 
se referiam à violência conjugal.  
Pelos meus registros, no contexto desses termos aparecia geralmente a 
ideia de que a violência sofrida era algo particular e privado do grupo familiar ou dos 
indivíduos, tida como um evento ocorrido apenas com uma mulher ou poucas 
mulheres e não um fenômeno coletivo. Inclusive era visto pelas policiais como uma 
situação na qual as mulheres poderiam sair quando desejasse, mesmo com relatos 
contendo a informação de que chegaram à DEAM após ter tentado diversas outras 
saídas para os conflitos.  
Durante a minhas observações da sala de espera e dos registros de BOs, 
parecia que a violência era compreendida pela maioria das mulheres como algo 
errado perpetrada pelo parceiro, mas não como fato criminal. Já para as policiais era 
percebida como algo exclusivamente criminal e que as mulheres poderiam escolher 
incondicionalmente a continuar ou não naquele modo de vida. 
O SOS Mulher do município da DEAM investigada, embora tenha sido 
desativado durante o período da minha pesquisa em campo (por problemas 
administrativos), tinha sido até aquele momento a principal instituição que 
encaminhava as mulheres para a delegacia, isso até a data de seu fechamento.  
                                                 
134 Grupo de apoio às mulheres. Experiência pioneira no sentido da defesa dos direitos das mulheres. 
Ofereciam apoio psicológico e material a mulheres vítimas de violência. O primeiro SOS MULHER 
ocorreu em 1980 na cidade de São Paulo (Pontes, 1986). Na cidade em que realizei esta etnografia 
também havia a Instituição que se localizava ao lado da DEAM, mas segundo as policiais foi 





As policiais Joana e Solange informaram que a demanda que chegava do 
SOS Mulher se tratava, em sua maioria, de casos de violência doméstica, e aquela 
instituição era tão conhecida no município quanto a DEAM. Inclusive, as mulheres 
sabiam o lugar ocupado pelo SOS, ao lado da DEAM.  
No início de meu percurso de pesquisa estive nesse SOS Mulher e pude 
conversar com a assistente social que coordenava aquele espaço. Tive a 
oportunidade de conhecer a infraestrutura e suas atividades. Lá davam orientação 
às mulheres vítimas de violência doméstica, conjugal e intrafamiliar, ofereciam 
assistência psicológica, assistência social, terapia ocupacional e realizavam grupos 
reflexivos quanto às condições de sobrevivência das mulheres.  
Naquele momento, segundo a assistente social, e foi o que eu também 
percebi, a proposta do trabalho era apoiar as mulheres no rearranjo das relações 
conjugais e familiares e/ou na independência econômica. Ao refletir quanto à 
demanda das mulheres que chegavam à DEAM, ou que eram encaminhadas à 
instituição, em um primeiro momento, tanto violência conjugal, intrafamiliar e 
doméstica pareciam se referir às mesmas situações.  
Há, porém, alguns elementos que diferenciam essas categorias e 
influenciam diretamente como se compreende a questão da violência contra as 
mulheres, consequentemente influenciando o atendimento e as intervenções. A 
violência conjugal se expressa entre dois sujeitos de uma relação conjugal, entre 
cônjuges; a violência doméstica ocorre no interior dos lares, entre homens, 
mulheres, pais, mães e filhos, e apesar de atingir todo o grupo familiar, geralmente 
atingem mais os sujeitos que estão em situação de fragilidade.  
O uso desses termos na discussão sobre a violência contra as mulheres 
pode implicar que a questão de gênero poderia ser diluída em detrimento de outras 
considerações, como um problema familiar. A violência sofrida pelas mulheres no 
ambiente doméstico correspondia à agressão física ou ameaça, a maus-tratos 
psicológicos e a abuso ou assédio sexual cometido por um membro da família ou 
pessoa que habitasse ou tinha habitado o mesmo domicílio.  
Nesse caso, as mulheres poderiam estar envolvidas nas situações tanto 
como agredidas como quanto agressoras. Muitas vezes estavam em ambas as 
situações, quando, por exemplo, sofriam violência dos maridos e batiam nas 





Da criminalização da violência contra as mulheres, dentre seus vários tipos, 
a doméstica135 136 é uma das mais destacadas em virtude de sua gravidade e pouca 
visibilidade como crime, conforme já destacado. Geralmente quando causada por 
parceiros, ou ex-companheiros, carrega consigo relações de gênero desiguais, mas 
aqui também o termo não revela a quem recai a violência, pode ser qualquer 
membro familiar. 
O termo violência intrafamiliar explicitava a violência contra as mulheres que 
ocorriam tanto dentro quanto fora do espaço doméstico, mas que sempre era 
resultado de relações violentas entre os membros da própria família. Aqui também o 
foco da violência recaía no grupo familiar (Brasil, 2002).  
Esses indicativos não deixam de apontar a violência acometendo as 
mulheres, mas nesses casos elas estavam na condição de mães, junto com seus 
filhos, ou de esposas, o que caracterizava evidentemente a violência familiar que era 
e é situação grave e também complexa. Mesmo ocorrendo a caracterização da 
violência contra as mulheres, deslocava-se a relação desigual do homem em relação 
à mulher com ênfase de problema privado da família137.  
Os diversos conceitos que englobam essa violência possibilitaram diversos 
debates e discussão da complexidade que esse fenômeno envolve. Assim, os 
termos sofreram influências das polarizações discursivas e se ampliaram.  
Para Signorelli (2011), a nomenclatura violência contra as mulheres passou 
do singular para o plural numa busca de se alargar a diversidade de mulheres que 
passavam pela violência, abrangendo mulheres brancas, negras, índias, amarelas, 
pobres, ricas, bem-sucedidas, heterossexuais, homossexuais, bissexuais, enfim, 
                                                 
135 Violência doméstica, aquela ocorrida dentro da residência ou no âmbito doméstico entre as 
pessoas que tenham vínculo íntimo ou parentesco natural ou civil, como pai, mãe, filho, marido ou 
esposa, padrasto e outros. Pode ser a violência explícita como a física ou de várias outras formas 
como a psicológica (Cavalcanti, 2007).    
136 Nas DEAMs no Brasil, desde sua inauguração, o tipo de violência mais atendida era o caso de 
violência doméstica. Consequentemente, essa situação levou a se desconsiderar as questões de 
gênero em favor da visão familiar do problema e a tornar a violência doméstica o paradigma do tipo 
de violência atendida. 
137 Essa ideia se personificava nos JECrim (s) como dito anteriormente, ou seja, o sistema judiciário 
enfatizava o valor da família e os crimes contra a mulher passavam para uma conotação privada 
(Riffiotis, 2004, 2007; Debert, Gregori, 2008; Pasinato, Santos, 2008; Oliveira, 2010). Considera-se 
atualmente, conforme a Lei 11.340/06, que o problema desse tipo de violência é recebido pelos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, mas enquanto não são inaugurados, 
como no caso do município da DEAM investigada, cabe às Varas Criminais acumularem as 
competências cível e criminal em reconhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra as mulheres (Brasil, Lei 11.340, 2006),entretanto, se esses espaços não 
receberem capacitação em questões de gênero, provavelmente continuarão a manifestar percepções 





pela evidência de que distintas mulheres sofrem com a violência. O termo mulher 
não traduzia a diversidade das que vivenciam a situação de violência em suas 
variadas formas.  
Então, para dar visibilidade às diversidades raciais, étnicas, geracionais, de 
orientação sexual, de deficiência e de inserção social, econômica e regional 
existentes, passou-se a designar no plural: mulheres. A violência contra mulheres é 
um dos desdobramentos mais significativos da violência de gênero. Atinge diversas 
e distintas categorias de mulheres, podendo ou não ocorrer no interior de suas 
residências.  
A partir desses indicativos se observou que esse tipo violência alcançou 
sentido amplo por conter diversos tipos, formas e buscar apreciar todas as mulheres. 
A Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres (SPM, 2011b) 
contemplou essas perspectivas com a Lei 11.340/06138. 
Essa Política Nacional abarcou diferentes formas de violência, como aquelas 
que envolvem qualquer tipo de violação de direitos: abuso sexual, tortura, tráfico, 
prostituição forçada, sequestro e assédio sexual, violência perpetrada ou tolerada 
pelo Estado ou pelos seus agentes, e a violência doméstica, em que o agressor 
tenha convivido ou convivia no mesmo domicílio que a mulher.  
Inseridas nesses tipos de violência pode estar a violência física, psicológica, 
sexual, moral e patrimonial (SPM, 2011b). Nos efeitos da Lei 11.340/06, configura-se 
a violência doméstica e familiar contra as mulheres e qualquer ação ou omissão 
baseada no gênero que cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico 
e dano moral ou patrimonial139.  
Nesta tese utilizou-se o conceito de violência contra as mulheres 
considerando as relações de poder que são expressões desiguais entre homens e 
mulheres. O estudo não se restringiu somente a um tipo de violência, ainda que seja 
a doméstica, contemplada na Lei 11.340/06, que reflete as análises feministas, ou 
seja, embora ocorra no ambiente privado é um problema coletivo, já que o termo 
violência intrafamiliar não reflete as análises de gênero e poder, e como não se pode 
falar apenas de um modelo de mulher, o termo seguiu no plural. 
                                                 
138 Com a promulgação da Lei 11.340/06, o termo utilizado foi o de violência doméstica e familiar 
contra as mulheres vindas de qualquer ação e omissão baseada em relações de gênero. Isso por 
que, os primeiros termos já eram empregados no âmbito judiciário e o segundo favoreceria a inclusão 
de relações de poder desiguais, luta das feministas (Debert, Gregori, 2008). 





4.2 Gênero e violência contra as mulheres: diálogo aberto  
 
As questões relacionadas ao gênero no Brasil ressaltam que a conceituação 
desse termo é uma construção de pouco tempo140, contudo, há de se evidenciar que 
na fronteira entre sexo e gênero é que as tensões relacionais entre homens e 
mulheres se estabeleceram do ponto de vista das discussões acadêmicas (Pena, et 
al., 2005). 
Joan Scott (1995), em suas discussões, aponta diferentes visões teóricas 
quanto ao gênero. Segundo a autora, os teóricos do patriarcado analisaram a 
organização social explicando a dominação das mulheres pelos homens em função 
da reprodução e da própria sexualidade141. 
As feministas marxistas fundamentaram suas reflexões na divisão sexual do 
trabalho, considerando um produto desqualificado na transformação das estruturas 
econômicas, e as teorias psicanalíticas abordaram os processos pelos quais a 
identidade do sujeito é criada, centralizando suas análises nas primeiras etapas da 
vida da criança. Para Scott (1995), não era possível pensar qualquer estudo para a 
temática de gênero sem a perspectiva histórica crítica, pois qualquer palavra ou ideia 
tem como função significar algo dentro de um contexto, portanto, possui uma 
história.  
De qualquer forma, nas considerações destacadas pela autora o termo 
gênero pode ser considerado um elemento constitutivo das relações sociais 
fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos e relacionando-as ao modo 
de produzir sentido e significado às relações (Scott, 1995). A separação contida na 
binaridade sexo e gênero funcionou como uma espécie de pilar aos movimentos de 
emancipação feminina, ao sustentar o argumento de que sexo é natural e gênero é 
socialmente construído.  
Butler (2003) fez reflexões importantes a esse respeito. Refutou o sentido de 
gênero como essência e para ela não há recusa completamente da noção de sujeito, 
mas, propõe a ideia de gênero como efeito no lugar de um sujeito centrado, isso 
                                                 
140 Na possibilidade do gênero ser denominado como questão de identificação social em relação ao 
sexo ou se designando como perspectiva relacional entre masculinidade e feminilidade, o termo 
gênero ainda evidencia sua característica polissêmica e imprecisão conceitual (Santos, Izumino, 
2008). 
141 Segundo Scott (1995), os teóricos não demonstraram como a desigualdade de gênero estrutura as 
outras desigualdades sociais. Por outro lado, enfatizaram as diferenças corporais entre homens e 





porque ao se enfatizar o sexo como um polo natural e gênero como uma construção 
pode ocorrer a ideia de que este último se torna apenas um destino certo. 
Ao problematizar o conceito gênero como referência ao feminino ou 
masculino e a fixação de um polo ou outro de organização cognitiva, marcou-se 
também uma posição de poder em relação aos sujeitos. A conceituação de gênero 
tomada como referência à proposta de Judith Butler traz que as regulações de 
gênero são organizadas em um aparato de poder, por meio do qual a produção e a 
normatização do masculino e do feminino assentaram lugar a partir de variadas 
formas.  
Se há inúmeras formas e multiplicidade de possibilidades e manifestações 
nas relações sociais e o poder está inserido nessas considerações, o processo do 
significado do termo gênero está simultaneamente aberto a transformações (Butler, 
2003; Pereira, 2009, 2010; Villela, Pereira, 2012). O gênero não pode ser 
representado como uma dimensão fechada, pois continuamente é recortado por 
inúmeras relações, como a de poder, classe, raça, idade, desejo e outras.  
Desse modo, ao se tratar de gênero também é preciso considerar que 
certamente existem padrões legitimados socialmente de conduta, e é preciso ter em 
perspectiva que devem ser vistos como construções, imagens, referências 
compostas e adotadas de modo bastante complexo, pouco linear e nada fixo. 
Pensar em termos relacionais implica não estabelecer como determinação as 
assimetrias baseadas nos marcadores de gênero (Villela, Pereira, 2012).  
O entendimento de que o gênero comporta a diferença sexual, mas não se 
restringe a ela é que essa relação é permeada por inúmeras interferências, como as 
que operam, regulam e controlam os sujeitos. Não se deixa de consignar que 
existem relações de forças e poder no contexto de uma unidade policial, assim, a 
violência contra as mulheres tratada nesta pesquisa não advém exclusivamente da 
relação de subalternidade como fatalidade e tampouco de diferenças de classe.  
Aqui se propôs a apreensão das relações de gênero que ocorriam numa 
unidade policial de atendimento às mulheres, não descartando as interfaces de 
outros segmentos que surgiam no contexto, tampouco que as identidades das 
mulheres fossem fixadas em tipos exclusivos à violência. Acrescentam-se, também, 





histórica da condição masculina e feminina inscritos nas relações sociais, dentre 
diversos outros fatores. 
A violência de gênero atinge um caráter transversal e captura várias facetas 
da experiência, pois ocorre na esfera das relações sociais, afetivas, sexuais, no 
mundo do trabalho, como em qualquer outro espaço social. Aqui vale ressaltar que 
as características da violência e as formas de enfrentamento experimentadas por 
mulheres e homens estão intimamente relacionadas com os diversos aspectos que 
constituem as relações socioculturais. 
As mulheres suportam a violência pelas mais diversas justificativas, 
administrando-a por longos períodos142. As relações de gênero entre homens e 
mulheres, masculino e feminino, são desiguais com nítida sobreposição, entretanto, 
essas são dinâmicas e envolvem diversos elementos e arranjos relacionais, ou seja, 
podem ser transformados se considerada sua própria diversidade143. 
Em outras palavras, equivale dizer que as relações de poder estão 
presentes nos diferentes segmentos sociais, ainda que de forma desigual, mas 
também, não se podem descartar outras relações presentes nesse contexto. Dessas 
digressões em que o termo gênero se dá, tomando como referência um campo mais 
alargado das relações sociais, seu significado pode variar de acordo com as 
culturas, os grupos sociais e o tempo.  
Com essa ênfase pode-se dizer que a ideia de masculino e feminino, bem 
como a de homens e mulheres com suas diferenças de classe, diversas 
combinações, etnia, cultura, religião, deve ser analisada em suas diferentes nuances 
no âmbito da historicidade de suas relações, uma vez que manter posições fixas se 
revela incompatível.   
 
                                                 
142 Nos estudos de Heilborn e Sorj (1999) sobre violência de homens contra mulheres e as atuações 
institucionais de intervenção nesse quadro, vê-se que elas separam três blocos distintos de pesquisa, 
quanto: ao modo como a justiça opera nos casos de violência contra as mulheres; às representações 
femininas acerca da violência e da cumplicidade ou vitimização; e, às agências que atuam nesse 
campo, sejam as organizações não governamentais, denominadas equipamentos sociais de proteção 
às mulheres, como as DEAMs. 
143 Seguindo os apontamentos de Butler que reitera suas contribuições ao feminismo e ao 
afrontamento à violência contra as mulheres, Miskolci e Pelúcio (2007) indicam que a autora 
evidencia os desafios aos movimentos sociais e identitários como alianças contra a violência fóbica 
aos corpos, caminho este que não poderia atribuir aos sujeitos capacidades heroicas exclusivamente 
individuais de se posicionarem a parte das normas determinadas socialmente. No processo de 
enfrentamento às diversas formas de violências, ações de concepção voluntarista do sujeito produz 





4.3 Tendências: mulheres em situação de violência  
 
Tratar da questão das mulheres que vivenciam situações de violência e as 
consequências que essas experiências acarretam nas várias esferas da vida requer 
ação governamental que atue de maneira ampla, contemplando serviços 
especializados, capacitação de agentes públicos para a prevenção e atendimento, 
criação de normas e padrões, incentivo à constituição de redes de serviços e 
ampliação do acesso das mulheres à justiça, aos serviços de segurança pública, 
saúde e assistência social, como indicado na terceira seção deste estudo.  
A reorganização e os investimentos destinados às DEAMs propõem tornar 
ativas ações das políticas nacionais de enfrentamento144, buscando evidenciar que 
todas as mulheres vítimas de violência de gênero são as beneficiárias diretas das 
DEAMs dadas a especialização de seus serviços.  
Como as mulheres em situação de violência de gênero nessas políticas são 
consideradas cidadãs e merecedoras de atenção, as policiais envolvidas nos 
atendimentos deveriam ter escuta atenta, profissional e observadora, uma forma que 
propicia o rompimento do silêncio, do isolamento das mulheres e, em especial, dos 
atos de violência aos quais estão submetidas (SPM; 2010).  
Na luta contra a violência que recai sobre as mulheres as políticas públicas 
de enfrentamento, os movimentos feministas e os estudos desse tema relevam que 
o efetivo exercício da Lei Maria da Penha possibilita o exercício de cidadania das 
mulheres e as possibilidades de acesso à justiça.  
No que se refere às contribuições das unidades de policias especializadas 
para o acesso das mulheres à justiça, a consideração das análises de gênero e 
poder (e também as de outros sistemas opressores às mulheres) são fundamentais 
                                                 
144 Das críticas advindas a rede de enfrentamento à violência contra as mulheres que perpassam 
também a rede de atendimentos, Santos (2008) enfatiza que as políticas econômicas neoliberais 
dificilmente permitem que os órgãos públicos tenham a capacidade financeira necessária para investir 
nos serviços e articular as redes de serviços conforme delineamento do Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres. Se for certo que as lutas pela cidadania plena das mulheres exigem um exame 
crítico das relações sociais tanto no âmbito da família como no mercado de trabalho, nos espaços 
comunitários, nas instituições estatais e no âmbito das relações, também é certo que o modelo 
neoliberal que orienta o capitalismo globalizado continuará exacerbando as desigualdades na 
distribuição dos poderes exercidos entre diferentes grupos de homens e de mulheres por todo o 
mundo. Como apontado anteriormente, houve o incentivo à formação de redes compostas por todos 
os serviços que realizam atendimentos às mulheres em situação de violência. Esses serviços buscam 
atender às pessoas de modo integral, especializado com capacitação dos agentes, criação de 
normas e padrões de atendimento, ampliação do acesso das mulheres à justiça e aos serviços de 





para subsidiar ações que intervenham nas desigualdades que tornam possíveis 
distintas formas de violência e são grandes obstáculos para a sua eliminação (Jubb 
et al., 2008). 
Para que as unidades tenham êxito em proporcionar o acesso à justiça para 
as mulheres em situação de violência é necessário adotar uma abordagem integral 
do conceito de gênero, considerando que esse termo advém de relações entre 
pessoas e não exclusivamente uma categoria de análise que se fecha em si mesma.  
A violência contra as mulheres é uma expressão do poder desigual. Para 
Nadine Jubb (et al., 2008), os atos de violência, bem como as crenças e mitos 
sociais discriminatórios que são reproduzidos nos meios de comunicação e no 
cotidiano das DEAMs, também são formas de impor relações de poder assimétricas 
baseadas no gênero:  
 
Um mito importante é aquele que afirma que a violência é um 
problema pessoal – quando a mulher é responsabilizada pela 
violência que sofreu justificada pela forma como estava vestida 
ou porque saiu sem ter a permissão de seu marido – e não um 
problema social ou público, e muito menos um crime. Outro 
exemplo destes mitos é reproduzido nos casos de violência 
doméstica contra as mulheres, quando elas são estimuladas a 
não registrar queixa contra seus agressores como forma de 
preservar a unidade familiar. Estes mitos são culturalmente 
transmitidos em ditados populares como “se bate em você é 
porque te ama”.  As mulheres com frequência são 
pressionadas por suas famílias, parceiros/agressores, pela 
polícia, a igreja e a sociedade em geral a acreditar nesses 
mitos. Esta perspectiva permite compreender porque as 
mulheres permanecem nas relações violentas: pode ser pelo 
cruzamento de fatores socioeconômicos com fatores de 
gênero, partindo da interseccionalidade de gênero com outros 
campos de poder, mas também pode ser pelos significados de 
gênero que ela aprendeu, por exemplo, tendo adquirido pouco 
conhecimento de seus direitos. No entanto, ela nunca perde 
sua agência e pode aprender sobre seus direitos’4321’2, 
acreditar neles e tomar medidas para sair de uma situação de 
violência (Jubb, et al., 2008, p. 14). 
 
A autora indica que as mulheres latino-americanas enfrentam diversas 
formas de violência, desde o âmbito doméstico nas mãos de seus companheiros e 
ex, até na revitimização que ocorre nas DEAMs quando vão registrar a ocorrência. 





Convenção de Belém do Pará de que a violência se configura como qualquer ação 
ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual 
ou psicológico as mulheres, tanto no âmbito público como no privado.   
Na definição de violência formulada, compartilha-se do enfoque de gênero e 
poder e atenta que nas DEAMs há maior atendimento da violência doméstica porque 
é nesse âmbito a maior atuação das unidades policiais específicas. Entretanto, esse 
tipo de violência não pode se restringir a relações de intimidade, pois as mulheres 
estão suscetíveis à violência de gênero em qualquer âmbito social. Neste sentido, há 
de se ter o cuidado com os termos utilizados quando se trata de violação dos direitos 
das mulheres, estes podem refletir a dicotomia entre público e privado e incorrer na 
invisibilidade de opressões perpetradas às mulheres, discussão pontuada pelos 
movimentos feministas. Daí utiliza-se, então, o termo mulheres em situação de 
violência para superar a posição de vítima e não desqualificar as relações estruturais 
de poder (e outras) que constituem a violência (Jubb et al., 2008, pp. 14, 16).  
Finalizando essas duas seções da tese em que houve apontamentos 
teóricos que fundamentam a rede de atendimento às mulheres em situação de 
violência, passo para a próxima, descrevendo a participação na DEAM que me 
conduziu à compreensão de várias situações não contempladas nos registros 
formais dos BOs e inquéritos, como possibilitaram enxergar os quantos nas relações 
que se estabeleciam naqueles espaços, interior da unidade policial, eram ricos em 

















5 NA DEAM  
 
A violência compreendida em suas diversas formas e tipos carrega consigo 
regulações de gênero que não devem ser vistas como uma dimensão fechada. Isso 
se repercute nas DEAMs que são espaços também de queixas, tensões, 
criminalização e diversas relações.  
Nesta seção enfatizo a entrada propriamente dita no interior da unidade 
policial especializada, buscando compreender por meio dos caminhos dos BOs, 
como ocorriam as relações entre as mulheres que buscavam essa DEAM e os 
atendimentos que recebiam.   
Da realização formal da ocorrência apresentada, provavelmente deveriam 
voltar outras vezes na unidade policial, pois se o BO tinha se transformado em 
inquérito, haveria necessidade de prestar novas informações ou ratificar o que tinha 
ocorrido.  
No percurso do BO ao inquérito e encaminhamento ao judiciário, a fim de 
torná-lo um ato processual, demandava-se muito trabalho e esforço, tanto dos 
integrantes da unidade policial como das pessoas envolvidas na acusação do crime, 
sobretudo as mulheres. Esse aspecto para a pesquisa foi relevante, visto que a 
formalidade da burocracia não apreendia as relações complexas que se formavam e 
se apresentavam na delegacia. 
Quando o BO era produzido, era assinado pela delegada145 e entregue uma 
cópia a considerada vítima, na maioria das vezes mulheres em situação de 
violência146. Após ser assinado o BO, o documento recebia uma numeração no Livro 
de Registro de BO. Posteriormente era encaminhado ao cartório central e recebia 
uma numeração de entrada. Era novamente entregue à delegada para a decisão de 
qual deveria ser o prosseguimento: se seria arquivado, aguardaria representação, se 
tornaria inquérito ou outro direcionamento.  
O BO mais uma vez voltava ao cartório central e recebia nova numeração se 
fosse inquérito, nesse caso seria distribuído ao cartório das escrivãs para que elas 
                                                 
145 A delegada da DEAM assinava o documento se estava de acordo com a tipificação posta pelas 
policiais do registro de BO, de modo geral isso ocorria sem hesitação, o que era justificado pelas 
funcionárias como um sinal de confiança na equipe que trabalhava na ‘porta da DEAM’. 
146 Como indicado anteriormente, aquela DEAM também atendia casos de crianças, adolescente e 
pessoa idosa. Ainda assim, na maioria das vezes também eram mulheres assinando as declarações 





dessem sequência intimando para as oitivas as pessoas envolvidas no caso e 
fazendo os devidos relatórios.  
Esse trabalho era conhecido e falado por todas (os) policiais da DEAM como 
“tocar o inquérito”. As policiais me informaram que se a pessoa fosse a designada 
vítima, era intimada a prestar declarações, se fosse testemunha seria solicitada a 
fazer declarações e se a pessoa fosse considerada autor (a), seria intimado (a) a 
prestar interrogatório147.  
Em seguida o inquérito voltava ao cartório central e era encaminhado ao 
fórum. O promotor, ao recebê-lo, fazia ou não a denúncia148 ao juiz. Nesse 
momento, caso o Ministério Público avaliasse a necessidade do acréscimo de 
informações, devolvia149 o inquérito à delegacia, podendo ter se tornado processo ou 
não (todos que observei voltaram como inquérito).  
No andamento do inquérito, poderia também ocorrer a necessidade de 
ampliação dos prazos estipulados pela delegacia. Nesse caso se solicitava, com 
justificativa, mais tempo ao fórum que concedia ou não.  
Durante o período de inquérito na delegacia havia situações que se exigiam 
diligências para averiguar comprovação ou não de algum fato, geralmente os 
investigadores junto com a delegada eram os responsáveis por essa medida. Estes 
policiais também entregavam intimações quando não podiam ser enviadas pelo 
correio. Todo documento de entrada e saída da DEAM, de qualquer natureza, 
passava pelo registro do cartório central, por esse motivo o cartório era considerado 
pelos funcionários o local de maior acúmulo de trabalho. 
No percurso seguido pelo registro da notificação da notícia-crime, 
descobriram-se diversas situações relacionais que ocorriam na DEAM. Nessa 
circunstância de ida a campo, o adentrar numa DEAM foi revelando como o 
enfrentamento saía do planejamento e organização de políticas públicas e se 
materializava numa das principais portas de entradas da rede de atendimento.  
                                                 
147 Durante a fase de inquérito ocorrem investigações sobre autoria do fato criminal e somente o 
Ministério Público oferece a denúncia ao juiz.    
148 O termo denúncia se refere à peça de acusação que inicia o processo. É realizada pelo Ministério 
Público (em ação penal pública) que leva ao conhecimento do juiz a ocorrência de um fato criminoso. 
Para que não seja considerada inepta e rejeitada pelo magistrado, na exposição do fato criminoso 
deverão estar contidas as circunstâncias, qualificação e identificação do acusado, quem são as 
testemunhas e a classificação do crime (Machado, et al., 2010). 
149 Nesses casos em que o Ministério Público encaminhava a volta do inquérito para a DEAM, este 
era registrado como Cota, ou seja, era solicitado nos próprios autos algum documento ou 





Ressalto que no acompanhamento do percurso do BO na DEAM, minhas 
atividades, participação e convívio naquele ambiente não foram fáceis. Além de 
perceber aquele espaço como hostil150, as policiais e demais profissionais que lá 
trabalhavam relutavam em aceitar minha presença. No dia a dia em que frequentava 
a DEAM, via diretamente que aquele espaço era difícil para todas que lá estavam151. 
O sofrimento se expressava por meio das expressões, gestos e falas.  
As policiais se mostravam sempre cansadas com o trabalho, ou 
desanimadas com as recorrências das notificações tidas como “sempre a mesma 
coisa... e essas mulheres não fazem nada para sair disto”.    
Durante o período da tarde geralmente as policiais tomavam um cafezinho 
na cozinha nos intervalos dos atendimentos ou quando não havia ninguém para 
atender. Minha entrada na área da alimentação não foi permitida nos primeiros 
meses. Esse fato se dava por meio do convite formal152 de café às policiais e não a 
mim. Somente depois de quatro meses houve o convite da primeira policial e 
cheguei à cozinha da unidade. Ainda assim, nesse período, quando eu entrava 
naquele lugar as demais policiais que lá estavam ou chegavam, imediatamente ao 
me virem paravam de conversar e se mantinham em silêncio, buscando sair 
imediatamente da cozinha, e parecia não haver constrangimento por isso.  
A primeira policial por diversas vezes tentava alguma aproximação entre 
nós, mas nos primeiros oito meses isso não ocorreu, pois as policiais se mostravam 
arredias em minha presença.  O vínculo com a segunda policial na sala de registro 
de BO ocorreu por meio de afazeres domésticos. Após vínculo firmado, essa policial 
também me convidou para um cafezinho, novamente as outras policiais também 
evitavam contato. Somente com a passagem do tempo, aos poucos e por ocasiões 
específicas entre mim e as outras policiais foi que me aceitaram na DEAM.  
                                                 
150 Quando eu estava na DEAM, ou quando saia de lá no final da tarde ou começo da noite, eu me 
sentia extremamente cansada, diferente de outros dias da semana em que não frequentava a 
delegacia. 
151 O contato com as demandas das mulheres também revelava meu papel social e pessoal nesta 
sociedade que nos violenta cotidianamente.  
152 Os convites ou os informes de que havia um cafezinho pronto vinha de uma senhora que prestava 
serviços gerais na delegacia. Dona Luzia cozinhava e mantinha a cozinha sempre limpa. O aroma de 
seu café rescendia por toda a delegacia, mas somente ela e algumas policiais tinham a liberdade 
para fazer o convite de degustação. O que eu percebia nitidamente era que o não convite para o café, 
em momento algum era tido como uma situação constrangedora ou de falta de educação por parte 
daquelas mulheres. Quem não era da DEAM (policial ou prestadores de serviços contínuos) não 





Com a policial responsável pelo cartório central isso se deu em função da 
funcionária precisar de uma orientação urgente quanto à área de psicologia (a irmã 
da policial estava internada numa clínica psiquiátrica). No cartório das escrivãs, local 
de realização das oitivas e que havia duas policiais, foi o mais difícil envolvimento, 
mesmo frequentando aquela sala não havia contato entre nós além da formalidade 
de cumprimentos ou de respostas racionais e objetivas às minhas tentativas de 
contato ou dúvidas.  
Passaram-se semanas naquela sala para que minha situação de pessoa 
estranha e mal-vinda se convertesse em “a pesquisadora”. Essa mudança ocorreu a 
partir do momento em que aquela primeira policial, Joana, entregou-me uma 
indicação de profissional de medicina. Coincidentemente esse médico era o mesmo 
da filha de uma das policiais daquela sala, o que despertou o interesse dela em 
saber do que se tratava aquela necessidade.  
Assim, em função das filhas se iniciou uma aproximação de pessoa para 
pessoa, entre mim e aquela policial da sala de oitivas. Quanto à outra policial da 
mesma sala, o estreitamento ocorreu porque num determinado dia entrou na sala 
alguém que nós, pesquisadora e policial, conhecíamos bem e essa pessoa 
possibilitou uma conversa em comum. Novamente, por meio de questões pessoais, 
iniciou-se um contato mais próximo entre ambas.  
Percebi posteriormente que naquele cartório não havia espaço para a 
pesquisadora, somente para a pessoa pesquisadora que as policiais decidiram 
aceitar. Esse foi um passo significativo em campo, pois naquele lugar em que 
ocorriam as oitivas se fundamentava a estrutura do inquérito, o que se ligava 
diretamente com os resultados processuais dos responsáveis pela violência contra 
as mulheres. 
Destaca-se que todas as circunstâncias e vínculos com as pessoas que 
trabalhavam na unidade policial, tanto quanto a autorização para a realização da 
pesquisa ocorreram após muito esforço e paciência. Acredito que se não surgisse 
durante o percurso da pesquisa situações pessoais que de alguma forma eram 
comuns entre nós, não seria possível continuar o trabalho em campo. Percebi 
também que se a pesquisa dependesse somente das questões formais, quanto à 
relevância do tema ou concepções teóricas, ou por alguma ordem superior, esta 





Relevo, portanto, que a captura dos acontecimentos de forma comum e 
espontânea das pessoas daquele espaço, diversas informações de procedimentos e 
relatos de fatos inusitados e triviais da unidade policial surgiram somente após os 
vínculos permitidos pelas policiais. 
Inclusive sem a permissão não verbal dessas pessoas não seria possível 
nem permanecer no local, porque em diversas vezes e dias fui convidada a me 
retirar de determinados espaços segundo o argumento de que não haveria nada de 
interessante para a pesquisa.  
 
5.1 Da sala de espera para o registro do BO 
 
O exercício do direito de viver sem violência ou a decisão de enfrentar a 
violência começa quando as mulheres ou alguém decide informar a violação de 
algum direito das mulheres à rede de atendimento153. Geralmente as pessoas, 
principalmente as mulheres, se encaminham para qualquer delegacia ou ligam para 
o Disque 180.  
Toda e qualquer delegacia da Polícia Civil deve realizar um BO, 
independente da sua natureza. Quando se trata de um caso específico da violência 
contra as mulheres, se esse documento não for realizado numa DEAM, há o 
encaminhamento institucional interno para a unidade especializada mais próxima.  
Na unidade desta pesquisa houve registros em que as mulheres fizeram BO 
em finais de semana ou feriados e a DEAM estava fechada154. Como o 1º Distrito, 
Plantão Policial, ficava aberto 24h todos os dias da semana, esse foi o local que 
mais encaminhou BO para a DEAM. Algumas mulheres fizeram o registro próximo a 
suas residências, nesse caso também foram enviados à DEAM.  
                                                 
153 A comunicação de violação de direitos pode ser feita em qualquer delegacia ou pelo Disque 180. 
Por votação unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) em 09/02/2012 definiu a 
constitucionalidade dos artigos 1º, 33 e 41 da lei 11.340/06. Na Ação Declaratória de 
Constitucionalidade (ADC) 19, qualquer pessoa pode denunciar casos de agressão contra mulheres. 
Então, terceiros podem acionar o Estado, o autor de violência pode ser preso, mesmo que a 
considerada vítima não se manifeste. 
154 A cidade de São Paulo passou a contar a partir de agosto de 2016 com uma DEAM funcionando 
24 horas por dia, durante os sete dias da semana. Os plantões noturnos funcionam das 20h às 8h, 
com quatro equipes compostas por delegado, investigadores e escrivão. Das 132 dessas delegacias 
no estado (35,8% de todas essas especializadas no país), somente esta possui este horário de 






Quando as mulheres se encaminhavam à unidade especializada passavam 
pela porta de entrada e aguardavam na sala de espera até chegar à sua vez de 
serem atendidas. Supunha-se que já estavam decididas a realizar o BO da situação 
vivida. Caso estivessem ali apenas para buscar alguma informação, geralmente 
informavam em alto som que iriam tirar uma dúvida e se direcionavam as escrivãs 
antes de aguardarem na fila.  
Para as mulheres que estavam prestando informações para realização do 
BO, inicialmente era solicitado brevíssimo relato do fato. Essa exposição da situação 
de violência era obtida com intensas pontuações das policiais que focavam apenas 
no fato ocorrido. As mulheres sempre iniciavam contando o contexto do caso e o 
faziam com seus respectivos detalhes, entretanto as informações fundamentais para 
as policiais se referiam aos fatos ocorridos e não as opiniões e posicionamentos das 
circunstâncias da violência.  
Para as policiais, o breve relato era fundamental para identificar a demanda, 
ou seja, se o caso cabia nas competências da unidade policial no que se referia à 
questão da criminalização, entretanto, sob os indicativos das Normas Técnicas de 
Padronização das Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres (Brasil, 
2010, p. 29) a recepção das situações vivida pelas mulheres deveriam obedecer a 
um atendimento acolhedor, com escuta ativa e realizada preferencialmente por 
delegadas.  
As policiais daquela DEAM avaliavam em poucos segundos o fato como 
cabível a uma determinada tipificação e correlação com o Código de Processo Penal 
e de imediato solicitavam a documentação ou dados pessoais, necessários para a 
realização do BO. Os dados solicitados se referiam ao nome completo, filiação, 
número de Registro Geral, Cadastro de Pessoa Física, data de nascimento, 
profissão e endereço. Os dados completos eram solicitados às mulheres e aos 
demais envolvidos nos fatos. Quando as mulheres citavam as pessoas, naquele 
momento, deveria indicar no mínimo, nome completo e endereço.  
Com as informações iniciais básicas, as policiais digitavam o registro de BO 
e nesse momento as mulheres iniciavam seus depoimentos. Durante o período de 
campo na unidade policial, rara foram às vezes em que as mulheres se mantinham 
em silêncio quando as policiais na sala de registro perguntavam do ocorrido. No 





ocorria apenas o registro inicial e posteriormente elas seriam chamadas pelo cartório 
daquela delegacia para prestar detalhes do ocorrido.  
Durante as observações dos registros de BO, o não ouvir os relatos das 
mulheres em detalhes pelas policiais, e não permitir que falassem do contexto, isso 
parecia que causava nas mulheres desapontamento e desaprovação. Findo o 
registro de BO imprimiam-se cinco vias, anotava-se sua numeração em um livro 
específico e se coletavam as assinaturas da pessoa que comunicava o fato, da 
policial que o registrava e da delegada de polícia que era a autoridade competente 
pelo encaminhamento do caso. 
Desde o início da pesquisa de campo os casos atendidos se mostravam 
emblemáticos, pois durante os registros se manifestavam diversos fatores que 
influenciavam o acesso à justiça e alcance de direitos.  Um determinado dia marcou 
o trabalho de campo e evidenciou que o modo de acolhimento que ocorria naquela 
delegacia, perpassava a construção, constituição e reprodução da representação de 
gênero.  
Nesse dia, após minha subida pelos degraus de acesso e entrar na DEAM, 
por volta das 14h, observei de imediato que ali havia muitas pessoas, tanto no 
caminho da entrada da calçada, como na sala de espera. Ao conseguir um lugar 
para sentar e permanecer na sala de espera identifiquei que na sala de registro de 
BO o atendimento estava finalizando, uma vez que qualquer pessoa que estava no 
espaço ouvia e via o que ocorria lá dentro.  
Quando a pessoa atendida saiu da sala, eu dei dois passos à frente e fiquei 
entre a sala de espera e a de registro. Ao ser vista pela policial fui convidada a entrar 
e ficar à vontade em minhas anotações. Cumprimentei a policial Joana que informou 
que ocorreram três registros de ocorrências no período da manhã, e que “hoje está 
calmo”. Era uma quarta-feira no período da tarde e embora a sala de espera 
estivesse cheia, no dizer da policial o dia estava “calmo”. Minha hipótese foi que 
talvez a sala cheia de pessoas esperando fossem as acompanhantes de quem faria 
a ocorrência.  
Para justificar a tranquilidade do dia, a policial explicava que o movimento 
maior ocorria nas segundas e sextas-feiras, em alguns dias também nas terças-
feiras. Joana acreditava que era em função dos finais de semana que as ocorrências 





possibilidade de conflitos aparecerem era grande. Na fala da policial Joana: “sabe 
né, sexta o pai vai pegar a criança, já dá pau (...), segunda vai devolver, segundo 
round”. Continuava dizendo que: “tem também a questão dos finais de semana por 
causa da bebida e brigas. Movimento aqui é segunda e sexta mesmo”.   
Pela narrativa da policial parecia que naquela DEAM as demandas se 
referiam em maior quantidade a casos de violência advindos de relações conjugais e 
ou de família, desencadeadas por ingestão de substâncias psicoativas e de visitas 
dos genitores, levando aos conflitos intrafamiliares.  
Essa opinião revelava a compreensão da realidade pela policial e os casos 
atendidos estavam relacionados a problema de ordem moral, social e relacional, 
embora também houvesse um crime ou a contravenção. Como nessas 
circunstâncias, o enfrentamento se daria em outros serviços, que não 
exclusivamente a delegacia, pois a esta caberia somente a parte criminal, isso 
justificaria a busca pela objetividade dos fatos para a policial durante o registro de 
ocorrência.   
A policial Joana, após falar dos dias de movimento da DEAM, pediu para a 
próxima mulher a ser atendida que aguardasse alguns minutos e saiu da sala. 
Encaminhou-se até uma sala num corredor ao fundo da sala de espera e pegou a 
coleção elaborada pelo Estado denominada de Coleção Enfrentamento a Violência 
contra as Mulheres (SPM, 2011abcdef) e a Norma Técnica de Padronização das 
DEAMs-2010 (Brasil, 2010). Entrou na sala novamente e disse155: 
 
Para você ler... Que bom se isto fosse verdade, tem até sala de 
brinquedoteca para as crianças... Entre o papel e a estrutura 
tem um espaço, mal temos privacidade de atender e quando 
estamos fazendo dois BOs juntos, as histórias se misturam, a 
gente vai digitando e a fala é da outra mulher... Tem vezes que 
uma tem vergonha de falar perto das outras pessoas... Aqui 
você vê todo mundo, vê e escuta tudo... Toda hora tem que 
pedir para as pessoas da sala de espera ficarem quietas ou 
falarem baixo porque senão não se ouve nada aqui. Imagina 
você o constrangimento de algumas, dependendo do caso... 
(Joana, 55 anos, policial).  
 
                                                 
155 Nas observações e registros das falas se buscou também capturar as expressões e as pausas 
entre uma frase e outra. Um dos recursos utilizados para dar significado às respirações, às pausas e 





Após as explicações sobre os entraves e limitações de se trabalhar na 
unidade policial, Joana olhou para a sala de espera e chamou em tom alto: “pró-xi-
mo”. Eram duas mulheres querendo fazer BO, estavam acompanhadas de uma 
criança de aproximadamente seis anos.  
A policial falou: “podem se sentar. Em que posso ajudar? Qual o problema?”. 
Uma das mulheres se sentou à frente da mesa da policial, a criança na outra cadeira 
e atrás a outra mulher ficou em pé porque não havia mais cadeira e espaço para 
sentar. Havia sobrado apenas a cadeira da outra mesa de atendimento.  
O diálogo entre a policial e a mulher sentada se desenrolou. A mulher, de 
cabeça baixa, mãos apertadas uma na outra, demonstrava fazer esforço tanto para 
olhar para policial como para conseguir falar o que estava acontecendo. Tentava 
começar a falar, baixava a cabeça de novo, tomava fôlego e falou rápido: “sabe o 
que é moça, minha vizinha está me difamando”.  
A policial, enquanto isso estava se preparando para realização do BO, ou 
seja, estava completando as primeiras informações básicas dos dados de 
identificação, olhando para a tela do computador e digitando. A mulher ia falando 
que uma moradora da rua de trás de sua casa estava falando mal dela: “sabe né 
moça, é por causa da minha condição”. A policial replicou: “que condição?” A moça 
estava sentada com as mãos entre as pernas, cabisbaixa, respondeu: “é de 
homossexual, sou lésbica!”. 
Diante da fala, a investigadora de forma direta, sem aparentemente dar 
importância à resposta, pediu os documentos pessoais e seu endereço, sem entrar 
em detalhes. A declarante pareceu não conter a indignação dos constrangimentos 
que a vizinha lhe impunha e se dispôs a falar olhando para a policial: “não consigo 
mais trabalhar, estou com depressão. Esta difamação está acabando com a minha 
vida”.  
A acompanhante da vítima, provavelmente sua companheira, estava em pé 
entre as duas salas, com um dos pés encostado no batente (não tinha porta entre a 
sala de BO e de espera, somente o espaço da porta moldurado pelo batente). Sua 
postura corporal era contida, postura de poucos amigos, com os braços cruzados e 
aguardando o desfecho da ocorrência.  
A criança brincava sozinha na cadeira com um carrinho de brinquedo, 





dos olhos. A policial, em silêncio, organizava os documentos e dados da declarante, 
ora olhava os documentos, ora olhava a tela do computador. A mulher ia falando e 
parecia angustiada com a situação, pois sua fala era de esforço para a voz sair, as 
mãos se entrecruzavam frequentemente, sua cabeça insistia em abaixar e ela a 
empurrava para cima quando a voz saía, estava tremendo parecia querer explicar 
toda a situação: “a vizinha da rua de trás fica falando, constantemente, sobre a 
minha homossexualidade. Isto é uma constante!”.  
            Organizada, a policial começou a fazer as perguntas para o preenchimento 
dos dados gerais do Boletim de Ocorrência. À medida que a mulher ia respondendo 
às perguntas, o entendimento do caso ficava mais nítido. A autora do BO, 
denominada vítima, era vendedora, aparentava uns 36 anos de idade e morava num 
bairro popular da cidade. Os dados objetivos sobre nome, filiação e idade estavam 
no documento apresentado à policial. Segundo aquela declarante, a mulher que a 
difamava tinha uns 32 anos de idade, denominada réu no BO, foi considerada parda 
e morava próximo à sua casa, na rua de trás.  
A mulher considerada vítima no BO se mostrava indignada com a situação e 
falava que estava insatisfeita, por isso buscou a delegacia, para a solução de seu 
problema. Seguia falando que “a vizinha não tem o direito de ficar xingando a torto e 
direito”. A policial continuava a registrar a ocorrência, em silêncio, olhava para a tela 
e em sua digitação. Em determinado momento, a policial dispensou os detalhes do 
caso e cortou a fala da mulher, dizendo: “os detalhes você deve falar no inquérito 
policial quando intimada”.  
Dado o fechamento do registro a mulher perguntou se demorava em chamar 
a denunciada. De pronto a informação da policial: “depende! Nesse caso específico, 
é de difamação. Você tem que procurar um advogado, pois lá no fórum o inquérito 
tem que ter pedido do advogado. A mulher perguntou se tinha que pagar. A policial 
se adiantou e nem deixou a vítima completar seu questionamento e falou: “já vou 
adiantando, tem que pagar. A taxa é uns R$ 900,00, mais ou menos”.  
As duas mulheres, a chamada vítima e a acompanhante, deram um 
sobressalto com a cabeça e se entreolharam provavelmente de susto quanto ao 
valor da taxa. Inclusive uma delas, falou: “nossa, tem que pagar então!”. A policial 
falou: “além de pagar a taxa, tem que pagar o advogado (...). É... Tem os casos de 





às vezes é mais barato entrar por um ouvido e sair pelo outro do que gastar”. A 
mulher retrucou: “é, mais enche a paciência!”. 
Então, a criança parou de brincar e sentou no colo da mulher que falou: “é 
filho senta aqui”. Naquele momento parecia que tanto as mulheres que ali entraram 
como eu e a criança percebemos que nada se resolveria, pois após a informação de 
taxa um clima de desapontamento parecia estar instalado. 
Passados alguns minutos, uma das mulheres questionou: “nossa... mas, 
além de tudo... Por que ainda tem que pagar para que isto pare”. Esse fato não foi 
motivo de sensibilização da funcionária perante a evidência do sofrimento das 
mulheres. Nesse contexto a outra moça, companheira provavelmente, mostrou-se 
com uma expressão facial fechada. 
Sem dar atenção aos lamentos de uma das mulheres, a policial falou que o 
documento seria impresso em alguns minutos. De posse do BO, a policial se 
ausentou da sala e as duas mulheres ficaram conversando sobre um assunto 
cotidiano delas, porém a que estava em pé ficava balançando o rosto indicando 
negativa e a outra, demonstrava olhos bem abertos e testa franzida. Pareciam 
disfarçar o susto que tomaram pelo preço que teriam que pagar de taxas e com a 
insatisfação com o BO. 
Na volta à sala, a policial orientou a declarante que deveria pegar no dia 
seguinte o documento registrado, pois a delegada precisaria assinar e naquele 
momento tinha saído em diligência. Foram dadas também outras informações, como 
da entrega do registro contendo o número do BO, as informações sobre a Lei Maria 
da Penha e sobre representar ou não a denunciada, pois nesse caso se exigia a 
representação. Essas informações faziam parte do protocolo de atendimento em 
DEAMs. 
Quando as mulheres e a criança saíram da sala, houve toda uma explicação 
do que era representação e o que vinha ser BO com seus requisitos e exigências, e 
a diferença entre crime de ação privada156 e ação pública157. A policial argumentou 
que já falava do valor a ser pago como os da taxa para os delitos de difamação, “a 
                                                 
156 São crimes que dependem da vontade da vítima para que a denúncia do Ministério Público ao juiz 
ocorra, como por exemplo, crimes contra a honra. Segundo o Código e Processo Penal, a ação de 
iniciativa privada é promovida mediante queixa do ofendido ou de quem tenha qualidade para 
representá-lo. O direito do ofendido neste caso não é o de querer fazer justiça ou não, mas o de 
poder escolher se aciona ou não o Poder Público (Machado, et al., 2010). Ver também nota 36.  






vítima já fica sabendo aqui mesmo e já desiste se for o caso” e em seguida, faz o 
seguinte comentário: “você viu as duas... Sapatão. Ah! E não querem que os outros 
falem. Eu já vou logo falando do preço quando é assim”.  E continua: também queria 
o que... É sapatão”. Junto das falas estavam expressões faciais de desaprovação 
quanto ao modo de viver das mulheres que tinham acabado de sair.  
Nesse caso se verificou que na DEAM não chegavam apenas casos de 
violência advinda de parceiros atuais ou não e nem que o fato se referia a questões 
do âmbito doméstico. Na unidade aparecem as mais variadas situações de violência 
contra as mulheres e se evidencia que as questões das relações de gênero se 
apresentam naquele espaço.  
No contexto, a resposta imediata do atendimento público se fundou com 
maior intensidade no julgamento de valor moral da situação do que um atendimento 
digno e respeitoso que estimulasse a busca e a efetividade de se alcançar os 
direitos de se ter uma vida não violada em sua dignidade.      
Ao terminar o comentário, no mesmo instante, aconteceu uma segunda 
situação. Entrou na sala uma mulher de uns 52 anos de idade, branca, com 
aparência de pessoa sofrida, e perguntou: “onde é que tem que ir fazer um exame 
de corpo de delito”. A resposta veio de imediato, por meio de pergunta: “tem 
ferimento?” A mulher diz que sim, mas que era do mês de janeiro, uns dois ou três 
meses atrás. Retrucou a policial: “então, não tem ferimento mais!”. Replicou a 
mulher: “ah! Ele é quem tem ferimento. Eu que passei a faca na garganta dele. Eu 
não tenho nada não, já saiu os arranhões”.  
A policial orientou a mulher que se ela tivesse feito o BO em janeiro, a 
retirada do documento era ali mesmo no corredor do fundo, mas o atendimento ao 
público para esse serviço era das 09h00 às 11h00, de segunda-feira a sexta-feira. 
As duas, senhora e policial, trataram do fato como uma situação comum. Como 
havia mais pessoas na sala de espera e de registro, observei que a conversa entre 
as duas tinha chamado a atenção de todas e para nós aquilo não nos pareceu algo 
comum. A mulher reagiu a violência de forma violenta.    
Quando a senhora foi embora continuaram as explicações interrompidas 
quanto aos procedimentos adotados naquele espaço, como se nada tivesse 
acontecido de diferente naquele lugar. A policial explicou: “sabe, com a 





Questionada quanto ao teor do BO ou o que devia conter, informou que “o BO é um 
resumo dos fatos e a escrivã responsável pelo caso é quem toca o inquérito 
chamando as pessoas para os detalhes, isso ocorre no cartório das escrivãs”. 
Continuava falando que “quando um caso de difamação, por exemplo, daquela 
sapatão chegar ao fórum e não ter advogado eles arquivam o inquérito, pois 
difamação é caso de ação privada158”. 
Ao falar da frequência das ocorrências registradas apontou que a maioria 
dos casos que aparecem naquela DEAM era de difamação. Quando chegava um 
caso daquela natureza já se sabia até os termos que as mulheres faziam uso para 
explicar como foram difamadas: “piranha, biscate, puta e vagabunda, é um chavão 
das queixas, deveria ter uma tecla aqui no computador só com isto, ia economizar 
tempo da gente”, afirmou a policial Joana. 
No terceiro caso daquela tarde, apareceu uma situação que era sobre 
questões trabalhistas e não era tema de interesse da DEAM, contudo, o atendimento 
foi diferenciado dos demais. Ao chegar à sala a mulher solicitou ajuda e disse que 
trabalhava numa instituição na cidade para cegos por um ano e oito meses. O 
presidente da instituição não queria mais deixá-la visitar os internos e alegava ter 
sido coagida a pedir contas porque estava de licença saúde. 
A história sensibilizou a policial que deu toda a atenção à mulher que 
começou a contar suas experiências com os internos: chorava e pedia desculpas 
pelo choro, mas a policial falava: “pode falar, estou aqui para isto mesmo”. Após 
conter as lágrimas, a solicitante gostaria de saber se mesmo não trabalhando na 
instituição poderia ir e frequentar o lugar, uma vez que recebeu recado do contrário.  
Foi informada de que todas as questões de trabalho deveriam ser orientadas 
por advogado especialista no assunto e quanto às idas à instituição a policial falou: 
“é melhor ir acompanhada de testemunha no horário das visitas, caso for barrada ou 
impedida de entrar é para voltar aqui, acompanhada da testemunha”. Inclusive 
alertou que seria interessante gravar as conversas se houvesse. Elas se despediram 
cordialmente. O tratamento dado àquela mulher tinha sido diferenciado dos 
outros159. 
                                                 
158 No exemplo dado pela policial, a mulher precisaria de um advogado para realizar a queixa-crime. 
159 Posteriormente essa policial me contou sobre o cuidado que tem com pessoas de idade avançada, 
pois tem duas tias em torno de cem anos que são irmãs e ajudaram a cuidar dela desde quando era 






Num outro caso, uma mulher que estava na sala de espera ao ser chamada 
indicou dúvida se faria ou não BO contra o marido. Tratava-se de um metalúrgico 
que não estava em atividade por ser usuário de crack e cocaína.  Ao resolver fazer o 
BO timidamente foi falando que o marido já foi ao psiquiatra, fez tratamento com 
remédios fortes e que não podia combinar o uso de remédios com outras drogas, 
mas não tinha segurança de que ele estava cumprindo as exigências do médico e 
misturava todas as ingestões, medicação e drogas. Informava também, que quando 
o marido estava alucinado inventava que ela o estava traindo com outro homem.  
Na fala da mulher, embora titubeante, não havia espaço para crença na 
recuperação do marido, pelo menos naquele momento da entrada na unidade 
policial. Para ela o marido dizia que fazia um mês que não usava drogas e estava 
limpo, mas ela não acreditava. Entrou com processo de separação e vinha sendo 
ameaçada por ele. 
No levantamento realizado pela policial havia mais de um BO registrado pela 
esposa contra o marido, contudo, havia transcorrido seis meses do prazo legal para 
propor a ação criminal, mas a vítima não tinha realizado a representação, uma 
espécie de perda do direito de acionar criminalmente o autor da violência. A vítima 
indicou que tinha esperança de que o marido modificasse o comportamento, daí o 
não atendimento do prazo condicional para instauração do inquérito policial. 
Quanto à tipificação do crime atual acometido aquela mulher via-se que era 
agressão verbal, injúria160, pois o marido a chamava de “burra, gorda, tapada”, além 
de ameaças de agressão física. A mulher também respondeu à policial: “de bater de 
verdade, que a senhora falou de agressão física, não aconteceu não, só uma 
exceção, só um dia na cara”. Tinha sido no ano anterior e tinha registrado a 
ocorrência.  
A dona de casa perguntou, no fechamento do atendimento, o telefone da Lei 
Maria da Penha, o Disque 180. A policial informou que a pessoa ligava e eles 
orientavam, bem como encaminhavam para uma unidade de polícia especializada 
mais próxima. Em questão, realçou a policial: “o caso é encaminhado para cá”. A 
mulher lamentava: “às vezes a pessoa não sabe por onde começar” e ao falar 
                                                 
160 Nesse caso houve a depreciação da mulher afetando sua dignidade, sua honra, pois atingiu 
sentimentos de decoro e respeitabilidade. A nota característica desse tipo penal é a exteriorização do 
desprezo e desrespeito. A injúria não é a imputação de um fato determinado, mas sim a atribuição de 





denotou tristeza e a desesperança pelo marido ser usuário de drogas, dando a 
entender que ele não tinha mais jeito: “ele era trabalhador, a droga acabou com ele 
não tem mais jeito!”.  
Naquela circunstância se observou que mesmo sofrendo violência a mulher 
não compreendia aquele fato como crime, pois a situação para ela era advinda de 
problemas de saúde que interferia no comportamento agressivo do marido. A 
situação da não criminalização pela expectativa de mudança de atitude do cônjuge 
também foi identificada em outros trabalhos de pesquisa em DEAMs, e citada na 
seção anterior (Brandão, 1997, 2006; Riffiotis, 2004; Sagim, 2004; Santos, 2006; 
Silva, 2007; Bourin, 2007; Silva, 2009; Andrade, 2012).  
Quando a mulher foi desrespeitada tomando tapa na face e começou a 
perceber que a saúde do marido estava muito comprometida, buscou a DEAM como 
um meio de solucionar seus problemas. Também afirmava a dificuldade de não 
saber o que fazer ou por onde começar. Aqui se notam a relevância e a necessidade 
da rede de atendimento, pois o contexto revelou que a situação não era somente de 
criminalização para sair de uma vida em meio à violência sofrida.   
Nesse dia não houve mais registros de ocorrência e nem atendimento de 
BO. Pelas falas que se ouvia da sala de espera, que também era um corredor, o 
movimento de pessoas se referia aos acompanhantes que esperavam do lado de 
fora, inclusive nas escadas. Outros iam buscar o BO no cartório central, mesmo não 
sendo a hora determinada e informada anteriormente pelas policiais no momento do 
registro.  
No final daquele dia, a policial comentava: “quando eu vejo as reportagens 
na TV, as mulheres parecem retardadas, parecem que elas são vítimas inocentes e 
que não sabem de nada... Não é regra, mas uma tônica contundente”, afirmava a 
policial. Como consequência, ao manifestar-se como era trabalhar com as mulheres, 
informou: “não é nada fácil e nem tranquilo, pois muitas vezes a posição que a 
mulher toma ofende a gente”, dizia a policial.  
Em outras situações de inserção em campo as relações de gênero 
assimétricas na violência eram muito explícitas. Uma costureira de 44 anos, 
separada, com o primeiro grau concluído, atualmente ensino fundamental, tinha uma 
criança de 11 anos e morava com um desempregado. O marido, antes era mecânico 





chegou mais cedo em casa e pegou o irmão e ele usando crack no quintal: “eu fico 
louca”.  
Além disso, colocava o filho contra ela e também ameaçava de morte. Fazia 
muito tempo que ele usava drogas, desde o filho ter cinco anos. Segundo ela, seu 
marido falava que mulher de TV era tudo biscate e que ela também era. A policial ia 
pedindo identificação: “moradora do bairro?”. A mulher dizia que seu filho de 19 
anos, que não era filho do seu atual companheiro, nem podia tomar banho em casa. 
Chorava ao falar: 
 
Não consigo fazer mais nada por causa disto, perdi a vaidade, 
estou em depressão, perdi vontade de tudo. Meu irmão não me 
visita mais, não quero estar aqui, mas não aguento mais... O 
filho de 11 anos não fala mais comigo acredita no pai. Tem um 
carro no nome dele que eu paguei tudinho, é muita coisa que 
eu nem lembro... Sou de Pernambuco... Na casa do pai não 
quero voltar. Não quero voltar para Pernambuco, fiz vida aqui 
não acho justo... Ele não dará sossego aqui... (Ana, 44 anos, 




A mulher falava que embora fosse de outro estado, gostava da cidade, tinha 
seu trabalho e suas irmãs estavam próximas a ela. A policial sugeriu para a mulher 
voltar para sua terra natal, mas ela não queria. Continuava falando em prantos que 
não queria voltar e que o marido falava que ela era vagabunda. Além do que 
passava, ainda tinha o irmão do companheiro que vendia drogas. Relatava que para 
seu marido era normal usar drogas, pó, referindo-se à cocaína. 
A policial terminou de digitar os dados pessoais e ia digitando o fato narrado, 
depois imprimiu as vias, pediu para a mulher assinar e orientou de modo geral 
quando deveria pegar o BO. Também explicou a lei específica da violência contra as 
mulheres.  
Os casos eram narrados e justificados pelas mulheres como decorrentes do 
uso de substâncias psicoativas ilícitas pelos autores. Embora as consequências do 
uso abusivo trouxessem prejuízos significativos na vida daqueles que estavam 
envolvidos na situação, também era certo de que aqueles homens que apareciam 





Em outra situação de ocorrência, uma adolescente entrou na sala 
acompanhada de sua mãe. Tinha como grau de instrução o ensino fundamental e no 
momento não estava estudando e não trabalhava. A garota tinha união estável e 
relatou que sofreu violência do marido na semana anterior, no meio da rua, num 
determinado bairro. A mãe da adolescente disse que a filha tinha 16 anos, mas com 
14 anos ficou grávida do marido. A mãe falava: “ele se juntou com uma menina de 
13 anos”. Informou ainda que quando ela (a mãe) foi falar com a mãe da garota o 
rapaz ficou sabendo dessa conversa, agrediu sua filha.  
O rosto e o nariz da adolescente estavam ainda inchados. A mãe levantou, 
mostrou o rosto da filha e segurando-a disse: “Olha moça, está inchado e parece 
quebrado esse nariz, olha para você ver, isto foi na semana passada e está assim, 
está quebrado mesmo e ainda ele não deixa ela entrar em casa e já tem outra lá”. A 
policial olhou e observou por alguns segundos a adolescente, ficou em pé para 
observar ainda mais e falou: “está grávida de novo dele!”. Todos da sala de BO e da 
sala de espera ficaram quietos e olharam para a adolescente, especificamente para 
a barriga.  
Continuou a policial: “que esperta você, está grávida deste tranqueira!”. A 
adolescente olhou para a policial. Ainda se via que aquela garota, embora tivesse 16 
anos, por ter corpo bem magro, ter a pele muito clara, cabelo liso escorrendo pelos 
ombros e face parecendo uma menininha, lembrava uma criança de uns nove anos 
no máximo. E se ela não estivesse com a criança pequena ali e sua mãe indicado 
que a maternidade lhe pertencia, era bem possível que se pensasse que a avó seria 
a mãe da criança.  
Daquela situação a adolescente falou: “mas eu tomava remédio”, de 
imediato a policial respondeu: “me engana que eu gosto...”. A mãe da adolescente 
interveio e foi falando que o rapaz tinha três celulares. A policial falou: “não dou uma 
semana para você voltar com este traste, e vai continuar apanhando...”. A mãe 
entrou de novo na conversa e disse que a adolescente mentiu sobre o nariz, pois 
falou que bateu na parede. Nesse momento entrou um homem e pediu uma caneta 
emprestada para policial.  
Os murmúrios da sala de espera voltaram. O homem do empréstimo da 
caneta saiu e a policial continuou falando e olhando para a mãe da adolescente: 





uma mulher na sala de espera e perguntou alto: “precisa de senha”? As mulheres 
que estavam esperando o atendimento, disseram “não”.   
Nesse momento a mãe da adolescente começou a falar que a mãe da outra 
menina que estava com o rapaz, marido de sua filha, não cuidava da filha, pois 
“onde já se viu uma menina tomar o marido da outra”. A policial, imediatamente, em 
alto e bom tom falou: “a senhora não cuidou da sua filha e quer que a outra faça?”. 
Silêncio novamente e tensão no espaço. Nada mais foi falado por alguns instantes. 
Depois de impresso os documentos e assinado pela mãe da adolescente foram 
indicados os procedimentos a serem seguidos.  
A policial ainda falou que era para elas falarem da gravidez durante o exame 
de corpo de delito. Elas saíram e a policial falou: “vamos tomar um café, só assim 
para aguentar o tranco”. Fomos ao café na cozinha onde não havia ninguém e 
retornamos depois de uns dez minutos. 
Numa outra situação, compareceu um casal na sala, perguntaram se 
poderiam entrar juntos. Após afirmativa, falaram que era sobre ameaças. 
Apresentaram os documentos, iniciou-se o BO e as narrativas. A mulher tinha 53 
anos, divorciada, do lar. Narrou que recebia muita ligação por mensagem e 
telefonema em casa, mas não falava nada.  
A policial falou: “isto não é crime, é cantada”. A senhora falou: “não é crime, 
mas fala besteira... Teve mensagem de ofensas”. Policial: “por que a senhora não 
muda o número?”. Mulher: “já pensei nisto... Mas agora... Já mudei e continuo 
recebendo...”. A policial: “olha, ele deve ter mais chips... Olha, faz o seguinte, marca 
o encontro e a senhora leva ele (o homem que era o acompanhante). Quando 
chegar lá dá um pau nele bem dado (sobre quem ameaçava)”.  
O homem que acompanhava se assustou e falou: “não moça, e se eu vou 
preso”. A policial: “pode ficar sossegado, eu não vou te prender...”. O homem: “às 
vezes não é nada, mas se a gente pega um deste e bate... Ainda ele vai fazer BO 
contra a gente...”. Houve alguns minutos de silêncio, o BO foi impresso, assinado e 
entregue com as devidas orientações.  
A sala de entrada da delegacia se mostrou um espaço muito significativo de 
relações e produções de gênero, como também diversos tipos e formas de violência 
contra as mulheres. Quando os casos eram no âmbito doméstico e/ou causado por 





Quando não, os casos eram tipificados segundo a amplitude da prática da aplicação 
da Lei Penal.  
Para as policiais isso revelava que não haveria na prática necessidade de 
haver delegacia especializada, pois qualquer unidade poderia fazer as tipificações. A 
conclusão de cada policial ia se revelando para mim à medida que eu passava mais 
tempo na unidade e ia formando vínculos com as pessoas que trabalhavam lá. As 
policiais iam ficando mais à vontade para serem elas mesmas e irem contando sobre 
aquele lugar.  
No início, após o contato com a instituição, foi uma dessas policiais da sala 
de entrada que autorizou o acompanhamento dos atendimentos. Quando ela estava 
sem atendimento, tentava explicar os procedimentos de rotina. Por dia, em média se 
registravam uns dezoito BOs, no meio da semana, às vezes, somente oito. Havia 
algumas exceções, alguns dias apenas três ou em outros mais de 25.   
Embora as policiais afirmassem que a pesquisa tinha sido bem aceita e eu 
buscava manter-me na discrição dentro da sala de registros, somente depois de 
aproximadamente três a quatro meses que a segunda policial da sala de entrada 
parecia ter aceitado minha a presença. No início apenas cumprimentava ou ocorria 
algumas pequenas frases entre nós, embora passássemos quase a tarde toda 
sentadas quase uma ao lado da outra.  
Naquela ocasião, passados alguns meses, por um acaso e num intervalo de 
atendimento, encontramos algo em comum para trocar informações: utensílios 
domésticos de cozinha. Uma era muito experiente e fazia compras pela internet e a 
outra não sabia nada das “facilidades domésticas”. 
Foi a partir de ‘aulas sobre panelas’, em que a policial ensinava as 
novidades do Polishop, uma também loja virtual que vende utilidades domésticas 
com requintes tecnológicos segundo a policial, que houve então, uma aproximação 
maior, inclusive, com o convite para o café na cozinha.  
A cozinha da instituição era específica para policiais, tinha uma mesa grande 
com copos e garrafa de café à disposição dos funcionários. Uma senhora que fazia a 
limpeza do local também fazia o café, e quando pronto, com aroma recendendo pela 
delegacia, chamava apenas alguns funcionários para saborear seu feito. Por vezes 





o que foi compreendido como: “meu café não é para você”. Quem autorizou minha 
entrada na cozinha foi a primeira policial, Joana. 
Quando uma das policiais do registro de BO ou ambas entravam comigo na 
cozinha, as outras policiais em segundos se retiravam. Com muito esforço, de vez 
em quando elas respondiam ao cumprimento. Durante a pesquisa de campo, 
passaram-se oito meses para que as funcionárias da unidade, principalmente as 
outras policiais que não eram da sala de registro de BO, não saíssem da cozinha 
quando eu entrava com uma das duas policiais da frente. Quanto aos homens, dois 
trabalhavam na unidade, mas constantemente estavam fazendo diligências. 
Dirigiam-se ao fórum, entregavam intimações, faziam atividades externas e 
dificilmente estavam presentes.        
Depois dos utensílios domésticos da internet ser meu vínculo com a 
segunda policial, Solange, em um determinado dia em campo, em que o movimento 
estava “calmo” a policial me chamou para uma conversa. Foi dizendo que não era 
psicóloga, mas às vezes precisava ser. Eu afirmei que estava ali não como psicóloga 
e reafirmei a proposta da pesquisa para justificar. A policial pareceu não se importar 
com minhas reafirmações e pôs-se a falar:  
 
 
Este caso é interessante para você... Ah... É mulher, chegou 
aqui e diz que quer separar: eu quero separar dele, que ele 
saia se casa! Aí falei que não é aqui... Tem caso que é sério e 
daí a gente explica tudinho, nós fazemos uma boa orientação 
de representação. Quando é coisa séria a gente conversa 
mesmo. Mas, eu também oriento que as mulheres tenham 
namorido. Cada um na sua casa. Pelo exemplo, o caso de uma 
amiga: até três cuecas eu lavo, na quarta mando tudo para 
mãe dele, no casamento é que acontecem estas coisas. Uma 
vez veio uma pessoa com deficiência aqui, era 7h da noite, 
cabelo comprido: onde eu posso fazer um BO? Eu moro com 
um rapaz e ele me ofendeu. Eu disse: ô senhor, é na delegacia 
da área. Por que eu não posso fazer aqui? Se o senhor me 
apresentar um documento indicando seu nome feminino eu 




A policial falou que nesse dia quase apanhou. Também me relatou de outros 
casos em que a pessoa chegava e queria fazer um BO, mas o nome da identidade 





DEAM era somente para as mulheres. Solange relatou que nesses casos sempre 
havia discussão entre policial e vítima. Afirmou que por essas situações que 
trabalhar na unidade especializada era mais estressante que em outros locais.  
As conversas entre nós, policial e pesquisadora, foram aumentando nos 
intervalos dos atendimentos. A policial Solange dizia me presentear com relatos de 
situações da unidade. Em outro desses relatos foi contando: 
 
 
Uma pernambucana, homem-mulher, veio fazer BO de 
desaparecimento das duas sobrinhas, inclusive depois 
perguntaram como ela queria ser chamada, era nome de 
mulher. Sabe, aqui chega tudo... 60% dos casos daqui são 
sociais ou de saúde, irmãos brigando com irmãos, educação 
zero. O SOS Mulher ajudaria nisto, mas como fechou, já era! 
Às vezes, elas querem falar com a delegada... Tudo isto é 
sociedade e educação. Já viu né, a Síndrome do Big Brother: a 
mãe trouxe filha e a filha não sabe se foi estuprada, a menina 
saiu no dia anterior para ir numa festa às 18h, pensou que ela 
voltaria às 8h da noite, só foi aparecer às 3h da manhã que o 
hospital ligou falando que a menina estava em coma. Por que 
acha que foi estuprada? Na maioria das famílias, nas casas, 
em minha opinião, a família e os pais não sabem onde os filhos 
estão (Solange, 53 anos, policial). 
 
 
Como os relatos iniciais de quem buscava a unidade especializada eram dos 
mais variados tipos, as policiais que registravam os BOs, logo de início precisavam 
saber do que se tratava o caso para tipificar a ocorrência. O que ficava no papel era 
a avaliação que faziam da situação no sentido de enquadrar o crime e 
posteriormente a delegada legitimava ou não os fatos e o respectivo 
enquadramento.  
No registro se apresentava suscintamente o ocorrido, independente se 
houvesse tempo para maiores detalhes. O que interessava era a tipificação. As 
outras inúmeras situações e expressões que ocorriam durante a espera e o 
atendimento eram totalmente desconsideradas e não registradas. 
Embora houvesse dias de menor movimento de registros de BO, isso não 
significava um ambiente tranquilo. As histórias, narrativas, expressões afetivas, 





passavam pela unidade eram conflitantes e geravam ainda mais conflitos nos 
atendimentos, mantendo o ambiente sempre tenso161.   
Inclusive, nessas ocasiões, eu percebia o quanto as demandas que 
chegavam à DEAM não eram traduzidas na tipificação dos fatos gerando 
insatisfação de todos os lados, não somente das usuárias, como das próprias 
policiais. As posturas, o tom de voz, as atitudes, as expressões corporais, os 
comportamentos eram reveladores dessa insatisfação. As policiais garantiam que a 
delegacia era um local que trabalhava com crimes específicos e deveriam se 
enquadrar na Lei 11.340/06. 
As mulheres deveriam ter comprovantes de documentação legalizada como 
Registro Geral de que eram mulheres162, provar por meio dos relatos sucintos e 
objetivos que estavam certas da criminalização e mostrar as policiais que queriam 
uma vida sem violência perante os autores. Quando isso ocorria, os BOs decorriam 
de maneira satisfatória, ou seja, eram lavrados de forma habilidosa, respeitosa e 
tranquila, ou seja, poucas vezes ocorriam.  
Nas outras ocasiões, pelos fenômenos apresentados serem diversificados, 
por não se inserirem na respectiva Lei, por não encaixarem em padrões 
heteronormativos, pelas mulheres não se mostrarem com posturas firmes quanto à 
criminalização e resolução dos problemas apresentados, no registro de BO quando 
ocorria, havia sim a tipificação dos casos definida pela autoridade, mas ao mesmo 
tempo também ocorria naquele ambiente um clima de insatisfação.   
Em alguns dias em que ficava na área de registros de BO ocorriam apenas 
poucas ocorrências, mesmo nesses dias, quando eu ia embora, parecia que havia 
tomado uma surra, meu corpo todo ficava dolorido. Depois fiquei sabendo, pelas 
                                                 
161 Essas tensões e conflitos se expressavam pelas posturas, gestos, atitudes, comentários, relatos, 
modo fisionômico das pessoas presentes naquele ambiente, como mulheres usuárias do serviço, 
acompanhantes, policiais, ambulantes, vários profissionais (jornalistas, advogados, assistentes 
sociais, conselheiros tutelares, promotores, trabalhadores terceirizados) e outras pessoas que 
passavam pela DEAM e tinham a oportunidade de presenciar e/ou ouvir os conteúdos para o registro 
de BO.   
162 Em 2016 o Conselho Nacional dos Procuradores Gerais (CNPG) aprovou, por unanimidade, a 
recomendação para que promotorias de todo o país passem a aplicar as regras da Lei Maria da 
Penha à travestis e transexuais vítimas de violência doméstica. Anteriormente, a aplicação dependia 
da interpretação dos juízes, depois da diretriz do CNPG, pode ser aplicada inclusive para pessoas 
que não passaram pela resignação sexual e que não alteraram nome ou sexo no registro civil. Essa 
interpretação, pelos meus registros, não se efetivava nas bases de registros de notícias-crimes na 







policiais dos outros setores da DEAM, que a sala de registro de BO era o lugar de 
maior tensão da delegacia, pois era onde recaia de imediato a situação de violência 
vivida pelas mulheres e todas as outras demandas por ser porta de entrada da 
unidade.    
Nas observações de campo identifiquei que a sala de registro de BO era a 
sala de maior movimento de pessoas que procuravam a DEAM. Era também a sala 
em que muitos conflitos se explicitavam. 
Nota-se que estamos numa delegacia especializada de atendimento às 
mulheres que tem caráter preventivo e repressivo, devendo realizar ações às quais 
devam ser pautadas no respeito aos direitos humanos, aos princípios da 
democracia, ocorrer por meio de acolhimento, escuta ativa e realizada 
preferencialmente por equipe profissionalmente qualificadas e atentas ao fenômeno 
da violência de gênero. Na Norma Técnica de Padronização de Delegacias 
Especializadas de Atendimento às Mulheres (Brasil, 2010) o atendimento deveria 
ocorrer de tal forma que no relato da notícia-crime houvesse um espaço de 
atendimento humanizado e sigiloso, sala reservada, separação entre a considerada 
vítima e autor, sem qualquer forma de preconceito ou discriminação. Entretanto, não 
se via esse conjunto de normas ocorrem nos atendimentos. 
 
5.2 O cartório central 
 
Após entender que a sala de registros de BO era tida pelas policiais como o 
lugar mais tenso da unidade, a policial Joana, que fazia a maioria dos registros, 
considerava que realmente trabalhava demais. A única coisa que ela afirmava existir 
de bom naquela função era que após a realização do BO ia embora para casa sem 
nenhum problema. Depois da realização do registro, o documento ia para o cartório 
central e ela não tinha mais contato algum com os problemas das mulheres.  
Relatou que no começo de seu trabalho na DEAM ficava muito tensa com 
tantos problemas advindos das mulheres, mas com o tempo aprendeu a separar a 
vida pessoal do trabalho e quando ia embora deixava as ocorrências para trás. 
Somente quando se tratava de crianças ou idosos ainda se comovia. Acreditava que 
se as mulheres quisessem, elas resolveriam de algum jeito a violência sofrida e isso 





Em sua opinião, embora as outras policiais achassem que o seu trabalho 
fosse estressante por estar no atendimento inicial da delegacia, para Joana o 
cartório central era o local mais complicado e específico da DEAM, pois “a alma da 
delegacia é o cartório central” e a responsabilidade exigida não permitia que 
ninguém dormisse em paz.  
O cartório central atuava e atua como o centro de articulação de toda a 
delegacia. As maiores demandas burocráticas da unidade se direcionavam todas 
para lá, tanto os BOs, como as idas e vindas dos inquéritos e outras atividades 
relacionadas à parte burocrática da delegacia163.  
A policial Joana foi relatando o funcionamento da delegacia e como se dava 
a continuação do registro inicial. O BO, quando realizado e devidamente assinado 
por quem o registrou, também pela delegada e pela parte que fazia a ocorrência 
recebia um determinado número e era encaminhado para o cartório central em que 
se anotava seu número de entrada na delegacia.  
Era posteriormente encaminhado à delegada, mas antes de sair recebia 
nova numeração de cartório. A delegada, ao receber, analisava o caso e fazia o 
despacho, retornando a documentação para o cartório central. Ali era separado por 
tipos de BO.  
Então, recebia outra nova numeração, número de inquérito se fosse o caso, 
diversas pastas para designar o que era cópia ou original e poderia ter diversos 
encaminhamentos a partir daquele momento, como aguardar representação. Caso 
fosse ato infracional, ou seja, infração de autoria de criança ou adolescente, deveria 
ser encaminhada à Promotoria de Justiça.  
                                                 
163 Segundo o Manual Operacional da Polícia Civil do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2004), o 
Decreto Estadual n. 1.762, de 22 de junho de 1973, exige obrigatoriamente nas delegacias de polícia 
os seguintes livros: Livro de Registro de Inventário e Tombo; Livro de Registro de Ocorrência; Livro 
de Registro de Inquéritos Policiais, Processos Sumários e respectivo índice; Livro de Carga de 
Inquéritos Policiais e Processos Sumários; Livro de Registro de Fianças Criminais; Livro de Registro 
de Protocolados e Expedientes; Livro de Registro de Termos de Visita e Correições; Livro de Registro 
de Sindicâncias Policiais; Livro de Registro de Cartas Precatórias Recebidas e Inquéritos Policiais em 
trânsito ou diligência; Livro de Registro de Custas; Livro de Registro Geral de Presos; Livro de 
Registro de Termos de Compromisso; e Livro de Registro de Receita de Presidiários. Posteriormente 
foram acrescentados: Livro de Registro de Intimações (Resolução SSP-18/78); Livro de Registro de 
Protocolados Especiais (Portaria DGP-17/86); Livro de Registro de Controle de Boletins de 
Identificação Criminal e modus operandi (Decreto número 31. 382/90); Livro de Registro de 
Ocorrências Policiais Referentes à Lei 9.099/95 (Portaria DGP-15/96); Livro de Registro de Inspeção 
nas Cadeias Públicas (Portaria DGP-16/97); Livro de Registro de Armas de Fogo Apreendidas 
(Portaria DGP-34/97); Livro de Registro de Boletins de Ocorrência Arquivados (Portaria DGP-18/98); 





Havia outros tipos de serviço naquele cartório também, como os de Carta 
Precatória, em que um fato ocorria num determinado local, mas as pessoas 
envolvidas mudavam de estado ou município, então o respectivo delegado solicitava 
à Delegacia Seccional mais próxima ao fato registrado, a obrigação de ouvir o 
depoente e remeter os dados para o local de origem.  
Independente das escrivãs produzirem a Carta Precatória era no cartório 
central que se fazia o encaminhamento. Para a policial Joana as demandas do 
cartório central “não tem fim”.   Para a policial Solange, ao corroborar as informações 
de Joana, dizia que o BO se formava na entrada da delegacia pelas policiais que 
estavam na frente do atendimento ao público. O documento produzido, ao sair dali 
com um número específico, recebia outro número de cartório central e ia 
imediatamente para as mãos da delegada.  
Para que o BO se constituísse em inquérito, dependendo da situação não 
precisava nem da representação da vítima, como nos casos de lesão corporal, 
estupro de vulnerável ou abuso sexual. A delegada instaurava de imediato o 
inquérito ou o Termo Circunstanciado.  
A policial Joana também explicou a relevância do Termo Circunstanciado e o 
chamou de TC, que é um tipo de “mini flagrante” porque são crimes em que as 
partes recebiam até dois anos de pena. Exemplificou por meio de um caso em que 
as duas partes brigaram. Todos foram ouvidos. Como uma mulher saiu ferida pelo 
filho da outra, mas todos brigaram, o juiz decretou cem reais de pena durante um 
ano para pagar em cesta básica para a parte que saiu ferida.   
Dado o tipo de briga o pagamento poderia ser de duas cestas básicas. O TC 
pode surgir de vias de fato164 ou contravenção165. Tem também prazo e alguns 
podem virar até inquérito, consequentemente se isso ocorrer a pena pode ser maior, 
vai depender do andamento. 
Outra situação que poderia ocorrer com o BO realizado, dependendo do 
caso ainda, era que poderia ser arquivado, como caso de agressão sem confirmação 
pelo IML e que não havia prova alguma do fato ocorrido, nem lesão e nem 
                                                 
164 Trata-se de infração penal que ameace a integridade física desde que não resulte em lesões 
corporais. Seria uma briga sem lesão como aponta o artigo 21 da Lei de Contravenções Penais, 
Decreto-Lei n. 3.688/41. Como exemplos de atos que se encaixam neste artigo, têm-se: empurrar; 
puxar cabelos e vestimentas, rasgar ou arrancar as roupas, socos ou pontapés, arremessar objetos 
(Brasil, LEI 3.688,1941).   





testemunha. Situação muito complexa essa, uma vez que diversas mulheres 
afirmavam que estavam sendo agredidas e ameaçadas de morte, mas não 
conseguiam nenhum tipo de prova que comprovasse o fato, nenhuma testemunha, 
ninguém viu ou ouviu o conflito, nada gravado, nenhum BO anterior, nada lavrado 
com prosseguimento (até que lavrado, mas não tinha andamento por diversos 
motivos). Geralmente as mulheres relatavam que a situação tinha ocorrido no 
período da madrugada ou num local fechado, como o quarto, por isso ninguém via 
ou ouvia.   
Alguns BOs precisavam da representação da vítima, como crime de 
ameaça, injúria, difamação e contra a honra, entre outros. A policial Joana indicou 
que esse fato, em relação à violência sofrida pelas mulheres, mudou o quadro no 
atendimento da ocorrência porque a Lei 11.340/06 possibilitou a não representação 
da vítima para determinados casos, o que não ocorria no passado e 
consequentemente muitas mulheres deixavam de dar andamento no inquérito. Com 
a Lei, o inquérito seguia independente da vontade pessoal, como nos casos de lesão 
corporal, mesmo sendo caracterizada como leve pelo IML.  
Quando os BOs se tornavam inquéritos eram registrados no cartório central, 
voltavam para a delegada que distribuía para o cartório das escrivãs a fim de que 
dessem prosseguimento com agendamento de oitivas, solicitação de diligência, 
intimações. No cartório das escrivãs deveria ocorrer o detalhamento e 
esclarecimento do fato indicado no registro de BO com a comprovação dos relatos 
apresentados pelos envolvidos.  
O inquérito tinha trinta dias geralmente para ser encaminhado ao fórum. 
Caso não houvesse tempo suficiente para agendamento dos envolvidos, coleta de 
relatos, detalhamento do ocorrido com junta de dados de diligência e provas, era 
solicitado mais prazo. O inquérito era enviado ao fórum que analisava e aceitava ou 
não os pedidos de tempo, dependendo dos motivos alegados para o não 
cumprimento e prorrogação.  
Havia casos de inquéritos em que era constantemente solicitada a 
renovação de prazos. Cada vez que saiam e voltavam para a delegacia passavam 
pela burocracia de checagem de documentação, carimbos, assinaturas. Tudo era 






O inquérito, se não der tempo, porque tem que dar tempo para 
as pessoas serem chamadas, conseguir agenda que está 
lotada, pede-se mais prazos, tem que mandar de qualquer jeito 
e daí vai renovando prazo, independentemente do tempo, pois 
dependem de outros fatores, motivos. Tem que explicar e ir 
pedindo, cada vez que volta tem que carimbar. Haja serviço 
burocrático e é tudo manual, não tem fim. No meio disso... 
Coisa extra... A delegada pedindo coisas. A pessoa 
responsável se acumula de trabalho e quando sai de férias fica 
80% para uma só, porque os outros não sabem fazer, também 
não tem espaço suficiente (Joana, 55 anos, policial). 
 
Para que um inquérito tivesse os depoimentos dos envolvidos no fato, o 
cartório central, órgão distribuidor, encaminhava-os para o cartório das escrivãs que 
estavam designadas a dar prosseguimento à sindicância. Esse trabalho e todos os 
demais do cartório central, segundo a policial Joana, recaia apenas a duas 
funcionárias, ou três quando conseguiam alguém para ficar trabalhando lá, 
entretanto, somente uma realizava a função de fato, pois a outra era funcionária 
designada e tinha problemas de saúde que comprometiam seu desempenho.   
Quando em contato com a policial Lúcia, que tinha toda a responsabilidade 
do cartório central, por isso estava sempre sobrecarregada de trabalho, inclusive era 
muito difícil agendar com essa policial disponibilidade para participar da pesquisa, 
todos os documentos que entravam e saiam da DEAM estavam sob sua 
responsabilidade enquanto registro de documentação, como TC, BO e inquéritos.          
Lúcia afirmou que embora tivesse duas auxiliares, elas trabalhavam “quando 
dá”, por serem designadas de outras instâncias policiais ou permanecerem em 
licença por diversos fatores. Dificilmente podia contar com o trabalho efetivo dessas 
policiais. Afirmou ainda, que quando ela saía de férias aquele espaço se tornava 
desorganizado, “com ofício e papel para tudo quanto é lugar, uma bagunça só”.      
Para a policial, a complicação dessa desorganização poderia ocorrer com 
um erro burocrático qualquer, e seria muito complicado rever o ocorrido. Poderia até 
se transformar em dobro de trabalho e a situação e virar um caos. 
O cartório central era um local pequeno. Media uns três metros de 
comprimento por dois metros e meio de largura. A circulação de pessoas se dava 
com muita dificuldade. Havia muitos armários e uma entrada com um balcão de 
atendimento de entrega de BO, recebimento de representação de vítimas, entrada e 





delegacia. O espaço se tornava muitíssimo pequeno para aquele acúmulo de 
papéis. 
Naquele cartório havia papéis para todos os cantos, com colunas e colunas 
enormes de documentos empilhados. Dava a impressão de que somente quem 
trabalhava ali sabia do que se tratava cada coluna daqueles documentos.  
Era comum ouvir dentro da DEAM, por parte dos funcionários da unidade, 
que somente a policial Lúcia tinha noção exata do que acontecia naquele lugar, pois 
o excesso de documentação era notado por qualquer pessoa. Inclusive não 
participei da rotina daquele cartório porque não havia espaço suficiente para eu 
estar lá e não atrapalhar ainda mais o andamento das atividades. 
 Com vinte anos de polícia e trabalhando no cartório, Lúcia revelou que seu 
trabalho era árduo, mas que de todos os problemas a maior complexidade da 
delegacia era a falta de recursos humanos. Se houvesse necessidade de ouvir uma 
vítima ela ou qualquer um saberiam fazer, mas alguém que soubesse entender 
exatamente dos trâmites do cartório central, em sua opinião seria difícil. Desde 
quando estava no cartório nenhum outro funcionário tinha sido nomeado para aquele 
lugar.   
O serviço do cartório central era continuamente assoberbado, segundo o 
relato da policial Joana. O excesso de anotações fazia parte daquele trabalho 
extremamente burocrático.  
 
No cartório central tudo é sobrecarregado, é Carta 
Precatória166, os BOs sobrecarregam, inquérito também, pois 
tem muita anotação. Os BOs poucos se tornam inquérito, mas 
tem que mandar para fórum, tem muitas anotações. O que 
sobrecarrega é a parte burocrática do que o documento 
circulando, mesmo com a informatização não alivia em nada. 
Exemplo também é o BO que tem que tirar cinco cópias de 
cada, eles querem ficar arquivando e isto toma espaço, 
espaço... Tem uma porta... ali tem muita porcaria, tudo que 
chega aqui tem que ficar arquivado, o fórum não quer... As 
apreensões de objetos podem ser desde uma arma até uma 
                                                 
166 A Carta Precatória é um procedimento utilizado para se obter oitiva durante a investigação de um 
inquérito. Por exemplo, caso uma delegacia precise ouvir uma testemunha que more na cidade 
vizinha, utiliza-se de carta precatória para que a pessoa seja interrogada em sua própria cidade. Para 
agilizar o andamento de um inquérito, a Delegacia Geral de Polícia Civil do estado de São Paulo 
determinou que após 25/06/2012 as Cartas Precatórias fossem enviadas e devolvidas por correio 
eletrônico. Segundo as policiais da DEAM pesquisada, a DEAM seguia esta determinação via internet 
em alguns casos, entretanto, devido ao pouco retorno de respostas ainda havia a necessidade dos 





caneta e aí tudo fica por aqui, se um PM trouxe, a gente manda 
para o fórum para inquérito, o fórum não quer e eles mandam 
para cá, não pode se desfazer porque o juiz pode pedir. Tem 
pouca sala e tem que guardar tudo. Você viu as pilhas de 
documentos do cartório? Imagina se aquilo tudo cai, imagina... 
(Joana, 55 anos, policial).  
Também era na sala do cartório central que os BOs assinados eram 
recolhidos pela delegada ou que deveriam ser representados, ou seja, algumas 
tipificações precisavam que as vítimas confirmassem a vontade de dar andamento 
com o inquérito. Essa confirmação poderia acontecer por um prazo de até seis 
meses da data do registro da ocorrência, como já dito anteriormente. Nos casos 
representados ou de ação pública incondicionada, que não precisavam de 
representação, a delegada instaurava o inquérito, passava novamente pela parte 
burocrática e era dividido entre as escrivãs que ficam em outra sala, “a sala de 
cartório das escrivãs”. Nessa sala, onde os inquéritos seguiam andamento, havia 
uma funcionária para fazer apenas Termos Circunstanciados e outras duas para 
“tocar inquéritos”, como diziam as policiais.  
Nesse período, a delegada fazia as portarias explicando a tipificação do 
crime e solicitando a juntada dos primeiros documentos, requisições, pedindo oitiva 
das partes. Os inquéritos voltavam para o cartório central e eram encaminhados às 
escrivãs que pegavam as portarias e faziam as autuações. Antes, o cartório central 
colocava uma capa verde nos documentos originais e capa amarela nas cópias.  A 
policial Joana relatou que em sua opinião se um inquérito tinha mil folhas, na 
verdade só teriam utilidade quarenta páginas. Exemplificou:  
 
O crime de furto tem prazo específico e dependendo de 
quando é a data que se instaura, já se baixa a portaria 
correndo trinta dias desta data para se enviar ao fórum. Caso 
não dê tempo, supondo-se que uma das partes não 
compareceu à oitiva, se faz uma certidão explicando o fato. Isto 
gera, no mínimo, três folhas de encaminhamentos e conclusão 
com despachos. Daí que se encaminha ao fórum solicitando 
mais prazo (Lúcia, 49 anos, policial).  
 
 
Para a policial Lúcia, do cartório central, quando o BO chegava naquele 
espaço já havia passado pela delegada e se fazia novamente o registro de entrada. 





ocorrer. Caso esse BO fosse de lesão corporal contra as mulheres, com a Lei 
11.340/06 não precisava mais da representação para que se tornasse inquérito, isso 
fez aumentar muito o trabalho.  
Para a policial Lúcia, do cartório central: 
 
Depois da Lei (11.340/06) as mulheres estão com mais 
confiança na justiça. Não aumentou muito os BOs, mas uns 
30% sim. Só que inquérito aumentou 50%, quando tinha que 
aguardar a representação elas não vinham, aí elas ficavam só 
ameaçando eles e agora é inquérito. Porque agora independe 
da vontade delas. Lesão corporal é grave... Estupro de 
vulnerável... Todos tornam inquérito (Lúcia, 49 anos, policial). 
 
 
A policial Lúcia falou do aumento no número de instauração de inquéritos e 
lamentava que a estrutura da delegacia continuasse a mesma: “a carga de trabalho, 
que já era intensa, aumentou”. Para a policial, foi por causa da divulgação da 
violência doméstica, principalmente pela televisão, que as mulheres faziam mais 
registros de BO. A policial percebia que as informações sobre os direitos alcançados 
pelas mulheres em lei tinham efeito na busca pela DEAM.  
Outro apontamento importante foi que pelas características específicas da 
Lei 11.340/06, não havia mais a necessidade de as mulheres realizarem a 
representação em alguns casos, como o de lesão corporal. Essa tipificação era a 
mais comum nas unidades, como mostrei anteriormente, e também identificada em 
maior número nessa DEAM ao se observar os registros do livro de BOs. O fato da 
não representação significa que se instaura o inquérito, e nesse ponto, não é mais 
possível que as mulheres “retirem a queixa” como se ouve frequentemente na 
DEAM, principalmente durante as oitivas. 
Lúcia relatou que em 2007, quando a delegada Rubia estava no comando da 
unidade, foram instaurados 276 inquéritos e em 2008 apenas 134. Naquele período 
havia a Lei 9.999/95 e quase tudo era Termo Circunstanciado, daí os inquéritos 
diminuíam, pois resultava em crime de menor potencial ofensivo. No ano de 2009 
houve 296 inquéritos, um aumento que refletia a Lei Maria da Penha. Em 2010 com 
a delegada Rosana foram 820 inquéritos, inclusive houve a reclamação do Ministério 
Público porque havia aumentado demais as reclamações das mulheres quanto ao 





Para a funcionária Lúcia tudo tinha que acontecer em menos de um mês e 
meio e havia menos funcionário trabalhando na delegacia. Em sua opinião, até que 
tudo acontecia de forma rápida, sendo infundadas as reclamações. Naquele período 
só se fizeram aumentar os inquéritos. No ano de 2013, com a Lei 11.340/06 
passando por mudanças, a maioria dos BOs foi instaurada e os cartórios ficaram 
assoberbados com essa e muitas outras atividades. 
 
Em 2010 foram 820 inquéritos. A Drª. Rosana colocava data 
para a vítima vir representar e daí não demorava muito... Tudo 
um mês e meio. Daí no Ministério Público aumentavam as 
queixas (das mulheres) e tinha menos funcionário que hoje, já 
viu né... A gente fazia tudo e eles só reclamando. Para você ter 
ideia, em 2011 foram 786 (inquéritos) o ano todo e agora em 
que a toda lesão corporal é instaurado, já acabou o livro e está 
em 726 até hoje. Olha que estamos em março (risos). Além 
disso, faço estatística mensal. Tem que mandar BIC167 que é 
identificação dos fatos, quando o autor foi indiciado no 
inquérito, aí tenho que encaminhar para São Paulo para ele 
ficar na capivara168, que tem a passagem pela lesão corporal, 
homicídio, o que tiver. A delegada acha que ele é culpado, ela 
indicia. Após promotor verificar o caso, pede o juiz indiciar e 
volta como Cota169. E é a partir daí que ele entra no sistema 
com todos os dados BIC. Ainda tem as fianças. Fiança em 
situação de flagrante, exemplo caso de Maria da Penha, o cara 
paga e sai. Porque a cadeia está cheia de pobre, exemplo 
acidente de veículo, o cara paga e sai. Tem bastante homem 
que acha que o dinheiro é para a delegacia, mas a gente 
deposita para o Estado, mas parece que depois ele é 
ressarcido ou a vítima se for arquivado o inquérito, mas o 
dinheiro não fica comigo, tem que mandar cópia para o juiz e 




                                                 
167 Como informou a policial, BIC ou Boletim de Identificação Criminal é um documento preenchido 
por ocasião do indiciamento. Além das impressões digitais, traz outros dados relativos à pessoa 
(características corporais que permitam a correta individualização) do indiciado ou ao seu modo de 
ação. 
168 Segundo o Manual Operacional da Polícia Civil (São Paulo, 2004) significa ficha criminal ou 
passagens pela Polícia. Esse termo, segundo a policial, significava que a pessoa ficaria detida por ter 
ficha criminal ou os antecedentes criminais. Para aprofundamento em gírias ou locuções referentes a 
termos policiais ou criminais ver: Lea Poiano Stella, Tá tudo dominado: as gírias das prisões. 
Dissertação de Mestrado em Língua Portuguesa. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 
2003.  
169 As policiais me explicaram que essa referência é utilizada quando o Ministério Público lança 
manifestações nos autos dos inquéritos e estes voltam para a delegacia. Nestes casos recebem a 





A policial Lúcia citou que após a Lei 11.340/06, Maria da Penha, 
praticamente toda a violência contra as mulheres resultou em instauração de 
inquérito, independente se querem ou não. Em sua opinião, não sabia ao certo como 
as mulheres chegavam à delegacia e resolviam comunicar a violência, porque sua 
parte era exclusivamente burocrática, inclusive se “eu morrer a delegacia fecha” 
dizia em tom de brincadeira.      
Para Lúcia a violência doméstica podia ocorrer por muitos fatores, como uso 
de drogas e bebidas pelo parceiro, falta de conhecimento das mulheres em relação 
ao homem. Para a policial: “com homem drogado não adianta discutir, porque não 
tem jeito mesmo e se o caso das mulheres forem a pensão alimentícia, isso cabe à 
justiça e não à delegacia”. Segundo a policial a DEAM não mudou a vida das 
mulheres, o que mudou foi que a vida das famílias estava sem amor e isso interferia 
no grupo e virava violência: “o mundo tá perdido”.  
Se a DEAM não mudou a vida das mulheres de modo geral, Lúcia opinava 
que a Lei em parte sim, mas também não houve grandes mudanças. Para a Lei 
efetivamente funcionar como deveria, e a DEAM também, seria preciso uma equipe 
multidisciplinar com psicólogos porque muita gente se encaminhava até a delegacia 
para buscar ajuda que não era somente de justiça. Se a DEAM fosse importante 
mesmo, a delegacia não estaria naquele lugar “nos fundos” e com aqueles mesmos 
funcionários desde quando chegou naquele lugar.  
A policial Lúcia relatou que a falta de funcionários para resolver todas as 
pendências e trabalho tinha consequências em várias situações. Exemplificou em 
relação às entregas de BO, que geralmente eram tranquilas, mas se as mulheres 
“pegam funcionário em dia ruim fica complicado” porque o “atendimento pode não 
ser muito bom”.  
A entrega de BO e representação tinham horário fixo para ocorrer, ou seja, 
de segunda-feira a sexta-feira das 10h às 12h. As mulheres recebiam essa 
informação ao fazer o BO, mas se não prestassem atenção vinham em horários 
diferentes, o que acarretava mais discussão, pois as funcionárias estavam 
dedicadas a outras atividades internas do cartório central.  
Em quase todos os dias em campo observei discussões quanto aos horários 
de entrega de documentação advinda do cartório central. As mulheres queriam 





situações, mas isso atrapalhava o andamento dos trabalhos internos e gerava 
conflitos entre as pessoas e as policiais.   
A policial Lúcia relatou que era muito comum, no cartório central, as 
mulheres virem reclamar que o autor não tinha sido intimado e já se passavam mais 
de dois meses do registro de BO. Como as intimações não eram emitidas por aquele 
cartório e sim no outro, ela não tinha a informação.  
Para Lúcia, esse fato geralmente causava desconforto em quem trabalhava 
ali e em quem estava esperando para ser atendido. Tornava-se uma reclamação 
geral de todas as partes, de funcionários e das mulheres que buscavam a DEAM. 
Durante os relatos da policial o telefone não parava de tocar. Parecia que na 
maioria das vezes eram delegados e policiais de outras unidades “pedindo coisas”. 
Lúcia justificou essa e outras situações do cartório como rotineiras e que a impediam 
de tomar um cafezinho com tranquilidade. Inclusive, quando eu me encaminhava até 
a cozinha, nunca vi Lúcia por lá. 
Afirmou que se tivesse marido e filhos não trabalharia ali, pois aquele 
trabalho lhe consumia a vida. Somente aceitava ficar ali porque era sozinha em sua 
casa e logo se aposentaria. Aproveitou a situação de novo telefonema e se despediu 
da entrevista por estar demasiadamente ocupada. 
 
5.3 Cartório das escrivãs 
 
O cartório das escrivãs era o local onde se ouviam as oitivas, declarações 
das referidas vítimas, testemunhas das partes envolvidas no caso, interrogatório. Ali 
eram realizados ofícios das intimações solicitando a presença dos envolvidos nos 
fatos indicados nos BOs. As intimações eram feitas no cartório e enviadas via correio 
ou pelos funcionários que faziam “a parte da rua”.  
Na unidade havia dois policiais homens que entregavam intimações e 
estavam prontos para realizar diligências conforme ordens da delegada. Os 
funcionários davam apoio também em atividades, como realização de BO e outras 
tarefas quando necessário. Entretanto, estavam sempre sobrecarregados com suas 
atividades específicas e externas.  
A sala do cartório das escrivãs podia abrigar três funcionários, mas naquele 





Mais uma vez minha inserção no local se deu pelo contato com as policiais que 
registravam as ocorrências, inclusive uma delas todos os dias emprestava uma 
cadeira para que eu realizasse as observações e participação naquele cartório.  
Além do empréstimo, também me acompanhava até a sala. Sugeria 
inclusive onde eu poderia me sentar. Geralmente eu ficava num canto próximo ao 
armário e à mesa de uma das escrivãs. 
No primeiro dia naquele cartório Joana retomou com as policiais da sala 
minha proposta de pesquisa e me apresentou novamente para as funcionárias, mas 
Paula, a policial daquela sala, informou que não seria importante a minha presença 
naquela data, pois não haveria ninguém para as oitivas, as pessoas faltaram. Como 
poderia ainda aparecer alguém e eu queria saber como era a rotina, deixei-a 
tranquila quanto ao fato de não haver ninguém e que eu poderia ficar ali anotando e 
descrevendo como era o espaço de trabalho delas. Retomei a questão dos sigilos e 
a importância de revelar o árduo trabalho das policiais na violência contra as 
mulheres. 
Naquele momento a policial que me acompanhava disse às escrivãs que eu 
tinha que cumprir horas ali e como a delegada autorizou, não haveria problema eu 
ficar. As funcionárias se mostraram bem hostis quanto à minha presença. Por sorte, 
quando da minha estada, a delegada entrou na sala e posteriormente a policial Lúcia 
do cartório central. Como ambas me cumprimentaram, eu acreditei que tivesse 
reforçado a autorização de que eu poderia estar ali, mas, era fato que a aceitação 
iria demorar a ocorrer, se é que aconteceria. 
Embora não houvesse ninguém para ser ouvido, cada funcionária 
desenvolvia uma atividade. Abria e fechava inquéritos, documentos e diversas 
pastas. Aquela sala era de mais ou menos uns 4,5 x 6,0 m e cheia de armários, 
mesas, cadeiras, computadores, impressoras, tudo na cor cinza e o chão era de 
ardósia também cinza. Em cima dos armários e das mesas havia vasinhos coloridos 
de flor artificial. Eram três mesas ao total e cada mesa de escrivã contava com seus 
respectivos armários e um computador. A impressora era comum a todas policiais 
daquela sala.  
O local sempre limpo tinha duas janelas grandes que estavam sempre 
abertas, pois o calor era cotidianamente intenso, mesmo em dias frios o ambiente 





que ficava no prédio ao lado. Como as janelas eram grandes estávamos próximas 
aos pedreiros que trabalhavam fazendo massa de cimento e conversavam num tom 
muito alto junto às ventanas. Do som da betoneira que vinha de fora, ficava difícil 
ouvir qualquer assunto com clareza.  
Além do barulho da reforma da cadeia, havia os da impressora, do 
ventilador, de gente falando do outro lado da sala, computadores funcionando, rádio 
ligado, não muito alto, mas era possível ouvir. Havia entradas e saídas de 
funcionários, escrivãs, delegada e no balcão sempre as partes que queriam tirar 
dúvidas e outras informações. As escrivãs sentavam, levantavam, saiam da sala e 
voltavam. O conjunto de todo esse movimento fazia com que aquelas pessoas 
falassem num tom alto para serem ouvidas. 
O ambiente era burocrático e cada funcionária ora se concentrava na 
atividade que fazia ora conversava entre elas. Quando uma foi pegar papel na 
impressora, falou do calor e que se pudesse estaria em uma piscina, que deveriam 
ter um dia de folga na semana. Tudo isso ocorria na minha presença e eu não dizia 
uma palavra. Não sei se era minha percepção, mais falavam de mim entre olhares e 
eu ficava somente anotando sobre o espaço.  
Naquele movimento chegou ao cartório das escrivãs uma mulher com a 
policial Lúcia, que informou às policiais que não sabia se a pessoa era para ser 
ouvida. A escrivã Paula perguntou os dados pessoais. Disse que a mulher poderia 
sentar-se, pois seria ouvida. A senhora falou seus dados de identificação como 
nome, endereço, estado civil. Narrou que um homem a ameaçou, inclusive ela e a 
filha estavam com problemas psicológicos por isso.  
Segundo a mulher, ela era dona de uma empresa e sua filha tinha doze 
anos. Relatou que um homem que foi seu empregado e que morava num “bairro 
quente”, trabalhou para ela na empresa por um ano e sete meses, mas abandonou o 
emprego e ficou mais ou menos uma semana discutindo com ela. Numa dessas 
discussões, o homem disse, referindo-se à sua filha: “ela já está pronta para o abate, 
é franguinha”. A declaração no caso durou em torno de dez minutos e parecia que 
não foi acrescentado nada mais do que estava no BO.  
A mulher saiu e tinha um homem na fila para ser atendido. A escrivã 
perguntou se ele tinha a intimação e ele disse que não. Afirmou estar separado, 





saiu da sala e foi pegar com a indicada um documento dizendo que iria confirmar 
alguns dados. Retornou a sala e ouviu o homem, que relatou que teve 
desentendimento com um empregado e os outros mandaram os patrões terem 
cuidado, pois o homem era perigoso, morava num bairro perigoso e era para eles 
cuidarem da filha.  
Foi impresso o depoimento e dado para o homem assinar. Antes de ir 
embora o homem ainda perguntou se tinha que pegar algum papel, a escrivã 
respondeu de modo ríspido: “para que?”. O homem respondeu: “caso precise”. Falou 
a escrivã: “já tem cópia do BO, da oitiva não damos, se quiser peça a seu 
advogado”. O homem foi embora. 
Entrou outra moça para saber se poderia ser ouvida, pediram para ela 
esperar. Alguns minutos depois a chamaram. A jovem entrou com mãe e um bebê 
no colo. Sentou-se e mal olhava para a escrivã, que pedia seus dados. A jovem 
falava bem baixo, quase sussurrava e se mostrava constrangida. Deu seus dados e 
relatou ser solteira, e seu caso de BO era sobre seu vizinho. A moça falou: “ele 
queria ver meus peitos e se as partes íntimas eram raspadas”. Houve silêncio entre 
as partes. A escrivã digitou, imprimiu os documentos, a mulher assinou e foi embora. 
Naquele instante, a outra escrivã chamou outra moça, que relatou ter sido 
esmurrada pelo irmão, mas queria “retirar a queixa”, justificou dizendo que na época 
da briga eles tinham se desentendido, mas naquele momento ele estava trabalhando 
em São Paulo e não moravam mais na mesma casa. Não queria prejudicá-lo.  
A escrivã disse: “não!” A moça disse que recebeu duas intimações, a dela e 
do irmão, então ela não sabia se ele viria no dia em que estava marcado. A escrivã 
afirmou que ele deveria vir na manhã seguinte às 10h e perguntou se ela tinha 
testemunha, ela disse que não. O documento foi impresso e dado para a mulher 
assinar. 
As pessoas que fizeram seus depoimentos naquela tarde não ficaram na 
sala mais que 10 min. O que mais demorava era a coleta objetiva de dados de 
identificação e a impressão do documento. Após as oitivas a sala ficou vazia e as 
escrivãs voltaram a digitar e fazer junta de papéis em inquéritos e declarações de 
procedimentos de suas obrigações. O barulho também diminuiu, porque não havia 





Depois de algum tempo, cerca de quase uma hora, entrou um homem, 
conversou brevemente e saiu. Era um funcionário de outra unidade policial. Depois 
que ele saiu elas comentaram que ele foi transferido para a DEAM em período de 
férias e nenhum superior o avisou, nem por telefonema. As policiais concluíram que 
o rapaz tinha recebido durante seu período de férias uma punição, por isso foi 
transferido para trabalhar na DEAM. Para uma delas estava “claro que ele está 
insatisfeito com isto”.  
Após aquele episódio, chegou um ventilador novo para a sala e as duas 
escrivãs abriram o pacote. Embora fosse fim do inverno, o calor estava intenso na 
sala. Enquanto viam o ventilador novo, iam reclamando de quando tinham apenas 
um ventilador grande e não era ligado porque o barulho era demais, além de ser 
apenas um para a sala inteira. A delegada naquele instante entrou e elas falaram em 
tom baixo e rápido com a delegada sobre “os fluidos e a energia” que o homem que 
passou por último tinha deixado. Parecia que a presença do funcionário transferido 
não seria bem-vinda.  
Em seguida, a delegada saiu e as duas se convidaram para um café. 
Verifiquei que as falas em tom baixo não eram para meu alcance, tão pouco que ao 
espaço da cozinha eu teria acesso. Assim, as duas saíram para o café e não me 
convidaram inclusive a escrivã Paula falou que eu poderia ir embora, porque talvez 
não fosse ter mais oitivas.  
Como fiquei ali anotando sobre a disposição da sala, depois de uns quinze 
minutos apareceu uma moça no balcão para ser atendida. As duas escrivãs 
voltavam do café e pediram para a moça aguardar. A escrivã verificou o processo da 
moça. Chamou-a e pediu os dados. A moça era francesa e casou com um brasileiro. 
Havia a notícia na delegacia de que essa mãe ocorria em maus tratos com a filha170. 
Foi perguntado quem fazia comida na casa, ela disse que era a empregada quem 
fazia todos os dias e os avós paternos “bancam” a alimentação e o apartamento.  
                                                 
170 Qualquer pessoa pode informar as autoridades competentes sobre maus tratos. Existe diversos 
meios para uma ação, como ir até uma delegacia, ligar para algum órgão ou instituição de proteção 
ou utilizar-se do Disque Denúncia. Originalmente o ‘Disque 100 - Disque Direitos Humanos’ foi 
planejado para garantir os direitos de crianças e adolescentes, mas em 2010 passou a acolher 
informações contra a violação dos direitos da população em situação de rua, pessoas com 
deficiência, população LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transexuais), tortura, entre outros casos. 
Para aprofundar, ver: Secretaria Especial de Direitos Humanos Ministério da Justiça e Cidadania - - 






Na opinião da moça, se os avós dessem pensão, ela poderia estar melhor. 
Declaração impressa e assinada, a jovem vai embora. Nesse caso, eu fiquei 
pensando se aquelas informações eram suficientes para caracterizar as questões de 
maus tratos com a criança. A policial me informou que naquele caso haveria 
diligências, então, juntaria as declarações das pessoas do contexto.  
Enquanto isso chegava um homem para ser ouvido e estava com o 
advogado. O homem falou que era “amasiado”, comerciante, dizia que morava há 
dois anos com uma mulher e no caso estava sendo acusado porque eles discutiram 
e ela machucou o braço. Falou que por fazer cinco dias que estava fora de casa, 
houve a discussão. Como não tinha mais nada a declarar, assinou a impressão da 
declaração e foi embora.  
 Num outro dia, ao chegar naquele local, as duas escrivãs falavam sobre 
venda de plantões. Disseram que aquilo dava tanta confusão que um determinado 
delegado proibiu essa prática. Uma das escrivãs concordou com a decisão porque 
achava que estava uma bagunça mesmo. Funcionários de diversas delegacias 
recebiam o salário integral, pagavam plantões e nem vinham trabalhar. Havia gente 
que elas nem conheciam, porque faziam aquela prática.  
Uma das escrivãs me olhou e falou: “tem seis pessoas para oitivas agora 
tarde e nenhum apareceu até agora, vamos ver se o homem das 15h30min vem”.  
Continuava me comunicando que a partir daquela segunda-feira iria chegar uma 
funcionária nova no lugar de uma delas, pois eram três, mas uma estava de licença 
saúde. Essa pessoa deveria, segundo o que a delegada tinha informado, ouvir seis 
pessoas ao dia e “tocar os inquéritos” parados.  
As duas escrivãs afirmaram que aquilo não iria dar certo, porque quem 
chegasse não saberia o serviço. Uma delas, a escrivã Paula, afirmou em voz alta: 
“aqui é assim, eles nos sugam, e eu não concordo com isso, não vou dar mais meu 
sangue aqui, não vale a pena, eles não fazem nada por nós aqui”. 
Aproveitaram a discussão e falaram sobre a sobrecarga de trabalho e o não 
reconhecimento dos serviços prestados. Segundo Paula: 
 
Hoje, por exemplo, foram marcados seis pessoas à tarde e não 
veio ninguém, quando isto ocorre a gente aproveita e vai 
fazendo outras coisas que temos que fazer, mas quando chega 
a Correição (auditoria) eles falam que está tudo parado, que 





isto não vai para o papel, só o fórum sabe que a gente faz, a 
delegada sabe, mas os outros chefes não sabem (Paula, 49 
anos, policial). 
 
Nesse dia ninguém apareceu para oitivas. Posteriormente, na segunda-feira, 
na sala havia uma funcionária nova. A mulher era irmã de um policial que trabalhava 
na unidade. Foi transferida, situação emergencial, de outro distrito policial para a 
DEAM. Como entrei na sala e não havia outros funcionários, apresentei-me à nova 
funcionária que estava na mesa próxima à janela. Pareceu-me que ela gostou muito 
da proposta da pesquisa e logo se mostrou disponível a outros assuntos. Foi falando 
que quando se aposentasse iria trabalhar com terapias corporais e achava que a 
delegacia poderia aproveitar mais os funcionários capacitados em diversas áreas 
para o atendimento ao público.  
Após uns trinta minutos de nossa conversa apareceu uma mulher para ser 
ouvida. A nova funcionária se encaminhou à porta, cumprimentou a mulher e pediu o 
ofício que ela tinha recebido. Ao ler, pediu que aguardasse que logo a chamaria. A 
partir daquele ofício confirmou a oitiva, assumindo o inquérito em questão. A 
declarante, considerada vítima no inquérito, ao ser chamada e encaminhada à mesa 
confirmou seus dados de identificação e contou o que se passava.  
Era empregada doméstica, tinha 23 anos e morava com a família. Tinha um 
sobrinho neto que frequentava sua casa. O sobrinho neto tinha um filho de sete anos 
que estava sempre por sua casa brincando com as outras crianças. Num 
determinado dia a declarante disse ao menino de sete anos para ele tirar as roupas 
de mulher que estava vestindo.  
Logo depois desse fato, o pai da criança apareceu e a agrediu com lesão 
corporal, chutou seu rosto e ameaçou dizendo que passaria por cima dela com o 
carro, chamou-a de “macaca, negra, urubu”.  Depois daquele dia, quando o pai da 
criança a encontrava a provocava com palavras que a denegriam “ele fica só falando 
coisa muita feia pra mim, moça”. Depois disso foram impressas as declarações para 
a vítima assinar e ela foi embora. 
Depois desse caso, as outras duas funcionárias voltaram à sala e 
continuaram suas atividades rotineiras. Acertavam inquéritos, ofícios solicitando a 
presenças dos envolvidos, atendiam balcão, telefone e outros funcionários, 
checavam documentos. Chegou então um rapaz para a escrivã Paula ouvir. O rapaz 





Falou que recebeu cinco intimações e que ligou para pedir outro dia, mas não 
conseguiu.  
             O jovem perguntou se a intimação não deveria ser assinada ao ser entregue 
pela polícia, pois estava em cima do muro e foi lá que ele a achou. A escrivã Paula 
falou: “as entregas são feitas pelo correio, como é pelo correio não tem como a 
gente garantir a entrega”. Após uma pausa e continuando a olhar para o 
computador, a escrivã perguntou ao rapaz: “o que houve em junho?”.  
O rapaz fazendo uma expressão de surpresa, pois ajeitou sua coluna na 
cadeira, levantou a cabeça após afastá-la para trás foi dizendo que ligaram para ele 
falando que a menina de seis anos, sua enteada, fugiu de casa. Continuou o relato 
indicando que a menina foi encontrada posteriormente perto da escola junto com a 
irmã pequena de dois anos e meio.  
A menina não estaria frequentando a escola porque não havia vaga para 
matriculá-la.  A mãe da menina, segundo o rapaz, estava abrindo uma doceria em 
outra cidade e estava quase conseguindo vaga na escola para a menina. A 
companheira também tinha outra filha no sul do país. A policial falou que a menina 
de seis anos declarou na delegacia que fugiu de casa porque sua outra irmã de oito 
anos a mandava limpar a casa.  
O homem negou e falou que a de seis anos era muito mentirosa e ele não 
sabia nada daquilo, inclusive ela tinha ficado um tempo com a avó no sul, mas a avó 
devolveu, porque ela era mentirosa. A policial informou ao rapaz que já marcou no 
computador de mandar um pedido de recebimento de exame de corpo de delito que 
a menina fez. Depois das declarações impressas o homem ficou lendo calado para 
poder assinar.  
O homem falou à policial que estava escrito o nome da criança errado. A 
policial perguntou se a mulher dele tinha vindo. Como ele confirmou, ela pediu para 
ele sair e chamá-la para ser ouvida. A escrivã não deu atenção ao que o moço 
pontuou sobre o nome. 
O rapaz saiu e entrou a mulher. A policial perguntou: “o que houve?” A 
mulher foi falando que eles, ela e marido acordaram e se arrumaram. Depois 
arrumou a menina pequenininha. Como já era hora de sair procurou a criança e não 





esperou o pai chegar para fazer o BO. A policial perguntou: “quando chegaram à 
delegacia a criança já estava aqui?”.  
A resposta foi negativa. A mulher foi explicando que eles foram fazer BO no 
bairro em que moravam e enquanto isso a criança estava na DEAM com o Conselho 
Tutelar. A policial informou que a menina disse que a mãe sempre batia nela, mas a 
declarante negou e alegou que falava muito e colocava de castigo além de exigir 
que as roupas fossem dobradas, brinquedos guardados e a cama arrumada.  
A mulher continuou falando que teve que ir para outra cidade por causa da 
gravidez. A policial perguntou se ela cozinhava, a mulher disse que sim, que 
comprava as coisas no supermercado à noite. A mulher perguntou a policial se a 
intimação não poderia ir para a cidade em que morava e a policial respondeu: “se 
não conseguir mandar para lá usamos o telefone marcado, mas se mudarem 
definitivamente deve informar o fórum criminal, porque vai para lá”.   
Embora tenha sido dia de poucas oitivas, o movimento de atendimento de 
balcão foi intenso e as funcionárias não paravam de fazer algum tipo de atividade. A 
funcionária nova dava um atendimento ao público diferente das outras daquele 
espaço. Antes de saber do que se tratava a presença da pessoa no balcão, 
cumprimentava, escutava, informava ou tirava dúvidas de atendimentos ou oitivas, 
pedia para aguardar, sempre de maneira tranquila e respeitosa. 
Naquele dia não houve mais oitivas e as funcionárias debatiam o problema 
daquela situação específica do cartório das escrivãs, que era as faltas nas oitivas, 
consequentemente elas diziam: “emperram de tocar os inquéritos”. A policial Rose 
falou depois de uma chamada telefônica: “ainda tem que implorar para vítima vir, fala 
sério, não sabe se pode vir, esse povo não tem noção disso”. 
Passados dois dias voltei ao cartório das escrivãs e encontrei um rapaz 
numa das mesas. Veio de outra delegacia e estava no lugar daquela funcionária 
nova que não estava vindo porque tinha entrado de licença saúde. Ele tinha 
chegado naquele dia e quando apareceu uma oportunidade eu me apresentei. Ele 
falou que era do 3º Distrito e não entendia nada dos BOs daquela especializada, até 
mesmo, falou: “parece que para amanhã tem intimação e acho constrangedor se for 
um caso de estupro e eu tiver que ouvir”.  
Enquanto isso estava tendo um caso de flagrante na delegacia. Uma das 





registro. Havia um entra e sai da sala. Uma das escrivãs me disse que não havia 
mais condições de ouvir ninguém e que seu cansaço estava demais naquele dia. No 
desfecho do flagrante um rapaz agrediu a mãe e confirmou a agressão explicando 
os motivos.  
Como a mãe não pagou fiança de um salário mínimo, ele foi conduzido à 
delegacia de outra cidade e seria mantido preso. Segundo o rapaz, ele pagou a 
quantia de R$ 500, 00 na casa a qual morava, o aluguel do barraco em que morava 
e não tinha mais dinheiro para pagar nada em casa, mas sua mãe o atormentava 
demais e quando percebeu já a tinha agredido com uma madeira. A madeira foi 
arquivada.      
Quanto à situação de flagrante, as policiais me informaram que demorava 
muito tempo para resolver as questões burocráticas, porque tem que ser feita 
lavratura de tudo, como ouvir vítima, acusado, testemunha, policiais que estavam no 
fato, resolver documentos da fiança, inclusive deveriam parar as atividades que 
estavam fazendo para resolver o caso.  
Depois do flagrante ainda havia mais uma mulher a ser ouvida. A moça 
entrou, entregou os dados e a escrivã perguntou: “você tem contato com ele”? 
Mulher falou: “deixa para lá porque eu não estou mais com ele, estou longe dele”. A 
policial: “fez exame corpo delito”? Mulher: “sim!”. Policial: “você não poderá retirar a 
queixa somente lá no fórum”. A moça com ar de indignação explicou que não queria 
mais mexer com aquela situação, porque nada se resolveria e por isso queria “parar 
de ir para lá e pra cá”.  
O documento foi impresso e foi pedido para a moça assinar. Na hora da 
entrega a policial lhe deu um documento e pediu para ela ir ao fórum, indicando em 
qual Vara deveria se encaminhar. Explicou ainda que deveria ir à próxima segunda-
feira, pois iria relatar e enviar a documentação no mesmo dia para o fórum. A mulher 
pareceu entender de imediato, pois não esboçou dúvidas.  
Na unidade policial pude observar que as pessoas que chegavam para 
atendimento pareciam fazer parte de diversas classes sociais, entretanto, na maioria 
das vezes quando se perguntava sobre a moradia a resposta apontava que grande 
parte vinha de bairros considerados periféricos, sendo difícil para as mulheres 
chegarem até a unidade.  






Viu, é isso que deixa a gente de saco cheio porque é um 
trabalho que não leva a lugar nenhum, só não vai retirar a 
queixa porque agora não pode mais, estou tocando este 
processo há um ano, até mandei Carta Precatória para Minas 
porque ela foi morar lá... Agora está aqui e fala que vai retirar a 
queixa, fala sério... Vou até tomar meu café porque não 
aguento isto (Rose, 51 anos, policial).  
 
Novo dia no cartório. Eram 10h da manhã. Resolvi ir à DEAM no período da 
manhã, pois havia muitas oitivas marcadas, mas, até aquele momento, não havia 
ninguém dentro da sala para ser ouvido. O andamento estava calmo, a policial Paula 
falou com sua mãe no telefone sobre BO. O policial novo na sala, Rubens, que 
estava no lugar da funcionária de licença estava encomendando salgados. A policial 
Rose estava procurando um processo que ela falou que sumiu, perguntou para os 
outros dois, mas ninguém sabia de nada.  
Depois de meia hora chegou uma moça para ser ouvida, a advogada dela 
entrou também. A policial Paula pediu os documentos de identificação, mas a mulher 
não os trouxe. A advogada falou que sua cliente esqueceu a bolsa e a policial 
afirmou: “deveria trazer, só uma carteirinha de trabalho não é aceitável e sim RG”. 
Os dados pedidos oralmente foram revelando que a mulher era de uma cidade 
vizinha, que sua condição de estado civil era de “amasiada”, enfermeira e nascida 
em 1982.  
O caso era sobre uma senhora que foi ao pronto atendimento de um 
hospital, brigou porque a filha não foi atendida e chamou a polícia. A moça explicou 
os fatos e disse que era responsável pelo setor de medicação e por isso 
acompanhou o caso, apenas isso. Dizia não ter nada a ver diretamente com a 
situação e nem se sentia mais ofendida.  
Como o BO foi de injúria, a vítima teria que se apresentar no fórum junto 
com o advogado num prazo de seis meses, senão o processo seria arquivado. 
Naquele momento nenhuma indicação de qualquer tipo de taxa cobrada pelo fórum 
foi indicada na informação prestada. A vítima foi lendo suas declarações, assinou e 
foi embora.   
Enquanto a policial Paula fechava inquérito da última oitiva, a policial Rose 
ligou para uma mulher se apresentar, informou que a intimação foi deixada por 





falava ao celular) porque senão ela (a escrivã) não escutava nada. Essa era uma 
das situações que chegavam a ser cômicas na sala. 
Depois que a mulher da última oitiva foi embora, o policial novo, Rubens, 
comentou dos plantões. Um delegado, responsável por uma determinada unidade 
policial, além de atendê-lo mal, o colocou para fora da unidade porque ele queria 
trocar um dia de seu plantão de trabalho. As policiais falaram que ele teria que 
gravar a fala com o delegado, porque senão ele não poderia fazer nada. O policial 
iria para a Espanha e só num determinado dia não poderia trabalhar.  
O resultado disso foi que teve que arrumar um atestado médico, e a 
consequência do atestado foi ter que ir trabalhar na DEAM. Rimos novamente, 
porque a situação era tratada de modo dramático e ao mesmo tempo, pela 
encenação dos relatos, hilária. O policial Rubens foi punido, pois trabalhar na DEAM 
se revelava como um lugar maldito para os policiais. 
Depois disso foi chamado na sala na sala um rapaz para ser atendido por 
Paula. Ele entregou documentos de identificação, mas não o RG. O homem estava 
separado e sob Medida Protetiva pedida pela ex-mulher. Estavam separados desde 
30 de setembro do ano anterior. Segundo o homem, ele foi à porta da escola para 
falar com a diretora sobre problemas que o filho estava tendo. Depois que falou com 
a diretora, ao sair encontrou com a ex-mulher que chegava de moto. Ela então fez 
BO contra ele.  
O homem disse que era ela quem o procurava. Quando ele estava na praça, 
local determinado pelo juiz em que poderia ficar com o filho, ela se encaminhava até 
lá e ficava provocando ele. Disse: “é ela quem vai atrás, é quem descumpre medida 
judicial”. Conta ainda que o irmão da ex-mulher era quem levava a criança para vê-
lo. Foi impressa a declaração e dada para ele assinar.  
O homem ainda queria anexar o BO contra a ex-mulher nessa oitiva. A 
policial Paula falou que ele teria que ir à unidade policial de origem do fato do BO 
para dar continuidade àquele registro que ele mostrou. Ele insistiu. Paula explicou 
que ele tinha que falar com o advogado dele. Era o advogado quem falaria com o 
juiz sobre a ex-mulher não cumprir a Medida Protetiva, tampouco se aproximar dele. 
A policial foi ríspida com o homem. Ele pediu um atestado, ela falou para ele trazer 





Depois de uns dez minutos, a policial Paula estava ao telefone e o mesmo 
homem retornou. Ao telefone a policial descobriu que o número discado não 
pertencia à pessoa indicada em um inquérito. Nisso, o homem continuava no balcão 
e não era convidado a entrar na sala, mas ainda perguntava o que deveria fazer 
sobre ela (ex-mulher) descumprir a ordem judicial.  
A policial continuava na ligação e ao mesmo tempo rispidamente falou para 
o homem que estava ao balcão procurar um advogado. Assim que desligou o 
telefone, a policial pegou o atestado que já tinha deixado impresso e entregou ao 
homem que foi embora visivelmente insatisfeito. 
Posteriormente uma escrivã foi embora mais cedo e a outra foi fazer serviço 
interno em outra sala. Ficamos somente na sala eu e o policial novo, Rubens. O 
telefone tocou insistentemente e ninguém atendeu. Após vários minutos, o policial 
resolveu atender, pela conversa era uma pessoa que recebeu no dia anterior uma 
intimação e queria tirar dúvidas. 
A policial Paula voltou para a sala e começamos a conversar um pouco. Fui 
perguntando os horários que ela fazia na unidade e ela foi contando que tentava 
conciliar o horário com os de suas filhas que estavam na escola. Nesse momento 
chegou um homem ao balcão para ser atendido. A policial pediu os documentos e 
começou a oitiva.  
O homem era casado, comerciante, trabalhava com sua esposa que tinha 
uma empresa de recarga de cartucho. Uma empregada fez BO em julho último sobre 
esse homem. Ela informou no registro que teve problema de saúde e ele ficou 
falando mal da doença dela, infecção por bactéria. O homem negou e falou que foi o 
contrário, ele quem disse para ela ver direito do que se tratava a bactéria, se acaso 
ela tivesse adquirido no emprego.  
O homem falou que tudo começou por causa de uma advertência formal que 
eles deram por desacato contra cliente. Depois disso e outras situações de 
desacato, a empregada foi mandada embora por justa causa, insubordinação, 
segundo ele.  A declaração foi impressa e foi assinada. 
Após a saída do homem voltamos a falar sobre os horários da delegacia e o 
quanto a delegada tentava ajudar os funcionários em suas necessidades pessoais. 





Voltei para DEAM após um feriado. Entrei em meio a uma oitiva, 
cumprimentei quem estava na sala e fui para meu canto.  A escrivã Rose perguntava 
a uma mulher se ainda queria processar. A mulher vai falando que morou com o 
homem, que brigavam muito, que deu cheque para ele e depois de seis meses ele 
pagou. Também descobriu um número estranho no celular dele, ao ligar a pessoa 
quem atendeu era uma mulher que morava com esse homem em questão. Então, 
disse: 
 
Ele estava com as duas... Falava que estava em plantão... Eu 
estava com ele. Ele me bateu de madrugada, quase me 
enforcou. Mentiu horrores para mim, morei com ele uns cinco 
anos entre brigas, idas e vindas. Naquele dia ele estava de 
fogo sim, nem sei como ele veio (de uma cidade da região) de 
carro para cá. O cheque era de R$12.000,00... Ele me pagou 
com muito custo... Até que a metade ele pagou direitinho... E 
eu acho que ele voltou com a outra. Ele mora em T. Finais de 
semana e de dia de semana ele trabalha como corretor e faz 
plantão. Neste dia ele não me deixou sair de casa, mas eu falei 
que ia no C. (clínica médica da cidade) só me deixou sair às 5h 
da manhã (Cândida, 57 anos, usuária da DEAM). 
 
 
A policial Rose perguntou se a mulher tinha testemunha. A mulher: “não, 
porque foi de madrugada e eu não tenho vizinho de lado... No IML não deu nada no 
meu, só no dele... Então tudo vai para o fórum né?” Policial: “a senhora vai 
processá-lo?” Mulher: “acho que ele tem que pagar um pouquinho né, porque judiou 
muito de mim”. Policial: “vai tudo para o fórum e a senhora fala com o juiz”.  Mulher: 
“eu arranhei ele porque tentava me desvencilhar dele porque ele me agarrou. Eu 
gostaria de retirar queixa, mas só pode com o juiz, eu queria dar um pouquinho de 
trabalho para ele, mas não queria ir no juiz”. Policial: “daí lá a senhora tira”.  
Após o diálogo, o documento foi impresso e a mulher assinou. Quando ela 
saiu, as duas policiais escrivãs falaram que ela tinha outro BO cujo registro foi o 
homem quem sofreu a lesão. Comentaram que ele tinha 51 anos e ela 64 e ainda 
passavam por essas situações constrangedoras. Em seguida a policial Paula foi até 
o balcão e falou: “próximo!”.  
Apareceu um moço e entregou um papel. A policial leu e falou: “sua 
intimação era para ontem moço”. Ele respondeu: “mas, eu tinha exame para fazer, 





“trouxe RG”? Resposta: “não”. Policial: “estava marcado e grifado na folha moço... 
Entra e senta ali”.  Assim que o homem sentou a policial foi perguntando onde 
nasceu, endereço, dados de identificação.  
Olhando para o computador e digitando perguntou: “mora na mesma rua que 
a Rebeca”? Homem: “sim”. Policial: “o pai dela fez BO contra você falando que você 
passou lá e chamou a filha dele de gostosa, inclusive foi a ex-mulher dele quem o 
mandou fazer o BO porque eles são separados”. O rapaz explicou que tudo foi um 
mal-entendido.  As declarações foram impressas e dada para ele assinar.  
Perguntei a escrivã se caso alguém não aceitasse o que estava escrito nas 
declarações se ela teria que refazer a digitação. Ela afirmou que sim, que teria que 
jogar tudo fora e fazer outro, mas dificilmente alguém pedia para refazer.  
Depois chegou uma advogada se referindo a um determinado caso. A 
policial Rose pediu para ela entrar. Entrou a advogada e a considerada vítima do 
caso, uma adolescente. As duas sentaram, mas uma sentou no lugar errado, na 
cadeira da outra policial, imediatamente a policial que atendia rispidamente mandou 
sair e já foi pedindo dados de identificação. Nisso chegou outro advogado do mesmo 
caso e sentou-se de imediato na cadeira errada, a primeira advogada informou da 
proibição.      
A policial perguntou se a garota ainda morava no mesmo local que era zona 
rural. Ela disse que não, que tinham mudado no natal passado. Declaração impressa 
e assinada. Como a mãe seria intimada, mas acompanhava do lado de fora da sala, 
a policial solicitou suas declarações também, e foi autorizada pelos advogados 
presentes.  
Foi pedido dados e documentos de identificação da mãe que aproveitou para 
explicar onde morava. Por ser zona rural, a casa ficava num lugar de difícil acesso 
de identificação e entrega de intimação. A mulher era separada e ficou morando 
junto com o marido por sete anos e mais cinco anos casada formalmente, ao todo de 
vida em comum, doze anos. Contou que o ex-marido colocou um celular com 
câmera vinda do Japão no quarto da filha e quando ela (mãe) descobriu, ele falou 
que era para esconder da filha pequena para ela não quebrar o aparelho.  
O pai ficava com elas em casa porque ele trabalhava a noite e a esposa de 
dia. Ele era metalúrgico. Na casa tinha um computador só, depois que ele, ex-





informática a chamou e lhe mostrou três pastas com conteúdo pornográfico. Naquele 
instante a mulher ficou muito preocupada e pediu para anexar o conteúdo num 
arquivo. O técnico disse à mulher que ela deveria verificar aquele conteúdo. Mais 
tarde, feito o que o técnico indicou, a mulher disse ter ficado muito chocada com o 
que viu, pois tinha conteúdo de suas filhas, que precisou de uns dias para tomar 
providências porque não acreditava que seu ex-marido pudesse fazer aquilo. Ela o 
considerava um homem de respeito, embora estivesse separada. 
Segundo a declarante, não conseguia percebê-lo como um “pervertido”, era 
um bom pai e frequentava a igreja. Falou que no arquivo que entregou na delegacia 
estava tudo o que ela nem conseguia dizer. Após os advogados lerem as 
declarações e pedirem para a mãe assinar, foram todos embora. 
Num outro dia cheguei à delegacia, que estava lotada de gente desde a 
entrada dos atendimentos de BO. Pessoas reclamando em tom de voz alto que já 
havia duas horas que estavam ali e ainda não tinham sido atendidas. Fui até a sala 
das escrivãs, era um entra e sai contínuo, ali também estava movimentado. Após 
pedir a uma das escrivãs para entrar, tentei me manter o mais discreta possível para 
não atrapalhar.  
Naquele momento, uma advogada estava pedindo para a escrivã 
acrescentar informações prestadas na oitiva de sua cliente. O caso se tratava de um 
flagrante de briga entre duas mulheres em um camelódromo. A Polícia Militar 
atendeu a ocorrência no local e como se tratava de comércio clandestino, “banca de 
CD piratas”, os produtos tiveram que ser apreendidos. A parte do material 
apreendido ficou com o Plantão Policial e o problema da agressão das mulheres 
com a DEAM.  
Após a primeira mulher ser ouvida junto com sua advogada, logo entrou a 
segunda mulher, entregou documentos de identificação e foi dizendo que não falou 
mal da outra. Segundo essa declarante, o caso foi por que no dia anterior estava 
brigando com seu marido ao lado da banca e a moça achou que era com ela. Como 
tinha ido tirar satisfações com a vizinha, brigaram.  
A declarante disse que não falou mal, não fez injúria, calúnia, que não 
ameaçou e que só revidou. Estava toda marcada de arranhões no rosto e no braço. 
Falou que estava apenas brigando com o marido e falou alto: “você prefere ao invés 





essas palavras não eram para a vizinha, era para ele e se referia a todas as 
mulheres que ficavam próximas.  
Depois disto, a policial Paula tirou dúvidas e perguntou os dados dos 
policiais que fizeram o flagrante. Pediu para a moça ler para poder assinar e falou 
para sair e aguardar fora da sala. O policial militar entrou e citou na declaração que 
na hora avistou a briga e uma estava agarrada, brigando com a outra de tapas. Foi 
ele quem separou e não constatou nenhuma ameaça durante a briga. Ele trouxe as 
duas na viatura, mas separadamente. O outro policial foi confirmando o que o 
primeiro falava. 
Vale ressaltar que durante as observações de campo, toda vez que os 
policiais traziam para DEAM casos de flagrante ou situações que julgassem 
necessário o comparecimento à delegacia, eles ficavam em torno de 4 a 6h na 
unidade, com no mínimo 2h para começarem a prestar esclarecimentos formais, 
após as primeiras declarações dos envolvidos no caso. Este flagrante estava quase 
finalizado, pois já passava da hora do almoço e as pessoas envolvidas estavam ali 
desde manhã. 
Por causa do flagrante os casos das salas de espera ou do corredor das 
oitivas demoraram a ser chamados. Uma mulher que foi intimada para ser ouvida 
dizia no corredor que chegou na hora marcada e estava há 2h40min esperando na 
fila do balcão para ser atendida. O caso era sobre ameaça de outra mulher, então, 
prestou esclarecimentos rapidamente e foi dispensada.  
Nesse contexto, a policial Rose encerrou de vez sua parte no registro do 
flagrante e chamou um moço para ser atendido. Após coleta de dados de 
identificação perguntou: “o que aconteceu?”. Resposta dele: “a gente discutiu lá na 
festa”. Policial: “você bateu nela?”. Moço: “não, se foi o dia do aniversário dela, só 
discutimos”. Policial: “você está com ela?”. “Sim, e ela falou que não deu andamento 
nisto”, falou ele. Policial: “agora é assim, a Lei mudou e não precisa dar andamento”. 
Este moço era professor de Educação Física.  
A policial relatou que a moça falou no BO que depois da comemoração da 
festa do aniversário eles foram para um motel e lá ele ameaçou e queria bater na 
namorada. Informou que ainda havia o relato de que a discussão do casal tinha 
começado num bar, continuou no carro, na festa e no motel. O moço afirmou que 





policial informou que estava lá para ouvir a versão dele naquele momento e 
perguntou: “qual o motivo da discussão?”. Moço:  
 
Tudo bobeira, desde a academia que eu trabalho, mas lá no 
bar foi porque ela achava que eu estava olhando para mesa do 
lado. Continuamos juntos agora, mas ela não aceita eu dar 
aula em academia, e olha que eu dou aula em academia de 
homem, ela diz que nenhuma mulher aceita isto, estamos 
juntos, mas nem minha mãe quer que eu volte com ela e nem a 
dela, inclusive elas (as mães) não querem que a gente fale de 
nós para elas (Patrick, 27 anos, interrogado). 
 
 
A policial imprimia as declarações e o moço falou que sua companheira não 
poderia escutar aquilo que ele tinha dito de não poder trabalhar em academia. A 
policial explicou que ali não era local de fofoca e para ele não se preocupar que ela 
não iria ler a oitiva para sua companheira. Após esta oitiva a policial pegou dois 
montantes de inquéritos e colocou em cima da mesa, disse que era para a delegada 
analisar. Depois de uns dez minutos ela saiu da sala com sua bolsa não dizendo 
nada. Foi embora sem se despedir. Não voltou mais naquele dia. 
Chegou outro caso de oitiva para policial Paula, mas outra mulher passou à 
frente do balcão e falou seu caso. Policial e mulher começaram a discutir. A mulher 
trouxe umas folhas impressas como prova de alguma coisa e queria que a policial 
fizesse a intimação ao ex-marido. A policial explicava que a intimação não poderia 
ser feita e entregue assim sem fatos identificáveis.  
Explicou também que ali naqueles impressos de supostos e-mails que a 
mulher mostrava havia conteúdo de ameaça, mas não tinha nenhum tipo de 
identificação “de quem para quem, de onde veio e para onde vai, corte e cola o juiz 
não aceita”. A policial foi até um armário pegou um inquérito e mostrou o modelo de 
como era uma prova identificada.  
O telefone tocava sem parar e a policial teve que atender. A ligação era 
sobre dúvidas de intimação. A policial, ao desligar o telefone voltou ao balcão e 
encerrou o atendimento verbal sobre a prova do correio eletrônico. Em seguida, 
pediu para outra mulher que estava no balcão sentar-se à frente de sua mesa.  
A policial pegou os dados. A mulher falou que a atual mulher de seu ex-





resolveu alguma coisa e voltou para o caso. A mulher falava que a outra estava 
ameaçando e atrapalhando seu trabalho. Por telefone recebia ameaças de agressão 
e que era vagabunda. A policial perguntou se tinha provas e a mulher falava de 
várias situações em que havia provas e testemunhas.  
Das quais foram relatadas, a policial afirmou que a da rede social facebook 
servia se ela trouxesse todas as identificações, conforme dito para a mulher que 
estava no balcão anteriormente, senão não iria adiantar nada. A mulher a todo 
tempo falava que não queria mais as ligações no serviço dela. A policial insistia nas 
provas e dizia para ela trazer logo, antes de ouvir a outra parte, porque senão tudo 
iria para o fórum do jeito que estava. 
Ainda tinha gente na fila do balcão para ser atendida. As pessoas pareciam 
incomodadas porque estavam há muito tempo esperando. Ficavam saindo da fila de 
espera e olhando para dentro da sala. 
A policial Paula chamou outra pessoa para atendimento. Pediu dados. A 
mulher era faxineira. O telefone tocava insistentemente e a policial atendia e resolvia 
as dúvidas de oitivas e inquérito. Volta-se ao atendimento da mulher que explicou 
que sua filha morava com o pai e a mulher que morava com eles expulsou todos de 
casa. Então, ela foi lá discutir com a mulher que fez isso, mas não a ameaçou. 
Afirmou que não tinha problemas com a mulher, mas sim com o pai da filha dela. 
 As declarações foram impressas e dadas para ela ler e assinar. O telefone 
tocava novamente e a policial mostrou-se muito gentil, o que não era habitual e sim 
ao contrário. Ao telefone era uma delegada. Quando a policial desligou, a mulher do 
atendimento questionou o conteúdo da oitiva, falou que não estava escrito que a 
mulher ameaçou sua filha. A policial explicou que sobre a filha era lá na frente (de 
atendimento) porque tinha que ser outro BO.  
As duas, mulher e policial, discutiram. A policial era ríspida, mas esclarecia 
as informações. A mulher não entendia e ficava falando que a filha sofria com a 
mulher do ex-marido. A policial falava e falava. A mulher chorava. A policial 
explicava que fazer BO que não era ali. Eu via aquela situação e percebia que as 
necessidades da policial e da pessoa atendida se mostravam distantes naquele 
momento, de tal forma que uma parte não percebia o que a outra queria informar. A 
policial focava nos dados para o inquérito e nos procedimentos da delegacia e a 





Mais um atendimento. A pessoa foi chamada e ao ser pedido documentos 
de sua identificação a mulher disse que não os trouxe. Era casada, empacotadora, 
falou onde morava e demais dados. A policial perguntou se ela sabia ler e a mulher 
respondeu que sim. A policial foi chamada por outro delegado, que não a da 
unidade, em outra sala do prédio. Levou consigo um documento que tinha imprimido 
após o chamado do delegado.  
A mulher que estava sentada na mesa da policial queria ser atendida logo, 
pois há muito esperava, então ficava falando sozinha da demora do atendimento. 
Chegou um moço, entrou na sala, cumprimentou e saiu. Estava com processos na 
mão, parecia ter tomado um susto, pois ao entrar na sala somente avistou a mulher 
para oitiva e eu. A mulher ficava olhando para os lados, para as coisas, ficava 
comendo unha ou segurando o queixo, parecia que estava cansada de estar ali.  
A policial voltou, sentou-se, olhou para o computador e foi digitando e 
perguntando sobre os filhos da mulher. Ela, a ouvida, disse que tinha três filhos, 
sendo que só o mais novo, de um ano e sete meses, morava com ela. O marido era 
carroceiro e ela atualmente estava desempregada. Seus outros filhos tinham a idade 
de cinco e quatro anos. Quando ela trabalhava as crianças ficavam com os avós 
maternos. A policial pergunta: “o que acontece na sua casa?”. Mulher respondeu: “a 
minha sogra se mete na minha vida e fala que meu filho está desnutrido, não é nada 
disto, eu cuido do meu filho e sozinha, nunca precisei dela. Eu não ameacei”. 
Policial: “e seu irmão?”. Mulher: “eu não... E meu irmão falou para ela sair de lá 
porque ela queria me bater”. Declarações impressas e assinadas com dificuldade e 
demora.  
Numa situação em que alguém não sabia ler e escrever foi perguntado a 
policial escrivã como os funcionários faziam. A policial riu e falou: “é caroço!” 
Explicou que pediam a alguém da sala, qualquer outra pessoa presente no lugar 
(como acompanhante) para assinar ao lado da digital da (o) declarante da oitiva. Era 
necessário apresentar documentos pessoais. A escrivã estava exausta naquele dia, 
havia realizado muitas atividades de diversas ordens. 
Mais um dia de campo, mês de setembro, a delegacia estava cheia, com 
muita gente na fila e nos corredores. Uma cadeirante aguardava para ser ouvida. O 
calor tomava conta do local e os ventiladores não faziam a menor diferença quanto a 





Uma moça foi chamada na sala das escrivãs para ser ouvida. Assim que se 
sentou e passou os dados foi afirmando que o marido a tinha espancado, mas, 
afirmava também que ele era super calmo e foi somente daquela vez que ele a tinha 
agredido fisicamente e muito. A mulher ia falando enquanto sua filha de dois anos 
mexia nos objetos da sala, principalmente na impressora que parou de funcionar 
porque a menininha apertou alguma coisa na máquina.  
Resolvida a questão da impressora, a escrivã colocou na declaração que a 
mulher não queria processar o marido porque foi apenas uma vez. A mulher afirmou 
que era aquilo mesmo, inclusive que esse homem era quem cuidava de suas filhas 
do primeiro casamento. Durante as declarações da mulher acompanhada da criança 
de dois anos, a outra escrivã chamou o próximo da fila.  
Era uma mulher acompanhada da cadeirante que foi vista anteriormente no 
corredor. O caso era sobre briga em família e de vizinhos. Nesse caso, presenciei a 
lavratura do BO três meses antes. Uma das mulheres falou que estava fazendo café 
e ouviu gritos na casa da vizinha, correu para lá e presenciou duas irmãs brigando, 
sendo uma delas cadeirante. Depois chegou mais outra irmã e jogou a cadeirante no 
chão, chamando-a de aleijada, vagabunda e outras coisas. Inclusive falou para a 
vizinha que fazia o depoimento: “não se mete, você vai ter o seu”. No momento da 
discussão referente ao BO, o filho da cadeirante de 15 anos tinha entrado na 
residência e falou para todos irem embora, porque ele tinha chamado à polícia.  
A declarante ainda acrescentou em suas declarações que uma dessas irmãs 
ameaçou bater nos seus filhos na escola para se vingar e que elas se designavam 
quase advogadas, porque estavam terminando curso de Direito, e nem adiantava 
fazer qualquer BO. 
Após a declarante sair da sala começou a declaração da cadeirante. A 
mulher que tinha acabado de sair era sua vizinha. A escrivã relatou que a mulher 
atendida tinha feito um BO de ameaça contra ela. A cadeirante negou e afirmou ter 
feito isso porque há um ano a vizinha tinha feito um BO de ameaça e de barulho 
contra seu filho de 15 anos. Após assinar foi embora com dificuldade de locomoção, 
pois sua cadeira tinha dificuldade para passar pelos corredores.  
Naquela sala ocorriam geralmente dois atendimentos simultâneos de oitivas, 
e por ser maior que a sala de realização de BO nem todas as falas eram registradas 





optava por registrar casos relacionados às declarações das mulheres preterindo 
outros. Quando tinha apenas uma oitiva eu a registrava, independente da tipificação.      
A opção vinha em decorrência do barulho na entrada e saída de 
funcionários, som que entrava pela janela da reforma do prédio ao lado, pessoas 
pedindo informações, advogados solicitando inquérito ou verificando datas de 
oitivas, falas das pessoas que estavam na fila para serem ouvidas, funcionários 
cumprimentando-se no corredor e pessoas que iam até o cartório central que ficava 
porta a porta com a sala das escrivãs.  
Quando as duas mulheres saíram entrou um rapaz para ser interrogado 
como Auto de Qualificação e Interrogatório171. Ele tinha a quarta série, atual terceiro 
ano do ensino fundamental, tinha dificuldade para pronunciar as poucas palavras 
que conseguia, geralmente respondia sim ou não as perguntas que lhe eram feitas. 
Às vezes em que levantou a cabeça para responder seu olhar parecia estar longe, 
sua perna ficava movimentando. Trabalhava como servente de pedreiro numa 
construtora. Estava com roupa de trabalho toda azul, de chinelo, boné e óculos 
escuros.  
A escrivã pediu para ele tirar o boné para que ela fizesse a foto dele. Sua 
idade era de 24 anos, mas parecia ter para mais de cinquenta anos, conforme a 
policial comentou posteriormente. Manteve cabeça baixa a maior parte do tempo. 
Esse foi um dos poucos casos em que a pessoa ouvida e a escrivã falavam em tom 
muito baixo. Antes de assinar as declarações, o rapaz perguntou onde tinha um local 
para ele pegar uma moto taxi. A escrivã explicou. Ele assinou e foi encaminhado 
para realizar sua oitiva na sala da delegada.  
Posteriormente a escrivã me explicou que o rapaz se encaminhou ao 
Plantão Policial naquele momento porque estava sendo ameaçado de morte e o 1º 
Distrito imediatamente o encaminhou para ser ouvido por ela. O rapaz ao confessar 
                                                 
 
171 Segundo a policial, isso se refere ao interrogatório dentro do inquérito em que o autor do delito é 
submetido. Quando há exteriorização da convicção jurídica, fundamentada do delegado de polícia, ao 
reputar determinada pessoa como provável autor ou partícipe do fato delituoso investigado. Neste 
caso, ocorre o indiciamento que possui três peças: 1) o auto de qualificação e interrogatório do 
indivíduo; 2) as informações acerca de sua vida pregressa; e 3) o boletim de identificação.  No 
indiciamento não significa que a pessoa é culpada ou está condenada, mas é a imputação a alguém, 
no inquérito policial, da prática do ilícito penal. Para sobre essas questões, ver: Moraes RFM. 
Indiciamento na investigação criminal conduzida pelo delegado de polícia. Revista Jus Navigandi, 







ter violentado sexualmente uma menina de onze anos estava sendo ameaçado pela 
população. 
No movimento de entrada e saída da sala, chegou outro rapaz. Parecia ser 
funcionário de outra delegacia. Começou a falar baixo com escrivã Rose e após 
algumas falas ligou seu celular e falou com outra funcionária sobre troca de plantões 
de trabalho. Voltou a conversar com a escrivã e com um homem, seu conhecido, 
que foi chamado para ser ouvido. Ficou uns 15min e depois se despediu. Antes de 
sair de vez, perguntou o que eu estava fazendo ali. Quando foi explicado a ele, o 
funcionário sorriu e foi embora.  
A policial escrivã informou ao homem que tinha falado com o policial que a 
oitiva dele seria na manhã seguinte, no entanto, pediu para que entrasse, sentasse e 
foi até o armário pegar o respectivo inquérito. Voltou à mesa e pediu os documentos, 
mas ele não tinha porque nunca os tirou, portanto nunca teve qualquer documento. 
A policial perguntou o que ele viu no dia e se conhecia uma determinada pessoa. O 
homem negou conhecer e sabia apenas que era o advogado da mulher dele e de 
sua filha. A escrivã insistiu em saber se ele conhecia, pois ele tinha um BO em seu 
nome como autor em que sua mulher e filha o acusavam de agressão por diversas 
vezes. O homem negou e disse que foi apenas um empurrão. Perguntado se fazia 
uso de bebida alcoólica, afirmou que sim desde os quinze anos e fazia um mês que 
tinha parado, pois estava indo ao CAPs (Centro de Atendimento Psicossocial).  
Falou que foi a primeira vez que bateu nos filhos, que bebia em casa e 
ficava brigando, afirmou: “tão botando na minha cabeça que não é assim né... E o 
Conselho (Tutelar) foi atrás... E mandaram no CAPs por isso que fui”. Como este 
homem não sabia ler nem escrever, a escrivã chamou a mulher dele para assinar 
também.   
Como a esposa estava presente e tinha assinado junto ao interrogado, a 
escrivã aproveitou e tomou o depoimento dela. Então, a mulher falou que o marido 
na atualidade só fazia uso de bebia uma vez por semana e antes eram todos os 
dias. Falou que era casada há vinte anos, que o marido “sempre bebeu... Não todos 
os dias... Só quando nervoso, pensativo”. Perguntado se ele batia, a mulher disse 
que não: “ele nunca bateu, só este dia que empurrou a filha porque ela pôs o dedo 





Relatou que o Conselho Tutelar foi em sua casa no mês anterior e também 
na semana anterior e seu marido começou a fazer o tratamento no CAPs. O marido 
estava melhor e estava sabendo ouvir mais, insistiu que a filha de cinco anos era 
nervosa e sobre a outra filha disse: “a mais velha também é nervosa... elas têm que 
procurar um psicólogo”. 
Durante as declarações a senhora vai explicando que o seu marido bebia 
todo dia e batia nas crianças, mas que tudo aquilo era culpa da filha mais velha que 
era muito nervosa. Falava que a família, ela e o marido, vieram da roça e por esse 
motivo o homem não tinha documentos. Afirmou que: “em Minas Gerais tirar 
documento é... difícil”.   
Esse caso mostrou explicitamente o quanto a mulher tinha argumentos para 
justificar as ações do marido, o quanto o comportamento dele não era errado ou 
criminal na opinião dela e que ocorria em função da filha ser nervosa e da bebida. 
Para a escrivã que atendeu a oitiva, em sua opinião, dada após o casal sair da sala, 
aquilo ocorria porque o marido ainda trabalhava e sustentava a casa. De qualquer 
forma, um único fator como o econômico, não se mostra suficiente para 
compreender tal situação. 
Ainda naquele dia, entrou na sala uma policial que fazia BO e se dirigiu a 
mim, falou em tom muito baixo que precisaria falar a sós comigo e se eu poderia ir 
até a cozinha. Lá solicitou uma orientação psicológica sobre um assunto pessoal. 
Num outro dia fui ao cartório das escrivãs no período da manhã e uma delas estava 
ao telefone dizendo: “não é possível tirar queixa, vai para o fórum”. Naquele 
momento as pessoas foram chegando e permanecendo na fila para as oitivas, outras 
chegavam ao balcão para tirar dúvidas.  
Uma escrivã saiu da sala e a outra estava lendo documentos, inquéritos e 
tirando cópias. A outra escrivã voltou à sala e chamou uma mulher para ser ouvida. 
A mulher falou que foi casada por vinte anos e apanhou várias vezes do ex-marido, 
mas sempre retirava a queixa. Num determinado dia, precisamente nove de julho, 
ela chegou a sua casa e viu que a bolsa dele estava trancada, deu um jeito de abrir 
e estava cheio de cartas de mulheres. O marido, numa manhã, a procurou para 
relações sexuais e ela cedeu. Depois ele se encaminhou para o centro da cidade e 





A declarante chorou muito e ficou em pé com expressão de indignação. 
Chegou um homem no balcão e a escrivã pediu para esperar. A mulher continuava 
contando sobre a casa da amante e a traição do marido. Dizia que o homem jurava 
que não estava mais com a amante, mas quando confrontado confirmou que tinha 
mais dois filhos fora do casamento e naquele momento ela recebeu murros do 
homem em seu peito e em parte do braço. Enquanto esposa e marido brigavam, a 
amante tentava separá-los fisicamente. Ao fazer registro de BO foi encaminhada ao 
exame de corpo de delito e a partir daquele fato ela não cuidava mais do marido, 
não fazia café e nem almoço. Na data das declarações afirmava que estavam 
separados.    
A escrivã Rose perguntou para a mulher o porquê ela não colocou no BO o 
nome da mulher tida como amante do marido e que lhe tinha dado unhadas, pois 
estava no resultado do exame feito pelo IML. A resposta foi que não sabia daquilo e 
nem do nome da amante. Relatou que a amante a segurou e nisso a unha dela 
entrou em sua pele, segundo a declarante parecia que a mulher nem percebia a 
força que estava fazendo porque gritava muito.  
A mulher foi falando que tinha uma filha de 14 anos que passava por 
psicólogo por causa daquela situação. Fala que o marido sempre a traiu, mas ela 
não sabia de outros filhos dele. A mulher continuava chorando e disse: “sabe o que 
é você fazer tudo para uma pessoa, se dedicar a ele, deixar de fazer as coisas para 
gente, deixar a gente... E ele faz isso...”. Chora muito. Continuava falando:  
 
Agora a amante liga para mim e fala que está grávida... E se 
minha filha ouve isso? A psicóloga dela já ligou para ele 
procurar ela, mas ele disse que a advogada dele mandou ele 
ficar trezentos metros longe de nós, e de qualquer coisa sobre 
a gente, mas até da filha? (Eliana, 38 anos, usuária da DEAM). 
 
 
A escrivã perguntou se ela tinha Medida Preventiva, a mulher disse que não, 
mas mesmo assim a advogada do marido orientou-o que não deveria chegar perto. 
Após a impressão das declarações, foi pedido para a mulher ler e assinar. A mulher 
leu e pediu para arrumar as datas dos fatos. Também foi contando das cartas que 
recebia, sobre as intimações da delegacia e da “audácia da mulher em ficar ligando 
e ficar falando sobre o que acontece com eles”. A escrivã pediu para ela assinar e se 





Enquanto isso a outra escrivã, Paula, falava ao telefone com uma moça que 
foi agredida enquanto trabalhava em uma empresa que prestava serviço de 
cobrança de estacionamento nas ruas do município. A escrivã falava que 
identificaram o agressor no dia anterior e que a partir do dia atual ela teria seis 
meses para fazer a representação172. Após essa chamada fez uma ligação para 
outra mulher que realizou um BO contra um motoboy e que também o identificaram. 
Como não havia ninguém na sala naquele momento, a escrivã Paula 
reclamava que alguém não foi responsável por “tocar o inquérito” adequadamente. O 
juiz mandou anexar laudo e procurar vítima para indicar testemunhas, entretanto já 
havia vencido os prazos de entrega ao fórum e a pessoa que cuidava do inquérito 
não tinha dado prosseguimento.  
A escrivã Rose fazia ligações telefônicas e a escrivã Paula visivelmente 
aborrecida disse que quando recebia sua cota, os inquéritos para dar andamento 
que voltavam do Ministério Público, a primeira coisa que fazia era entrar em contato 
com a vítima. Rose falou que a pessoa, funcionária em questão, ficava tomando 
conta da vida dela ao invés de resolver problemas do cartório. A conversa foi ficando 
tensa e juntas expuseram, com reclamações, o quanto os funcionários de um modo 
geral não cumpriam suas devidas funções.  
A delegada entrou na sala e elas continuaram a reclamar. Citaram o nome 
da funcionária e afirmaram que nem podiam pedir o afastamento da pessoa porque 
era uma funcionária readaptada173 e se tirassem ela de vez da delegacia iriam 
sobrecarregar as atividades de quem fazia o atendimento de entrada do BO.  O 
clima do ambiente tornava-se muito tenso, pois falavam expressando raiva e 
insatisfação no trabalho. A escrivã Paula disse:  
 
Quantas vias ela tira da oitiva? Ah, eu fico nervosa com isto. 
Vou passar para a doutora, tem duas cópias. Não trabalho 
assim... E tem que ouvir a escola, mas a escola não responde, 
vamos mandar para o juiz ou ver o que a doutora manda 
fazer... Vai vendo os processos e o que precisa ser feito, tá 
tudo parado e tudo errado! (Paula, 49 anos, policial). 
 
                                                 
172 Neste caso, por não ter sido enquadrado na lei 11.340/06, a tipificação de lesão corporal precisava 
de representação. 
173 A readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em 





Além do atendimento às pessoas que estavam presentes para as 
declarações, depoimento e interrogatório, havia outras situações que eram as 
atividades das policiais. A quantidade insuficiente de funcionários, o 
comprometimento profissional com as necessidades do trabalho, acúmulo de 
inquéritos, produção de intimações, registros, dúvidas das pessoas, diversas 
solicitações de outras unidades policiais, telefonemas, inquéritos, prazos e outras 
questões influenciavam as relações pessoais daquele espaço no desempenho e no 
próprio andamento geral do trabalho, sobretudo nos embasamentos dos processos.  
Naquele clima de insatisfação entre as escrivãs, chegavam mais pessoas 
para serem atendidas. Uma das policiais continuava lendo e verificando processos 
empilhados em sua mesa e a outra, após desligar o telefone, sentou-se em frente ao 
computador e abriu um site famoso de rede social. A que estava lendo os processos, 
gritou: “é para chamar a filha e chamou a mãe”. Falou o nome da funcionária 
novamente e era a que estava de licença saúde.  
A policial ficou reclamando que o cartório não funcionava, de outros 
inquéritos em que era para ter oitiva de todos os envolvidos e só fizeram a da vítima. 
Ambas policiais acordaram de ligar para as pessoas daquele inquérito e chamá-las. 
A escrivã Rose voltou para a rede social. 
Após uns minutos a escrivã Rose foi até a mesa da escrivã Paula e verificou 
alguns dados do referido inquérito e ligou para uma mulher. Informou-a que o marido 
deveria comparecer à delegacia. Pelas respostas da escrivã ao telefone percebeu-se 
que a mulher queria retirar a queixa por telefone mesmo. A escrivã foi explicando da 
necessidade de ouvir pessoalmente os envolvidos, inclusive esclareceu que o juiz 
mandou ouvir seu marido. Como o marido viajava a trabalho e somente aos finais de 
semana estava na cidade e a escrivã estaria no Plantão Policial no próximo 
domingo, marcaram para aquela data, uma vez que havia urgência no prazo daquele 
inquérito.  
Essa mesma escrivã explicou para a outra policial que a delegada mandou 
intimar novamente todas as pessoas que estavam envolvidas nos inquéritos da 
funcionária de licença, porque havia muita coisa errada. Foi até o armário e mostrou 
um bloco de intimações: eram oitenta intimações para um mesmo homem. Ao 





inusitada aquela situação. Uma das escrivãs comentou: “e depois falam que a 
Solange (funcionária readaptada) é que é louca!”. 
A situação dos problemas acarretados por funcionários mostrou ao menos 
duas complicações explícitas naquele ambiente: falta de funcionário na terceira 
mesa para dar andamento nos inquéritos, nas ligações, na produção de intimações e 
demais atividades; e o não atendimento de prazos estipulados. Essas situações 
tornavam aquele cartório um local organizado somente aparentemente, gerando 
insatisfação e desmotivação ao trabalho para as policiais que tinham contato com os 
documentos. 
Na semana seguinte, ao chegar à delegacia a funcionária da frente, do 
atendimento da sala de BO, pediu para eu levar uma cadeira à sala das escrivãs, 
pois havia funcionária nova na terceira mesa. Peguei a cadeira e fiquei ao lado da 
escrivã Rose. Tinha uma moça sendo ouvida. Relatava que conheceu “ele de vista” 
(o homem de quem falava era seu ex-namorado). O homem passava por uma 
mesma rua durante três anos e no último mês estavam namorando. Segundo a 
declarante, o namorado era cabeleireiro de criança, sem diploma. Ela terminou o 
namoro porque embora ele fosse trabalhador, arrombou a porta da casa da mãe 
dela, e naquela oportunidade disse para uma moça que morava aos fundos da casa, 
que iria deixar somente os dentes da declarante no lugar.  
Após ter feito aquela ameaça, pulou o muro e foi embora. O fato tinha 
acontecido num domingo. Um dia antes, no sábado, ele também tinha agredido a 
declarante numa festa de noivado e “só tinha bebido cerveja”. A mulher acrescentou 
ainda, que na segunda-feira aquele homem tinha passado em frente à loja em que 
sua amiga trabalhava e também deixou um recado para a declarante de que iria 
matá-la. A mulher relatou que o homem quando criança já foi usuário de drogas, 
mas que no momento não sabia se usava. Já tinha recebido ameaças dele por 
telefone e a agressão da festa fora a primeira vez.  
A escrivã perguntou se ela trabalhava e ela disse que não. Perguntou do que 
ela vivia e ela respondeu: “não trabalho, oras, apenas isso”. Falou em seguida que o 
homem nunca tinha sido preso. Queria Medida Protetiva. A escrivã informou que ela 
precisava trazer testemunhas, no caso a mãe e a inquilina do fundo, pois elas 





Após a mulher sair da sala, a escrivã Rose olhou para mim e comentou que 
a moça era “meio 13 né” e perguntou se ela era normal. Antes de eu responder 
qualquer coisa, a moça já estava de volta com sua mãe para que a escrivã a ouvisse 
e lhe desse a Medida Protetiva.  
A mãe da moça sentou-se e a escrivã falou que precisava ouvir as duas 
testemunhas, ou seja, ela e sua inquilina do fundo. A mãe relatou que viu o rapaz 
dar uma tapa na cara da filha numa festa, seu sobrinho viu também e foi atrás dele. 
Depois, o referido autor pulou o muro da casa onde ela e a filha moravam, caiu no 
chão, esmurrou a porta e agrediu muito fisicamente sua filha, depois saiu correndo. 
A mulher falou que se a escrivã quisesse o sobrinho viria testemunhar também. 
Sabia por meio de sua inquilina que houve outra ameaça do rapaz contra a filha.  
No dia da festa ele ficou na rua ameaçando. A policial Rose falou que elas 
precisavam trazer as outras testemunhas para ouvi-las ainda naquele dia ou no 
máximo no seguinte, assim poderia “mandar para frente”, ou seja, encaminhar o 
inquérito para a delegada e solicitar a Medida Protetiva. A mãe falava para escrivã 
que a inquilina disse que sem papel da intimação ela não iria. A escrivã: “pode 
deixar, vou intimar”.  
Chegou uma mulher com bebê de colo e uma criança de cinco anos. A 
escrivã Rose mandou a mulher sentar e aguardar, então saiu da sala. Enquanto isso 
a mãe tentava amamentar o bebê, mas ele chorava, estava agitado. Voltou a escrivã 
e perguntou se a mulher tinha feito exame no IML, ela disse que não porque não 
tinha dado para ir. Relatou que era a quarta vez que ele (ex-marido) a agredia, mas 
iria “deixar passar” porque tinha separado dele.  
A mulher perguntou a escrivã o que iria acontecer a ele se ela o 
processasse. A escrivã disse que iria depender do entendimento do juiz, dependia 
das testemunhas. A moça foi contando que estava na casa da sogra dormindo 
quando ele a acordou e discutiu dando-lhe três chutes na barriga. Isso ocorreu 
depois de 12 dias após ela ter tido o parto. Falou que no total de morar juntos havia 
sete anos e tinha três filhos com ele. Não estavam morando juntos, mas não queria 
processá-lo porque não iria mais acontecer e se aconteceu foi por causa dos filhos. 






A funcionária nova estava tentando organizar os processos do armário da 
policial de licença. Pediu ajuda para uma das escrivãs. Foi descobrindo que tinha 
inquérito dentro de inquérito e não havia capas de identificação. Os telefones 
anotados não correspondiam às pessoas quando ela ligava. Continuava tentando 
contato telefônico com as pessoas dos inquéritos, mas nada. Depois de uns trinta 
minutos conseguiu que uma das partes viesse na próxima quinta-feira para oitiva. 
Continuava a procurar os endereços de quem precisa ser ouvido. 
Chegou um homem no corredor falando alto, ele era uma pessoa 
visivelmente com problemas mentais. Era conhecido na cidade, inclusive filho de um 
delegado. Apenas falava alto e não causava problema algum. Passava pelos 
corredores e salas brincando com as pessoas. Tive a percepção de que as pessoas 
não reagiam às piadas que o homem fazia, não porque ele apresentava algum 
problema de saúde ou o que falava não era engraçado, mas porque as pessoas 
estavam preocupadas com seus próprios problemas.   
O clima na sala ainda estava pesado em função dos inquéritos atrasados. As 
duas escrivãs estavam de mau humor e resolveram sair para um café. Não 
convidaram a mim e nem a funcionária nova para irmos à cozinha. Aproveitei a 
ocasião e me apresentei à funcionária que estava chocada com a desorganização 
dos documentos. Falou que permaneceria ali apenas pelos próximos trinta dias e já 
estava achando que era tempo demais. 
As escrivãs voltaram do café e já no balcão uma delas chamou uma mulher 
para ser atendida. Começou perguntando nome e se tinha feito IML. A mulher 
respondeu que não. A escrivã perguntou onde estava o papel da solicitação do 
exame e a mulher disse que perdeu e por isso não tinha feito. Disse que o papel 
sumiu depois do ocorrido. Foi falando que morou com o marido por oito anos e ele 
não era agressivo, aquela tinha sido a primeira vez que ele batia. Já estavam 
separados de quarto e quando ela pediu para ele comprar alimentos, ele disse que 
não mais a sustentaria, que ela tinha que trabalhar e a chutou no peito, na hora ela 
caiu e se machucou. Depois ele a ameaçou falando que ela iria pagar o preço 
daquilo.  
O fato ocorreu numa quarta-feira e após o sábado ninguém mais o viu. 
Depois de digitar, a escrivã falou que ela não poderia desistir do inquérito, seria 





processá-lo. A mulher falou que então aguardaria a ida ao fórum. Assinou os 
devidos documentos e foi embora. Imediatamente duas policiais (as do café) se 
olharam e uma delas falou: “é isso que não gosto, a pessoa não faz exame no IML, 
talvez nem tenha recebido a requisição para fazer... E ainda não quer processar 
sendo que a gente leva um mês para intimar”. 
 
5.4 Percursos na DEAM: cada mulher no seu tempo 
 
As ocorrências de violência manifestadas pelas mulheres depois de ouvidas 
pelas policiais eram tipificadas de acordo com a legislação e registradas no BO. Com 
a validação da delegada, quanto à ação de tipificação criminal ou contravenção, 
tornavam-se inquérito na maioria das vezes, o que demandava a realização de 
diversas oitivas e investigações com prazos determinados. Quando o inquérito era 
concluso pela autoridade policial era enviado ao judiciário.  
Ao chegar ao fórum, o Ministério Público (MP) avaliava a tipificação, a 
identificação, circunstâncias, investigação, manifestações, prazos e outros itens, 
encaminhando ou não a denúncia ao juiz, o que tornava o inquérito um processo 
contra o (s) autor (s). Caso o MP aceitasse a denúncia, encaminhava às instâncias 
superiores. Ao contrário, poderia arquivar ou solicitar complemento e/ou novos 
dados ao inquérito, o que necessitava a volta do documento à unidade policial. Esse 
retorno do inquérito entrava na delegacia com a denominação de cota. 
Ao observar na DEAM os percursos pelo qual o registro do BO se 
transformava em inquérito ou Termo Circunstancial, identifiquei o trabalho e os 
esforços realizados por todas as pessoas que compunham a ocorrência da violência, 
como os integrantes da unidade policial, as mulheres e as pessoas envolvidas nos 
eventos. Essas pessoas, nos vários locais, demonstravam insatisfação. 
Nos espaços da DEAM, de um modo geral, havia insatisfação diante das 
situações que ocorriam, principalmente das policiais e das mulheres. Parecia que 
além das informações de violências relatadas formalmente nos BOs, o que ocorria 
na rotina da DEAM gerava ainda mais reclamações em todos que lá estavam. 
Durante todo o período do campo, não vi pessoa alguma prestando um trabalho com 





Sempre havia alguma coisa que interferia negativamente nas atitudes e 
relações ocorridas nos espaços da unidade policial. Inclusive eu não me sentia bem 
na DEAM, pois o clima daquele espaço era sempre tenso. Os problemas de diversas 
ordens, os embaraços e contratempos, as discussões entre as partes, destas com 
policiais e vice-versa no cotidiano da unidade dificilmente eram solucionados, o que 
intensificava a insatisfação.  
Quanto às mulheres, a violência que passavam envolvia múltiplos fatores. 
Houve diversos casos que cabiam perfeitamente na Lei Maria da Penha, em que os 
homens violentavam de alguma forma as mulheres numa relação em que eram 
subjugadas por seus parceiros ou por alguém de seu convívio. Em outros casos, 
transpunham o problema da relação do âmbito doméstico no que se referia às 
relações conjugais da vida presente e passada das mulheres.  
Em todos os casos observados e atendidos, independentemente do tipo de 
violência contra as mulheres, todas as pessoas, como acompanhantes, advogados, 
policiais, principalmente as mulheres e até os citados autores, eram contra a 
violência e explicitavam a afirmação de que compreendiam o fenômeno como errado 
e faziam alguma coisa para seu fim. 
A compreensão de que os atos de violência eram crimes, eu percebia que 
vinha somente das policiais e dos casos que ocorriam com crianças ou quando as 
mulheres não tinham vínculos com os autores. Somente no caso da mulher ofendida 
durante o trabalho no hospital foi diferente, o que se manifestou no momento da 
oitiva era que o conflito ocorreu em função da circunstância e ocasião e não da 
vontade racional da parte, o que justificava a violência por questões emocionais e 
descaracterizava o fato legal.   
Das declarações das mulheres que mantinham ou mantiveram vínculos 
afetivos ou íntimos com os autores, constantemente aparecia alguma forma de 
justificativa para as atitudes apresentadas. Elas não mais queriam que os fatos 
ocorressem e aquela situação era tida como errada ou uma contravenção, mas não 
um crime propriamente dito.  
Dos casos de violência em que havia vínculos, em diversas situações do 
inquérito parecia que as mulheres declarantes não tinham um entendimento explícito 
que os atos praticados pelos autores eram crimes. Evidenciavam entender o 





devendo ser punido por meio do Código do Processo Penal. Quando efetivamente 
percebiam que o responsável seria processado, provavelmente sentenciado e que 
teria antecedentes criminais, repensavam as estratégias tomadas quanto à solução 
da situação de violência. 
Numa manhã em que três mulheres foram ouvidas em oitivas, duas não 
queriam dar prosseguimento no inquérito, e uma delas tinha recorrência de agressão 
física por quatro vezes. Nem a violência explícita e corpórea tinha conotação de 
crime para uma das mulheres. Nesses casos havia o vínculo íntimo de alguma 
forma.  
Das relações surgidas na DEAM ou nas tipificações demarcadas nos BOs 
havia sempre o desrespeito, o crime ou a contravenção contra as mulheres. A DEAM 
trabalhou com diversos casos que cabiam ou não na Lei 11.340/06, mas todas 
passaram pela condição das relações desiguais de gênero entre homens e mulheres 
e até entre as próprias mulheres.  
Nos casos descritos e na situação das mulheres sofrendo violência em via 
pública ou no ambiente do trabalho, não havia vínculo íntimo ou parental com os 
autores. As mulheres também sofreram violência pela condição apenas de ser 
mulher, como foi o caso da moça no estacionamento da via pública; no das mulheres 
que trabalhavam como camelôs174; da menina, filha da empresária, que poderia ter 
sido pega por um homem provavelmente para fins sexuais; e das mulheres 
chamadas de modo pejorativo como sapatão e mulher-homem.  
Nas situações identificadas na DEAM apareciam acontecimentos em que 
havia diversos conflitos nos diferentes relacionamentos de gênero que evidenciavam 
assimetrias de poder em que as mulheres estavam sempre em situação de maior 
prejuízo. As pessoas buscam firmar, mediante a violência de gênero, sua identidade 
masculina ou feminina (Signorelli, 2011).  
No caso de homens e mulheres no contexto da DEAM, os homens 
mantinham uma posição de superioridade em relação às mulheres no momento da 
violência. Além disso, o fato de vivermos em uma sociedade com ideal de virilidade 
masculina e heteronormativa (Villela, Pereira, 2012) dificulta ainda mais às mulheres 
reverterem essas relações assimétricas em busca de ambientes em que se 
efetivasse o respeito e o direito de viver sem esse tipo de violência.  
                                                 





Inclusive a DEAM se apresentava como mais um espaço do exercício da 
violência em que ocorria a imposição às mulheres de expressarem narrativas 
objetivas do fato criminal e por relegarem a elas a responsabilidade do rompimento 
das relações de violência que viviam.  
Independente da vontade ou não de criminalização pela violência sofrida, 
isso necessariamente não significava que as mulheres não queriam deixar de viver 
em situação de violência. Nesses casos não foi possível afirmar, de maneira alguma, 
que apenas um fator era o motivo desse comportamento. Cada mulher trazia uma 
história e um percurso de vida que estavam entrelaçados à situação de violência e 
sustentavam de alguma forma atitudes.   
Após a decisão de notificar a violência formalmente, principalmente nos 
casos em que as mulheres estavam decididas a responsabilizar os autores, elas 
também se deparavam com diversas situações e acontecimentos que demarcavam 
e influenciavam suas atitudes, e, consequentemente, o percurso do inquérito e o 
resultado processual.  
Dessas situações, as mais comuns e para todas as mulheres: tinham que 
providenciar as evidências de provas tanto materiais como das testemunhas; nas 
declarações da violência havia a diferença do tempo entre o fato, a ocorrência e as 
oitivas que atuavam nas atitudes, decisões e comportamentos; deslocamentos a 
outros locais de atendimento, como ir até ao IML ou Pronto Socorro, que eram 
distantes da DEAM; atendimentos insatisfatórios e precários; diversas idas e vindas 
à DEAM; dispêndio financeiro, de tempo e de trabalho, além de preocupações sobre 
os fatos e a vida; em muitos casos aparecia a necessidade de outros profissionais, 
como advogado, psicólogo e assistente social; a DEAM não contava com estrutura e 
funcionamento de rede de atendimento, como a Casa-Abrigo, ou outra forma de 
abrigamento, fundamental no apoio para sair da situação de violência; dificuldade 
em dar prosseguimento à própria vida; os laços relacionais com os autores; 
precisavam reorganizar crenças e expectativa de futuro; precisavam de tempo 
particular para digerir o sofrimento, vergonha e outros sentimentos e emoções 
decorrentes do fenômeno da violação; impulsionar as ações para a 
responsabilização de autoria da violência. Na busca pela cessação da violência, o 





Ademais, nas circunstâncias em que a DEAM trabalhava com as demandas 
da violência havia problemas em sua estrutura e funcionamento. Naquela 
especializada havia a própria violência institucional e não se cumpria seu papel 
conforme as respectivas diretrizes. As policiais se deparavam com a falta de 
funcionário; dificuldade e problemas ao intimar; desqualificação por trabalhar 
naquela unidade; excesso de burocracia de atividades a desempenhar; acúmulo de 
trabalho; inquéritos inconclusos; a manifestação da vontade das consideradas 
vítimas pela renúncia da notícia prestada; e não realização de exame no IML.  
Havia também dificuldade de comunicação entre as policiais e as demais 
pessoas que estavam na unidade policial. Tudo isso interferia nas informações 
necessárias ao inquérito e sua conclusão. Essa violência institucional foi apontada 
por Scheneider (2015) como o principal causador do estresse psicológico para as 
profissionais que trabalham com segurança pública, como no caso das policiais civis.      
A autora indica que os desgastes pessoais advindos do tipo de trabalho 
realizado interferiam diretamente na vida pessoal. A excessiva carga de trabalho, 
assédio moral, contato com condutas hostis, falta de efetivo, falta de aparatos de 
segurança pública, exposição repetitiva e prolongada a esses fatores durante a 
jornada de trabalho atingiam a autoestima, a segurança ou imagem das 
trabalhadoras e influenciavam a saúde dessa categoria de profissionais.  
Havia também preconceito e discriminação dentro da própria instituição, 
onde atribuíam às mulheres policiais as funções administrativas ou o dever de 
alguma atividade pelo fato de ser mulher. No cotidiano laboral as policiais tinham 
seus direitos e valores agredidos, que também foram analisados como atos violentos 
(Schneider, 2015).  
Boa parte dessa situação foi observada e evidenciada na DEAM objeto de 
estudo. Embora a DEAM não funcionasse aos finais de semana e feriados, as 
policiais eram convocadas para trabalharem no Plantão Policial como qualquer outra 
(o) policial das delegacias, o que também era motivo de insatisfação uma vez que 
iriam realizar atividades que não faziam parte da sua rotina. Essa situação não era 
vista como motivadora, em exercer um serviço diferente e que saia do habitual, mas 
era mais um desgaste laboral que mostrava as questões discriminatórias e 





Constantemente isso era explicitamente comentado por qualquer policial que 
permanecia na delegacia, em outras unidades e entre as próprias policiais175.  
Outra circunstância em que a condição das mulheres policiais novamente se 
desqualificava era que na DEAM havia duas prestadoras de serviços gerais que 
faziam os serviços de cozinha e faxina, mas quando por algum motivo não faziam 
seus afazeres, automaticamente alguém sugeria que as policiais fizessem o café, 
pois os homens não sabiam ou não ficaria tão bom quanto o das mulheres. 
Novamente se percebia que cabiam às mulheres determinadas atividades tidas 
socialmente como pertencentes a estas. Tanto na DEAM, como fora, parecia que 
existia um lugar natural do papel a ser exercido pela mulher, um lugar fixado e 
predeterminado. 
Apesar de as policiais estarem constantemente diante de situações e relatos 
de sofrimento de todas as pessoas que buscavam o atendimento da DEAM, cada 
uma se esforçava ao seu modo em contribuir para que seu trabalho desse resultado, 
que na sua visão era a cessação de violência com a criminalização efetiva dos 
responsáveis. As policiais percebiam seus esforços como ineficazes durante o 
atendimento, principalmente nas oitivas, daí não se aprofundavam nos 
acontecimentos e no conhecimento do contexto de violência contra as mulheres, o 
que, por vezes, desqualificava os próprios procedimentos e o retorno das mulheres e 
demais pessoas à delegacia.  
Com diversas atividades em andamento na DEAM, a falta de dados nos 
inquéritos e a pressão judicial e policial, os prazos estipulados para a conclusão do 
inquérito policial se mostravam sempre insuficientes. Ficava obscuro para as 
mulheres perceberem que a notícia-crime do BO se transformava em um inquérito e 
depois num processo contra o autor da violência e num direito alcançado. 
As consequências dessa situação eram a desmotivação e a insatisfação 
generalizadas. Na DEAM parecia haver a descrença que a Lei instituída favorecia a 
sociedade, ali desaparecia a perspectiva de emancipação das mulheres, que não 
usufruíam dos direitos alcançados na legislação.  
Dessa maneira, na DEAM apareciam inúmeras contradições entre o que se 
deveria efetivar como direito alcançado e o que se praticava. Havia um 
distanciamento entre as intervenções e a solução dos problemas, além de o 
                                                 





atendimento se revelar como uma situação que envolvia fatores além da legislação. 
As relações travadas no espaço refletiam o aparecimento de julgamento moral que 
novamente desqualificava as mulheres em situação de violência. 
No enfrentamento à violência contra as mulheres, qualquer pessoa na 
DEAM, sobretudo as mulheres, estava numa condição desfavorável, tanto pela 
violência que as levaram a fazer o BO, como pela própria insatisfação institucional 
que caracterizava não apenas as denunciantes, mas também as policiais, 
prestadores de serviços e até a mim.  De forma transparente, estar no espaço de 
uma DEAM, ainda que as policiais estivessem acostumadas às recorrências das 
histórias das mulheres, nos comportamentos apareciam as insatisfações e 
indignações.  
Em campo fui percebendo que a DEAM na qual me encontrava estava 
similarmente envolta aos limites, desafios e problemas de outras unidades policiais 
especializadas já apontadas, tanto que durante meu trabalho em campo parecia que 
a DEAM de minha investigação era idêntica as outras unidades descritas em 
publicações.  
Foi a partir das releituras do caderno de campo, nas oportunidades de volta 
à DEAM para sanar dúvidas, nas reflexões e discussões sobre a unidade policial e 
as mulheres é que fui percebendo que nas entrelinhas daqueles atendimentos, das 
narrativas das mulheres, das policiais e das pessoas, das reclamações, das tensões, 
dos olhares, gestos e atitudes, do desenho da DEAM (local, estrutura, 
funcionalidade), que a necessidade de cada uma daquelas pessoas se mostrava 
como uma diferente da outra.  
Cada pessoa que estava dentro da delegacia manifestava um tempo 
diferente quanto à urgência da solução do seu próprio problema, que de uma forma 
ou de outra se vinculava à violência sofrida pelas mulheres. No registro de BO as 
policiais precisavam tipificar os casos, as mulheres exporem suas angústias e os 
detalhes do evento da violência, os acompanhantes precisavam apoiar as mulheres 
durante a decisão de realizar a ocorrência formalmente.  
À delegada cabia o bom andamento e coordenação da unidade 
especializada e a policial do cartório central precisava fazer com que aquele espaço 
não emperrasse em meio a inúmeros registros, livros e documentos empilhados. No 





resultavam em informações e dados para a sindicância. As depoentes nas oitivas, 
passados alguns meses da realização do BO, já tinham resolvido de alguma forma a 
situação de violência e a presença na DEAM para prestar detalhes do que tinha 
acontecido anteriormente parecia não ter mais sentido de resolução do problema. 
Outros averiguados e declarantes nas oitivas, diversas vezes, não se identificavam 
como pertencentes aos relatos de policiais ou negavam os fatos expostos.    
Inquéritos inconclusos não respaldavam a justiça na aceitação das 
denúncias contra os autores, o que levava à ampliação dos prazos necessários a 
conclusão do inquérito e ao prosseguimento do processo. À vista disso, cada 
integrante do percurso do BO apresentava uma necessidade e um tempo 
diferenciado entre si.  
O tempo se particularizava para cada uma daquelas pessoas e “[...] não era 
algo meramente representado, mas um agente que trabalha nas relações” (Das, 
1999, p.37) e se manifestava naquele espaço influenciando os trâmites de percurso 
da ocorrência, da tipificação do caso, no atendimento, no inquérito, na denúncia do 
caso e no processo.    
Refleti que na DEAM investigada, a violência sob a ação do tempo176 inferia 
elementos no dia a dia das mulheres e as levava a se expressar por diferentes 
narrativas entre o tempo da ocorrência da informação da violência no serviço da 
DEAM (datado e fixado cronologicamente) e o tempo de dizer posteriormente sobre 
o ocorrido durante as oitivas.  
Ainda naquele mesmo espaço, os participantes daquele contexto, como os 
autores, as mulheres, policiais e judiciário nem sempre mantinham uma posição fixa 
de tempo entre si. Cada um tinha seu tempo, que ora convergiam entre si ora não. 
Homens considerados autores de violência durante as ocorrências, quando 
apareciam na DEAM pareciam ser vítimas dos inquéritos, demostravam fragilidade e 
justificavam de alguma forma a violência se ausentando da responsabilização. 
Policiais assumiam posições de um extremo ao outro, ora acolhiam, ora 
julgavam moralmente, o que poderia interferir na tipificação ou descrição de 
declarações; o judiciário fixava datas a partir da legislação e do recebimento dos 
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inquéritos; o Ministério Público para ofertar a denúncia somente poderia realizar tal 
fato perante a relatoria conclusa do inquérito; as mulheres consideradas vítimas por 
vezes após a ocorrência já estavam com outras necessidades. Esses fatores 
mostram que o fenômeno da violência contra as mulheres envolvem diversas facetas 
e possuem movimentos diversos, inclusive contraditórios, que competiam com a 
solução do caso após registro da ocorrência na DEAM.  
Embora a violência que aparecia na delegacia era algo comum e do dia a 
dia, tanto das mulheres consideradas vítimas como das policiais que estavam em 
contato com o sofrimento dessas mulheres, o significado da violência sofrida entre 
elas não era o mesmo. 
Essa situação demarcava o inquérito. As profissionais da DEAM 
trabalhavam com uma fixação de tempo cronológico e precisavam de fatos 
específicos para sustentar a tipificação criminal situada em datas específicas. O 
tempo vivido das mulheres que acessavam esse serviço estava alocado 
posteriormente em novas experiências que davam significado completamente 
diferente das policiais e entre as próprias mulheres.  
Quando as mulheres eram chamadas a expor suas narrativas, o tempo 
inferia na maneira como respondiam e testemunhavam suas experiências. Eram 
chamadas para relatar uma experiência passada que naquele presente tinha outro 
sentido. No inquérito havia o tempo das exigências do judiciário que também era 
diferente do tempo da delegacia e das mulheres. 
Após a situação de violência as mulheres já poderiam ter vivido diversas 
outras experiências ou outras inserções sociais. Ter ocorrido rompimento ou 
retomada de vínculos com os autores das agressões, estarem vivendo a dor da 
violência que ainda não poderia ser testemunhada. Para a delegacia especializada o 
fenômeno da violência era tido apenas como crime tipificado ou trâmites de inquérito 
e tornava-se um documento que deveria estar preenchido por respostas diretas e 
determinadas.  
Para as mulheres, a violência demarcava uma experiência que envolvia toda 
sua vida. Para as policiais, as mulheres não sabiam o que queriam. Havia uma 
diferença significativa entre o tempo da violência sofrida e o tempo de dizer sobre a 
ocorrência, e nesse movimento o passado não era lembrado como uma sucessão de 





As policiais no andamento do inquérito queriam que as mulheres falassem 
objetivamente sobre a queixa, como se fosse um evento comum na sua vida e o 
acesso a essa situação se desse de forma direta e imparcial, mas, o momento vivido 
das mulheres não permitia esta expressão, pois na vida diária após a violência 
ocorriam outros acontecimentos que influenciavam a notícia-crime formalizada.  
O testemunho das mulheres na DEAM não se referia à violência como algo 
estático, de uma determinada data, que poderia ser acessado exatamente como 
tinha ocorrido. A violência recebida produzia sentimentos de dor, sofrimento e 
vergonha, como emoções de raiva e apatia.  
As mulheres reviam crenças e descrenças na vida com diferentes 
expectativas de futuro, presente e passado. Isso tudo era muito vivo para aquelas 
que queriam sair da situação de violência no momento do registro de BO. Entretanto, 
naquele movimento para a DEAM o que era importante no BO recaia somente na 
objetividade dos fatos para a tipificação do caso. 
Posteriormente, nas oitivas, novamente a delegacia queria detalhes somente 
dos fatos ocorridos no BO. Mas, as declarantes não compreendiam aquilo como 
fundamental à sua própria existência e demonstravam não encontrar sentido ao 
relatar algo fragmentando e objetivado, algo tão importante e intenso em suas 
trajetórias.  
As mulheres após alguns meses tinham resignificado o vivido e isso não me 
parecia um menosprezo à reivindicação de uma vida sem violência ou que elas se 
dispunham a viver na subalternidade masculina. Entre a ocorrência inicial e o 
processo instaurado sobre os autores de violência contra as mulheres, as 
experiências, os registros, os testemunhos e os novos registros se localizavam em 
temporalidades irregulares.  
As análises de Veena Das (1999) quanto à violência contra as mulheres 
durante a Partição na Índia177 mostraram a questão do tempo no testemunho da 
violação das mulheres. O tempo resignificava as violações sofridas e influenciavam 
as narrativas. Dos problemas enfrentados na partilha, o corpo feminino estava 
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demarcado por violações que expressavam a imaginação de um estado-nação 
basicamente fundado na masculinidade, entretanto, mesmo que as mulheres 
tivessem essa formação, a subjetividade não era exclusivamente determinada por 
essa posição e a violação tomava novos contornos com a ação do tempo (Das, 
2011, p.11).  
Para Veena Das a experiência de violência de gênero, como o rapto e o 
estupro foi tomada também pela atividade do cotidiano, de ritualização e de novas 
narrações que levaram aquelas mulheres a falarem da violência tanto dentro de 
contexto de luto e lamentação como fora dele. Nesse caso, revela o quanto o tempo 
interfere no testemunho:  
 
 
[...] que dá conta do fato de que, no momento em que se está 
vivendo, o real é imaginado em relação ao eventual. Assim, o 
sujeito é concebido como um sujeito plural, habitando o 
momento presente, mas também falando como se já estivesse 
ocupando um momento diferente no futuro. Isso tem 
implicações importantes para compreender a profundidade 
temporal em que o sujeito é constituído e a maneira como a 
memória traumática inaugura o tempo de construir a cegueira 
do presente já a partir de um ponto projetado no futuro (Das, 
2011, p. 22)  
 
 
Nas relações de Veena Das com Manjit, uma de suas interlocutoras, a 
autora reconheceu que havia um limite para que aquela mulher colocasse em 
palavras as violações sofridas. Isso somente seria exposto com extrema hesitação 
por Manjit e não por meio de convites descuidados de Veena Das, como: “Diga-me o 
que aconteceu” (Das, 2007, p. 91).  
As mulheres que fizeram o BO na DEAM, quando solicitadas a 
comparecerem novamente à unidade para esclarecimento e declarações ao 
inquérito durante as oitivas178 já tinham uma configuração de vida diferente, o que 
interferia na visão do fato ocorrido. Isso porque o tempo tinha exercido seus efeitos. 
As situações que expressavam a vontade de desistir da criminalidade da violência 
não estavam vinculadas somente à dependência econômica, vitimização, 
                                                 
178 Durante as observações, geralmente se via nas oitivas apenas a confirmação de dados pessoais, 
da ocorrência da queixa e pouco detalhamento dos fatos. Mesmo nessas situações havia 






reorganização de vínculos. No momento das oitivas o significado da violência 
tomava novos sentidos, a vida das mulheres tinha outros contornos. 
A DEAM demorou a encaminhar o processo, o seu tempo de resolução era 
diferente da vida das mulheres e as policiais continuavam a ter o inquérito como um 
caso exclusivamente criminal, descaracterizando a unidade como especializada no 
atendimento às mulheres em situação de violência.  
O fato de esse tipo de violência ser visto como situação única da vida das 
mulheres, desvinculado do dia a dia, era tido como um contexto de exclusiva 
oposição entre ‘agressor e vítima’, que não facilitava o seu enfrentamento, pois não 
correspondia à realidade em que as mulheres viviam. Essa binaridade focalizada 
pelas policiais aprisionava a visão na compreensão do contexto da experiência de 
violência e estereotipava as condições de vida das mulheres.   
As vítimas geralmente ainda tinham contato com os autores e esses não 
eram violentos em todos os instantes, além de serem vistos também como pais, 
irmãos, marido, trabalhadores, gente e outros. Já as policiais continuavam com a 
visão do binômio vítima/autor de violência, que não permitia perceber as mulheres 
como pessoas que de alguma forma tentavam superar a violência.  
As policiais demonstravam que viam as mulheres apenas como passivas. 
Para a policial Solange: “enche o saco, não sabem o que querem, gostam de 
apanhar”. As mulheres da DEAM quando não manifestavam diretamente a vontade 
de criminalização dos autores, como eu disse anteriormente, necessariamente não 
significava que queriam viver em violência ou que a violação não estivesse presente 
em suas vidas.  
Embora o BO na unidade policial geralmente tenha sido realizado logo após 
a situação de violência sofrida, recorrente ou não, com o trabalho do tempo, a 
compreensão e o testemunho dessa violência sofreram efeitos da vida diária das 
mulheres. Para Pereira (2010), quando Veena Das conversava com as mulheres 
raptadas e violadas durante a Partição, a autora identificou uma zona de silêncio 
quanto às experiências de violência sofridas por essas mulheres que usavam de 
metáforas para não falarem diretamente da sua própria violação: 
 
Essas mulheres, cujos corpos são signos dessa gramática 
violenta de gênero, expressavam-se numa zona de silêncio. 





como as mulheres atuam sobre o sofrimento a elas infligindo. 
Quando testemunhas silenciosas atuam – valendo-se do 
"trabalho do tempo" – sobre os relacionamentos familiares, 
num processo contínuo de reescrita. As mulheres parecem se 
valer de um tipo específico de compreensão: o tempo também 
possui agência, e trabalha. Saber lidar com o tempo significa 
atuar diretamente na reconstrução das relações e permite 
reabitar o mundo. O trabalho do tempo possibilita colocar essas 
mulheres na condição de sujeitos, no processo de reconstrução 
de suas relações familiares (Pereira, 2010, p.360). 
 
 
Na Partição, o não falar da violência diretamente não significa que as 
mulheres não tinham vivido violações. Num paralelo aos apontamentos de Veena 
Das, poderia se indicar que as mulheres na DEAM encontraram no cotidiano alguma 
forma de lidar com a violência independente das ações da delegacia especializada e 
essas formas não pareciam estar relacionadas a modelos de resistência heroica, 
mas como uma forma de sobrevivência e resposta a uma situação de necessidade. 
Enquanto as mulheres precisam de uma resposta imediata a suas 
necessidades, a DEAM, invariavelmente precisa de meses para providenciar a 
relatoria de inquérito a ser transformado em denúncia pelo Ministério Público e 
entregue ao juizado.   
Mesmo que a Medida Protetiva seja expedida em 24h, para que ocorra é 
preciso a comprovação material e ou testemunhal oferecida pelas mulheres e o 
esforço da DEAM que nem sempre tinha estrutura e recursos para providenciá-la. 
Paralelamente, com a Medida Protetiva em mãos, dependendo da situação, este 
documento também não daria garantias de que as mulheres estariam protegidas da 
violência. Não que essa medida esteja sendo desqualificada em sua proposta, mas 
somente esta não impede novas ocorrências de violência. Havia casos em que o 
abrigamento para as mulheres se tornava uma medida fundamental (talvez não a 
mais adequada) e na localidade não havia (nem todos os municípios possuem) o de 
nenhum tipo.   
Na DEAM objeto de estudo havia a assimetria das relações de gênero na 
violência sofrida pelas mulheres, que não queriam viver mais aquele fenômeno. 
Embora as policiais se empenhavam para intervir na questão e na necessidade de 
punição aos autores pela ocorrência em crimes, naquele mesmo espaço, também 





tipificação descontextualizada do crime. Nesse âmbito, com a atuação do tempo 
havia uma conjuntura que não contribuía para o enfrentamento da violência contra 
as mulheres.  
Espaço e tempo têm relevância nesse fenômeno de violência, porque estão 
imbricados em processos subjetivos coletivos demarcados por ideologias, 
tecnologias, performances, agenciamentos que se tornam concretos no dia a dia da 
experiência com a violência.  
As mulheres que se dirigiram aos serviços da DEAM se depararam e 
experimentaram essa situação e ao serem chamadas novamente à instituição para 
declarações, também sofreram os efeitos e responderam de alguma forma a essas 
relações de tempo e espaço na sua vida pessoal. 
No ambiente da DEAM a violência torna-se apenas um fato criminal, inserido 
na binariedade vítima/agressor, e ser apresentada descontextualizada da vida das 
pessoas, tanto das mulheres quanto de policiais que produzem as documentações, 
dificulta a percepção de que todos são partes integrantes e participantes do contexto 
da violação de direitos.  
As pessoas que estão diante de suas declarações, nos serviços da DEAM, 
quando leem ou escutam o conteúdo da ocorrência não tomam aquele fenômeno 
como pertencente a si.  Expressaram-se contra a violência, mas não se viam como 
vítimas, testemunhas, participantes, autoras, responsáveis pela situação 
apresentada no inquérito. 
Pereira (2009), ao analisar a violência e as tecnologias de gênero em 
discursos jornalísticos enfatizou que os veículos midiáticos ao relatarem a violência 
de gênero que vitimizam as mulheres, concebiam uma relação tempo e espaço 
ausente de vestígios de historicidade. Isso implica em uma naturalização da 
violência e uma descaracterização de familiaridade do fenômeno.  
Ao noticiarem formas de violência direcionadas ao feminino, os jornais 
colocavam nas páginas vidas resumidas em atos de violência que obscureciam os 
autores, colocando-os “num mundo estranho e estrangeiro” como se as pessoas que 
cometeram ou sofreram violências não fossem elas mesmas (Pereira, 2009, p. 494). 
Os fatos narrados eram descontextualizados e colocados numa relação temporal 
abstrata, além de haver uma disposição que não as diferenciava de outros crimes 





colocando crimes comuns numa mesma classificação dos crimes de gênero, o que 
escondia também formas violentas de discurso, como se houvesse neutralidade na 
exposição dos fatos.   
Nos atendimentos ocorridos na DEAM a desconsideração do contexto de 
vida de cada pessoa ligada à situação de violência declarada, principalmente as 
mulheres, também era descaracterizada de historicidade e materialidade de suas 
vidas fazendo com que a violência do papel não combinasse com a violência da 
experiência. Para as pessoas que usavam os serviços da DEAM, o BO ou o 
inquérito não revelavam suas vidas e para as policiais fecharem um inquérito isso se 
constituía uma verdadeira batalha.    
Para Villela et al. (2011), o atendimento às mulheres em situação de 
violência pelos serviços de saúde e de segurança pública é marcado por 
ambiguidade e contradições. Os estereótipos das relações de gênero se reproduzem 
nas instituições, tanto nas dinâmicas advindas desses espaços como nas relações 
entre profissionais e usuárias. A violência, por não ser um fenômeno natural, é 
relacional e humano, o que requer dos profissionais sensibilidades para trabalhar 
com questões de gênero. Isso sugere que no enfrentamento dessa violência há 
necessidade de reconfiguração das práticas de trabalho, com educação permanente 
para os profissionais e mudança nos processos de trabalho, tanto como ressonar 
debates e reflexões sobre as relações assimétricas de gênero que produzimos em 

















6 AS MULHERES DA DEAM  
 
Nas seções anteriores indiquei que a DEAM é uma das portas de entrada à 
rede de enfrentamento à violência contra as mulheres. Na unidade policial 
pesquisada foi observada insatisfação rotineira de todas as partes que lá estavam. 
Embora houvesse também algumas agradáveis, poucas ou quase nenhuma se 
relacionava aos atendimentos prestados às mulheres ou ao contato destas com as 
policiais.  
A partir de expressões corporais, comentários, reclamações, tempo de 
espera para o atendimento, organização dos inquéritos e das oitivas, idas e voltas 
das mulheres à unidade, o modo como ocorriam os contatos entre as pessoas, as 
concepções de gênero e diversas outras situações permitiram que a DEAM fosse 
tida como espaço de desencontros entre o que ocorria e o que se esperava que 
ocorresse desse serviço da rede de atendimento. 
A DEAM, que deveria ser um lugar de acolhimento para todas as mulheres, 
com escuta ativa, respeitando cada uma, independentemente de estarem ou não em 
situação de violência, ainda não conseguiu efetivar suas diretrizes e normas. Até 
para as policiais que tomavam um cafezinho durante o trabalho e podiam conversar 
sobre diversas questões pessoais e outras, o ambiente de trabalho parecia ser mais 
desagradável que prazeroso, insatisfatório, inclusive a DEAM foi tida como lugar de 
punição às (os) policiais.  
 De inúmeras possibilidades de casos assistidos nos registros de BO, oitivas, 
mulheres voltando à DEAM para sanar dúvidas, buscar registros e declarações, 
apontei na seção anterior alguns casos que se apresentaram como elucidativos dos 
desencontros que as leis, a violência e a própria DEAM se propunham a enfrentar.  
As mulheres alcançaram direitos legislativos e institucionais e pude perceber 
que de forma geral as pessoas se mostravam contra esse tipo de violência e 
tentavam interferir para a cessação do fenômeno, porém, ao estarem na DEAM, 
defrontavam-se e se encontravam em espaço hostil para superação de conflitos e 
violência.  
Nesse contexto se percebe também o quanto o trabalho do tempo projetava 
seus efeitos nas pessoas, nas relações e nas atividades, pois demarcava exigências 





disposição para ações de cessação dessa violência, muitos elementos 
atravessavam o enfrentamento e isso não se objetivava de maneira direta na 
documentação, mas exercia sua força e interferência.  
O contexto da vida das pessoas e as dinâmicas relacionais e funcionais da 
DEAM ao serem desconsideradas retiravam as particularidades dos casos com sua 
historicidade e concretude, levando as pessoas a não serem pertencentes ao 
inquérito. Durante a leitura ou informação do que se foi declarado e registrado, 
parecia que as mulheres (ou outros) não pertenciam àquela experiência. A DEAM 
exigia das mulheres o exercício do papel de vítima ou de policial, mas elas não eram 
somente aquilo.  
Na ocasião do trabalho de campo tive a oportunidade de participar e ampliar 
as informações sobre a vida de algumas mulheres que estavam na DEAM. Cada 
uma dessas mulheres frequentou a unidade de alguma forma: uma era usuária dos 
serviços, outra prestadora de serviços e uma policial.  
Acreditei que essas narrativas contribuíssem para exibir que somente a 
tipificação e os dados dos inquéritos não contemplavam a multiplicidade de fatores 
que envolviam a vida das mulheres, e que também tanto as que estavam em 
situação de violência como as que não estavam diretamente se deparavam com 
relações de gênero desiguais, que resultavam nas mais variadas formas de 
violência.   
 
6.1 Zezé: uma mulher prestadora de serviço na DEAM 
 
Durante o período de ida a campo, inúmeras vezes as policiais me falavam 
que eu deveria entrevistar uma pessoa que prestava serviços ali, porque sua vida 
era muito interessante para a pesquisa. Tratava-se de uma mulher que trabalhava 
na limpeza há muitos anos e por ser muito simpática era amiga da maioria das 
policiais, incluindo as (os) de outras delegacias.  
Havia a indignação das policiais da unidade especializada de como poderia 
uma mulher trabalhar na DEAM e ter sofrido inúmeras situações de violência. Esse 
fato era recorrentemente citado pelas pessoas da unidade. Inclusive fui apresentada 
a ela por diversas vezes, pois as pessoas valorizavam o nosso encontro como 





chegou a falar: “se ela que está aqui e sabe como funciona a Lei vive apanhando 
dos caras que namora e vive junto, imagina as outras”.  
Num determinado dia foi possível conhecer mais a fundo a vida de Zezé. Ela 
estava muito animada, pois iria fazer parte de um trabalho acadêmico e sua filha 
tinha lhe contado que isso era muito importante. Eu fiquei feliz com sua alegria e 
coloquei o quanto aquilo era relevante para o enfrentamento da violência que todas 
nós sofremos.  
Zezé tinha 54 anos, uma filha de 25 anos e dois filhos, um com 34 e o outro 
com 35 anos. Trabalhava todos os dias na DEAM como terceirizada de uma 
empresa que prestava serviços gerais de faxina nas delegacias da cidade. Relatou 
que fazia nove anos que estava naquele emprego e antes trabalhava como diarista. 
Por fazer muito tempo que trabalhava em delegacia disse que conhecia a maioria 
dos policiais.      
No início começou pela Divisão de Investigações Gerais (DIG) “lugar onde 
se sabe de tudo”, mas era na DEAM que “conhecia todo mundo”, porque era nessa 
unidade que “circula muitos policiais”. Sempre tinha alguém cobrindo férias, faltas e 
licenças de saúde. Ao rir, comentou: “ô lugar para ter gente doente”. Em sua opinião, 
na DEAM era ótimo trabalhar porque quase todo o dia se tinha uma ou um policial 
diferente. Argumentava que por ser comunicativa e pelo fluxo da DEAM “a gente vai 
conhecendo todo mundo”. Somente na DEAM estava há mais de cinco anos. 
Logo no início de nosso encontro Zezé enfatizava que na DEAM sempre 
tinha algum (a) policial recém-chegado para trabalhar e esse fluxo chamava sua 
atenção. Ela sabia que as (os) profissionais também faziam plantões no 1º Distrito 
aos finais de semana ou feriados, mas sua fala demonstrava que o fluxo dizia 
respeito a cobrir vaga em aberto, pois sempre faltava policial na DEAM.  
As situações ocorridas na unidade acabavam levando as funcionárias a se 
ausentarem do trabalho e Zezé percebia esse movimento como constante. Como a 
rotina das policiais da DEAM era estar num ambiente recorrente de narrações e 
experiências com a violência vivida pelas mulheres; as limitações da rede de 
atendimento; os limites e obstáculos da estrutura institucional; prazos estipulados; 
depreciação do trabalho e pouco resultado positivo quanto à criminalização dos 
autores, talvez esses fatores fossem em sua opinião os motivos que justificassem as 





mulheres que buscavam a DEAM sofriam os efeitos da situação de violência na 
saúde, as policiais também sofriam, pois a licença saúde era uma constante.  
Para Zezé, o trabalho na DEAM era satisfatório. Afirmava gostar do que 
fazia, pois a remuneração era fixa, diferente da situação de diarista anteriormente 
exercida em que diante de uma doença não se tinha remuneração, por não 
contribuir na época com a Previdência Social.  
Como pagava aluguel de sua casa, precisava ter um rendimento estável. 
Além disso, o serviço era tranquilo e tinha outra mulher responsável pela cozinha 
que auxiliava também na limpeza. Zezé dizia: “serviço sossegado, mesmo tendo que 
vir em alguns finais de semana, quando tenho escala para limpeza no Plantão, sabe 
né, lá na frente, porque a delegacia para a mulher é aqui do fundo”. 
Por estar constantemente andando de um lado para o outro na DEAM, 
percebeu que nos últimos anos, com a Lei Maria da Penha, tinha melhorado muito o 
atendimento para as mulheres “porque elas podem ver os resultados, o que não 
acontecia antes”. Um desses resultados era a Medida Protetiva. Zezé falou: 
 
Ah, aqui melhorou muito. Sabe essa lei que tem agora, a lei 
das mulheres, a lei Maria da Penha melhorou muito para nós. 
Antes não tinha. A gente vê resultado... A Medida Protetiva 
ajudou muito a gente. Então elas (policiais) prestam mais 
atenção na gente, elas fazem a Medida Protetiva e eles não 
vão mais perturbar a gente. A turma é atenciosa. A lei melhorou 
muito... Mas ainda tem umas mulheres que não denunciam 
porque tem medo de denunciar... Tem medo... Medo de 
apanhar. Medo de morrer... Bastante amiga já usou aqui. Elas 
vêm reclamar dos maridos... Isso tem bastante... Resolve bem 
aqui viu! (Zezé, 55 anos, prestadora serviço/usuária na DEAM). 
 
  
Além da Medida Protetiva acreditava que na DEAM, por ser uma delegacia 
para mulheres, o atendimento era diferente do que em outras unidades, inclusive 
várias de suas amigas já usaram o atendimento. Na sua percepção, a DEAM era um 
lugar que dava atenção às mulheres, porque a Lei era eficaz e o resultado aparecia. 
Para ela, a Lei também causou medo aos homens. Embora eles ainda batessem, 
havia certa mudança.  
 
Eles ficaram assim com a Lei... Mais com medo sabe. Eu 





batem... Fazem tudo de novo... Continuam ameaçando... A Lei 
não tá assim tão boa porque tinha que fazer com eles 
parassem, mas está resolvendo coisas sim... (Zezé, 55 anos, 
prestadora serviço/usuária na DEAM). 
  
 
Para Zezé, embora a Lei tivesse revelado aos homens a possibilidade de 
punição, as questões das relações de gênero assimétricas entre homens e mulheres 
ainda se personificavam no convívio. Eles continuavam a demonstrar atitudes em 
que as mulheres eram tidas como subalternas e um objeto possível de receber 
agressividade, consequentemente violência.   
Conta que morou com um homem por sete anos e ocorreu há pouco tempo 
o rompimento. Esse relacionamento sempre esteve em meio a brigas. Brigavam 
tanto que o pessoal da delegacia teve que intervir. Desde quando ela conheceu 
aquele homem e foram morar juntos na casa dela, passavam pelo problema da 
violência.   
 
Morei com este que estou te falando uns sete anos, vixi... Briga 
direto, ele batia mesmo e não tinha jeito. Eu vinha nas festas 
aqui da delegacia e ele batia em mim por causa de ciúmes dos 
caras... Eu falava, eu explicava para ele que os meninos daqui 
eu conhecia todos e era tudo no respeito, mas não adiantava... 
Apanhei tanto que chegava aqui pra trabalhar roxa. Quando 
vinha, porque tinha muitas vezes que eu estava com muita dor 
e daí não dava né... Um dia eu falei para os meninos daqui, os 
meus amiguinhos da outra delegacia dali de fora sabe... Os 
meninos são todos grandões, gostam de mim porque sempre 
eu tratei bem. E eles vendo eu toda roxa foram para lá... Vixi... 
Foram lá umas três vezes. Dava maior rolo! (Zezé, 55 anos, 
prestadora serviço/usuária na DEAM). 
 
 
Acrescenta que seu ex-companheiro foi para sua casa logo com uns três 
meses de namoro. Namorou pouco e logo em seguida ele já estava dentro de sua 
casa. Imediatamente o homem já estava mandando nela. Ele mandava, dava ordens 
e era mal educado. Zezé relatou saber que isso não deveria ocorrer, mas “quando 
via, eles já estavam morando lá em casa”.  
Zezé vai falando e rindo. Dizia que no começo do relacionamento tudo “eram 
flores”, mas logo vinham as brigas “ele quebrava as coisas em casa, móveis e tudo, 





olhos lacrimejavam. Na época morava com a filha e aquele homem chamava as 
duas “de palavrões”. No relato de Zezé se revelava o comportamento de um homem 
que tomava a mulher como um objeto e algo de menor valor, cabível de ser violada.  
Das três vezes que os policiais da DIG foram lá, eles não encontraram o 
homem com que Zezé se relacionava, mas viram os efeitos da briga na casa. Tudo 
estava desordenado na residência e com muita coisa quebrada. Os policiais da DIG 
conversaram com ela e depois com a delegada e as policiais da DEAM sobre o que 
Zezé estava vivendo. Então, “a turma (policiais da DEAM) falou comigo, fui muito 
bem orientada, mas eu não quis fazer BO... Sabe né... As coisas se ajeitam com o 
tempo”.  
Zezé, como outras mulheres da DEAM investigada ou das demais unidades 
policiais especializadas, vistas nas publicações da área de estudo, acreditavam que 
o tempo seria um elemento eficaz na mudança de comportamento dos homens em 
direção a atitudes de repressão dos atos violentos. Se as mulheres acreditavam que 
o amor ou o relacionamento eram suficientes para isso, o cotidiano da vida das 
mulheres mostrava o contrário, os atos de violência se intensificavam.  
Em outro dia de brigas entre o casal, novamente o homem quebrou móveis, 
coisas da casa, e daquela vez bateu demasiadamente nela e na filha também. As 
duas ficaram muito machucadas e vendo a filha assustada e agredida, resolveu mais 
uma vez pedir ajuda aos meninos (policiais da DIG). Dessa vez, Zezé assegurou 
para os policiais que se separaria do companheiro. Estava tão debilitada que passou 
dias sem ir trabalhar. Segundo Zezé, todos na DEAM e demais unidades, por 
conhecê-la ficaram sabendo do que estava acontecendo.  
Relatou que os meninos foram em sua casa, na ocasião pela quarta vez, 
mas o homem não estava, pois sempre desaparecia após os episódios de conflitos. 
A casa ainda estava toda revirada. Como ela tinha decidido que não voltaria mais 
com aquele homem, os meninos garantiram para Zezé que aquilo não mais 
ocorreria, pois eles dariam um jeito no caso. Ela ficou preocupada, mas eles juraram 
que nada de mal iria ocorrer ao vagabundo. Ela confiou neles e realmente a partir 
daquela data nunca mais seu parceiro voltou para casa e quando ele, seu ex-
companheiro, a encontrava na rua, atravessava. Zezé não sabe ao certo o que os 





Naquele momento Zezé já trabalhava na DEAM e sabia dos direitos das 
mulheres em viver sem violência no âmbito doméstico, mesmo assim a situação 
voltava a ocorrer, expandia-se aos membros do grupo familiar e ela não realizou a 
notificação formalmente. Buscou auxílio por intermédio de sua rede de 
relacionamentos, o que de certa forma deu resultado. Naquele episódio relatado não 
apareceu o dado da criminalização do autor. Zezé não legitimou a violação como ato 
criminal, mas tentou por algum meio solucionar o grave problema.       
Ao contar esse final Zezé sorriu de novo e me perguntou se eu achava que a 
história tinha acabado. Eu disse que pelo visto não, mas que não imaginava o que 
teria por vir. Ela riu novamente e contou que o ex- companheiro conheceu uma 
amiga dela. Um dia, essa amiga foi à sua casa porque não estava bem de saúde, a 
pressão arterial estava muito alta. A mulher falou para Zezé que estava tendo brigas 
no casamento porque seu marido era muito violento, por qualquer coisa batia e 
humilhava.  
A amiga acreditava que aquilo fosse o motivo da pressão subir. Na conversa 
entre as duas os assuntos iam e vinham até que descobriram que o tal marido da 
amiga era o ex de Zezé. Naquele dia, uma ficou sabendo da história da outra e 
ambas concordaram que o homem era violento. No final da visita, a amiga garantiu a 
Zezé que iria se separar, pois tinha crianças pequenas em casa e poderia ser 
perigoso.    
Após uns três meses, Zezé ficou sabendo no bairro, que sua amiga, aquela 
da visita, tinha sido morta pelo marido por meio de fogo, ou seja, o marido tinha 
posto fogo na mulher, o que a levou à morte. Ao contar o episódio, Zezé se benzeu 
por ter se livrado daquele homem, quase chorou e disse que poderia ter sido ela 
mesma no lugar da amiga quem poderia ter morrido. Lamentou muito o desfecho da 
vida da colega.  
Nessa situação parece que a mudança no comportamento daquele referido 
homem em relação aos atos de violência contra as mulheres ficou mais intensa e 
chegou até o feminicídio. A violência contra as mulheres no âmbito doméstico se 
localiza num trajeto cíclico de intensificação dos atos de violência (OMS, 2010), ao 






Isso confirma o dado preocupante dos índices desse tipo de violência contra 
as mulheres no país, ou seja, a cada 1h30min ocorre cerca de uma morte de mulher 
vítima de feminicídio (IPEA, 2015). O local de maior ocorrência de casos é a 
residência das mulheres; a reincidência das agressões ocorre principalmente após 
trinta anos de idade e essa violência se configura como anunciada e previsível 
(Waiselfisz, 2012). 
As relações de gênero desqualificam as mulheres simplesmente pelo fato de 
‘ser mulher’ numa sociedade que subordina essa condição. O fato de o responsável 
ser conhecido torna a violência prevista, mas que não se sustenta em uma base de 
explicação natural (Villela et al., 2011). A amiga infelizmente tinha alcançado o óbito 
em decorrência da violência de gênero e esse fato era revelado por Zezé em meio a 
dor da perda e alívio por ela e a filha estarem vivas.  
Zezé continuou seu relato contando que após ter largado “aquela praga” 
achou “uma criança”. Ao voltar para “os forrós da vida” conheceu um rapaz de 35 
anos, mas que na verdade tinha 30 “ele mentiu porque sabia que eu achava que ele 
era muito novo para mim”. O rapaz resolveu a situação aumentando a idade. Por ter 
ido conhecer a família do rapaz, acreditou que ele “fosse de confiança, pela 
conversa boa e boa aparência”. Quando percebeu, o rapaz estava morando em sua 
casa: 
 
Conheci ele... Beleza... Nos seis meses já estava pondo as 
manguinhas de fora. Eu o ajudei na carta. Sabe né... Para tirar 
carta de dirigir carro. Eu emprestei o dinheiro para ele, pra 
ajudar, ele se saiu bem e eu nada! Um dia ele chegou em casa 
e eu fazendo unha numa moça, minha amiga. Ele já chegou 
socando. Socando... Eu só falava para ele parar. Eu pedia 
socorro. Daí eu peguei o alicatinho de unha... Mas, nada... Ele 
me jogou na parede... E abriu minha cabeça. A cliente minha 
amiga, saiu correndo e eu saí na rua... Eu estava 
ensanguentada. Daí fechou de gente na rua. Quebraram ele. 
Eu fiz BO na época e tiraram ele de lá de casa... Ele nunca 
mais perturbou... Ele não me respeitou, não estava nem aí, não 
tem medo de polícia e de nada. Só sei que é assim! (Zezé, 55 
anos, prestadora serviço/usuária na DEAM). 
  
Vai contando que com esse mesmo rapaz já tinha tido anteriormente outras 
brigas e “em uma vez, ele pegou um garfo e ficava gritando que ia me matar e o filho 





dia”. Zezé disse que o homem chegou a trancá-la no quarto e fazer ameaças. 
Comenta que nem sabia ao certo como tudo aquilo acabava acontecendo. Sabia 
que o mundo era perigoso para as mulheres porque se a violência ocorresse de 
homem para homem “a coisa seria diferente”. Aqui Zezé revelou que percebia 
nitidamente as assimetrias das relações de gênero no cotidiano da vida das 
mulheres.  
Depois desse rapaz, Zezé disse que ficou sozinha por uns quatro anos, não 
aguentava tanta confusão, entretanto, passado um tempo, percebeu que na sua vida 
só conseguia ficar sozinha sem um relacionamento íntimo por uns dois anos. Tinha 
ficado por quatro anos sem um companheiro porque aqueles últimos 
relacionamentos “nossa virgem, custaram muito caro para mim”. Relatou 
constrangida que passou vergonha, quase perdeu emprego, sua filha queria sair de 
casa, sempre estava doente.  
A violência para Zezé interferiu em vários setores da sua vida, inclusive na 
relação com sua filha, em sua saúde, intimidade e no profissional. Embora Zezé 
tenha sentido esta experiência individualmente, sabe-se que isso ocorre de maneira 
coletiva. A violência contra as mulheres é um problema complexo, suas 
consequências podem ser sentidas durante anos e interfere diretamente na saúde 
dos envolvidos (Krug et al., 2002) e interfere na saúde (D’Oliveira et al., 2009; Lima, 
Buchele, 2011, Villela et al., 2011).  
Como havia passado alguns anos que Zezé estava sozinha, na atualidade 
estava em novo relacionamento e fazia um ano. Estava conseguindo não levá-lo 
para casa porque ficava “com um pé na frente e outro atrás”. Desconfiava que o 
homem também pudesse ser violento, pois “às vezes quando bebe um pouquinho a 
mais fica um pouco agressivo”. Nessas ocasiões ele dormia, mas em todo caso, 
acreditava ser melhor não o deixar trazer seus pertences pessoais para sua casa. 
Além disso, afirmou: “ah, se ele vir para cima de mim agredindo, vou dar muita 
porrada”. 
Conta que desde seu primeiro marido ela apanhava. Do primeiro marido: 
“ele bebia e me jogava no sofá quando eu estava com a bebezinha no colo”. Afirmou 
que quando arrumava um homem sempre se via como empregada e parecia ter 






A gente arruma homem e é para fazer ser empregada... É ruim 
né... Nasci pra apanhar de homem, agora não, eu acordei.  
Fiquei mais esperta, também de ver os casos aqui, aqui tem 
caso pior que o meu...  E acontece de novo e não resolve. Aqui 
caso pior que o meu... Não toma decisão. Não tenho parente 
aqui, tudo lá do Recife... Eles aproveitam porque eu sou 
trabalhadora, eu trabalho mesmo... Mulher trabalha mesmo e 
não tem parente aqui... Aproveita da gente... Não aguento 
mais. Não! Chega, lógico! (Zezé, 55 anos, prestadora 
serviço/usuária na DEAM). 
 
 
Zezé vai contando que em sua opinião os homens são inseguros. Para ela, 
as mulheres têm estabilidade no trabalho e eles não, então eles querem: 
 
Arrumar para encostar... Eles se sentem inferiores e ficam 
revoltados. Querem ser donos da gente e daí eu penso assim, 
ninguém bate no outro à toa, qualquer coisinha arrebenta a 
cara da gente... Em homem não bate. Que bicho mais fraco! 
Eles são forte né... Minha menina fala para mim que a melhor 
coisa é separar deles... Ela está com trauma, nem dormia a 
noite. E eu... Eu num faço nada de errado, trafico nada... E 
gosto de curtir? Nada! Sou boa... E eles fazem isso! (Zezé, 55 
anos, prestadora serviço/usuária na DEAM). 
  
 
Para justificar que é uma mulher trabalhadora e honesta, conta que veio de 
Recife em 1979, lembrava que era a posse do presidente Figueiredo. Veio trabalhar 
no litoral norte de São Paulo. Conseguiu esse emprego porque lá em Recife estava 
como babá passeando na orla da praia quando uma mulher viu a maneira como ela 
trabalhava e lhe ofereceu nova oportunidade, então Zezé providenciou os 
documentos pessoais que ainda não tinha e veio para o Sudeste.  
O combinado entre a contratante e Zezé era que o genro da patroa a pegaria 
na rodoviária da capital paulista num determinado dia. Nem conhecia o novo patrão 
e ficou esperando após o desembarque do ônibus na rodoviária. Na época Zezé 
tinha 17 anos, não tinha dinheiro e nem conhecia a cidade. Ficou ali sentada e 
conversava com as pessoas, inclusive uma moça pagou um lanche para ela e 
aconselhou-a para que não soltasse de suas bolsas por motivos de assalto. Após 
oito horas espera o patrão chegou. 
Depois de alguns meses que trabalhava na residência saía de casa para 





vezes saiam para dançar. O rapaz se tornou seu primeiro marido porque em pouco 
tempo estava grávida.  
 
 
Fomos dançar... Começamos a namorar... Eu fiquei grávida, 
minha mãe ficou sabendo, não me queria mais porque falou 
que era para eu ir para São Paulo trabalhar e não arrumar 
homem. Sozinha, eu não tinha ninguém, estava sozinha, já 
tinha 17 anos... Eu estava sozinha, daí nem sabia que estava 
grávida, comecei a ter enjoo e minha patroa desconfiou daí eu 
falei para patroa que não estava grávida, ela disse que eu 
estava. Eu estava, mas nem parecia. Ela me levou ao médico... 
Ele falou que eu estava grávida e eu era virgem ainda. Daí 
minha patroa falou com meu namorado, falou que era para eu 
me cuidar e ela não iria me mandar embora. Meu patrão disse, 
enfia ela com filho e tudo para o norte hoje mesmo se quiser, 
manda ela embora... Aí o rapaz falou que assumiria. Então, ele 
me trouxe para... Aí eu fiquei morando com ele e depois que eu 
tive o nenê, ele voltou para cidade do litoral. Fiquei lá, tive o 
filho e quase morri. Parto complicado, eu sozinha e sem 
família. Quem me ajudou foi a família dele. Minha mãe soube e 
mandou eu voltar, mas eu disse não, fazia qualquer coisa mas 
não voltava, iria fazer qualquer coisa, mais não voltava, não 
vou dar braço a torcer, não vou voltar para lá com filho nos 
braços. (Zezé, 55 anos, prestadora serviço/usuária na DEAM). 
 
 
Zezé revelou como conheceu seu primeiro marido, o início de sua vida 
sexual e os esforços para manter sua vida da maneira e nas circunstâncias que 
conseguia. Falou de sua solidão, do nascimento do filho e de seu trabalho. Ainda 
naquela ocasião ficou novamente grávida do marido, mas seu companheiro já tinha 
outras mulheres e relacionamentos nas cidades em que trabalhava. Quando Zezé ia 
visitar seu marido as pessoas falavam que ela era “novinha, bonita e já com duas 
crianças”. Aconselhavam-na a pôr os filhos na creche e seguir sua vida porque 
aquele homem não a merecia. Quem mais ajudava na criação de seus filhos era o 
sogro.  
Sua saúde era debilitada. Segundo Zezé seu marido: “passou doença feia”. 
Resolveu largar do marido que mais ficava fora de casa que qualquer outra coisa. 
Arrumou um emprego e conseguiu uma creche. Quando as crianças tinham uns três 
anos, o ex-marido fez muita fofoca dela para a família e o sogro não mais a ajudou 





filhos morando com o sogro. Com o tempo o pai do seu ex-marido não a deixou ver 
mais seus filhos.  
Diz que chorava muito pela situação. Lembrou que quem ficou do seu lado, 
dando apoio e tentando ajudá-la era a sogra. Também se recordou do quanto tinha 
que trabalhar para comprar material de escola para os filhos, mas à medida que os 
filhos foram crescendo ficaram revoltados, não mais a consideravam como mãe. 
Lembra ainda que o pai nem o nome tinha dado às crianças.  
Zezé evidentemente já sofria com a violência desde quando se mudou para 
o Sudeste. Com seu marido a situação foi se agravando, vivia em meio aos diversos 
tipos de violência indicados atualmente na Lei 11.340/06. Compreendia aquele 
período como difícil e o comportamento do marido como errado, porém comum na 
vida de um casal. O que era percebido anteriormente como pertencente a um 
comportamento comum de casal, agora é crime. Zezé resolveu tentar refazer sua a 
vida em outra cidade. Falou: 
 
 
Daí eu vim trabalhar de doméstica aqui e meu sogro ficou com 
os filhos. Fiquei trabalhando, trabalhando e conheci o meu 
segundo marido. Este marido teve vida de infância dura, sem 
mãe. Ele tinha nove anos e começou a trabalhar, ele foi morar 
em acampamento. Eu conheci quando eu fazia curso de corte 
e costura a noite. Eu saía e via ele sentado na porta, fui 
conhecendo. A gente passou a conversar né. A irmã dele não 
gostava de mim e me proibiu de ir à casa dela, ela me ofendeu. 
Eu disse, não vou mais, ela me maltratou e eu não sou igual 
essas meninas... Ele falou: você vai. Não vou... Ele arrumou 
uma casa na vila. Logo eu fiquei grávida da minha filha e daí 
ele começou a bater em mim, acho porque ele bebia demais. 
Ele bebia muito, batia muito, batia em mim, ele era muito 
bêbado, o primeiro (marido) era muito sem vergonha, o 
segundo que batia muito porque bebia. Daí passou o tempo, 
mas ele batia em mim e foi passando o tempo. Eu não aguentei 
mais e larguei dele, primeiro pus a menina na creche porque eu 
tinha que trabalhar. Eu trabalhando e ele maltratando tanto. Um 
dia ele pegou o sofá e jogou em nós. Um dia ele pegou a 
menina na creche e estava com ela na rodoviária bêbado, eu 
largava tudo e ia lá, chegava lá e via ela jogada no chão 
largada e ele jogando com os amigos dele. Eu pegava a 
menina e disse não quero mais... Ainda deu briga, ameaçou 
levar a menina, mas daí sumiu (Zezé, 55 anos, prestadora 







Como passou a morar sozinha com a filha tentou trazer seus filhos para 
morarem com ela novamente, mas eles brigavam muito e só queriam ficar na rua. 
Então, os meninos voltaram a morar com os avós. Zezé foi fazendo “curso de unha e 
cabelereira”. Deixava a menina na creche e ia estudar.  Ainda foi trabalhar de babá 
em São Paulo e vinha todo final de semana ver a filha, com o que recebia de 
dinheiro pagava uma amiga para cuidar da menina depois da creche. Contou que 
trabalhou duro, tinha dois empregos para conseguir formar a filha na escola. Quando 
a filha se tornou adolescente e começou a dar trabalho, Zezé resolveu ficar mais 
próxima e voltar.   
Relatou que a filha tinha pouco contato com o pai. Zezé contratou uma 
advogada e um detetive para achá-lo. Após encontrá-lo no Rio de Janeiro resolveu 
as questões econômicas e seu divórcio. Por um tempo o ex-marido ficou preso 
porque não pagava a pensão, mas descobriu que não adiantava deixá-lo na cadeia 
porque era pior. Preso não ajudaria economicamente em nada. Com o tempo o pai 
ajudou pouco a filha. Atualmente a filha é adulta “não arrumou filho, não dá trabalho, 
ela é boa e faz faculdade”. 
Na opinião de Zezé, os homens são violentos com ela e com as outras 
mulheres porque se acham superiores e no começo da relação fazem de tudo para 
conquistar as mulheres. Exemplifica isso se referindo ao rapaz com quem namorou. 
O comportamento inicial era de “santinho”, até frequentava o grupo de oração, ia 
com o filho na igreja e rezava. Foi ele quem quebrou a geladeira dela, bateu no gato, 
ameaçou-a com um facão e a agredia demais. Ele se achava “supermacho”, disse 
Zezé, mas quando chegou à frente do juiz lá no fórum “ficou até branco”. O juiz ao 
perguntar a Zezé o que ela queria que ocorresse, ela afirmou tudo o que tinha 
ocorrido e segundo ela: 
 
 
Ele foi condenado e pagou as coisas lá, ele foi condenado e 
pagou alguma coisa que eu nem sei. Ele bateu em muitas 
mulheres, mas só eu que fiz BO. Eu me livrei dele, mas ele 
ficou com outras e eu sei que bateu. Lá no meu bairro os caras 
batem nas mulheres. A maioria depende das mulheres. Os que 
batem são os que vão morar com a gente. No começo é mar de 
rosas e depois eles mostram. Depois de cinco e seis meses. 
Não sei, acho que eles começam por defeitos na gente e 









Para Zezé, o homem é supermacho na frente de uma mulher, mas diante de 
outro homem, no caso, um homem com autoridade como o juiz, deixa de ser 
superior. Isso mostra o quanto a escolha pela pessoa a quem a violência recai não é 
aleatória, a violência não é sobre qualquer pessoa, algum modo de escolha se 
apresenta e delimita comportamentos. Nesse sentido, há códigos que permitem aos 
homens agredirem as mulheres e não outros homens.  
Zezé relata que tenta ficar sozinha, mas para ela é difícil porque não tem 
outros parentes próximos na cidade, somente a filha. Ao falar de sua percepção 
sobre seu comportamento de não conseguir ficar sozinha e permitir que os 
companheiros morem em sua casa demonstrou tristeza179. Explicou que tentou uma 
aproximação com sua família e depois de muito esforço conseguiu. Ficou sabendo 
do falecimento de sua mãe e outras notícias familiares.  
Descobriu que os familiares tentaram encontrá-la colocando anúncio até em 
rede de TV. Como queria voltar a estudar, estava tentando reaver sua 
documentação escolar, por isto estava se programando e organizando uma ida à 
Recife. Caso viajasse aproveitaria para rever a família. Acreditava que com a 
documentação escolar em ordem, ainda tinha chances de conseguir uma nova 
profissão fazendo ensino superior.  
Como estávamos finalizando nosso encontro, foi incentivada a voltar a 
estudar, orientada sobre os caminhos de acesso à universidade, e com mais 
urgência, a cuidar de sua saúde.      
 
6.2 Lívia: uma mulher que busca atendimento  
 
Numa dessas idas a campo, logo quando cheguei à DEAM, a policial Joana 
pediu que eu lesse um BO. Informou que a considerada vítima estava esperando na 
fila do cartório das escrivãs para prestar declarações e que talvez esse caso fosse 
importante para a pesquisa, pois havia a tentativa do marido em assassiná-la. 
                                                 
179 Naquele momento conversamos sobre atendimento psicológico e Zezé foi encaminhada aos 





Inclusive me informou que tinha comentado com a moça sobre meu trabalho e a 
importância de divulgar os problemas da violência contra as mulheres.  
Assim que terminei de ler a cópia do BO fui até o corredor e pela descrição 
que a policial tinha feito da moça, não restavam dúvidas de quem seria a suposta 
participante da pesquisa. Na fila, sentada aguardando a vez do atendimento, havia 
uma jovem, bem vestida, alta, magra, branca, bem cuidada, embora o semblante 
fosse de tristeza.  
Estava cabisbaixa e parecia que o movimento daquele corredor não lhe 
interessava. Ao me aproximar me apresentei e falei da proposta da pesquisa. 
Combinamos de tomar um café no dia seguinte e eu passaria os detalhes do que 
ocorreria. Pegamos o número de celular uma da outra.  
No dia seguinte, no período da tarde, antes de ela voltar novamente à DEAM 
para entregar um documento que havia faltado, tomamos um café juntas e detalhei a 
pesquisa, o sigilo, a gravação, a finalidade do estudo e como seria a participação 
dela. A moça aceitou participar, mas não permitiu que gravasse nossa conversa. 
Combinamos, então, que eu faria anotações gerais e posteriormente leria o 
conteúdo para que ela aprovasse o registro.      
No dia seguinte, Lívia comentou que aquela situação, a experiência de 
violência que passou, não era nem um pouco tranquila, ainda sentia muito medo e 
por vezes acordava a noite pensando no que havia ocorrido, tinha pesadelos. 
Relatou que os pesadelos pareciam reais e mesmo em sonho parecia que tudo 
estava acontecendo de novo. Pensou em não participar da pesquisa e quase me 
ligou para desistir do encontro, mas sua mãe disse que seria importante, aí resolveu 
superar e aparecer. Falou que toda vez que imaginava encontrar com o ex-marido 
ou viria à DEAM, não dormia na noite anterior. 
O relato de Lívia mostrou que quando uma mulher se encaminhava à DEAM, 
não ia apenas relatar o fato ocorrido da violência, revelando uma experiência de 
passado desvinculada de sua vida presente. Do acontecimento que tinha ocorrido no 
passado, só de imaginar ou pensar que no dia seguinte deveria expor novamente a 
situação ou poderia encontrar com o responsável pela violência, seu corpo 
respondia, no mínimo, com insônia.  
Demonstrou claramente que a ocorrência da violência, embora realizada no 





testemunhar a violação sofrida custava sua tranquilidade, mexia com suas emoções 
e com sua saúde prejudicando-a. O que poderia ser mais um caso de oitiva para as 
policiais, para Lívia era ansiedade, medo e sofrimento, e ao escutar sua voz em 
diferentes tons e seu modo de falar, observar seus gestos e expressão corporal, seu 
constrangimento, eu também percebia que a violência que ela tinha vivido 
anteriormente era ainda muito presente e atual.  
Para descontraí-la um pouco do foco da experiência sofrida falamos nesse 
momento inicial sobre filhos, psicologia e novas propostas de trabalho que ela tinha 
recebido. Rimos, trocamos dicas de cuidado com crianças e tornamos a falar sobre 
sua história. 
Lívia nasceu na capital paulista e quando tinha em torno de sete anos a 
família se mudou para o interior, pois o pai que trabalhava numa empresa 
multinacional foi transferido. Lembrava-se que sempre teve uma vida boa, embora 
não fossem ricos e não gastassem dinheiro à toa, não se lembrava de passarem por 
problemas financeiros.  
Na sua casa moravam os pais, ela e duas irmãs mais velhas. Nas férias 
sempre viajavam para a praia ou para casa de algum parente. Tiveram a 
oportunidade de sair do país algumas vezes e com quinze anos foi para a 
Disneylândia (EUA), além de ter tido festa de quinze anos. Frequentava o clube da 
cidade e em sua casa sempre tinha a companhia de amigas. Também ia à igreja e 
mantinha uma vida social e familiar boa. Segundo Lívia, quanto aos namorados de 
adolescência, os pais sempre autorizavam os vínculos, pois confiavam nela, nas 
irmãs, e geralmente conheciam os garotos. 
Casou aos 22 anos e antes teve apenas dois namoros sérios. Conheceu o 
marido na faculdade. Ele estudava na sua sala e quase todas as garotas da classe 
eram apaixonadas por ele. Justificava essa colocação dizendo que o rapaz na época 
tinha 35 anos, era muito bonito, simpático, solteiro, além de ter um ótimo emprego 
que possibilitava ter muitos bens de consumo, como carro, celular, computador, tudo 
sempre de última geração e da melhor qualidade.  
Era visto como “sonho de consumo da mulherada”.  Na época, Lívia se via 
como uma moça muito bonita, mas não achava que ele iria gostar dela porque não 
trabalhava, somente estudava. Dentre vários trabalhos acadêmicos que fizeram 





churrasco da sala de faculdade ele acabou por levá-la para casa. Na porta da casa 
de Lívia ele a pediu em namoro, era o primeiro semestre de 2009.  
Lívia relatou que se sentia uma princesa namorando, pois ele fazia todos os 
seus gostos e vontades. Viajavam muito e ele sempre falava em casamento e ter 
filhos. Sua família achava que era cedo para ela se casar e que seria melhor que 
terminasse a faculdade. Como ela estava apaixonada e ele também, em 2010 se 
casaram. Indicou que o primeiro ano de casamento deu tudo certo, porque eles 
conseguiram comprar uma casa de alto padrão num condomínio de luxo da cidade. 
Trocaram o carro de Lívia por um mais sofisticado, viajaram muito e passeavam 
todos os finais de semana.  
Em 2011 conseguiu ficar grávida e isso era o sonho do casal, porém 
percebeu, ainda no começo da gravidez, que o marido andava muito estressado. 
Lembrou-se que buscou saber o que estava ocorrendo. Pensava que o problema era 
no emprego dele, mas estava tudo bem lá segundo informações que tinha 
conseguido do local de trabalho por meio de amigos. Também não tinham 
problemas com as respectivas famílias e, nem com dinheiro. Em relação à 
faculdade, que faziam juntos, ele insistia que ela parasse o curso porque estava 
grávida.  
Como as discussões vinham aumentando consideravelmente, Lívia resolveu 
trancar sua matrícula na graduação e se dedicar completamente à família, conforme 
o desejo de seu marido.  Ela estava no último ano do curso, mas optou pela família. 
 
Você sabe o que é se dedicar a família... Tudo estava indo 
bem. Eu estava completamente feliz, tudo ia bem, estava certo 
nossa vida. Eu saia para me cuidar, cuidava de mim, cuidava 
dele, procurava passeios ótimos para fazermos juntos, 
dançávamos. Nossas famílias se entrosavam bem. Eu adorava 
minha sogra, meu sogro, meus cunhados. Fazíamos planos, 
sempre estávamos juntos. Eu me sentia plena enquanto 
mulher. Meus sonhos de mulher casada estavam acontecendo. 
Minha casa era linda, do jeito que eu queria. Como tudo 
resolvíamos juntos, achei melhor cuidar de nosso bebe, pois 
uma criança em nossa casa tinha que ter a mãe por perto e eu 
poderia terminar a faculdade depois.  
 
 
Vai relatando e tentando conter as lágrimas. Eu sugeri pararmos a conversa, 





de fadas não existe. Contou que foi nessa época que o marido começou a chegar do 
trabalho mais tarde e estava esquisito, ou seja, falava pouco, sempre de mau humor 
e por qualquer coisa que acontecia ou não acontecia era suficiente para virar 
discussão, já não conversavam como antes.   
Logo nos primeiros meses de gravidez começaram as brigas que chegavam 
até a agressão física. De tanto pensar sobre o que estava acontecendo, relatou que 
quase ficou louca e levantava muitas hipóteses: amantes, desemprego, bebidas, 
drogas, problemas psiquiátricos, falta de amor, tudo o que ela conseguia imaginar, 
mas nada de encontrar uma resposta condizente.  A única coisa que poderia ser era 
que algumas vezes ele parava depois do trabalho num bar para beber antes de 
voltar para casa. Ainda assim, não cogitava que era a bebida o motivo pelo qual tudo 
aquilo ocorria, pois ele não ficava bêbado e aquilo era esporádico.  
Então grávida, desde o fim do primeiro trimestre de gravidez ele a agredia 
fisicamente, sem contar as humilhações e agressões verbais que recebia. Lívia 
relatou que não entendia nada do comportamento do marido. Um dia numa festa de 
aniversário do cunhado, muito sutilmente comentou com o aniversariante, irmão do 
marido, o que acontecia.  
Até então, nada tinha comentado com ninguém porque achava que aquilo 
era momentâneo e passaria logo. Naquela festa, o cunhado falou que ela não tinha 
ideia com quem tinha casado, falou uma frase que ela nunca esqueceu: “lobo perde 
a pele e não perde a garra”.   
Até aquele momento Lívia não percebia e nem entendia o motivo da 
violência recebida do marido como algo ilícito, não sabia o porquê daquilo, mas para 
ela não era crime e poderia ser em função da bebida ou de alguma força maior, mas 
não a vontade própria daquele homem. Novamente parecia para Lívia que o marido 
poderia mudar aquele comportamento tido como errado e descabido. 
Lembrou que um dia num determinado ultrassom para ver se o bebê estava 
bem, ficou com medo de o filho estar morto, pois sua pressão arterial estava 
começando a oscilar muito, ficava muito tensa e havia recebido pancadas na barriga. 
Informou que após o médico dizer que estava tudo bem, ela ficou tão feliz que 
arrumou coragem de contar parte do que vivia para sua mãe.  
Como no caso de Zezé, Lívia também teve dificuldade em realizar nos 





passar do tempo. Quando a violência atinge os filhos, as mulheres ficam mais 
propensas a agir sobre a cessação da violência.  
Para Brandão (1997), os motivos que levam as mulheres a essa atitude se 
referem ao fato de a agressão ter deixado marcas físicas no corpo, de ter atingido a 
face ou cabeça. Essas circunstâncias influenciavam na vontade de punir os autores, 
pois esses fatos estavam permeados pela repercussão moral que envolvia diversas 
pressões sociais, como a responsabilidade da maternidade no sentido de 
preservação dos filhos e da vida. Essa atitude das mulheres também ocorria com 
muito esforço e às vezes com arrependimento, pois algumas desejavam manter seu 
relacionamento e ou tinham medo (Santos, 2006). 
Foi por telefone mesmo que Lívia adiantou para a mãe o assunto e esta a 
acalmou falando que tudo aquilo se resolveria. Naquela mesma noite os pais de 
Lívia foram até sua casa. O marido não estava bêbado, mas tinha parado no bar. 
Conversaram com ele um bom tempo e disseram que no próximo sábado fariam 
uma reunião em família com os pais dele também. A reunião realmente aconteceu e 
foi muito boa, porque o marido ficou bem depois da conversa familiar: 
 
O dia que contei para minha mãe por telefone, meus pais foram 
em casa e ficaram até ele chegar, eu estava com o coração na 
mão, não sabia o que iria acontecer. Mas, naquela época deu 
certo, e ainda, marcaram uma reunião junto com os pais dele 
também... Desde aquele dia até meu filho ter uns seis ou sete 
meses de vida ele ficou ótimo de novo. Minha mãe começou a 
frequentar mais minha casa e sempre dava orientação para ele. 
Meu pai também ficou mais perto e sempre íamos à casa do 
meu sogro. Eu estava feliz, mas ainda ficava preocupada com 
o que tinha acontecido. Eu sempre me lembrava de nossas 
brigas e o que eu tinha passado. 
 
 
Lívia contou que por alguns meses a vida ficou muito boa. O comportamento 
violento do marido tinha cessado. Embora estivesse com filho bem pequeno em 
casa, o que não era fácil, não havia mais brigas. Aconteciam pequenas discussões 
que logo passavam. Seus pais estavam sempre por perto para ajudá-la.  
Com 24 anos Lívia descobriu que estava grávida novamente. Seu filho ainda 
não tinha completado um ano de vida e viria outro. As brigas voltaram. Quando seus 
pais estavam na casa do casal, o marido na época se continha, mas se estivessem 





      
Nunca entendi o que acontecia, ele se transformava. Imagina... 
eu grávida e com filho pequeno... Ele chegava em casa e nem 
falava comigo, eu já deixava tudo pronto e organizado para não 
ter nenhuma reclamação. Ficava rezando para meu filhinho não 
chorar para evitar irritá-lo. Era questão de tempo para que ele... 
E começava a reclamar e de qualquer coisa. Depois gritava e 
começava as humilhações, ele me ofendia, ofendia a 
empregada, ofendia meus pais, ninguém prestava para ele. 
Quando minha mãe estava em casa ele ficava na dele, quieto, 




Lívia relatou que foi nesse período que ocorreu tudo de ruim que se pode 
acontecer numa relação conjugal e que jamais imaginaria que passaria por tal 
situação. Num determinado dia de briga pensou que iria morrer. Ele chegou à 
residência em torno das 21h e como de costume começou a reclamar sobre o 
controle da televisão. Do quarto ele foi andando pela casa falando alto, até gritava, 
humilhando. Lembra-se que seu filho começou a chorar e ela não conseguia fazê-lo 
parar porque ela acreditava que “estava muito nervosa”.  A situação piorou e o 
marido começou a empurrá-la, ainda assim conseguiu pôr o filho no sofá porque 
poderia cair com a criança.  
Não se lembra do que aconteceu exatamente, mas somente sentia que ele a 
espancava e ela tentava escapar dele. Havia muitos gritos e de ambos. Ela tentava 
chamar os vizinhos, mas como morava num condomínio em que as casas eram um 
pouco distantes, acreditava que eles não ouviam seu pedido de socorro. Mal se 
recordava de como foi o ocorrido, mas na ocasião, ele a jogou contra a parede e 
batia na sua cabeça.  
Ele tentou estrangulá-la na sala. Lívia acreditou que o filho iria ver a morte 
da mãe que só não ocorreu porque os seguranças do condomínio ouviram os gritos 
durante a ronda e invadiram a casa pensando que era um assalto. Chamaram a 
polícia e os seguranças também foram testemunhas da violência. Lívia falou: “eu 
não me lembro de tudo depois disso, mas fui para hospital, meus pais vieram, 
minhas irmãs e meu tio advogado. Recebi a Medida Protetiva”. 
Conta que foi ali que sua vida desabou de vez, pois nem ela e nem ninguém 





na casa da mãe e mal conseguia falar com as pessoas. Apenas de lembrar o que 
tinha acontecido, sentia-se mal. Ficou muito desanimada, mas contava com a ajuda 
e apoio da família, inclusive os avós paternos vinham ver seu filho. Relatou que 
passou o resto da gravidez muito triste, achava que teria depressão pós-parto, mas 
quando o outro filho nasceu “vi a carinha dele, uma energia boa voltou na minha 
vida”.  
Lívia disse que quando tinha que ir até a DEAM para assinar e prestar 
declarações era muito ruim. Além de enfrentar a delegacia, ainda teve o divórcio do 
marido. Lembra-se de revê-lo somente na audiência de separação consensual e que 
nunca mais falou com ele depois da tentativa de homicídio. Ele até tentou falar com 
ela, mas seus pais (de Lívia) não permitiram e ela nem quis. Até aquela data ainda 
não entendia o que tinha vivido. Compreendia apenas que o ex-marido era pai de 
seus filhos, mas não queria contato algum com ele. Tudo foi resolvido pelo tio 
advogado ou por seus pais. Lívia falava que aqueles foram os piores anos de sua 
vida e que aos poucos tentava se reorganizar.    
O modo como as duas participantes, Lívia e Zezé enfrentaram a situação de 
violência após a formalização da notícia-crime foi muito diferente entre os dois 
casos. Lívia teve a oportunidade de contar com o apoio de seus próprios familiares 
para superar a violência, os cuidados com os filhos e consigo mesma. Também teve 
auxílio do tio, profissional do Direito, que resolveu sua questão burocrática de 
divórcio e demais situações. Já Zezé por não ter familiares no município de sua 
residência, contou com seu ciclo de amizade que de alguma forma lhe apoiaram no 
afastamento do parceiro de sua residência. 
Os dois casos apresentam circunstâncias similares quanto à violência 
sofrida: as duas tinham expectativa de mudança do comportamento do companheiro 
após a violência, mesmo ocorrendo risco de morte; desconsideravam as relações de 
gênero assimétricas na relação conjugal (Zezé percebia, mas até certo momento da 
vida entendia aquilo como coisa de casal); tentavam controlar o próprio 
comportamento e atitudes, como medida de freio ao comportamento violento dos 
parceiros. 
Além disso, ambas atribuíam aos fatores externos a possibilidade de 
violência e não à ação própria do homem, o que descaracterizava a 





apresentaram dificuldade em comunicar a violência e solicitar algum tipo de ajuda ao 
início da violação; ficaram com prejuízo na saúde e nas demais áreas de suas vidas; 
sentiram-se culpadas e envergonhadas pela experiência ocorrida; tiveram suas vidas 
demarcadas intensamente por essas situações conflitivas; ambas não queriam a 
violência, mas pela situação chegar diretamente aos filhos foi medida da atitude de 
busca por resolução do problema; as duas não identificaram um fato, uma situação 
ou um comportamento pessoal como desencadeadores para receberem as 
agressões.    
O que mais chamava a atenção nos dois casos apresentados era que 
aquelas mulheres viveram situações de intenso sofrimento. Num primeiro momento 
essa dor era privada e individual, após comunicá-las o sofrimento continuava e a dor 
se expandia ao grupo ao qual pertenciam, tornava-se dor e preocupação coletiva. Ao 
mesmo tempo em que havia a possibilidade de solução do problema e um possível 
alívio, havia também a vergonha pelas mulheres terem se sido violadas.    
O problema da violência contra as mulheres se revela realmente como um 
problema complexo, porque envolve ao mesmo tempo comportamentos singulares e 
coletivos de todos que estão envolvidos no contexto dessas experiências. Antes de 
finalizar a entrevista com Lívia continuamos a conversar muito sobre filhos e sobre a 
vida.  
Pelo sofrimento que ela expressava durante alguns momentos do nosso 
encontro, sugeri que se ela precisasse de orientação ou acompanhamento 
psicológico seria possível indicá-la ou encaminhá-la à Clínica-Escola da 
universidade. Ela agradeceu e falou que tinha iniciado um processo psicoterápico 
havia poucos meses por indicação de seu médico e uma tia, inclusive estava 
gostando muito. Nesse dia saímos da cafeteria juntas e fomos a DEAM para que ela 
entregasse alguns documentos.  
Uma semana depois tomamos outro café, no mesmo local, pois eu teria que 
ler minhas anotações. Lívia deveria consentir e assinar o termo de compromisso da 
pesquisa. Nosso encontro foi muito agradável. Passado quase um ano da entrevista, 
Lívia foi à DEAM e a me vir na sala da frente conversando com a escrivã, pediu para 
entrar e me abraçou. Contou-me que estava acabando o último semestre da 
faculdade, estava trabalhando numa seguradora, mostrou fotos dos filhos e que 





Disse que ainda morava com os pais e sentia que a vida estava entrando no prumo. 
A única coisa que ainda não gostava era ter que vir à delegacia: “aqui as policiais 
me ligam e eu tenho que vir né... por mim, nem vinha, já apaguei aquilo da minha 
vida, estou em outra, estou começando tudo de novo!” Lívia estava superando o 
sofrimento da violência e refazendo sua vida, mas não tomava a criminalização do 
ex-marido como um direito a exercer.  
 
6.3 Joana: uma mulher investigadora de polícia  
 
Nas DEAMs, as Normas de Padronização de Atendimento (Brasil, 2010) 
apontam a relevância e necessidade de os policiais serem mulheres para o 
atendimento. Na delegacia objeto de estudo houve a oportunidade de acompanhar 
atendimentos completos de realização de BOs e o seu percurso. Também tive a 
oportunidade de me aproximar do universo pessoal de uma das funcionárias que era 
investigadora. Do convívio do ambiente de trabalho de Joana fui conhecendo um 
pouco suas perspectivas profissionais e com a entrevista ampliei meu conhecimento 
sobre aquela mulher. 
Joana tinha 55 anos e desde final dos anos oitenta estava trabalhando na 
Polícia Civil. Quando entrou já foi direto para a delegacia das mulheres: “entrei de 
cara aqui, mas não era este prédio... Ficava lá do lado da igreja... Depois te mostro 
fotos de lá...”. Relatou que depois que entrou na unidade conheceu uma escrivã 
experiente que lhe ensinou a trabalhar nas diversas esferas de uma delegacia. Aos 
poucos foi aprendendo como deveria ser o trabalho naquele espaço.  
Antes de entrar efetivamente na função houve um curso na Academia de 
Polícia como treinamento para o cargo que exerceria. Em sua opinião, o curso “ficou 
a desejar”, pois os alunos aprenderam apenas vagas noções da função, inclusive, o 
modo de investigação que aprendeu até aquela data não tinha ainda tido a 
oportunidade de efetivar na rotina do ambiente de trabalho. Em sua fala afirmou que 
no curso realizado não houve menção nem discussão referentes ao gênero. Naquele 
período de formação profissional ficou por dois meses e ao chegar à delegacia em 
uma semana já dominava como deveria ser realizado um BO.  
Em 1988, no início de sua carreira, cabia a essa investigadora a parte 





narrado por Joana ilustrou significativamente que o exercício burocrático era superior 
à investigação. Contou que a delegada daquele período era subordinada ao 
delegado seccional e tinha uma ordem explícita: “mulher não dirige viatura, 
preferencialmente homem... Vai Vendo... até o faxineiro dirigia, menos uma mulher”. 
O faxineiro, além de fazer a limpeza geral da unidade policial, chegava antes de 
todos os outros que trabalhavam lá, quando dava 9h da manhã e o portão se abria 
ao atendimento público, a limpeza e o café estavam prontos. Esse faxineiro podia 
dirigir a viatura, entregava intimação e se tivesse diligência a fazer, era ele quem iria 
junto com outro funcionário homem e não com uma mulher. Nunca uma mulher 
dirigia ou acompanhava uma diligência. 
 
 
Ele chegava às 7h da manhã, limpava tudo bem mais cedo 
para poder estar disponível para dirigir ou para o serviço de 
polícia que ele gostava de acompanhar. E olha... A delegacia 
abria às 9h da manhã. Ele adorava o serviço policial, parecia 
um agente, ninguém dizia que ele era o faxina, ele era um 
policial. Quando as pessoas falavam com ele na delegacia, 
com certeza achavam que era um policial, pior de tudo, ele 
respondia como se fosse um de nós. Vai vendo... A delegada 
não falava nada porque precisava dele para dirigir e tudo, era 
diligência, intimação...  
 
 
Naquele período, segundo o relato de Joana, a posição da mulher policial na 
delegacia chamava atenção. Institucionalmente ela não poderia realizar atividades 
tidas como de exclusividade dos homens. Mesmo uma pessoa sem legitimidade 
profissional realizava ações policiais porque era homem.  
Na atualidade, por minhas observações na DEAM, identifiquei certas 
mudanças na percepção dos policiais quanto à mulher policial. Em diversas vezes, 
quando a delegada saia em diligência junto com os policiais homens, dirigia a viatura 
se fosse necessário e tanto homens como mulheres policiais faziam qualquer 
atividade profissional na unidade. Já em relação às ações de faxina ou de cozinha, 
porém, ainda eram solicitadas às mulheres policiais quando as duas prestadoras de 
serviços terceirizadas não realizavam.  
Ao remeter às mulheres designações específicas de comportamentos 





produzem determinadas atitudes e compreensão humana, além de se 
descaracterizar que são dinâmicas. Certamente que existem padrões legitimados 
socialmente de condutas, mas é preciso ter a perspectiva que devem ser vistos 
como construções, imagens, referências compostas e adotadas de modo bastante 
complexo, pouco linear e nada fixo (Villela, Pereira, 2012) para não se considerar as 
mulheres em apenas um único plano de conduta e estereotipar os comportamentos 
quando estiverem em situação de violência.  
Joana continua relatando que no período inicial de trabalho, a delegada 
acabou por perceber que ela era muito organizada com a parte burocrática e por 
isso deixava essas questões exclusivamente para ela. Somente quando havia falta 
de funcionário ou outra situação, como férias, ela era chamada para realizar BO e 
atendimento ao público. Indicou que essas situações não foram satisfatórias: 
 
Ahhh, neste começo tive frustração, pensava que eu ia ter 
desafio intelectual, desafiador, ideia de tv americana sabe... 
Investigar achava que ia ser bacana. Eu tinha saído de um 
serviço também público de secretaria de escola e pensava que 
ao ser investigadora minha vida seria uma aventura. Nada 
disso. Quando um crime era de autoria desconhecida, ia para a 
DIG e quando era conhecida mandava papel para intimação... 
Isto me frustrava... Tinha saído da escola que era serviço 
burocrático... E mais serviço burocrático... Serviço de rua era 
para homens e não para mim, o faxineiro ia e eu não (risos).  
 
Lembra-se que enquanto estava na delegacia especializada foi percebendo 
que o movimento de atendimento ao público, principalmente feminino, foi crescendo. 
Com o passar do tempo chegaram mais duas escrivãs pela necessidade de 
andamento dos inquéritos. Na época ocorria de um a três BOs e mais os 
atendimentos de orientação.      
Os registros de ocorrência, embora fossem aparentemente poucos, 
mostrava que o serviço aumentava a cada dia, pois já havia divulgação da delegacia 
em vários espaços, como na mídia, na Defensoria Pública e no SOS Mulher. Os 
advogados também encaminhavam as mulheres para a unidade fazendo com que 
as orientações e os encaminhamentos aumentassem o trabalho a ser realizado. 
Com isso, seu trabalho burocrático também foi aumentando.  
No final dos anos oitenta aquela delegacia realizava em torno de três BOs 





aumento à divulgação da proposta de trabalho da DEAM entre as mulheres e os 
profissionais ligados ao problema da violência contra as mulheres.  
Se no início de sua atividade profissional os BOs eram em número menor, a 
insatisfação e decepção de Joana já se mostravam. Acreditava que tinha certa 
responsabilidade nessa situação, mas percebia a complexidade que era trabalhar 
numa DEAM em que a estrutura não acompanhava a necessidade das demandas 
recebidas e sua função era desqualificada, pois era investigadora e não podia 
exercer, enquanto um homem que não era policial o fazia.    
Ao analisar seu trabalho burocrático e a sua vida pessoal, a investigadora 
percebeu que sua função estava distante do que imaginava inicialmente como algo 
que se relacionava à aventura: 
 
Eu acabei me acomodando ali, comecei em dezembro de 1988 
e em dezembro de 1989 estava casando, engravidei e mudei 
ritmo de vida. Passei gravidez lá e todos me poupavam das 
coisas, não tinha mais nenhum risco. Depois de ter filho fui 
perdendo desejo de aventura e me acomodei, mas gostaria de 
ter feito investigação.  Parece coisa boba, livro preenchido, 
livros mais livros, oficio, serviço secretário que desestimula, te 
poda. Além de fazer serviço burocrático tem administradores 
que não aceitam sugestão de melhora para o serviço... Isto 
tudo desestimula o funcionário. 
 
 
Joana ficou naquela delegacia por seis anos até ocorrer um problema, o 
desaparecimento de um documento. A delegada da época pensou que fosse Joana 
a responsável e pediu para ela se mudar para uma sala do fundo que tinha paredes 
mofadas e era pequena “fiquei puta... era uma casinha de cachorro e todos de lá 
sabiam que quem pegou o documento foi uma faxineira da época, sobrinha de uma 
funcionária, eu não tinha nenhum motivo para fazer aquilo”.  
Lembrou que do episódio fez uma carta para o delegado seccional e pediu 
apuração dos fatos, aproveitou também e pediu a ele para apurar o sumiço de cinco 
armas que estavam guardadas no guarda-roupa embutido da casa em que ficava a 
sala da delegada. Na carta pediu a apuração das duas questões, pois já que 
estavam suspeitando dela, poderiam também suspeitar que tivesse com as armas. 
Ao querer protocolar a carta, o delegado seccional não aceitou porque poderia 





 Da referida circunstância foi encaminhada para trabalhar noutro Distrito 
Policial não mais ficando na delegacia especializada. Quando deu o tempo de dois 
meses no novo local no qual trabalhava aconteceu outro fato que resultou em sua 
“disposição” a outros locais de trabalho. Policiais de lá batiam em meninos de uma 
favela próxima a fim de obter informações sobre ações criminosas e pudessem “virar 
heróis”: 
 
Com dois meses lá... Deu um rolo... Naquela convivência havia 
três funcionários que eu chamava de “Os Três Patetas” porque 
a qualquer momento poderia ter saído tiro de lá porque eles 
eram debilóides, eles brincavam com coisa séria, eram sem 
noção... Quando estavam esquisitos batiam nos meninos da 
favelinha que tinha lá perto, batiam até eles contarem alguma 
coisa que dava para os três funcionários virarem policiais... 
Batiam dentro da delegacia. Um dos meninos, que era 
bandidinho mesmo, quando caia lá eles tratavam o menino até 
com sanduiche... Ahhh, por que né... Contei para o delegado o 
ocorrido. Passaram dez dias e aconteceu de novo a mesma 
situação com os meninos da favela. Falei de novo para o 
delegado e disse que minha vontade era ir ao fórum, mas iria 
para a casa para não ver aquilo, falei para ele... E eu... Como 
eu era amiga da filha do delegado seccional, contei para ela o 
caso dos meninos... A notícia andou e eu fui posta a disposição 
de novo... Fui parar no 1º Distrito. 
 
Por ter ocorrido problemas no local de trabalho de Joana, novamente foi 
colocada “à disposição”. Foi para o 1º Distrito, conhecido como Plantão. Lá havia 
novamente três investigadores de atendimento ao público e com ela, que fora 
transferida, quatro. Os funcionários realizavam atendimento ao público, ocorrência 
de trânsito e da Polícia Militar e mais uma série de outras atividades.  
  
A gente atendia o público, ocorrências da PM e trânsito... Ali 
tinha nos armários alarmes de todas as agências bancárias. E 
eles testavam toda hora estes alarmes. O dia inteiro a gente 
ficava desligando e atendendo o telefone porque eles ligavam 
para confirmar se o alarme tocava ou não. Os três aparelhos 
telefônicos tocavam o dia inteiro para os diversos tipos de 
atendimentos. Desde coisa pessoal aos malditos alarmes. Lá 
tinham mais treze funcionários, fora a gente. Pessoas que 
faziam serviços internos, imagina... Estes telefones tocavam 
para intimação, para tirar dúvidas, do IML, fórum, particular... 





trote, gente louca ligando... Ahhh a dona Diva era uma louca 
conhecida (rsrssr). Aquilo não parava de tocar.   
 
Continuava o relato rindo do que falava. Parecia reviver aqueles momentos 
que se distanciavam efetivamente da busca da resolução de crimes cometidos.  
 
Nossa, além disso que estou contando, tinha cadeia ali, era 
separada, mas no mesmo prédio... A gente atendia família de 
preso, dava informações e a gente não trabalhava com 
aquilo.... Tinha também delegacia do idoso e no fundo tinha 
lugar que fazia RG, mas todos que queriam RG vinham para o 
Distrito fazer e não era ali. E as visitas para a cadeia, nossa, 
era aquele tumulto... Gente chegando para delegacia do idoso, 
PM chegando de trânsito com guincho na rua, não tinha 
faxineira. Eu chegava e limpava para eu trabalhar, agora os 
caras, homens são uns porcos. Alarme tocando... Gente 
fumando em todo canto, cu de bode aquilo ali. Além de todo 
tumulto, diminuíam a cada dia funcionário, foram tirando um por 
um, por vários motivos. E me deixaram sozinha e diziam que se 
apertar... Você chama escrivães internos.  
 
 
Embora a investigadora Joana contasse que o delegado fazia rodízio dos 
funcionários internos para ajudá-la ninguém nunca o fazia, pois tinham seus próprios 
inquéritos e atendimentos para realizarem. Indicou que o excesso de 
responsabilidade e a carga de trabalho interferiram em seu desempenho e também 
em sua vida pessoal, causando sofrimento e questionamento quanto à sua 
capacidade de desempenhar seu papel profissional: 
 
O pessoal interno tinha obrigação de tocar inquérito, tinha 
intimado, prazo do fórum e eles não me ajudavam.... Daí eu fui 
enlouquecendo... Daí eu ia escrevendo coisa sem sentido, 
meus BOs ficavam sem sentido, na época era datilografia... Um 
dia levei para o delegado o nome dele como se fosse de rua. 
Fiquei biruta em casa também... Guardei margarina no armário 
do banheiro... Duas vezes com minha filha passei sinal 
vermelho... Último caso foi o da moto em um dia de Comando 
de Trânsito e a moça queria falar com o delegado... E a moto ia 
para o pátio... Nisto fazendo BO do roubo de banco que o 
gerente voltou para dar mais detalhes... Misturei as estórias do 
dinheiro do assalto do banco com a moto apreendida e quase 
coloquei o delegado numa fria... E aquela gentarada comigo 
falando e necessitando de tudo quanto era assunto... Ahhhh, 





tem direito a dois anos de afastamento... Tirei... Depois quando 
eu voltei para a seccional não tinha condições para trabalhar 
com o público. 
 
 
Joana foi transferida diversas vezes de unidade policial e sabia que aquilo 
ocorria pelas atitudes que tomava diante de alguma situação dos locais em que 
trabalhava. Tanto por meio de seu relato como nos registros do caderno de campo 
se verificou que as (os) policiais sabiam dos motivos de seus deslocamentos para 
outras delegacias. Embora algumas justificativas fossem a ausência de funcionários 
por férias, licenças e faltas, estavam cientes quanto a se tratar de uma transferência 
por punição.  
Além da sanção decorrente de comportamentos tidos como inadequados, 
Joana teve problemas com a saúde. Teve que recorrer a tratamento psiquiátrico 
como alívio para seu sofrimento, o que lhe custou uma licença de saúde por mais de 
dois anos. 
Depois dessa licença, ao voltar para o trabalho, ficou dois meses no 
cadastro de RG e depois mais dez anos no serviço de protocolo. Numa mudança de 
delegados no comando da Delegacia Seccional houve a troca de todos os 
funcionários de seu departamento e a investigadora foi transferida. Joana foi 
encaminhada para a Delegacia Especializada da Mulher em 2009 e essa delegacia 
era um local em que os funcionários não preferiam trabalhar. Relatou que não foi 
uma promoção a transferência, mas exatamente o oposto.  
Inclusive a frase “ninguém quer trabalhar aqui” referente à unidade policial 
especializada foi recorrentemente observada no período em que estive em campo, 
tanto dos funcionários do cartório e de atendimento ao público, como das delegadas 
que tive contato. Para a policial Joana: 
 
Sabe né, ninguém quer trabalhar na DEAM. Aqui tinha a outra 
policial, só que ela tinha problema de horário e foi para o 
Plantão. Eu fiquei sozinha, depois veio uma de outra cidade 
com 60 anos, não tinha paciência com as pessoas, odiava... 
Daí teve infarto... Tirou licença... Eu mais um tempo sozinha... 
Chegou uma readaptada, sabe né, é a pessoa que tira tanta 
licença, geralmente por psiquiatra, geralmente não atende 
público como precisa e tem muito benefícios por ser adaptada, 





ou de outro tipo, esses funcionários trabalham, mas não 
aguentam. Essa que estou falando, faltava, atendia mal, não 
voltava do almoço... Reclamações... Delegada deixou à 
disposição... Fiquei sozinha de novo. Vou falar uma coisa para 
você... Eu gosto daqui porque eu faço o meu trabalho, os BOs 
e vou embora, o pessoal daqui fica louco com muita coisa, 
prazo, intimidado que não vem...   
 
 
Embora para a policial houvesse problemas de estrutura, gestão, 
desmotivação em seu trabalho, ela o fazia e ficava satisfeita por realizar BO. Sua 
justificativa era: “faço e vou embora”. Era como se Joana não se envolvesse com as 
demandas das mulheres que chegavam para os registros e podia ir para casa 
tranquila, sem pensar que tinha que dar continuidade do caso atendido. Ao 
considerar seu trabalho estressante por ouvir as queixas e qualificar os tipos de 
crimes, isso, de alguma forma também afetava sua vida. 
Aquele trabalho era tido como estressante, por vezes ocorria alguma 
melhoria nos procedimentos adotados, mas nada que fosse transformador daquela 
realidade, era apenas atenuante aos problemas. Joana indicou que na atualidade foi 
orientada pela delegada a colocar no BO “declarante e averiguado” no lugar de 
“autor e vítima” quanto à autoria do caso (ou ao denunciante). Considerou isso até 
ótimo, uma vez que somente depois da apuração dos fatos se tinha a certeza ou 
provável indicação de quem era realmente o autor ou a vítima, o que já eliminava 
parte dos problemas de andamento dos processos.  
Essa mudança, aparentemente pequena, teve um efeito considerável no 
modo como a policial percebia os casos, pois o considerado responsável pela 
violência, a partir daquele período vinha designado como averiguado, uma ideia 
muito diferente dos procedimentos anteriores em que a princípio alguém era o autor.  
Continuava a relatar que era difícil alguém querer trabalhar naquela 
delegacia. Dos vários exemplos, informa que ficou de licença saúde nos últimos seis 
meses porque caiu na sala de registros de BO, ou seja, os fios de energia e de 
telefone ficavam soltos e esticados próximos a sua mesa, isso ocasionou uma 
fratura em seu tornozelo. Afirmou que foi difícil conseguir alguém para substituí-la e 
isso fez aumentar os problemas da DEAM, o novo policial não atendia de forma 





mesmo espaço. A outra funcionária tinha sido deixada à disposição da delegacia 
seccional pela delegada.      
 
Agora tem aquele policial, gente boa, mas meio maluquinho, 
faz brincadeira, tenta divertir e tenta relaxar as mulheres nos 
atendimentos. Mas às vezes, sempre né, é meio 
inconveniente... E a pessoa não tá na wibe dele. Quando ele 
gosta da mulher, se ela é bonitona... Passa na frente, enrola o 
atendimento, puxa conversa... Depende do atendimento... 
Senão é rápido e pronto! Eu fico louca com isso! 
 
  
Por outro lado, enquanto esteve afastada aconteceram outras mudanças na 
delegacia. Antes a entrada da unidade era na lateral do prédio, depois foi para rua 
de trás. Conseguiram uma recepcionista para fazer triagem de atendimento logo na 
entrada.  
 
Ficamos mais ao fundo ainda do distrito, mas agora aqui se 
entra pela avenida de trás, isto foi depois de minha licença, a 
guarda municipal entrou quando eu estava de licença médica 
como se fosse uma recepcionista. A pessoa chega e ela faz 
uma triagem para ver o que a pessoa veio fazer... Foi uma boa, 
ela é interessada, ela é esperta... Resolve bem ali. Houve para 
nós reclamação do Distrito porque as pessoas vão para lá e 
dizem que a DEAM sumiu de vez (risos).  
 
 
A investigadora acreditava que o fato de ter entrado uma guarda municipal 
na realização da triagem dos casos tinha melhorado um pouco as condições de 
trabalho, porque em sua opinião o ambiente era um local que desde a triagem já 
estressava qualquer um, principalmente àqueles que fazem atendimento direto ao 
público e se viam diante de situações as quais não foram preparadas para atender e 
nem mesmo eram da função. 
 
Você sabe que delegacia é para raio de louco, tinha que ter 
psicólogo constantemente aqui, a gente não é especializado, a 
gente vai na inspiração mesmo, porque não temos 
conhecimento nenhum para lidar com isso... Uns vem aqui e de 
cara a gente percebe a loucura, outros não... Pouco tempo 
atrás, acho que pareceu uma esquizofrênica, aparentemente 





perseguir. Da segunda vez que voltou dizia que foi em todo 
lugar e ninguém ajuda ela, fórum nada... Daí quando ela falou 
que tinha um aplicativo que pegava pessoas, eu já vi tudo... 
Daí eu vi que as coisas não estavam boas. Daí fiz o BO porque 
era minha obrigação fazer de injúria e falei para ela que tem 
que ter testemunha e ela disse que não tinha, mas eu insisti 
que se eles gritavam com ela alguém tinha que ter ouvido, 
dava para ouvir... Depois tinha outro caso, de uma mulher toda 
tatuada que entrou uma câmera na vagina dela... Então eles 
vem e insistem no atendimento, vem toda semana e ficam até 
fazer o BO, insistindo, enchendo o saco e a gente tem que 
atender, eu às vezes finjo e mando pegar o  BO no outro dia e 
nem aparecem. Agora como tem a guarda municipal já falo 
para nem deixar entrar aqui na sala... O pior que no meio 
destas loucuras pode ter um caso que seja verdade, 
complicado a gente lidar com isso... 
 
 
Para Joana, havia muitas questões que envolviam o atendimento às 
mulheres. As outras delegacias não as atendiam ou não gostavam de atender. 
Mesmo que a ordem fosse atender, os funcionários rejeitavam e encaminhavam à 
delegacia especializada. Afirmavam que as outras unidades policiais não tinham a 
mínima paciência com casos de mulheres que brigavam com maridos porque eles 
atendiam crimes e polícia não era lugar de problemas banais. 
 
É o seguinte... Qualquer delegacia tem que fazer o BO, tem 
que fazer, mas já mandam para nós, não atendem as 
mulheres, elas chegam e falam que... Eu estive no 3º Distrito 
Policial, ou no 1º, ou 2º, e vim aqui. Ou eles mandam 
diretamente ou já falam às vantagens que tem no atendimento 
da especializada, que são os mesmos deles, e falam que a 
opção é delas... Os Plantões e as delegacias veem uma mulher 
e já empurram para nós dando desculpa. Porque eles não 
querem trabalhar, vagabundices e mandam para nós... 
Trabalhar nada... Mulher é na Delegacia da Mulher eles falam, 
e nem tudo é para nós em se tratando de mulher. O crime 
contra o patrimônio, por exemplo, não somos nós que fazemos, 
somos especializadas, como para a violência sexual... Que não 
a constranja. Mas, carteira furtada e alguma coisa assim, eles 
mandam para nós... Empurram para nós para não fazerem. 
Mas, aqui é diferente, quando chega alguma coisa e não é 
nosso a delegada manda a gente fazer e fala que não é porque 







No entendimento da investigadora, todas as delegacias deveriam fazer 
qualquer tipo de BO e se fosse o caso, posteriormente encaminhá-los às unidades 
policiais especializadas, como a DEAM. Na opinião da policial, os casos das 
mulheres eram vistos pelas outras unidades como algo sem valor, não criminalizado 
e exclusivamente privado, portanto, não deveriam ser do âmbito da segurança 
pública, e ainda que fossem somente seriam atendidos pela DEAM.  
Esse fato não se restringia apenas aos policiais da Polícia Civil.  Joana 
indicava que isso ocorria também com a Polícia Militar. Relatou que numa cidade 
vizinha, a delegacia de lá estava “à míngua, sem funcionários, sem delegado”. Um 
delegado dessa cidade era quem respondia por duas delegacias. Por essa situação, 
entendida pela investigadora como caótica, houve um período em que os PMs 
mandavam qualquer situação da cidade vizinha para a DEAM.  
Todos os BOs realizados eram encaminhados à delegacia especializada. 
Quando a funcionária perguntava às pessoas o porquê de não irem à própria cidade, 
havia a informação: “os PMs mandaram”. Explicou que além de seus afazeres, ou 
seja, os BOs de sua delegacia, ainda tinha que fazer os de outras unidades. Ao 
informar sua delegada sobre esses fatos, entraram em contato com o comandante 
da PM e resolveram o problema imediato, mesmo assim a questão que ficou foi que 
na cidade vizinha eles não querem fazer BO das mulheres. 
Outros problemas cotidianos se juntavam as essas intercorrências e na 
visão de Joana interferia no atendimento. De modo geral, sempre pensava se havia 
necessidade de a delegacia ser especializada no apoio às mulheres que sofriam 
violência doméstica, pois diversos crimes eram atendidos e ou encaminhados para a 
unidade: 
 
Isto aqui é um peso, você tem pouco funcionário para tocar 
inquérito, fazer rua, entregar intimação, fórum, estas coisas... 
Cartório... A gente fica com crime contra a mulher que não é 
violência doméstica. Nós temos competência para ameaça... 
Violência contra mulher do homem tudo bem, mas tudo contra 
a mulher vem, briga de vizinha não é coisa da nossa delegacia, 
qualquer delegacia podia atender, isso é jogado para nós e 
sobrecarrega... E tem muito, a quantidade é muito grande... 
Isso podia ser distribuído... E a gente fica sobrecarregada... 
Não é a situação de desigualdade contra a mulher... Por que 







O questionamento da policial mostrava o quanto às questões das relações 
de gênero influenciava os procedimentos adotados pelos profissionais que faziam 
parte da rede de atendimento ao enfrentamento da violência contra as mulheres. De 
acordo com a formação pessoal que tinham a esse respeito, reproduziam esses 
modos e atitudes perante as mulheres. Nessas circunstâncias, elas não recebiam 
um atendimento especializado conforme a proposta da legislação e eram novamente 
violadas em seus direitos.  
Na opinião de Joana, a preocupação dos gestores regionais era a exigência 
de atendimento especializado muito mais em função de uma postura e necessidade 
política do que um atendimento satisfatório às mulheres. A gestão superior imediata 
também influenciava o ritmo do trabalho. Esses fatores para Joana implicavam 
significativamente no modo de tratamento que era dado ao público que ia à 
especializada: 
 
Os delegados seccionais fazem que a gente atenda tudo, não 
adianta falar nada, é o politicamente conveniente, pouco se 
lixam se sobrecarregam a gente... Às vezes fazem curso 
esporádico para entender violência contra a mulher, mas a 
gente vai percebendo a coisa da seccional com a gente e as 
outras delegacias... Só nome é especializado, mas não tem 
formação, não tem nada, tinha que ter conexão em rede... Não 
tem iniciativa. Estas mudanças de cada delegada fazer uma 
coisa sem padronização é fogo! Cada uma faz uma coisa. 
Desta segunda delegada que peguei, ela estava prestes a se 
aposentar, última coisa que queria era saber de delegacia... 
Última coisa se precisasse era delegacia... Queria era salão de 
beleza... Nenhum pouco interesse nas mulheres, só atendia 
prazo e pronto, nenhuma empatia com a clientela, nada, nada, 
nada, saiu porque não queria ficar mais... Daí a outra doutora, 
de todas, foi a melhor mulher com quem eu trabalhei... Com 
todas que passaram na especializada E eu trabalhei com todas 
e essa foi a melhor. Desde o começo da delegacia, Passei por 
muitas e só uma era delegada de verdade, que tinha paixão 
pela função, quando chega notícia do crime ela atende, 
qualquer coisa e qualquer um, mobilizava promotor, vai para o 
local, bota revólver na cintura, foi bom trabalhar com ela porque 
ela motivava a gente e a gente acredita no serviço, dava um 
espírito bom na delegacia, era educada e sabia lidar com os 
delegados, como ela não tem igual. Agora esta é a Maria 
Certinha, muito boazinha, mas põe panos quentes. A outra 





entrevista e nem fala com jornalista, só por telefone... É gentil, 
mas não tem pegada, se tem um problema e a gente quer 
ajudar, pode sobrar pra gente... Então não é uma pessoa que 
dá uma dinâmica que motive a delegacia, não é má pessoa, 
mas difícil trabalhar...   
 
 
Joana vai fazendo suas colocações em relação à DEAM e afirmava que se 
uma pessoa chegasse lá iria pensar que tudo funcionava bem, pois os problemas 
não apareciam imediatamente aos olhos, mas ocorriam durante o trabalho da 
unidade. Questionava se a delegacia deveria ser especializada às mulheres, pois 
havia casos em que as próprias delegadas não entendiam a unidade como 
específicas e adotavam procedimentos iguais ou inferiores aos de outras delegacias. 
Para a policial, na unidade deveria se restringir os atendimentos contemplados na 
Lei 11.340/06 exclusivamente e não tratar de crimes contra as mulheres fora do 
âmbito doméstico, ou referentes a crianças, adolescentes ou idosos. Em relação a 
Lei, desconsiderava o apontamento sobre gênero ou o restringia a relações íntimas. 
Quanto às mulheres, para a investigadora Joana o comportamento tinha 
mudado em relação ao início da DEAM na cidade. Joana acreditava que isso era 
tanto pela informação, incluindo a Lei específica que garantia direitos, como o 
acesso também à tecnologia180.  
 
Com a lei mudou um pouco tudo, com a lei ficou mais um 
pouquinho rígida para o agressor. Antes, com lesão corporal 
eles não ficavam presos de imediato, agora ficam e saem só se 
pagar fiança. Não parece, mais isso é muita coisa, agora ele 
não sai rindo da delegacia, já pensa mais um pouco. Tem a 
Medida Protetiva e alguns obedecem e não se aproximam das 
pessoas, não são todos que obedecem mesmo, mais ah, já 
ajudou muita gente. Isso corre de boca em boca... Como 
também corre que não serve para nada a lei. Mas que mudou 
alguma coisa, isso mudou...  
 
Para Joana, a Lei tinha alcançado certa legitimidade social, pois ao trazer a 
Medida Protetiva ficou evidente que as mulheres passavam de alguma forma a ter 
proteção. Ao apontar as demandas que chegavam à delegacia especializada, a 
                                                 
180 Em campo foram observados cartazes de quais tipos de crimes poderiam ser realizados pela 
pessoa interessada com acesso ao site da Polícia Civil do Estado. As policiais, então, passaram a 
divulgar essa informação quando havia alguém para ser orientada, que queria suprir dúvidas e ou o 





policial mostrava sua compreensão e suas explicações da noção do que era ser 
mulher e as relações de gênero que se produziam a partir dessas ideias: 
 
 
O que tem mais aqui é BO de ameaça. Agora, estas ameaças, 
muita coisa é da boca para fora na hora da briga. A pessoa fala 
você vai ver só e elas já pensam que vai morrer. Temos que 
fazer o BO de qualquer jeito... Depois vem injúria, ficar 
xingando vagabunda, puta, biscate e vadia tá muito na moda, 
esse vadia é muito de filme americano, isso incorporou bem... 
A turma já vai fazer BO e eu acho engraçado: uma fala da outra 
ou ele fala dela e vice versa... Que é vagabunda. Mas tem 
vezes que ninguém trabalha, só o outro que é (vagabunda) e 
eu não. Desqualificam o outro e é mesma coisa. Injúria bem 
perto de ameaça, mas ameaça tem mais... Agressões que na 
maioria são leves... Não é aquela coisa de estar toda 
arrebentada, é bem menos, e têm agressões que nem chegam 
a machucar, daí a gente fala vias de fato, as duas se batem, 
mas não chegou a lesionar ou injúria real que só uma bateu e 
xingou, mas só uma. Depois vem maus tratos de crianças... A 
violência que agora em época de aula vem aumentando muito, 
briga de meninas com agressão e ameaça com facebook e 
tudo... Hoje em dia, meninas de 13 anos tiram fotos nuas 
mandam para menino e isso vai passando até que cai na rede 
e depois as mães e os pais também vão a delegacia porque 
iludiram sua filha... Que elas são inocentes, não tem malícia e 
alguém de alguma forma a fez fazerem aquilo... Só que as 
meninas confirmam e falam que mandaram mesmo... Mas, não 
era para espalhar... Aumentou muito... Acho que as mulheres 
não são vítimas... Para mim, é falta de vontade de assumir a 
vida, tudo buscando atitude para manter a vida que leva, 
coloca a culpa numa terceira pessoa ou situação para justificar 
falta de atitude delas... E elas deixam enrolando por anos e 
anos e quando resolvem quer que a delegacia resolva tudo 
naquele dia. Por que não cortou mal pela raiz? Outra coisa, 
mulher maquina muito as coisas, tem umas que são malandras, 
fazem o cara perder a cabeça... Elas caem em contradição e já 
estão com o Ricardão. Outra coisa, elas separam e falam em 
ameaça de morte, clichê que chega na delegacia e a gente 
pergunta o que ele fala: se ele me ver com outra pessoa vai me 
matar. Mas, ela não quer é perder o novo que tá com medo do 
ex. Pode até ser por medo, mas quer manter o outro... Isto tem 
demais, eu pesco isso na conversa porque dizem: eu tenho 
direito de ser feliz não tenho? Vão em qualquer forró e já 
arrumam outro sem arrumar o primeiro problema. Outra coisa 
que tem muito aqui é que os caras estão extorquindo por foto 
pornográfica... Mas, isso vai para DIG ou outros lugares e eu 







No relato aparecia uma visão das mulheres vistas como pessoas sem 
autonomia de sua própria vida e manipuladoras. A investigadora justificava 
afirmando que as mulheres não eram vítimas e o que faltava era vontade de assumir 
a vida. Para Joana, as mulheres tinham atitude de culpar terceiros.  
Nas observações na DEAM investigada registrei que tanto as policiais como 
as usuárias e as outras pessoas sempre apresentavam uma resposta ou justificativa 
para a violência contra as mulheres. Restringiam os comportamentos somente a um 
determinado enquadramento e não possibilitavam compreender a violência e as 
mulheres como um fenômeno multifacetado, o que engessava, dificultava e 
conflitava a maioria das relações ocorridas dentro da DEAM, fosse entre policiais e 
mulheres, entre as próprias usuárias dos serviços, e também entre profissionais.  
Os estudos etnográficos ocorridos nas delegacias destinadas às mulheres 
mostraram, por meio dos crimes sofridos, quem eram seus agentes, os distritos 
policiais e os atendimentos, que em diversos casos, contextos e situações, tanto 
havia a dominação e exploração das mulheres, resultando na anulação de 
autonomia, como na vitimização e cumplicidade. Como se essa violência fosse uma 
forma de comunicação entre os pares. O olhar a violência sofrida pelas mulheres 
como algo privado refletia baixo índice de criminalização por recair a própria pessoa 
a responsabilidade moral de mudança da situação vivida.  
As delegacias restringiam a compreensão da violência ou a manutenção da 
violação de direitos das mulheres sob um único enquadramento e se ausentava sua 
característica de especializada no atendimento da violência de gênero.   
Joana, ao revelar sua trajetória enquanto mulher, também mostrava que se 
inseria no mesmo contexto das mulheres que utilizam a delegacia especializada. 
Embora não tivesse revelado nenhum tipo de violência recebida no âmbito 
doméstico, era uma mulher que tinha dois empregos, o de policial e de professora. 
Tentou terminar um mestrado, mas teve que optar entre trabalhar ou estudar. 
Percebia que trabalhava muito mais do que os colegas homens e recebia a mesma 
quantia, vez ou outra limpava seu espaço de trabalho e nunca tinha visto um homem 
fazer aquilo nas unidades policiais. Em sua vida pessoal, relatou que passou por 
inúmeras situações e pertenceu a diversos espaços em que as mulheres eram tidas 





Joana também era uma mulher transpassada por situações de 
desigualdade, comum a tantas mulheres na sociedade. Contou que sua função 
profissional foi casual, as circunstâncias de um momento de vida a levou à profissão. 
Não foi algo planejado, nem uma carreira que almejava construir “foi casual, não 
tinha pensado em ser policial”. Quando jovem ela trabalhava na secretaria de uma 
escola estadual, mas não gostava por ser burocrático e maçante. Afirmou que aos 
23 anos não sabia identificar qual sua vocação.  
De uma conversa inesperada com uma colega, cujo marido era policial, 
surgiu a possibilidade de se inscrever no concurso para investigadores, atitude 
corroborada pela ideia de aventura dos filmes americanos. Da possibilidade de 
passar no concurso, ainda soube de barreiras que enfrentaria pelo fato de ser 
mulher:  
 
Tem gente que fala: eu quero ser médica, professora... Eu 
entrava na faculdade e saia, fiz comunicação empurrando com 
a barriga. Uma colega tinha um marido que era investigador e 
falou do concurso. Tinha a impressão, a partir de filme 
americano, que o trabalho seria legal pra caramba... E também 
o salário era mais que o dobro como escriturário... E carimbar 
prova já não aguentava mais... Me inscrevi no concurso, 
comecei estudar por conta própria. Como minha colega tinha o 
marido que trabalhava direto com o Delegado Seccional, ele 
disse que não ia deixar passar nenhuma mulher... Hummm... 
Eu... Deveria correr atrás de padrinho político para poder não 
ser barrada por ser mulher. Tinha um conhecido chamado de 
tio que tinha contatos... O deputado falou que resolvia, ele 
disse que se caso eu passasse eu não ia ser barrada por ser 
mulher. Daí eu passei em 2º lugar... Depois de ter feito 
academia fui direto para Delegacia da Mulher que tinha sido 
acabada de inaugurar, foi em 1988, casa novinha. Comecei lá, 
fui a funcionaria número um da delegacia, tinha poucos 
funcionários, a gente, delegada, uma escrivã, eles estavam 
montando. Depois de uma semana mandaram um homem 
também, porque tem que ter né!  
 
 
Para conseguir ingressar na carreira policial, além de ter que passar no 
concurso por mérito de competência na avaliação objetiva, teve que ter o auxílio de 
influência política para não ser barrada pelo simples fato de ser mulher. Após 
terminar seu período de treinamento na Academia de Polícia, foi designada para a 





homem era imprescindível, embora houvesse várias mulheres. O argumento da 
necessidade se fundava muito mais no fato de a pessoa ser homem do que a falta 
de funcionário. 
Ao contar sua história, também contou situações vividas de quando chegou 
à cidade em 1969 e tinha sete anos. Suas lembranças foram revelando que 
mulheres e homens eram vistos de forma muito desigual na prática da vida comum, 
embora nas últimas décadas, em sua percepção, essa relação mudou um pouco.  
As mulheres citadas pela investigadora no tempo em que era uma criança 
estavam mais incluídas numa vida interna da residência e os homens na rua. 
Mostrou que as mulheres não tinham uma vida tranquila, estavam em volta de 
trabalhos árduos. Com o desenrolar do tempo, precisaram sair de seus afazeres 
internos e buscar trabalho fora de casa, o que denotou outras relações e 
compreensões sobre os papéis desempenhados e esperados de mulheres e 
homens. 
Lembrou que seu avô era administrador da fazenda de um conde. Inclusive 
o avô frequentava a casa grande e as pessoas o chamavam de Zé Conde. As 
pessoas diziam também que o avô era filho torto do conde, porque o pai do avô era 
mulato e o avô não. Seu avô conheceu Dom Pedro II por intermédio do conde. 
Alguns primos da investigadora, ainda vivos, gostavam de comentar esse episódio 
da família. 
Um desses primos era dono de uma pensão e ofereceu vende-la para o avô 
que naquele momento estava viúvo, tinha quatro filhas moças e solteiras. Na época, 
a mãe da investigadora tinha 14 anos. A compra da pensão ocorreu em 1937. Por 
seu relato observei o desenvolvimento do município porque a pensão recebia 
pessoas que vinham para cidade trabalhar. Quando a pensão recebia uma mulher, 
esta era certamente esposa de um desses homens que vinham com a família e 
ficavam até conseguirem uma residência. O trabalho formal estava a cargo do 
homem. A mulher, que era esposa, o acompanhava. Foi na pensão que sua mãe 
conheceu seu pai. 
 
Essa pensão... Meu avô comprou o ponto e não o imóvel que 
era alugado. O ímpeto de chefia da pensão era a tia mais 
velha. Meu avô as deixou tocando. Tocaram mais de 40 anos. 
Quando a casa começava a ficar pequena a tia alugava uma 





prefeito e conhecia o conde. A pensão passou por vários 
imóveis. Passei muito tempo lá. Minha mãe casou e foi para 
São Paulo. Em 1969 voltou. Meu pai alugou casa... Com dois 
meses meu pai começou ter dor cabeça... Era câncer... Ficava 
internado e depois em casa, tomava muito remédio... Nestes 
períodos era um vai e vem e ficávamos nas casas das minhas 
tias... Minha mãe cuidava dele e eu ficava com minhas tias... 
Em 71 meu pai faleceu... No começo da pensão quem morava 
lá eram delegados, gerente do banco... A cidade foi crescendo 
e a pensão servia para isso, funcionários que chegavam na 
cidade. Isso mostrava como a cidade foi crescendo e a tia era 
exigente e só tinha gente de nível na pensão, muitas pessoas 
passaram por lá da cidade. No começo da década de 70 
começou a ser frequentada por estudantes de engenharia e 
medicina... Fora estes que residiam, tinham os que eram só 
para almoçar... Tinha 12 quartos...  Além disso, dava marmita 
para fora... Daí ela resolveu não ter mais pensionista e ficar 
com a marmita. Daí ela vendeu a pensão e comprou uma casa 
perto do centro eu já tinha 9 anos. Minha mãe que casou com 
38 anos sempre ficou na cozinha. A tia comprava as coisas que 
ela precisava... Tudo... Sapato não escolhia, a minha tia que 
trazia e ela usava. Quando casou já foi para São Paulo e meu 
pai fazia tudo, contas, farmácia tudo, ela fazia as coisas de 
casa e me levava para a escola e uma pracinha, eu segurava 
na mão dela para ela não se perder porque não sabia andar na 
cidade... Quando meu pai morreu ela tava com 48 anos e uma 
filha com 9 anos sem saber lidar com a vida...  
 
  
Foi nesta época que conta que começou a se surpreender com a mãe, pois 
aquela mulher frágil que poderia se perder na capital começou a demonstrar aos 
poucos, após morte do pai, que era uma mulher batalhadora também. Batalhadora, 
mas não heroína, pois ao falar do pai evidenciava um ar de aventura e sorria por 
suas façanhas, enquanto ao falar da mãe, a investigadora demonstrava um 
semblante lamurioso, expressão de pesar.   
Joana combinou comigo que me mostraria diversas fotos da pensão e da 
família e fez questão que eu anotasse a história de seu pai. Então, apareceu a figura 
do pai herói, o homem. Seu pai nasceu em Barcelona em 1915 e tinha uma irmã que 
faleceu ainda criança. Com a Guerra Civil Espanhola e Franco querendo dominar a 
região da Catalunha onde morava, o pai resolveu participar da resistência. Ele era 
moleque, ai virou estafeta de um capitão, pilotava uma moto com um carrinho do 





Nesse período os pais de seus pais morreram, e ele tinha apenas 17 anos. 
Sem pai e nem mãe e mais a perseguição de Franco com as pessoas que lutaram 
contra ele, o pai de Joana, como muitos outros, fugiram para a França onde se 
juntaram a uma turma de amigos espanhóis que faziam contrabando de azeite e 
chorizo.  
Ele fazia isso para sobreviver, explicava a policial. O pai teve educação boa 
e fazia esporte, era corredor fundista, fazia salto de vara e longa caminhada, 
atravessava sempre os Altos dos Pirineus, fazia o que se chama nos dias atuais de 
Rapel. Quando veio a Segunda Guerra Mundial, o pai estava na França e foi 
recrutado pelos Aliados como mercenários.  
 
 
Os espanhóis que estavam na França eram contratados como 
mercenários, lutavam pela França. Este grupo de catalães que 
lutavam pela França, mas eram espanhóis se chamavam 
Maquis181. De acordo com a experiência, eles faziam as 
atividades que franceses queriam contra os alemães. Meu pai 
jura que não colocavam mão em arma, meu pai e seu grupo 
por ter experiência na Região dos Pirineus, eles ficavam 
esperando paraquedistas ingleses para receber e levar para 
onde eles deveriam ir, ele fazia este serviço... Esta história é 
boa... Como a Alemanha e Espanha não tinham problemas 
nenhum por causa de Franco, mas os judeus não podiam tirar 
dinheiro dos bancos, a tarefa que deram pro meu pai foi ir para 
Alemanha como engenheiro dizendo que trabalhava para um 
judeu e deveria receber o dinheiro. Foi muitas vezes para a 
Alemanha. Numa destas pegou um trem começou conversar 
com um homem alemão, mas ele era engenheiro de verdade e 
meu pai não sabia nada de engenharia... Achou que ele 
desconfiava e como tinha muito soldado com armas circulando 
no trem ficou com medo. Quando o engenheiro meio 
ressabiado levantou e meu pai achou que ele iria ser 
denunciado, então pulou de medo do trem em movimento. 
Preferiu isto do que os alemães torturarem ele, nisso o trem 
estava em território Francês ainda... Detalhe, os alemães já 
tinham invadido a França.  Ele quebrou as duas pernas... Aí 
era época de inverno e de neve... Na beira da linha... Aí passou 
um pequeno fazendeiro e ajudou ele, não deixou meu pai ficar 
na casa, mas no seleiro. Levou bastante álcool no outro dia, 
pôs na carroça e levou para hospital até que acabou a 
Segunda Guerra.  Diziam que meu pai gastava muito dinheiro, 
                                                 
181O general Charles de Gaulle durante a Segunda Guerra Mundial organizou a resistência francesa e 
em homenagem a Napoleão Bonaparte, que era corso, deu o nome de Maquis aos heróis que 
lutavam na clandestinidade contra os alemães. Ver: Resistência Francesa “Os Maquis”. Porto Editora, 





tudo que tinha porque torrava nos cabarés. Nesta vida podiam 
os maquis morrer a qualquer momento. Ele morava em Paris e 
trabalhava numa fábrica de meias. Enquanto isso o rei da 
Inglaterra, rei Jorge, o rei Gago, resolveu dar condecorações 
pros heróis da resistência francesa, os maquis entraram, meu 
pai ganhou passagem, mas não podia voltar para Espanha por 
causa de Franco e a França economicamente abalada pelo 
pós- guerra, meu pai ganhou passagem para Argentina de 3ª 
classe e veio. Veio ele e mais um amigo dele. No navio, sem 
um tostão no bolso arrumou umas roupas boas e subiram para 
primeira classe e ganharam uns dinheiros. O navio parou no 
Rio, era 1946, aí meu pai desceu ali e não continuo a viagem, o 




Em sua fala não sabe exatamente como o pai saiu do Rio de Janeiro e foi 
para São Paulo. Por meio do consulado ele foi indicado para trabalhar com um 
espanhol catalão, um fazendeiro que fazia exportação de café e algodão, além de 
ter armazéns enormes para produto agrícola. Era muito rico. Esse homem gostava 
tanto de seu pai que o levou para morar em sua casa, virou padrinho da policial. 
Como o pai era namorador e sua madrinha era lindíssima, parecendo mulher de 
cinema, seu pai foi trabalhar em outro lugar, numa fábrica de tratores, para evitar 
problemas pessoais.  
Assim, começou a frequentar a região onde ficava a pensão das tias. Nesse 
momento do relato a investigadora informou que mostraria fotos da madrinha com o 
pai, do padrinho e de sua mãe. Isso ocorreu alguns dias depois da entrevista182. O 
pai demorou a conhecer a mãe porque ela ficava sempre na cozinha da pensão. Ele 
gostava de contar histórias e agradar a família com presentes183.  
Depois da morte do pai, a mãe foi morar com as tias e começou a fazer um 
curso de corte e costura. A professora ofereceu para ela vender roupas feitas de 
                                                 
182 Ao mostrar as fotos do pai e a madrinha, muito próxima e sorridente, vai falando do carinho que 
ela percebia que eles sentiam um pelo outro. Vai passando por outras fotos e apontando as pensões 
das tias com as pessoas que passaram por lá. Os homens estavam sempre de calça comprida ou 
bermudas e camisetas, as mulheres de saias. Interessante que sua mãe foi recortada das fotos que 
me mostrava, a explicação foi que talvez a mãe não gostasse de uma parte dela, ou de tirar foto, 
podendo ser que se achasse feia, ou por que estava grávida, ou ainda por outra coisa que Joana não 
sabia explicar.   
183  Em São Paulo seu pai ficava com uma francesa e neste município era noivo da mãe. Quando 
ficou certo de casar com a sua mãe rompeu com o outro relacionamento. A francesa foi trabalhar num 
cabaré nos EUA e quando mataram o presidente daquele país, seu pai viu a foto da amante num 
cabaré com o assassino de Kennedy. Acreditava que após este episódio o pai ficou mais sossegado 





criança. A mãe aceitou porque a única fonte de renda até então era um pequeno 
salário de pensão deixado pelo pai.  
Quando a mãe começou a receber um pouco mais de dinheiro, começou a 
procurar uma casa para alugar e deixaram de morar com as tias. Morou em várias 
casas e quando a policial cresceu mais um pouco, começou a trabalhar também. 
Passou num concurso de escriturária em 1986 e ficou lá até 1988, quando 
conseguiu passar no concurso para investigadora de polícia e veio parar na 
Delegacia da Mulher. 
Pareceu-me que na visão pessoal de Joana, mesmo que as mulheres 
estejam numa situação de relação assimétrica com os homens, devem romper com 
a subalternidade e serem responsáveis por suas vidas. Para mim este modo de 
perceber se refletia nos atendimentos como um dever das mulheres em apresentar 
as mesmas atitudes que a policial. 
 
6.4 As mulheres na DEAM 
 
As histórias aqui narradas mostraram que as diferenças de vida entre as três 
mulheres eram significativas e a inserção no mundo de cada uma delas ocorreu de 
forma muito diferente. As situações que envolviam o contexto de formação pessoal 
possibilitaram a essas mulheres manejarem, cada uma a seu modo, suas ações 
perante as circunstâncias da vida e da violência. Ao mesmo tempo, nos relatos das 
participantes pode-se observar, em diversas oportunidades, que todas estavam 
inseridas em espaços em que as mulheres eram tidas e vistas como pessoa de 
menor valor em relação aos homens.  
As mulheres e os lugares tidos como delas foram classificados como 
inferiores. No transcorrer do curso de vida das participantes, em circunstâncias 
diferentes, todas passaram pela DEAM. Lívia foi uma usuária do serviço da rede de 
enfrentamento a violência contra as mulheres. No atendimento, seu caso foi 
considerado comum e grave, ocorrido a partir de conflitos conjugais em que o 
parceiro agrediu-a violentamente. Realizou formalmente a notícia-crime não após o 
primeiro episódio de violência, como diversas outras mulheres, mas quando quase 





Foi no limiar entre a vida e morte que ela e os familiares deixaram de 
entender as situações de violência como um conflito relacional, privado do casal, e 
que poderia ser resolvido com diálogo e mudança de comportamento para 
compreender o fato como crime, tomar providências legais e buscar a punição do 
marido, o responsável pela violência.  
Embora essa decisão tenha sido para Lívia de difícil execução, precisava 
superar suas dores, sofrimento, vergonha, decepção, medos, constrangimentos e se 
confrontar com o fim da idealização de um relacionamento de sonho. Ela conseguiu 
acompanhar o inquérito, mesmo não gostando de frequentar a DEAM para prestar 
declarações.  
O fato de Lívia ter tido apoio familiar suficiente para refazer sua vida após a 
violência, auxiliou-a em superar boa parte das consequências da violação e abuso 
sofridos. Após a ocorrência grave de violência e o registro de BO, Lívia relatava que 
superava a violência, mas não colocava ênfase na atitude de criminalização do 
autor.     
Enquanto Lívia mostrou que superava a violência de sua primeira relação 
conjugal ancorada na família, Zezé revelou uma situação oposta quanto a ter 
condições suficientes para sair da situação de violência. No seu caso, os 
atravessamentos, como o econômico, afetivo, de necessidades básicas, de acesso 
aos bens de consumo mínimos, de falta de rede de apoio, informação e de formação 
dificultavam sua superação em romper com relações violentas.  
Suas necessidades eram muitas, diversas e não se restringiam às questões 
parentais ou pessoais. Mesmo sendo amiga “dos caras” (policiais da DIG) ainda 
assim não conseguia sair de relacionamentos violentos. Foi somente com muito 
empenho, esforço pessoal, com a pressão do ambiente de sua atividade 
profissional, a agressão contra a filha, o feminicídio da amiga, quando ela poderia ter 
sido a vítima, mesmo trabalhando em um local especializado em sua própria 
demanda é que posteriormente a diversas violências buscou a formalização da lei. 
Quando efetivou o registro de BO tinha passado por inúmeras experiências em que 
era vítima de agressão, estando por isso muito próxima de perder a vida.   
Para Zezé ter informações de que a violência sofrida pelas mulheres é crime 
e ter sofrimentos e objetos da residência arrebentados não foram de imediato 





não queriam viver naquelas situações e tinham noção do grave problema em que se 
encontravam. Ao mesmo tempo em que não conseguiam sair da situação de 
violência, demonstravam força para seguir na vida. Zezé continuava trabalhando, 
comprava novos objetos para sua casa, pagava aluguel, lutava pela sua vida e de 
sua filha, tinha sonhos, acreditava no futuro. Lívia também foi reorganizando sua 
vida.   
Ainda sobre Zezé e Lívia, num olhar superficial aos relatos das participantes 
poderia se inferir que Lívia queria criminalizar os atos de violência e Zezé não, e que 
isso depende da própria vontade individual e não das possibilidades que a vida e ou 
o Estado apresentam. O que cabe ressaltar, é que novamente na conjuntura das 
situações de violência vivida por estas mulheres, parece que recaem a estas a 
responsabilidade pessoal de superar as experiências das quais viveram. O Estado 
aparece como mínimo na resolução deste problema e foi por meio da DEAM que as 
poucas interferências institucionais ocorreram, como a Medida Protetiva e instalação 
de inquérito. Ainda assim, não surge um trabalho efetivo sobre gênero que 
reorganize relações assimétricas entre as pessoas. 
A DEAM recebeu estas mulheres, mas não se constituiu num local 
específico de acolhimento e escuta ativa. Não houve a contextualização da vida de 
cada uma delas com a compreensão de seu comportamento pessoal e coletivo das 
circunstâncias de violência. Apareceram sim, documentos descrevendo fragmentos 
de experiências e respostas da instituição estigmatizadas e estereotipadas quanto 
às atitudes dessas mulheres.  
Quanto a Joana, a policial representante do Estado na DEAM, embora não 
utilizasse os serviços da DEAM para si própria, trabalhava naquele espaço e 
diariamente convivia com as ocorrências, aflições e sofrimento das mulheres que 
registravam os BOs.  
Não se poderia dizer que ela estava insensível à causa das mulheres, pois 
por vezes até se solidarizava, inclusive orientava muito bem quanto a leis e regras 
da instituição, mas reagia aos fatos na maioria das vezes de forma estereotipada, 
estigmatizando as mulheres em situação de violência. Joana expressava 
diretamente suas impressões, decepção e reprovação diante das mulheres que não 
reagiam soberanamente contra a violência que sofriam. A partir disso compreendia a 





enfrentamento à violência de gênero conforme as regulamentações. Do mesmo 
modo que reagia aos conflitos em sua própria vida, acreditava que as mulheres 
tinham força suficiente e também poderiam fazer o mesmo e de modo idêntico.  
Nas diferenças de vida apresentadas entre as três mulheres, há de se 
considerar alguns elementos significativos: 
i) de uma forma ou de outra as três passaram por experiências durante a 
vida que as desqualificavam pela sua condição de ser mulher; 
ii) a violência contra as mulheres não era apenas física ou psicológica, 
explicitamente citada por Lívia e Zezé. As Instituições também foram 
espaços violentos e de pressão, que atingiram as três mulheres, 
principalmente a Joana, que trabalha ‘nos fundos’ e num ‘lugar de 
punição’; 
iii) o tempo e o modo como cada uma respondia às situações de violência 
também foram significativamente diferentes e dependeram muito das 
circunstâncias de vida que tinham; e 
iv) em relação à violência, as falas das mulheres apontam que embora 
individuais e por isso se apresentam de formas diferenciadas, acabam 
sendo produzidas coletivamente e têm modos comum de aparecerem 
(como registrar a ocorrência após várias situações de violência sofrida e o 
comportamento valorativo das policiais), por isso são previstas, devem ser 
enfrentadas e  prevenidas . 
 
Aqui, volto às reflexões iniciais desta tese me perguntando como ocorrem de 
fato os serviços desta unidade da rede de atendimento e se reconhecem os diversos 
contextos de vida, com diferentes modos e tempo de respostas à violência das 












7  CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
          Nesta tese, intitulada ‘A Delegacia dos Fundos: uma etnografia na Delegacia 
Especial de Atendimento à Mulher’ teve como proposta buscar aproximação à 
realidade de uma DEAM, com mulheres em situação de violência e policiais que 
trabalhavam na unidade policial especializada. As normas e diretrizes das DEAMs 
explicitam como e de que forma deve ser o serviço destinado às mulheres que 
sofrem qualquer tipo de violência. Por serem unidades especializadas da Polícia 
Civil, essas delegacias deveriam adequar a sua atuação aos desafios das novas 
realidades sociais no exercício de suas atribuições.            
Além dos serviços de registro de ocorrências, investigação e repressão de 
atos ou condutas baseadas no gênero que configurem crime e infrações penais 
cometidos contra as mulheres, essas delegacias deveriam ter, principalmente, ações 
preventivas e esses procedimentos deveriam ser pautados no respeito aos direitos 
humanos e aos princípios do Estado Democrático de Direito. 
Nos atendimentos deveriam enfatizar o acolhimento com escuta ativa, 
realizada preferencialmente por delegadas e equipe profissionalmente qualificada e 
atenta ao fenômeno da violência de gênero, como apregoa a Lei 11.340/06.    
De acordo com a Norma Técnica de Padronização das Delegacias 
Especializadas de Atendimento à Mulher (Brasil, 2010), no primeiro contato entre 
policial e as mulheres deveria haver acolhimento de tal forma que houvesse de fato 
a realização da notícia-crime num espaço que garantisse o atendimento humanizado 
e sigiloso, com sala reservada, separação entre as declarantes e demais pessoas 
que frequentam o serviço, sem qualquer forma de preconceito ou discriminação por 
qualquer pessoa, sobretudo policiais.  
As policiais deveriam ser sempre mulheres qualificadas na compreensão da 
violência de gênero e que soubessem efetivamente informar e orientar a partir das 
diretrizes, normas específicas e legislação. Quanto aos procedimentos penais e 
processuais, ao ouvir as mulheres, lavrar os BOs e oitivas, deveriam de imediato 
coletar provas dos fatos com detalhamento minucioso do ocorrido para analisar a 
necessidade de Medida Protetiva, encaminhamento e condições para a realização 
do exame de corpo de delito, remetendo no prazo legal os autos do inquérito ao 





A partir da compreensão de como deveriam ser realizados os procedimentos 
necessários ao atendimento às mulheres na DEAM teve início a pesquisa de campo. 
Foi fundamental acompanhar a rotina da unidade, pois somente permanecendo 
naquele espaço por dias e dias, meses e meses foi possível capturar elementos 
preponderantes que ali se manifestavam e respondiam aos questionamentos da 
pesquisa.  
Esses elementos poderiam ser considerados sem sentido numa primeira e 
única vista. Assim, as contribuições de Gertz foram substanciais na apreensão dos 
acontecimentos da unidade policial. Pelas indicações de Veena Das também foi 
possível compreender as relações que se produziam e se revelavam na DEAM.  
É certo, também, que os apontamentos teóricos, as leis, as diretrizes e 
normas e a própria DEAM mostraram o quanto essas delegacias especializadas 
tornaram-se relevantes no combate ao problema da violência contra as mulheres, 
contudo, mesmo havendo documentos oficiais descrevendo como deveriam ser 
efetuados os atendimentos às mulheres, isso nem sempre ocorria.  
Tanto a pesquisa de campo como as contribuições teóricas deram suporte 
para que se pudesse compreender, ao menos em parte, o que acontecia; como se 
realizava e como o atendimento se definia no cotidiano daquela DEAM. As diversas 
relações ocorridas na unidade se mostravam demasiadamente importantes, 
influenciavam as documentações produzidas a partir da notícia-crime e que não se 
objetivavam nos registros.  
Para o papel, no caso o inquérito, que era a base primordial que levaria o 
autor da violência a ser processado, não havia o contexto detalhado das 
circunstâncias do crime ou da contravenção, e nem as circunstâncias em que 
ocorria. Por passar despercebido na formalidade dos fatos, fazia toda diferença no 
final de um inquérito e na própria intervenção do fenômeno da violência contra as 
mulheres.  
Como exemplos dessa situação citam-se: não considerar que as relações de 
gênero influenciava a escrita do relato da violência ocorrida; o modo de tratamento 
pessoal ocorrido durante o atendimento entre policiais, mulheres e demais intimados 
marcavam as disposições para prosseguimento do inquérito e as presenças das 
pessoas na DEAM; número reduzido de funcionárias, que acarretava excesso de 





atendimento e rapidez para terminá-los; descrença na solução dos conflitos, nas leis 
e na instituição. 
Além desses aspectos é preciso considerar que a não privacidade nas 
declarações causavam constrangimento às mulheres e demais pessoas; mistura de 
relatos; desconcentração no que se falava e no que se ouvia; clima sempre tenso no 
ambiente da DEAM; demora em se ter uma posição objetiva quanto ao que ocorreria 
aos autores de violência, consequentemente com a própria vida; problema de 
deslocamento até o IML; excesso de burocracia; dificuldade de entrega e 
recebimento de intimações; condições inadequadas de trabalho; falta de rede de 
atendimento para encaminhamentos; e falta de apoio integral às mulheres em 
situação de violência.  
Esses fatores e tantos outros desqualificavam os direitos alcançados pelas 
mulheres. Entretanto, há de se pontuar que também na DEAM objeto de estudo 
houve sim, o encontro das mulheres com os direitos alcançados em Lei, por mínimo 
que fosse. Desde a inauguração da unidade policial, em 1992, as mulheres se 
encaminham até a delegacia buscando o fim da violência. Ter a DEAM na cidade era 
importante por possibilitar o acesso se considerado o número dessas delegacias 
especializadas no país.  
Como anteriormente dito, houve intervenção do Estado nos problemas 
vividos pelas mulheres, mas na ação desse enfrentamento os processos de 
formação das pessoas, estrutura e funcionamento do serviço influenciavam os 
atendimentos e nem sempre suas manifestações, foram compatíveis aos indicativos 
alcançados nos direitos das mulheres e nas normas e diretrizes estipuladas às 
unidades especializadas.  
Entre o planejamento das políticas públicas e os resultados das medidas de 
enfrentamento para essa violência existem pessoas, e suas disponibilidades 
influenciavam os trâmites de percurso da notícia-crime. Ora os entraves se referiam 
às atitudes das policiais, ora às mulheres que realizavam o BO ou aos participantes 
do caso, ora ao judiciário, ora aos recursos destinados a manutenção do serviço. 
Na DEAM investigada havia relatos contínuos de esforços para se efetivar a 
cessação da violência contra as mulheres. Mas, desde a inauguração da unidade, 
sua localização não facilitava o acesso das mulheres. Naquele período as policiais 





disse Joana: “mulher não dirige viatura, preferencialmente homem... Vai vendo... Até 
o faxineiro dirigia, menos uma mulher”; a estrutura inicial era de um lugar adaptado e 
não adequado, uma casa em que os cômodos não eram propícios para o 
atendimento da demanda pública, impondo-se a improvisação à ação do Estado 
quanto à violência contra as mulheres; o BO se realizava num caderno e se 
chamava o autor da violência para uma conversa com a delegada e somente após a 
ausência do homem nesse diálogo é que se realizava a ocorrência formalizada.  
Passadas quase duas décadas e meia da data de inauguração, as policiais 
mostraram que algumas coisas mudaram e outras não, até a atualidade não houve 
qualificação das policiais para o exercício profissional quanto ao gênero. Como esse 
tipo de violência demarca relações de gênero desiguais, os homens, 
independentemente da situação ocorrida, continuam violentos com as mulheres. 
A violência contra as mulheres está em diversos locais, mas é ainda no 
âmbito doméstico que se efetivou maior número de notificações. As mulheres 
demonstram estar mais informadas quanto aos seus direitos; conhecem a DEAM e 
conseguem se posicionar quanto a alguns direitos, como realizar o BO. Conhecem 
também, no mínimo, parte da Lei Maria da Penha, como a Medida Protetiva. 
Diversas mulheres, mesmo com restrições e também não sendo a primeira vez que 
passaram por situações de violência, conseguiram se encaminhar à DEAM, mas se 
depararam com diversos obstáculos para continuação da busca pela 
responsabilidade legal dos autores.  
O número de funcionários da unidade era insuficiente. A delegacia 
especializada tinha conseguido sair dos primeiros endereços, mas chegou apenas 
nos fundos do prédio do 1º Distrito, o que conotava sua desqualificação enquanto 
unidade policial e revelava o imaginário de que o atendimento que restava às 
mulheres era inferior.  
As próprias pessoas da delegacia falavam: “Delegacia da Mulher, nos 
fundos” ou “Policial com problema: manda pra Delegacia da Mulher”, como punição 
para policiais problemáticos no trabalho. Isso fazia parte da unidade, com mais 
inúmeros outros problemas que afetavam diretamente as funcionárias, havendo 
muita licença saúde, rotatividade de policiais e insatisfação.  
Outra consequência acarretada na unidade pela falta de funcionários era 





função e isso era desgastante: “[...] as mulheres pegam funcionário em dia ruim fica 
complicado porque o atendimento pode não ser muito bom”. A sobrecarga de 
trabalho afetava o rendimento: “aqui é assim, eles nos sugam, e eu não concordo 
com isso, não vou dar mais meu sangue aqui, não vale a pena, eles não fazem nada 
por nós aqui”.  
Do acúmulo de trabalho à insatisfação, o espaço da unidade foi se 
configurando como lugar mal visto, como foi o caso do policial de outra unidade que 
durante suas férias foi transferido para aquela especializada e nem sabia. Ao passar 
pela delegacia e informar sua transferência indicou que tinha sido punido e as 
policiais de lá comentaram o quanto perceberam a energia ruim do rapaz.  
Nas brincadeiras entre policiais das diversas delegacias quando passavam 
pela unidade e recebiam o convite de ser transferidos para lá, diziam em alto e bom 
som que não queriam e imediatamente soltavam alguma piada referente à 
colocação. Como dizia uma funcionária: “saio daqui acabada todos os dias, credo... 
Parece que tem urubu aqui... também, todo dia ouvindo estas histórias, credo... 
Quem aguenta!”.       
Outra policial dizia tratar-se de um “trabalho que não vai pra lugar nenhum”. 
Perante a demanda desqualificavam também as mulheres que não conseguiam 
superar por si só a violência ou “atrapalhavam” o trabalho da delegacia com o não 
comparecimento, desistência, declarações incompatíveis com as iniciais, 
arrependimento em realizar o BO.  
As policiais, como dito anteriormente, também entendiam que a DEAM era 
lugar de violência doméstica e familiar e que não deveria ter nada relacionado ao 
gênero, portanto, não queriam ou não gostavam de atender casos que não se 
enquadrassem neste âmbito. 
Embora as DEAMs tenham se consolidado como um direito alcançado pelas 
mulheres quanto à violência sofrida e se configurando como uma das principais 
portas de entrada das mulheres na rede de atendimento, naquela unidade faltava 
muito para alcançar a realização de suas diretrizes.  
A própria estrutura não comportava as demandas advindas do serviço e a 
autoridade máxima da região, o delegado seccional, prometia mudanças, mas nada 





compreensão dos casos, providenciar novas e adequadas instalações a um 
atendimento satisfatório.  
Posteriormente ao trabalho de campo, a DEAM ganhou até mais espaço, 
mas quanto a funcionários novos ou transferidos para lá, isso não. Somente 
receberam uma funcionária da prefeitura para fazer a triagem. O delegado seccional 
até reconheceu que as salas de atendimento eram pequenas e com as vítimas 
relatando o caso uma ao lado da outra, mas para reorganização geral de estrutura e 
funcionalidade seriam necessários recursos que advinham de outras instâncias de 
autoridades, o que justificava como impossível de ocorrer por não depender da 
vontade dele. Quanto aos aprimoramentos e desenvolvimentos de competências e 
habilidades para se trabalhar naquela unidade especializada, isso nem foi cogitado. 
Uma situação comum relatada pelas policiais e vista durante as oitivas 
aponta para a maioria das mulheres que não queria punir os autores. Para as 
policiais, isso ocorria porque na maioria das vezes o autor era o marido ou o pai do 
filho e elas queriam apenas ‘dar um susto’ ou resolver o problema de separação ou 
pensão alimentícia.  
Quanto a essa questão, as policiais tinham a mesma percepção sobre as 
mulheres que buscavam a DEAM de décadas atrás, no tempo da inauguração da 
DEAM no município, acreditavam que era questão de falta de vontade pessoal das 
mulheres para sair da situação ou uma manobra para reorganizar a relação conjugal.  
Em que pese por vezes as mulheres não perceberem que o espaço da 
delegacia tratava principalmente de crime e isso teria consequências, apareceram 
relatos de mulheres que voltaram a viver com o parceiro, que tinham rompido de vez 
com o autor e que não tinham mais contato com o parceiro. Portanto, não se pode 
fechar a resposta desta situação a um único comportamento das mulheres. Ao 
mesmo tempo, havia casos em que não se encontravam os indiciados para 
comparecerem à unidade ou não foi possível entregar intimações; dados de 
identificação errados (faltando elementos ou modificados); descrença nas Leis; falta 
de funcionários; falta de equipamentos e recursos adequados aos atendimentos; 
falta de atendimento de prazo; e outras tantas circunstâncias que emperravam de se 
‘tocar os inquéritos’ como fato objetivo. 
A ideia de que as mulheres queriam apenas ‘dar um susto’ ou retirar a 





presenciados na DEAM. Nesses casos havia diversas situações permeando a 
composição do quadro de violência.  
O estar na DEAM para as mulheres (policiais e usuárias) parecia que ocorria 
a partir do ponto de vista exclusivamente individual de cada pessoa e se sobrepunha 
aos outros modos de ver a vida e a violência contra as mulheres. Ocorriam inúmeras 
justificativas sobre o fenômeno da violência: a culpa do filho bater na mãe vinha em 
decorrência de ter presenciado quando criança o pai bater na mulher; o pai batia na 
filha porque estava nervoso, mas era muito calmo; a nora foi agredida porque não 
prestava; a mulher foi agredida por quatro vezes no relacionamento e por não querer 
dar continuidade à denúncia, o marido deveria continuar a bater; mulher tem que 
revidar; mulher é: “piranha, biscate, puta e vagabunda”; as mulheres são retardadas 
e ofendem policiais; gravidez é para segurar o marido; quem trabalha na DEAM está 
num lugar maldito; o trabalho na unidade não leva a lugar nenhum.    
Essas e outras designações para as mulheres como mulher-homem, 
sapatão, ou como portadoras da síndrome do Big Brother, o traumatismo corneano, 
revelam o quanto as mulheres, no geral, eram tidas como pessoas desqualificadas e 
enquadradas em visões específicas do que deveria ser uma mulher e ter o 
comportamento de uma mulher. Todas essas produções referentes ao gênero, mais 
especificamente do lugar das mulheres na sociedade e consequentemente na 
unidade, permitiram compreender que somente a criminalização dessa violência não 
respondia às relações complexas que se formam e se apresentam nas DEAMs. 
As situações afetivas, de vínculos, de família, de idealização, de religião, de 
formação sobre gênero e outras tantas variáveis que em uma primeira vista seria 
impossível identificar, envolvia todos que estavam na DEAM e também produzia 
violência. 
Uma das principais justificativas para responder a diversidade de situações 
que ocorria na DEAM, era que as demandas não eram judiciais e sim psicossociais, 
não devendo estar ali ou se estavam não cabia às policiais resolverem ou 
organizarem, pois elas não eram especialistas em psicologia, medicina ou outra 
área.  
Não desconsiderando a importância de equipe multidisciplinar ou 
interdisciplinar, as mulheres alcançaram em Lei que qualquer forma de violência 





altamente diversos, que passavam por julgamento moral e interferia no acolhimento 
das mulheres, nas atividades da DEAM e no inquérito.  
Ainda que a Lei e a DEAM a princípio oferecessem recursos que auxiliassem 
as mulheres na supressão da violência, em muitos casos isso não se efetivava. Por 
não ocorrer, cabia às mulheres desenvolverem atitudes que de alguma forma 
ajudavam a superar a violência. Dessas tensões, há de se considerar que as 
mulheres da DEAM participantes da pesquisa surpreendem, revelando o quanto 
criam estratégias para superar a violência num contexto de desencontros entre os 
direitos alcançados e a efetividade de normas e diretrizes da unidade especializada.  
No percurso da pesquisa foi relevante perceber que mesmo nesse quadro de 
contradições apresentado, as mulheres, seja em qualquer posição na unidade, 
usuárias e policiais, encontravam formas de superação desses desencontros.   
Por certo que as mulheres consideradas declarantes sofreram diretamente a 
ação da desigualdade de gênero e foram violentadas, sobretudo por seus parceiros. 
Essa situação deve ser continuadamente enfrentada e ressarcida, em razão do 
sofrimento e do prejuízo causados. Mas, além das questões relacionadas a gênero 
que se produziam na DEAM durante os atendimentos, a pesquisa de campo revelou 
que também o tempo era um elemento significativo para a compreensão de 
desencontros, das tensões ocorridas entre os atendimentos das mulheres e as 
regulamentações.  
Por passar um período razoavelmente longo do registro do BO às oitivas 
(meses), de alguma forma o fato indicado inicialmente na formalização da notícia-
crime tomava novos rumos. As mulheres tinham por algum meio reorganizado 
aquela situação de vida em relação às circunstâncias iniciais da ida à DEAM. Cada 
participante da delegacia estava em seu próprio tempo. 
Na contribuição de Veena Das pode-se inferir que em relação ao tempo, as 
mulheres da DEAM quando chamadas a depor e fazer suas declarações sobre a 
violência agiam de tal forma que quando a policial pedia seu relato num determinado 
tempo cronológico e mediante fatos concretos e objetivos, para colocar as 
declarações em papel, as mulheres estavam num tempo que era diferente daquele 






Trata-se neste sentido, de uma situação complexa advinda de tempos 
diferentes, pois “o tempo fenomenal e tempo físico não se movem em relação uns 
aos outros igualmente, a relação entre eles está longe de ser simples, pois podem 
não ser simultâneos” (DAS, 2007, p.96). Daí que o testemunho não era questão de 
falar todo o ocorrido ou não, ou o que tinha acontecido ou não.  
Nas ações diferenciadas do tempo, cada integrante da DEAM estava num 
momento específico: tempo do prazo da delegacia para entregar o inquérito ao 
Ministério Público; tempo para policiais colherem declarações de oitivas; tempo de 
tipificação do caso; tempo de colher as assinaturas; tempo de diligências; tempo de 
sofrer e não falar ou não saber falar ou como falar; tempo de superar e não lembrar; 
tempo de trabalhar e não reclamar; tempo de esquecer a violência; tempo de 
esquecer-se de ser mulher; tempo da violência virar burocracia; tempo de as 
mulheres refazerem suas trajetórias. O tempo de cada pessoa mostrava uma 
imagem diferente de sua relação com a violência.  
Se o conceito de violência contra as mulheres tinha passado do singular 
para o plural por considerar que a mulher violentada não é uma só, são mulheres 
pertencentes às várias esferas da vida social, também a violência contra as 
mulheres baseada em relações de gênero apresentou intersecções com diversos 
sistemas (além das relações de poder) que atuam moldando as suas atitudes, como 
o fator tempo.  
Considerar que as mulheres vivem em tempos subjetivos diferentes auxilia 
na compreensão desse fenômeno, reconhecendo que a questão temporal faz parte 
desse processo e molda comportamentos. Não prosseguir ou querer renunciar à 
ocorrência, ao inquérito, a denúncia ou à queixa, necessariamente não significa que 
as mulheres querem viver em violência, tanto como não entregar o inquérito no 
prazo ao MP não significa que aquelas policiais não trabalham ou não se dedicam 
ao fechamento dos casos.  
As pessoas têm seu tempo e as instituições outros. Não se pontua aqui que 
o tempo das Leis, normas e regulamentações tenham que ser desfeito, pelo 
contrário, se respeitados contribuem para o exercício de cidadania. Pontua-se que 
as mulheres devem ser respeitadas, pois estereótipos e estigmas não possibilitam 
apreender os fatos contextualizados advindos das situações de violência. Dados 





O reconhecimento das individualidades e das particularidades dá veracidade 
à vida das pessoas, revelando historicidade e sustenta o contexto da tipificação dos 
crimes e contravenções. Fora isso, a violência se transforma em burocracia, o que 
retorna novamente à ideia que as mulheres não querem criminalizar os respectivos 
autores porque elas continuam passivas de alguma forma a sistemas opressores ou 
que a DEAM é delegacia “dos fundos”.  
Nossa interlocutora Joana, embora esteja numa situação de não vítima na 
unidade, mas de mulher, durante sua trajetória de vida vivenciou diversas situações 
em que a mulher estava num papel de subalternidade, mas também de luta em 
relação aos papéis tradicionais de gênero.  
Sua mãe sozinha e desolada após a morte do marido tomou para si a 
responsabilidade de cuidar da filha e saiu à luta pela sobrevivência. As tias 
assumiram o sustento familiar trabalhando arduamente numa pensão, e a própria 
Joana enfrentou situações hostis de trabalho e reagiu impondo-se diante dos 
colegas homens que demonstraram comportamentos que ela desaprovava.  
Se de um lado Joana mostra como as mulheres foram à luta por aquilo em 
que acreditavam, essa mesma mulher reproduz as mesmas desigualdades e 
diferenças de valores durante suas relações com as outras mulheres que vão ao 
atendimento da DEAM e estão em situação de violência.  
Nesse caso, parece que seu corpo reage distanciando-se das diferenças 
percebidas entre as mulheres e se afirmando no papel de policial sem formação nas 
questões de gênero, tendo como consequência a reprodução dos estereótipos da 
condição sociocultural feminina.  
De qualquer forma, embora não tenha revelado diretamente nenhum tipo de 
violência sofrida na vida conjugal, era uma mulher que tinha dois empregos: o de 
policial e professora. Tentou terminar um mestrado tendo que optar entre trabalhar 
ou estudar, percebeu que trabalhava mais e tinha mais compromisso com o trabalho 
do que seus colegas homens. 
Já na vida de Zezé, desde muito nova foi marcada por relacionamentos 
íntimos que foram agressivos e violentos. Inicialmente ‘tudo eram flores’, pois seus 
parceiros se mostravam ótimos e depois eles começavam a violentá-la fisicamente, 





Protetiva os homens ficavam com medo, mas ainda assim batiam, ameaçavam e 
quebravam suas coisas.  
Isso, para a Zezé, vinha em decorrência de ciúmes e da contrariedade à 
autonomia das mulheres. Em sua opinião, os homens batiam nas mulheres porque 
eram fracos, sentiam-se inferiores, queriam ser donos das mulheres. Zezé 
conseguiu sair de relação violenta de dois maridos porque trabalhava, arrumou 
creche para a filha e contou com apoio de policiais. Durante certo tempo os homens 
a faziam de empregada e ela acreditava que tinha nascido para apanhar.  
Embora tenha passado muito tempo vivendo em situação de violência, em 
algum momento não permitiu ter mais essa condição, dizia que tinha acordado de 
tanto ver os casos na DEAM e de sua própria conhecida ter sido morta por um de 
seus ex-parceiros. Zezé demonstrou um tempo de reação diferente daquele 
esperado pelos amigos e colegas policiais que trabalhavam nas delegacias, mas 
conseguiu compreender que o que sofria era considerado crime.  
Para Lívia aquele sonho de casamento perfeito, com marido bem situado 
profissionalmente, família considerada boa, simpático, boa situação econômica e 
bens foi um pesadelo na sua vida. Após casar-se, não sabendo o porquê, o marido 
passou a ficar agressivo. Das discussões chegava às vias de fato em se tratando de 
lesão corporal, inclusive ela estando grávida. Se não bastasse, havia humilhação e 
agressões verbais.  
Quando assumiu a coragem de pedir ajuda pelo que vivia em casa com o 
marido teve apoio de sua família e o cônjuge respeitou as orientações de seus pais. 
Com a boa convivência novamente instalada na residência (momentaneamente) não 
acreditava que o seu pesadelo voltaria. Lívia ainda grávida pela segunda vez nunca 
imaginaria que passaria por risco de morte.   
Não se lembrava de como aconteceu, somente que durante a situação o 
marido a espancava e ela tentava escapar. Divorciou-se, sofreu muito e não tinha 
vontade de sair de casa. Lívia, com apoio familiar, precisou ficar um tempo no 
resguardo dos pais para reagir a situação de violência que tinha vivido. 
Posteriormente conseguiu um trabalho e estava começando uma nova relação 
íntima. 
O tempo para Lívia e Zezé inicialmente foi um solucionador para os 





recorrentes de violência que provou para as duas a não veracidade dessa situação, 
ou seja, que o tempo reorganizava os comportamentos violentos dos parceiros.  O 
tempo não foi agenciador de remodelação do comportamento e atitudes do outro, 
mas delas mesmas. Zezé e Lívia revelaram que mesmo sofrendo violência gratuita 
tiveram que superar essa situação e dar conta de suas vidas, inclusive o suficiente 
para se abrirem a novos relacionamentos, e Joana para suportar seu trabalho na 
DEAM. O tempo de cada uma foi diferente.  
Talvez se Zezé tivesse tido apoio familiar suficiente, como Lívia, poderia ter 
saído de relações violentas anteriormente, daí também a intervenção do Estado 
seria fundamental se efetivasse sua proposta de rede de atendimento e estrutura 
social. Lívia, mesmo com apoio familiar, ainda não demonstrava condições de 
compreender a situação ocorrida como direito de criminalizar o autor. Além de sofrer 
em ir à delegacia não queria nem saber do parceiro quanto a sua efetiva 
criminalização.   
As questões de gênero requerem amplitude de diálogo por ter 
atravessamentos de sistemas opressores, mas, em certa medida, mostram a força 
das mulheres em desenvolver estratégias para tentar sair de situações violentas. 
Demonstraram não estarem estáticas em um único papel social, seja de vítimas ou 
qualquer outro, mas de pessoas que mesmo estando à mercê da violência, 
simplesmente porque são mulheres, mostram reações de alguma forma.  
Ao tratar do tema violência contra as mulheres, diversos elementos são 
relevantes e envolvem esse contexto. Esse é um tema complexo, porque 
aparentemente pode ser visto como uma situação de crime devendo ocorrer a 
notificação, investigação e punição do autor do fato. Mas, por envolver contextos 
com diversos elementos presentes, como vínculos afetivos, crenças, questões 
econômicas, processo de formação das pessoas, relações socioculturais e 
agenciamento do trabalho do tempo, essas variáveis e outras delineiam 
comportamentos e atitudes envolvendo as situações de violência para além da 
tipificação criminal.  
As mulheres são vítimas de violência pelo seu gênero, independente de 
terem agido ou emitido algum comportamento que desencadeasse consequências 
violentas. Nenhum registro indicou conduta específica das mulheres que fosse 





DEAM, às mulheres recaiu a atitude, o dever e o compromisso de resolver algo que 
não são responsáveis diretamente. Elas fazem parte da violência, mas não foram 
elas que agiram como violentas.    
A DEAM como unidade especializada surgiu pela necessidade de essas 
demandas envolverem e requererem um atendimento diferenciado, mas se essa 
diferenciação não é considerada, esta especializada se torna qualquer outra unidade 
policial e se desfigura de suas características normatizadas. Inaugurar uma DEAM, 
mas não possibilitar condições para que a atuação ocorra de maneira integral a 
todas as mulheres que estão na unidade, é reforçar relações de gênero assimétricas 
e provocar novas situações de violência que recaem novamente as próprias 
mulheres.  
Ter a condição de mulher é estar à mercê de violências, mesmo estando 
num serviço público de atendimento especializado em violência contra as mulheres. 
Tanto usuárias, policiais, acompanhantes, como também eu, vimos na DEAM o 
quanto nós mulheres sofremos.  
Ao realizar esta etnografia, esse método me possibilitou, além da 
aproximação com as interlocutoras, uma transformação pessoal durante o processo 
de interação no campo e na produção textual. Por também estar numa sociedade 
marcadamente desigual quanto às relações de gênero, eu como pesquisadora e 
mulher fiquei muito sensibilizada com a pesquisa.  
Não conseguia por longo período de tempo cronológico testemunhar por 
meio da escrita e oralidade as experiências que tive e vivi na DEAM.  Por vários e 
vários meses não foi possível sequer trabalhar sobre os registros de campo, muito 
menos efetivar a proposta de ação definida com o orientador. Houve muito esforço 
para que o trabalho fosse iniciado. Não era falta de investimento pessoal, era um 
bloqueio que inviabilizava qualquer produção. O peso da assimetria de gênero tinha 
tomado conta de minha vida, o que posteriormente foi possível compreender.  
Havia um código em mim demarcando que mulher com alguns problemas, 
como estar grávida, ser mãe de trigêmeos, morar no interior e no meio rural, não ter 
bolsa de estudo, ter subemprego, estar divorciada, numa idade posterior aos 
quarenta anos, de luto, entre inúmeras outras situações comuns a inúmeras 
mulheres, tudo isso implicava em certo “não” internalizado para não conseguir 





Embora eu, pesquisadora, não tenha BO formalizando uma situação de 
violência específica, não significou que eu não tenha sido agredida em diversos 
contextos de violência simbólica, inclusive o acadêmico. Como todas as mulheres, 
também passo pelas diversas e contundentes violações da condição de ser mulher.   
Da partida do método passei por longo caminho, tanto reflexivo como 
pessoal. A DEAM foi para mim um espaço muito estranho, distante, complexo e ao 
mesmo tempo familiar. Lá encontrei muitas mulheres com vidas muito parecidas e 
diferentes da minha. Lá eu vi o quanto é difícil estar na condição de mulher e isto 
nos afeta intensamente. Lá entrei uma pessoa e sai outra. Lá me relacionei com 
outras mulheres. Lá compreendi que não queremos que os outros nos vejam como 
vítimas ou heroínas. O que queremos é a efetividade da cidadania, os nossos 
diversos direitos sendo cumpridos e termos uma vida digna sem violência, como 
merecemos.           
E quanto aos homens? “Os homens faltaram”. Essa era a resposta que mais 
se ouvia no cartório das escrivãs. Geralmente eles não estavam presentes nas 
ocorrências, e se estavam eram, na maioria das vezes, acompanhantes ou caso de 
flagrante (raro). Poucas vezes presenciei os homens investigados comparecerem à 
DEAM para prestar declarações ou depor, pois o número de faltas era intensa. 
Quando eles foram a DEAM em nenhum momento responderam que eram os 
autores de violência nos inquéritos.  
Falavam que estavam presentes ao fato, mas em momento algum 
reconheciam a autoria. Negavam ou deslocavam o fato para algum mal-entendido 
das mulheres “não foi bem assim”, “ela entendeu mal”, “não quis dizer isto”, “não sei 
não o que houve”.  
Dentro da DEAM as expressões corporais dos considerados autores 
indicavam que estavam sendo julgados por algo que não cometeram, pois o fato da 
violência supostamente ter ocorrido deveria ter sido por forças além de suas 
vontades, como nervosismo, mentira das mulheres ou mal entendidos e ou efeitos 
de drogas. Eles não manifestavam, em momento algum, responsabilidade pelos atos 
a eles imputados.  
Não me parecia que a violência contra as mulheres era tida pelos homens 
como fato criminal ou que realmente tivesse acontecido. Isso também influenciava o 





acontecido nada, para as policiais os casos não ‘andavam’, para as mulheres pouca 
coisa se resolvia ou quase nada. Para mim, a descrição, mesmo que produzida por 
meio da etnografia de uma DEAM, também foi permeada de sofrimento, conflitos, 
dúvidas, descrenças e superações. 
De qualquer forma, as mulheres desta etnografia jamais esqueceram o que 
viram e experimentaram. Pontuo a relevância da criminalização e da luta pela 
efetividade dos direitos das mulheres. As mulheres tem o direito de vida digna e sem 
qualquer tipo de violência. Registro também, que de alguma forma as mulheres 
ultrapassaram a hostilidade, agressão e crueldade. As mulheres são vitoriosas por 
estarem vivas numa sociedade que produz intensa e rotineiramente violência contra 
nós em diversos âmbitos, levando-nos a morte por este tipo de crime.  
Em que pese que de modo geral as DEAMs tenham limites significativos em 
suas atuações, esta instituição faz parte da rede de atendimento ao enfrentamento à 
violência contra as mulheres e não se deve descartar sua legitimidade e seu alcance 
de atuação. Mesmo que haja relações conflitivas nas unidades, tanto as mulheres 
usuárias do serviço como as policiais como no caso desta etnografia, mantinham 
contato suficiente entre si que permitiam reconhecer umas às outras como mulheres 
que se opunham à violência (ainda que diversas vezes a relação fosse antagônica) e 
houve possibilidades de se resolver dualismos divergentes conseguindo alguma 
negociação sobre as tensões geradas. Em 2015 foram expedidas 328.634 Medidas 
Protetivas em todo país, um índice que cresce a cada ano (CNJ, 2015). As mulheres 
estão tomando coragem de realizar a notícia-crime, o que nos remete a lutar para 
que a instituição tenha condições reais de produzir um trabalho satisfatório a todas 
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ser encontrado no endereço Borges Lagoa, 1341 2° andar.  Telefone(s) (12) 
99787 3573. Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da 
pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua 
Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, 5571-1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: 
cepunifesp@unifesp.br.  
7 – É garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer momento 
e deixar de participar do estudo, sem qualquer prejuízo à continuidade de 
atendimento na Instituição;  
8 – Direito de confidencialidade: As informações obtidas serão analisadas, não 
sendo divulgada a identificação de nenhuma pessoa ou da instituição;  
9 – Despesas e compensações: não há despesas pessoais para a participante 
em qualquer fase do estudo. Também não há compensação financeira 
relacionada à sua participação. Se existir qualquer despesa adicional, ela será 
absorvida pelo orçamento da pesquisa.  
11 – Em caso de dano pessoal, diretamente causado pelos procedimentos 
propostos neste estudo (nexo causal comprovado), o participante tem direito a 
tratamento médico na Instituição, bem como às indenizações legalmente 
estabelecidas.  
12 - Compromisso do pesquisador de utilizar os dados e o material coletado 
somente para pesquisa. 
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li 
ou que foram lidas para mim, descrevendo o estudo. Eu discuti com a Ms. 
Rosa Maria Frugoli da Silva sobre a minha decisão em participar nesse estudo. 
Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os procedimentos 
a serem realizados, seus desconfortos e riscos, as garantias de 
confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que 
  
minha participação é isenta de despesas e que tenho garantia do acesso a 
tratamento hospitalar quando necessário. Concordo voluntariamente em 
participar deste estudo e poderei retirar o meu consentimento a qualquer 
momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou prejuízo ou perda 
de qualquer benefício que eu possa ter adquirido, ou no meu atendimento 
neste Serviço. 
 
____________________________________   Data: __/__/__ 
Assinatura da participante   
 
_____________________________________  Data: __/__/__ 
Assinatura da testemunha 
Para casos de participantes analfabetos ou portadores de deficiência auditiva 
ou visual. 
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e 
Esclarecido deste participante ou representante legal para a participação neste 
estudo. 
 
____________________________________   Data: __/__/__ 
Assinatura do responsável pelo estudo  
 
